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Resumo 

O objetivo dessa pesquisa é analisar o Plano Diretor da cidade de Araraquara dos 

anos de 1963 e de 2005. Nossa hipótese de pesquisa é de que a despeito de existir 

um novo contexto político, o Plano Diretor de Araraquara de 2005, não rompeu com o 

caráter técnico e especializado do passado, apesar de ter se pautado por novos 

conceitos e práticas democráticas no processo de formulação de políticas públicas 

urbanas. Quanto ao Plano Diretor de 1963, analisaremos o papel do Centro de 

Estudos e Pesquisas Urbanísticas, CEPEU, da FAU-USP, no seu processo de 

elaboração, cuja figura mais importante era Anhaia Mello seu fundador e ex-diretor, e, 

em um segundo momento, o arquiteto e urbanista Gustavo Neves da Rocha Filho, 

também ligado a Anhaia, e que conduziu os trabalhos até a sua finalização. O Plano 

Diretor de 2005 vai obedecer à mesma lógica do Plano Diretor anterior (1963) onde 

houve a valorização do caráter técnico e especializado e do insulamento burocrático. 

Para a realização da pesquisa foi feito um levantamento bibliográfico e de fontes 

documentais sobre o tema, realizamos entrevistas com os principais atores políticos, 

econômicos e sociais envolvidos no processo de construção dos planos diretores. A 

pesquisa identificou que a cidade de Araraquara entrou na rota de difusão das 

concepções urbanísticas elaboradas por Anhaia Mello, efetivamente após a criação 

do CEPEU. Naquele momento, no ano de 1963, o resultado foi à produção de um 

plano rigidamente regulador do uso do solo urbano, fruto, principalmente, do 

tecnocratismo burocrático centralizador. A elaboração do novo Plano Diretor de 

Araraquara (2005) não rompeu com a dimensão técnica, especializada e burocrática 

do passado, a despeito de estar revestido com a roupagem do Planejamento 

Estratégico, Democrático e Participativo. As análises elaboradas sobre o processo de 

formulação do Plano Diretor Participativo de Araraquara permitiram afirmar que o 

planejamento burocrático e tecnocrático revestiu-se de um discurso moderno, 

democratizante e participativo na construção de seus instrumentos, mas com traços 

de dirigismo do poder público local na elaboração da proposta de normatização do 

uso e ocupação do solo urbano. 

 
Palavras-chave: democracia, participação, urbanismo, políticas públicas, Plano 

Diretor. 
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Abstract 

The goal of this research is to analyze the master plan of the city of Araraquara of the 

years of 1963 and 2005. Our research hypothesis is that although there is a new 

political context, the master plan of Araraquara of 2005, did not break up with the 

technical and specialized character of the past, despite being based on new concepts 

and democratic practices in the process of public policy formulation. As for the 1963 

master plan, we will look at the role of the Urban Studies and Research Centre, 

CEPEU, FAU-USP, in their elaboration, whose most important figure was Afolayan 

Mello its founder and former Director, and, in a second moment, the architect and 

urbanist Gustavo Neves da Rocha Filho, also linked the Afolayan, who conducted the 

work until its completion. The 2005 master plan will obey the same logic of the 

previous master plan (1963) where there has been the enhancement of technical and 

specialized character and the bureaucratic insulation. For carrying out the research, a 

bibliographical and documentary sources survey was done about the topic; we 

conducted interviews with leading political, economic and social actors involved in the 

process of building plans. The survey identified that the city of Araraquara entered the 

urbanistic conceptions broadcast route drawn up by Afolayan Mello, effectively after 

the creation of the CEPEU. At that time, in the year 1963, the result was the 

production of a rigid plan of urban land use regulator, fruit, mainly, of centralizer 

bureaucratic tecnocratism . The preparation of the new plan Director de Araraquara 

(2005) broke with the specialized technical and bureaucratic dimension of the past, in 

spite of being coated with the guise of democratic, participatory and strategic planning. 

The analyses about the process of formulation of the participative master plan of 

Araraquara allowed to affirm that the bureaucratic and technocratic planning coated a 

modern, participatory and democratizing discourse in the construction of their 

instruments, but with traces of intervention of the local government in drafting the 

proposal for standardization of urban land use and occupation. 

 
Keywords: democracy, participation, urban planning, public policy, master plan. 
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A proposta dessa tese de doutorado começou a ser desenhada a 

partir da defesa do mestrado realizada no ano de 2006. Naquela época, foi apontada 

pela banca a possibilidade de continuidade dos estudos no doutorado focalizando o 

estreito relacionamento da Prefeitura de Araraquara com a FAU-USP, na elaboração 

do primeiro Plano Diretor (1963), e o caráter técnico e especializado replicado no 

processo do segundo Plano finalizado no ano de 2005. 

A elaboração do primeiro Plano Diretor de Araraquara – no período 

que se estendeu de 1950 até a sua efetiva incorporação pela administração municipal 

na década de 1960 – contou com a participação do Rotary Club local, da Associação 

de Engenharia e do Centro de Pesquisas e Estudos Urbanísticos da FAU-USP, o 

CEPEU. Naquele momento provavelmente essas associações dispunham de forças 

econômicas e políticas suficientes para mobilizar a sociedade local em torno da 

proposta do Plano Diretor para a cidade de Araraquara. O que norteou esse debate 

foi o processo de desenvolvimento urbano pelo qual a cidade estava passando. Além 

desse aspecto, a proximidade que essas associações possuíam com a Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo da USP possibilitou um amplo debate que se arrastou por 

cerca de 10 anos – de 1950 quando ocorrem os primeiros encontros em Araraquara 

com a participação de personalidades políticas e intelectuais paulistas até o início da 

década de 1960 quando é iniciado o processo de elaboração do Plano Diretor -, a 

respeito do tipo de metodologia que deveria ser aplicada no desenvolvimento do 

Plano Diretor local. 

O debate em torno da metodologia para a elaboração desse primeiro 

Plano levou em consideração estratégias que pudessem mobilizar a população e 

setores sociais em torno do tipo de cidade que seria planejada para o processo de 

desenvolvimento que assistiam. É possível identificarmos como pano de fundo desses 

debates as divergências entre as concepções e propostas urbanísticas de Anhaia 

Mello que deram a tônica do debate sobre o planejamento urbano, da e os 

profissionais época, tais como Prestes Maia, Lúcio Costa etc, na década de 1950. 

Portanto, na presente tese, elaboramos interpretações e 

questionamentos a respeito de dois ciclos de desenvolvimento econômico pelo qual a 

cidade de Araraquara passou: o primeiro no início da década de 1950 e 1960 e o 

segundo na de 2000. Nesses dois momentos a cidade foi mobilizada em torno da 

proposta de elaboração de um conjunto de instrumentos cristalizados nos 

denominados planos diretores, para regulamentação do uso e da ocupação do solo 
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urbano. Evidentemente, cada momento histórico guarda em si suas características 

econômicas, sociais e políticas distintas que engendraram movimentos também 

distintos. No entanto, no limite, ambos tendem para o mesmo fim, ou seja, criar as 

bases jurídicas e institucionais concretas para dar sustentabilidade ao ritmo de 

desenvolvimento urbano pelo qual a cidade passava nesses momentos históricos. 

Araraquara, na década de 1960, passava por um ciclo intenso de 

desenvolvimento que se vinculava ao desenvolvimento da agroindústria 

sucroalcooleira e à diversificada produção industrial com a instalação de indústrias 

ligadas à fabricação de máquinas e implementos agrícolas e de empresas produtoras 

de equipamentos hidráulicos. 

Essa nova dinâmica econômica fortaleceu as associações de serviços 

e de classes: Associação Comercial, Sindicato do Comércio Varejista, Associação de 

Engenharia e Rotary Club. O histórico de Araraquara desde o início do século XX 

demonstra que a necessidade de planejar urbanisticamente a cidade, dado os 

desafios impostos ao combate a epidemias como a da febre amarela, criara massa 

crítica suficiente para que a Associação de Engenharia e o Rotary Club 

capitaneassem os debates a respeito de instrumentos eficazes para ordenar a 

ocupação e o uso do solo. Há, portanto, uma centralização dos debates sobre o 

planejamento da cidade na Associação de Engenharia e no Rotary Club que 

nortearam a Prefeitura Municipal no processo de elaboração do Plano Diretor de 

Araraquara finalizado em 1963. 

O que nos chamou a atenção foi à rede de contatos estabelecida para 

conduzir esse processo de construção do Plano Diretor. Essa rede contou com a 

participação de personalidades formuladoras do pensamento urbanístico brasileiro 

durante o século XX, como por exemplo o professor da FAU-USP e ex-prefeito da 

cidade de São Paulo, Anhaia Mello, personalidades locais vinculadas ao Rotary Club 

e ao Instituto de Arquitetos do Brasil, IAB, e demais profissionais que compunham o 

quadro técnico da Prefeitura Municipal de Araraquara. 

Anhaia Mello, ícone do pensamento urbano brasileiro, afirmou, à 

época, que a elaboração de um Plano Diretor de forma técnica e aplicá-lo na 

realidade concreta não surtiria o efeito desejado, pois era preciso ter a colaboração 

ativa de todos os setores da coletividade. Este processo está ligado ao esforço de 

urbanistas na criação de uma concepção brasileira de urbanismo.  
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Esses fatos suscita a elaboração do objetivo que norteou o 

procedimento de pesquisa. Nosso objetivo de pesquisa é analisar o Plano Diretor da 

cidade de Araraquara dos anos de 1963 e de 2005. Primeiramente, produzimos um 

levantamento sistematizado das forças políticas e sociais que compunham o contexto 

da cidade de Araraquara, em um momento de característico centralismo decisório, 

durante a década de 1960. Também analisamos o papel do CEPEU no processo de 

elaboração do primeiro Plano Diretor da cidade, cuja figura mais importante era 

Anhaia Mello seu fundador e ex-diretor, e, em um segundo momento, o arquiteto e 

urbanista Gustavo Neves da Rocha Filho, ligado ao Anhaia. Pretendemos verificar em 

que medida houve efetiva influência das principais correntes do pensamento 

urbanístico brasileiro do século XX, representado pelo catedrático Anhaia Mello, no 

processo de elaboração e posterior concretização do Plano Diretor finalizado no ano 

de 1963 na cidade de Araraquara. 

Em segundo, focalizaremos o movimento iniciado no ano de 2000.  

Pretendemos compreender se as influências que a cidade teve no processo de 

elaboração do Plano Diretor em 1950 sedimentou uma lógica na elaboração de 

planos diretores que acabou por ser replicada na metodologia proposta para a 

elaboração do novo Plano Diretor finalizado no ano de 2005. Identificamos indícios de 

que há uma continuidade na proposta de elaboração do novo Plano Diretor, ou seja, 

este irá obedecer à mesma lógica do anterior onde houve a valorização do caráter 

técnico e especializado e do insulamento burocrático. No entanto, esse processo, de 

certa forma, teve que se moldar à nova roupagem exigida pela dinâmica social atual 

que pede metodologias democráticas participativas na elaboração de instrumentos de 

planejamento urbano que impactem a vida na cidade. O contexto mundial de 

reorganização do conceito e das práticas democráticas em países em 

desenvolvimento como o Brasil teria criado imposições à metodologia de elaboração 

do novo Plano Diretor concluído no ano de 2005.  

Nossa hipótese de pesquisa é de que a despeito de existir um novo 

contexto político, o Plano Diretor de Araraquara de 2005, não rompeu com o caráter 

técnico e especializado do passado, apesar de ter se pautado por novos conceitos e 

práticas democráticas no processo de formulação de políticas públicas urbanas.  

Dividimos o nosso procedimento de pesquisa e levantamento de 

dados em três fases inter-relacionadas. 
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Na primeira, produzimos ampla revisão bibliográfica que embasou o 

estabelecimento de uma relação entre dois ciclos de desenvolvimento econômico (o 

da década de 1950-1960 e o da década de 2000) e a formulação de Planos Diretores 

em Araraquara.  

A pesquisa documental, nosso segundo procedimento, contou com a 

sistematização e análise de fontes sobre o tema nos arquivos das bibliotecas da FAU-

USP, no Arquivo Público Municipal, no Arquivo Histórico “Professor Rodolpho 

Telarolli” e no acervo do Jornal “O Imparcial” de Araraquara. 

Por fim, complementamos nossas sistematizações e interpretações 

com a realização e análise de dois conjuntos de entrevistas, de um total de 9, com os 

principais atores sociais envolvidos nos processos de elaboração dos Planos 

Diretores de Araraquara.  

No primeiro conjunto foram entrevistados atores que participaram, 

direta ou indiretamente, da elaboração do Plano Diretor concluído no ano de 1963, a 

saber: Alcyr Azzone, integrante da Comissão Técnica do primeiro Plano (1963) e ex-

presidente do CMPUA do segundo Plano Diretor (2005); Vanda Gravina, viúva de 

Boaventura Gravina; Gustavo Neves da Rocha Filho, arquiteto e urbanista que 

elaborou o primeiro Plano Diretor e o ex-vereador e presidente da Câmara no ano de 

1962, José Wellington Pinto.  

No segundo conjunto de entrevistas, com atores do processo de 

elaboração do Plano concluído em 2005: Edinho Silva, por duas vezes prefeito de 

Araraquara durante o período de 2001 até 2008; Lincoln Ferri do Amaral, ex-

secretário de desenvolvimento urbano na primeira gestão do prefeito Edinho Silva; 

Marcelo Carvalho, presidente da ONG Agência de Desenvolvimento de Araraquara; 

José Roberto Garibaldi, Coordenador de Planejamento Urbano do Plano Diretor, e; 

Alessandra de Lima, atual Secretária de Desenvolvimento Urbano durante as gestões 

do prefeito Marcelo Barbieri (2009 até 2016). 

Os resultados obtidos da sistematização dos dados e suas análises 

foram divididos em duas partes: Do plano de melhoramentos ao plano urbanístico: a 

contribuição das concepções que impactaram o pensamento urbano paulista, Parte I, 

e Planejamento Urbano em Araraquara: centralismo decisório ou participação?, Parte 

II. 

Na Parte I, descrevemos o processo histórico de constituição de um 

ideário urbano no Brasil a partir das concepções urbanísticas que contribuíram para a 
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formatação do arcabouço teórico e metodológico utilizado por engenheiros e 

urbanistas em suas propostas de intervenções nas cidades. Para tanto, a análise do 

ideário urbano do início do século XX foi desmembrada nas subseções, 2.1. 

Sanitarismo, concepção pendular: entre a Teoria Mesológica e a Teoria Microbiana, 

2.2. Formulação Historicista de Camillo de Sitte, 2.3. Cidade-Jardim de Howard e 2.4. 

Experiência Francesa. Nas últimas seções apresentamos um painel analítico das 

principais contribuições e interpretações de Anhaia Melo sobre a problemática do 

crescimento das cidades para o urbanismo paulistano. A partir de amplo levantamento 

bibliográfico as seções pretendem apontar como se deu à transposição de 

concepções urbanísticas para o meio acadêmico e, ao mesmo tempo, jurídico-

normativo da cidade de São Paulo, resultando na propositura de arcabouço regulador 

do uso e da ocupação do solo, cristalizado no “O Plano Regional de São Paulo”. A 

trajetória pessoal de Anhaia Mello contribuiu para a fundação de uma concepção 

urbanística brasileira – que na realidade é uma amálgama das experiências 

urbanísticas dos Estados Unidos e da Europa -, que impacta não somente a cidade 

de São Paulo, pois além de catedrático da FAU-USP também foi seu prefeito, mas 

diversos municípios do Estado de São Paulo, difundidas pelo CEPEU, entidade que 

assessorou a criação de planos diretores no interior do estado. 

Estes desdobramentos também são verificáveis na cidade de 

Araraquara, a partir da década de 1950, quando ocorreu um efetivo debate sobre a 

questão do planejamento urbano. Os jornais da cidade noticiaram frequentemente os 

debates promovidos a respeito do desenvolvimento urbano local e a necessidade da 

elaboração de um Plano Diretor.  

Na Seção 3., Contribuições de Anhaia Mello ao urbanismo paulistano: 

de Ebenezer Howard à Escola de Chicago,pode-se identificar um processo de 

construção de ideário urbano que, apesar das influências europeia e americana, 

forjou no estado de São Paulo experiências importantes quanto ao ordenamento do 

uso e da ocupação do solo. O padrão tradicional de intervenção na área urbana pode 

ser caracterizado, a priori, pelo forte cunho tecnocrático em suas práticas, presença 

marcante dos interesses imobiliários e vinculados à acumulação urbana, e ausência 

de possibilidades de participação cidadã na cunhagem das políticas públicas 

ofertadas. É com esse ambiente que, dicotomicamente, Anhaia Mello dialoga e, 

certamente, é nele que desenvolve as bases de seu pensamento urbano que, por 

décadas, influenciou os modelos de intervenção difundidos pelo Estado de São Paulo. 
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A subseção 3.1., O Plano Regional de São Paulo: uma carta de 

princípios de Anhaia Mello, analisa a contribuição dessas duas últimas atividades, 

professor e urbanista engenheiro, na formação do que denominamos como 

pensamento urbano brasileiro. Apresentamos um painel das principais contribuições e 

interpretações de Anhaia Melo sobre a problemática do crescimento das cidades para 

o urbanismo paulistano. A partir de amplo levantamento bibliográfico a subseção 

pretende apontar como se deu à transposição de concepções urbanísticas para o 

meio acadêmico e, ao mesmo tempo, jurídico-normativo da cidade de São Paulo, 

resultando na propositura de arcabouço regulador do uso e da ocupação do solo, 

cristalizado no “O Plano Regional de São Paulo”.  

A partir da década de 1930, Anhaia Mello, já se deparava com uma 

cidade de São Paulo composta por uma malha urbana retalhada por interesses de 

grandes empresas incorporadoras como a que havia sido fundada pelo seu preceptor 

Ramos de Azevedo e, posteriormente, pela Cia. City. Mas foi a elaboração de Planos 

de Urbanismo que marcou significativamente sua atuação profissional. A exposição 

do perfil profissional de Anhaia Mello favoreceu a análise das disputas travadas entre 

os seus contemporâneos quanto às soluções sobre questão urbana paulistana. A 

subseção 3.2. Contenção e retração do crescimento urbano: a descongestão da 

metrópole apresenta-nos o centro do debate proposto por Anhaia Mello: como 

organizar uma metrópole dentro do “subdesenvolvimento”. Aqui ficarão claras as 

principais balizas do esquema de Anhaia Mello: contenção e retração para 

descongestionar a metrópole via regulamentação da ocupação lícita do solo urbano. 

A Seção 3.3. Análise do Centro de Pesquisa e Estudos Urbanísticos 

(CEPEU) da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo: um centro indutor do 

planejamento urbano no Estado de São Paulo procura mostrar que Anhaia Mello 

encontrou um mecanismo para que sua concepção urbanística se disseminasse pelo 

estado de São Paulo. O CEPEU, instituição diretamente ligada à Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo, da Universidade de São Paulo, anexo à cadeira de 

Planejamento II, do curso de Arquitetura, foi fundado no ano de 1957 por Anhaia 

Mello. A proposta era que o Centro funcionasse como um órgão de estudos da teoria 

e da prática do Planejamento Territorial e assessorasse os municípios paulistas na 

elaboração dos seus Planos Diretores. O CEPEU exerceu plenamente suas 

atividades até o ano de 1972 quando, segundo o seu segundo e último diretor Prof. 

Lauro Bastos Birkholz, em texto elaborado para participar do Seminário Plano Diretor 
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Municipal, promovido pela Universidade de São Paulo, no ano de 1989, pressionado, 

principalmente, pelo Instituto de Engenharia e pelo Instituto de Arquitetos do Brasil, de 

São Paulo, encerrou suas atividades. No entanto, durante sua existência, com o 

objetivo de prestar assessoria às prefeituras do Estado que se interessavam pela 

elaboração de seus planos diretores, Anhaia Mello sistematizou uma metodologia 

para construção de Plano Diretor que se realizaria em três fases, a saber: a fase da 

eclosão, a fase do projeto e, por fim, a fase de execução. Com esse documento, 

Anhaia Mello cristaliza a sua proposta urbanística na elaboração de planos diretores. 

Claramente, na fase proposta denominada de eclosão, a prefeitura deveria constituir 

uma Comissão Técnica cuja função seria a de órgão de planejamento territorial. A 

partir da instalação desta Comissão, nenhuma intervenção urbana de grande porte ou 

que envolvesse interesses coletivos, seria aprovada sem que antes ela elaborasse 

um parecer consubstanciado.  

A Parte II – Trajetórias do Planejamento Urbano em Araraquara: 

Instrumentos e Institucionalidades é produto da sistematização e análise dos dados 

coletados no Centro de Documentação em Arquitetura e Urbanismo da USP, nos 

registros da história departamental e de atividades didático-pedagógicas pregressas 

dos professores que atuaram na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP, no 

acervo da Biblioteca da USP da Rua Maranhão, no Arquivo Histórico Intermediário de 

Araraquara e nas leituras da bibliografia. A análise da trajetória do planejamento 

urbano em Araraquara revelou que Anhaia Mello, a partir da década de 1950 até o 

início da de 1960, teve um trânsito contínuo na cidade, difundindo suas concepções 

urbanísticas, em um momento em que setores da sociedade local estavam se 

organizando para elaborar o primeiro Plano Diretor. Este plano foi marcado pelo 

padrão tradicional tecnocrático-centralizador-autoritário, ou seja, um plano elaborado 

por um conjunto de técnicos que se mantinham distantes da população e ditavam os 

rumos que a cidade deveria seguir. Entretanto, o plano, concluído em 1963, serviu 

apenas de fachada, pois os investimentos e as obras públicas seguiam outra direção 

alinhada aos interesses de uma elite composta, principalmente, de especuladores 

imobiliários. 

Finalizamos a Parte II, com as análises dos dados sistematizados da 

fase de elaboração do segundo Plano Diretor da cidade de Araraquara, concluído no 

ano de 2005. O modelo de planejamento urbano utilizado pelo município é o do 

chamado planejamento estratégico, com inspiração metodológica no processo vivido 



 

 

 

25 

na cidade de Porto Alegre e sob forte influência da concepção democrático-

participativa na formulação e implementação de políticas públicas urbanas. 

Apresentamos a seguir, uma breve contextualização do que nos propomos a analisar 

em cada subseção que compõe essa Parte II. 

Na subseção 4., Boaventura Gravina: um interlocutor das correntes 

urbanistas paulistas na cidade de Araraquara, identificamos que Gravina que era 

arquiteto e rotariano, afirmou, na década de 1950, que Araraquara focalizou a 

necessidade de elaboração de um Plano Diretor no processo de transformações 

econômicas pelas quais a cidade estava passando como, por exemplo, os impactos 

gerados na implantação de um parque industrial para a produção de suco de laranja.   

A ampla quantidade de documentos, leis, portarias e artigos de jornais 

conduziram-nos na análise sobre a construção e finalização do primeiro Plano Diretor 

da cidade de Araraquara que se inicia em 1951 e é efetivamente implantado em 1963. 

São desse período os primeiros esforços da cidade de Araraquara em produzir um 

levantamento aerofotogramétrico que pudesse fornecer subsídios para os estudos 

sobre o Plano Diretor e direcionar intervenções necessárias na rede de água e 

esgotos no sentido de suas ampliações. Um achado importante da pesquisa foi um 

conjunto de fotos aéreas de Araraquara, produzidas entre 1952 e 1956 pelo Aero Club 

(sic.) de Araraquara, que desvendou uma cidade que já trazia em seu traçado, 

mesmo sem ainda possuir um Plano Diretor, a marca do planejamento ou da 

setorização. 

O início dos debates sobre a necessidade de um Plano Diretor para 

Araraquara na década de 1950, tema de nossa subseção 4.1., é influenciado pelo 

nítido processo de urbanização e diversificação econômica pelo qual passava a 

cidade. Além desse aspecto, Araraquara vivia na década de 1950 um momento 

caracteristicamente centralizador no processo decisório. Por outro lado, foi 

identificada, a priori, uma abertura política com a participação do Rotary, da 

Associação de Engenharia e do Centro de Pesquisas e Estudos Urbanísticos da USP 

na elaboração do Plano Diretor da cidade, o que nos revelou uma patente 

discrepância entre o centralismo político característico do processo decisório local e a 

metodologia aplicada para a elaboração do Plano Diretor da cidade. No entanto, a 

análise documental minuciosa efetuada no Arquivo Histórico Municipal, as entrevistas 

realizadas com os atores remanescentes daquele processo, a caracterização dos 

membros pertencentes a essas associações, revelou-nos que se tratavam de atores 
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superincluídos, ou seja, que conheciam projundamente os contextos institucionais. 

Em Araraquara as formas de participação cidadã nos processos de planejamento 

urbano ou territorial revelam em que medida a participação pode se transformar em 

um processo social organizado de cima para baixo, em que os interesses e atores 

hegemônicos encontram uma nova forma de prevalecer sobre interesses e atores 

subordinados, com menos capital político ou organizativo. Assim, a participação das 

associações civis não refletia abertura política, mas sim compromisso político com a 

elite local pertencente a essas associações. Em outras palavras, representou um 

rearranjo na forma de conduzir as demandas locais, o clientelismo de massas 

(KERBAUY, 2000). 

A subseção 4.2., A estruturação da comissão do Plano Diretor em 

1950 e o papel do Rotary Club e da Associação Araraquarense de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia, AAEAA, evidencia que, longe de significar abertura política, 

a participação dessas associações no processo de elaboração do Plano Diretor de 

Araraquara garante, na maior parte do período em questão (1955-1969), forte cunho 

tecnocrático em suas práticas, a presença marcante dos interesses imobiliários 

vinculados à acumulação urbana, e a ausência de possibilidades de participação 

cidadã na cunhagem das políticas produzidas e ofertadas. Todas as comissões de 

análise do plano foram montadas sob os auspícios do Rotary. 

A subseção 4.3. Finalização do Plano Diretor na década de 1970: que 

Araraquara era aquela? retoma o processo de formulação do Plano Diretor a partir da 

década de 1960. É nessa década que a cidade de Araraquara enfrentou desafios 

quanto ao seu desenvolvimento urbano que fizeram com que o Plano Diretor deixasse 

de ser uma mera honraria e passasse a ser uma necessidade. Entretanto, não 

podemos deixar de destacar que foram aproximadamente 14 anos de debates e 

produção de levantamentos sobre a cidade. Um tempo demasiadamente excessivo 

para a produção de um plano o que, por outro lado, revela que foi um período 

entrecortado por interesses conflitantes, principalmente os imobiliários, e por visões 

sobre a cidade que, em determinados momentos, se sobrepunham à ideia de 

ordenamento do uso e da ocupação do solo urbano preconizada por Anhaia Mello. 

A Seção 5. Araraquara do século XXI: uma cidade para todos? 

introduz as análises sobre os debates para a elaboração de um novo Plano Diretor, o 

iniciado no governo de Edinho do PT, vitorioso nas eleições de 1999. A necessidade 

de um novo plano se justificava por causa das profundas modificações pelas quais 
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passou o plano durante esses mais de 30 anos de existência, de 1963 até o ano de 

1999. O PT, tradicionalmente um partido defensor e promotor de processos de 

elaboração de políticas públicas participativas, iniciou os debates e montou corpo 

técnico para a elaboração de um novo plano em 1999. No entanto, por apresentar um 

perfil defensor do aumento da participação política do cidadão mediante mecanismos 

participativos de elaboração de políticas públicas, criou o CMPUA, Conselho 

Municipal de Política Urbana Ambiental, e iniciou os debates para o desenvolvimento 

do plano com participação de ONG´s, população, empresas e Associações de 

Serviços.  

É inegável que a qualidade de vida e a justiça social são conceitos 

que estão umbilicalmente relacionados e que promovem uma relação de 

complementariedade essencial. Ambos devem se revestir de um apelo prático na 

promoção de acesso igualitário a processos e instâncias de decisão, ou seja, a 

participação política no Planejamento Urbano merece algumas considerações 

importantes e será o tema da subseção 5.1. A sua institucionalização poderá atuar 

como um mecanismo importante na eliminação do que Bobbio (1986) denominou 

como fatores de sofrimento, desconforto, opressão e discriminação negativa. Ao 

abordarmos a questão da participação política, emergiram conceitos e referências 

teóricas que compuseram um quadro analítico capaz de fornecer instrumentos 

conceituais suficientes para analisarmos sistematicamente o processo participativo de 

elaboração do Plano Diretor de Araraquara a partir do ano de 2000. Em outros 

termos, a questão participativa no processo decisório evoca análises conceituais a 

respeito de seus níveis: profundo, comportamentos receptivos ou passivos e, estrito, 

só realizável com um número reduzido de participantes. Outro aspecto importante, 

analisado e aprofundado na subseção 5.2., foi à participação do ponto de vista de um 

aparelho político ou administrativo. Neste debate, buscou-se focalizar o seu caráter 

centralizador ou descentralizador do processo decisório. 

Em um momento em que as exigências de igualdade se avolumam, o 

conceito de pluralismo também ganha destaque. Nessa concepção, os interesses 

nacionais se alinham a uma série de interesses próprios das comunidades menores 

cuja obtenção predispõe estruturas autônomas e descentralizadas. A questão do 

pluralismo dos centros de poder se vincula diretamente com as teorias democráticas 

participativas, tema abordado na subseção 5.2. A teoria pluralista dos centros de 

poder preconiza que o processo político decisório representa a forma que os centros 
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de poder procuram, através do embate de ideias, introjetar na norma estatal a sua 

norma particular. 

A análise do processo de construção do Plano Diretor de Araraquara 

finalizado em 2005 é introduzida na subseção 5.3. Inspiração metodológica do 

PDPUA de Araraquara no PDMUA de Porto Alegre. O nosso objetivo era o de 

demonstrar que o CMPUA de Araraquara é um órgão funcional de planejamento e 

política urbana ambiental de forte inspiração no Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano, o CMDU de Porto Alegre. Nesta subseção partiremos da 

análise da experiência concreta de Porto Alegre na elaboração de seu Plano Diretor1, 

para, posteriormente dimensionarmos as similaridades com o processo de 

Araraquara. As nossas análises apontam que à época da elaboração do plano de 

Araraquara, o arquiteto e Secretário de Desenvolvimento Urbano, José Nigro 

Falkoski, seguiu os mesmos procedimentos experimentados pelo arquiteto Newton 

Burmeister, titular da Secretaria do Planejamento Municipal de Porto Alegre no ano de 

1993. Constatamos que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental, 

previsto no Plano Diretor de Porto Alegre e que serviu de modelo para a formação do 

CMPUA de Araraquara, tem uma composição que reflete, no máximo, um 

compromisso com uma certa parceria entre Estado e Sociedade Civil, e de forma 

alguma com uma delegação de poder. Na subseção 5.4. CMPUA: (des)apontamentos 

sobre o ambiente do planejamento urbano em Araraquara, elaboramos uma análise 

crítica do processo participativo de elaboração do Plano Diretor de Araraquara. As 

semelhanças na composição de um novo sistema municipal de planejamento urbano - 

com as devidas reestruturações legais e administrativas das respectivas prefeituras -, 

pelos quais passaram as cidades de Araraquara e Porto Alegre não foram pequenas.  

Em 5.5 As lições da experiência concreta: como ser economicamente 

moderno, ecologicamente correto e democraticamente conservador analisamos que, 

a despeito de terem sido criados instrumentos legítimos de partilha do poder político 

decisório nas questões urbanas, como o Conselho Municipal de Planejamento Urbano 

Ambiental, CMPUA, novamente dois fantasmas rondaram a elaboração desse novo 

Plano Diretor de Araraquara a partir de 1999. A gestão centralizadora de atores 

superincluídos nas comissões mais importantes do plano e o dirigismo tecnocrático, 

                                                 
1
 Porto Alegre esteve em discussão, em 1993, durante o I Congresso da Cidade, um evento que 

culminou com a aprovação de 224 propostas dentre diretrizes, programas, recomendações para 
discussões, projetos e ações. Uma das diretrizes foi, justamente, a que apontou a necessidade de 
reavaliar o atual Plano Diretor que vigorava desde 1979.  
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necessário ao controle político-partidário, segundo alguns atores do processo, foram 

importantes condutores do processo de finalização do Plano Diretor no ano de 2005. 

Um Plano pensado para ser o ícone da proposta democrática participativa da 

administração Petista local, converteu-se em um instrumento conservador, autoritário 

e que, nem de longe, aplicou a proposta inicial de consolidar um procedimento 

participativo no processo decisório urbano de Araraquara. As transformações 

preconizadas por esse processo de planejamento iniciado no ano de 2000 em 

Araraquara se propunham a ir além das transformações físicas do espaço. Ele 

representava uma possibilidade de transformação da sociedade e do espaço, tendo 

por objetivos melhorar a qualidade de vida da população, elevar o nível de justiça 

social e, principalmente, democratizar as práticas de gestão e planejamento. 

O novo contexto histórico-social pelo qual a cidade de Araraquara 

estava passando no ano de 1999, criou condições para imprimir uma nova dinâmica 

no processo de elaboração do Plano Diretor ao se comparar com o processo iniciado 

na década de 1950. Entretanto, identificamos o que Souza (2002, p. 221) classificou 

de tecnocratismo de esquerda “[...] e sua aposta privilegiada na importância de leis 

formais e planos em detrimento do diálogo e da colaboração com os movimentos 

sociais”. Ocorreu na cidade de Araraquara, em outros termos, o confronto da proposta 

participativa do governo local do PT para o Plano Diretor, e sua aposta no 

tecnocratismo, com o redesenho da gramática social na recomposição de forças no 

processo decisório participativo de formulação de políticas públicas urbanas. O 

empreendedorismo2 urbano se sobrepôs aos interesses coletivos, criando um cisma 

naquilo que parecia ser conduzido sem sobressaltos rumo à solidificação de uma 

democracia participativa local, ou seja, o novo contexto mundial de reorganização de 

práticas democráticas participativas, ao qual o PT é tributário, se confrontou com o 

complexo processo de elaboração de instrumentos de regulação do uso e ocupação 

do solo urbano, como o Plano Diretor. Desse confronto saiu vitorioso o tecnocratismo, 

pois foi a forma encontrada para conjugar a criação de instrumento técnico, como é o 

Plano Diretor, com pitadas de participação popular. 

 

 

                                                 
2
 Segundo Harvey, citado por Fernandes (1997), o empreendedorismo urbano refere-se a um conjunto 

de ações com efeitos nas instituições urbanas e nos ambientes urbanos construídos, que visam a 
potencializar a vida econômica por meio da criação de novos padrões e estruturas de produção, 
mercado e consumo. 
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PARTE I – DO PLANO DE MELHORAMENTOS AO PLANO 
URBANÍSTICO: A CONTRIBUIÇÃO DAS CONCEPÇÕES QUE 
IMPACTARAM O PENSAMENTO URBANO PAULISTA 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

SEÇÃO 2 
Ideário urbano do século XX: os agentes sociais 

construindo as propostas urbanas 
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Essa seção pretende elencar as concepções urbanísticas que 

contribuíram na formação do arcabouço teórico e metodológico utilizado por 

profissionais engenheiros e urbanistas e, por conseguinte, na formatação de um 

pensamento urbanístico brasileiro.  

Assim, a pesquisa histórica caminhou no sentido de reconstruir 

informações por meio de fontes sistematizadas e elaborar uma análise descritiva das 

correntes urbanísticas em voga até meados da década de 1950.  

A concepção Sanitarismo, concepção pendular: entre a Teoria 

Mesológica e a Teoria Microbiana, apresentará a influência que os médicos 

sanitaristas exerceram na formulação dos principais problemas enfrentados pelas 

cidades no início do século XX, ou seja: a higiene, a circulação e a estética.  

A formulação historicista de Camillo Sitte apresentará como 

ponto central à análise de seu livro A construção das cidades segundo seus princípios 

artísticos, que era uma resposta às intervenções que o Barão de Haussmann 

executou na cidade de Paris no início do século XX.  

A cidade-jardim de Howard rendeu o maior número de 

intervenções urbanas, sobretudo na cidade de São Paulo. Assistimos, em alguns 

bairros da cidade, tais como o Butantã, o Jardim América e o Pacaembú a 

assimilação da concepção de cidade-jardim: desenho radiocêntrico do arruamento, 

com a presença de parque central, avenidas e boulevares fortemente arborizados, 

edifícios públicos, mercado central etc.  

A experiência francesa aprofunda a prática de uma proposta 

urbanística, cristalizada em planos, voltada para o todo da cidade. Essa concepção 

enfrentou o desafio de formular um Plano Urbanístico elaborado por um corpo técnico 

especializado e que contemplasse os problemas urbanos que as cidades 

enfrentavam: periferização, mobilidade urbana, violência e emergência de novos 

atores e movimentos sociais.  

 

2.1 Sanitarismo, concepção pendular: entre a teoria mesológica e a teoria 

microbiana 

Os médicos, a partir do século XIX3, exerceram papel fundamental 

no processo de construção nas diversas propostas de intervenções urbanas nas 

                                                 
3
 Segundo Costa (2003), a partir do século XVIII, principalmente na Europa, a cidade antiga (medieval) 

sofreu uma série de críticas, sobretudo quanto à higiene e à circulação.  
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cidades brasileiras. A questão da higiene, após a segunda metade do século XIX, foi 

tratada pelos engenheiros sanitaristas como um conjunto de soluções que fazia parte 

da agenda de mudanças propostas pelos médicos desde o início deste século. 

Segundo Costa (2003), são três as principais questões urbanas enfocadas nesse 

período: a higiene, a circulação e a estética. O debate sobre essas questões 

vinculava-se, por sua vez, à problemática das grandes cidades: a saúde e a qualidade 

de vida dos centros urbanos. (DAMASCENO, 1996, apud COSTA, 2003). A partir 

dessas bases, os autores destacam que a medicina desse período não estava apenas 

circunscrita nos aspectos clínicos da saúde, mas também em um espaço social que 

deveria ser compreendido em sintonia com o espaço físico de ocupação do território. 

A tônica utilizada pelos reformuladores do século XIX era, portanto, 

compartilhada pelos médicos que creditavam como causa dos males das cidades a 

situação da matéria orgânica em decomposição existente em alagadiços, pântanos, 

esgotos e o ar viciado das habitações. Diante desse contexto, a ocorrência de 

epidemias, que assolavam as cidades brasileiras a partir do século XIX, surge uma 

nova agenda de mudanças na organização dos municípios.  

Ao mesmo tempo em que as transformações impulsionadas pelo 

quadro da economia do Brasil contribuíam para a sua configuração capitalista 

periférica - com a formação de um contingente de mão de obra assalariada de reserva 

- assistíamos a uma crescente preocupação do Estado com a sobrevivência e 

reprodução da força de trabalho livre, uma vez que as epidemias comprometiam a 

manutenção do fluxo migratório. 

Para Fernandes A. (1987) apud Costa (2003, p.86): 

[...] grande parte do raciocínio que justificava a importância do 
saneamento das cidades se prendia precisamente ao cálculo 
econômico, sendo comum várias referências à economia realizadas 
pelo fato de se baixar em um ou dois pontos a taxa de mortalidade nas 
cidades, demonstrando cabalmente a necessidade econômica do 
higienismo. 

 

O debate técnico-científico foi o arcabouço teórico utilizado pelos 

higienistas na construção de suas propostas de intervenção urbana no final do século 

XIX. Surgem, nesse contexto, dois grupos: o primeiro, que adotava a teoria do 

sanitarismo mesológico, enquanto o segundo adotava o microbiano. (COSTA, 2003). 

Temas como a circulação e a estética foram analisados pelos 

higienistas sob a mesma ótica, ou seja, a circulação estava ligada à lógica do 
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escoamento da produção, da mesma forma que o acesso dos trabalhadores a suas 

áreas de trabalho ao dinamismo do capital. 

Contudo entendemos que ocorrem investimentos em infraestrutura 

em determinadas zonas da cidade em detrimento de outras. Essa concepção dialoga 

diretamente com os planos de melhoramentos que determinaram as transformações 

pelas quais sofreram o centro das principais cidades brasileiras no início do século 

XX. Naquela época, o enfoque era a circulação de pessoas, mercadorias e fluidos. 

Quanto à estética, há a construção de uma relação direta com o formato que 

projetavam para as cidades, ou seja, civilizadas, higiênicas e modernas.  

Para Costa (2003), essas características poderiam possibilitar 

contatos financeiros efetivos com o capital internacional, dessa forma, o que estava 

em jogo era o imaginário de cidade que se pretendia “comercializar”. Essas cidades 

precisavam se transformar em espaços atrativos para o capital internacional, pois o 

novo papel que o Brasil ocupava na divisão internacional do trabalho demandava uma 

visão mercadológica do espaço urbano. 

 

Segundo Antrade (1982) apud Costa (2003, p. 86), 

A cidade como manufatura desenvolveu-se como o avanço do 
processo de urbanização do capitalismo industrial [...]. Na virada do 
século XIX para o XX, com a cultura urbanística oscilando entre a 
cidade como obra de arte e a cidade como manufatura, determinações 
que delimitavam campos do conhecimento e disciplinas distintas 
afastaram os engenheiros do desenho, planejamento e gestão 
urbanos, localizando-os nas infraestruturas e na funcionalidade da 
cidade. Para alguns urbanistas de então, entre os quais Camillo Sitte, 
tratava-se de conciliar as dimensões técnica e estética na construção 
das cidades. 

 

Esses capitais, segundo Szmencsány (1993), não apenas foram 

capazes de colaborar entre si, como também se mostraram aptos a obter o apoio do 

Estado na provisão de serviços públicos essenciais, na regulação do parcelamento 

das terras com a venda de lotes e na criação de infraestrutura física dos sistemas de 

transporte e saneamento. 

Para Costa (2003), a cidade, portanto, era ela própria uma 

mercadoria. Esse aspecto é interessante, pois revela que a questão estética era 

extremamente forte, a exemplo das propostas urbanísticas elaboradas por Sitte e 

Haussmann. Já a vertente americana estava associada à questão do capital, da 

interação entre o público e o privado, e da administração. São Paulo se insere nessa 
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dinâmica sem, entretanto, negar a nítida influência europeia que sofreu, ou seja, 

incorpora parâmetros estéticos e higiênicos, mas também se volta para a questão do 

capital transformando seu espaço em área de expansão do capitalismo imobiliário 

especulativo. 

Em Andrade (1992) apud Costa (2003, p. 89), identificamos uma 

conceituação a respeito da teoria mesológica e da teoria do contágio que busca 

explicar: 

[...] as condições do meio que favoreciam as doenças, bem como o 
modo delas se propagarem. Assim, após a descrição da topografia 
sanitária das cidades assoladas pelo mal, segue-se o registro dos 
pontos de passagem ou estadia dos doentes, bem como a 
condenação de reuniões e cerimônias coletivas. Revela-se, assim, que 
o controle das epidemias passará por uma ciência do território, 
dependerá de uma política geopolítica e será exercido sobre grandes 
massas populacionais, anunciando modernas formas de controle 
político.  

 

Segundo Costa (2003), os métodos utilizados para o controle das 

epidemias contavam com a criação do cordão sanitário, a quarentena, as 

fumegações, as fogueiras aromáticas, as lavagens de cal branca e as rezas. Nas 

vezes, quando a moléstia já estava instalada na cidade, a solução era abandoná-la. 4  

A Engenharia Sanitária do início do século XIX tinha como tarefa 

impedir o contágio em uma situação de amontoamento. Por assim ser, não era à toa a 

presença de higienistas e sanitaristas entre os principais formuladores das 

concepções organicistas da cidade, com frequentes analogias entre a saúde da 

cidade e a do corpo humano. As intervenções urbanas da Engenharia Sanitária 

estavam pautadas no objetivo último de fazer com que as águas circulassem de 

maneira salubre. Era preciso ordenar o seu fluxo e conduzi-las aos esgotos. 

No entanto, a teoria que mais se articulou no século XIX e que se 

constituiu como a mais legitimada e aceita no decorrer do século XX foi a teoria 

microbiana. O que promoveu um intenso debate entre a teoria mesológica e a 

microbiana foi a constatação de Louis Pasteur de que os micróbios transmitiam as 

doenças e não os miasmas, como era até então difundido e aceito. 

Segundo Costa (2003, p.90), 

Ao atribuir a fermentação a micro-organismos, Pasteur conseguiu, 
pela primeira vez na história da medicina, precisar a causa das 

                                                 
4
 Como, por exemplo, o que aconteceu em Araraquara no início do século XX, quando a cidade foi 

abandonada pelo poder público que se instalou na estação ferroviária de Américo Brasiliense, cidade 
vizinha, por conta da epidemia de febre amarela que grassava na cidade. 
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doenças, assim como desenvolver mecanismos para evitar tais 
enfermidades: as vacinas. No Brasil, o principal seguidor dessa teoria 
foi Oswaldo Cruz. Foi sob sua administração que a Diretoria Geral de 
Saúde Pública, do governo de Rodrigues Alves (1902-1906), no Rio de 
Janeiro, protagonizou, segundo Sevcenko (1996), um dos episódios 
menos compreendidos da história recente do país: a Revolta da 
Vacina.  

 

O tifo, a tuberculose, a lepra e a varíola assolavam o Rio de 

Janeiro e colocavam em risco a economia do país. Diante desse problema, Oswaldo 

Cruz recebeu plenos poderes do governo federal para sanear a cidade. O que foi feito 

com muita competência e organização, mas também com muito autoritarismo, 

introduzindo campanhas sanitárias de cunho nitidamente militar. 

Os objetivos dos planejadores do final do século XIX e início do 

século XX eram, segundo Campos (2002), “assegurar condições mínimas de vida 

para uma população em rápido crescimento, normalizar a ocupação e o uso dos 

espaços e equipamentos e adequar a cidade aos negócios, às instituições e ao poder 

burguês”. Nesse sentido, a normatização da ocupação e do uso do solo era o aspecto 

mais importante dos planos realizados em São Paulo. Nessa perspectiva, a teoria 

mesológica ganhava outro sentido e também mais adeptos, pois, no embate com a 

teoria microbiana, ela justificava cientificamente a dominação do espaço. 

Por fim, depreendemos que não havia tanta diferença entre as 

medidas a serem tomadas e os resultados obtidos. Enquanto a teoria microbiana 

atacava as causas, a teoria dos meios atacava não a doença em si, mas as condições 

propícias à sua manifestação. Assim, para o planejamento urbano, não havia tanta 

diferença em ser seguidor de uma ou de outra teoria. Fato inconteste é que ambas 

contribuíram para a gênese de uma normatização da ocupação e do uso do solo 

urbano. 

 

2.2 A formulação historicista de Camillo Sitte 

O pensamento urbanístico de Camillo de Sitte foi aglutinado em 

seu livro, A construção das cidades segundo seus princípios artísticos. Há a 

compreensão, por alguns autores, de que o livro de Sitte pretendia abrir um debate 

crítico em relação às obras que o Barão de Haussmann tinha executado na cidade de 

Paris no século XIX. 

Sitte parte de uma ampla contextualização histórica como uma 

ferramenta de análise dos referenciais utilizados no passado para a edificação das 
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cidades. Segundo o autor, os parâmetros do passado utilizados para a construção 

das cidades, deveriam ser compreendidos detalhadamente. Ao utilizar essa opção de 

análise histórica das cidades, Sitte acaba por demonstar-nos a sua escolha 

metodológica que, no limite, também revela um nível de comprometimento estético-

antropológico na forma de construir as cidades. 

Sitte, (1992), logo no início de sua obra, busca o referencial 

histórico de filósofos gregos, principalmente Aristóteles e Pausânias, para iniciar o 

processo de configuração de seu modelo propositivo de cidade, ou seja, um lugar que 

deveria prescindir de praças e edifícios públicos. Da mesma forma, Sitte (1992), 

reafirma, ao buscar esses referenciais filosóficos na cultura grega, que a construção 

de uma cidade deveria mesclar concepções embasadas na técnica e, 

primordialmente, na estética de seu desenho. 

As praças deveriam se relacionar com as ruas e com as 

edificações de maneira que as ruas ficassem perpendiculares à linha de visão. Ele era 

contra espaços vazios, contrapondo-os aos espaços com a presença de edifícios e 

obras de arte que, dependendo da distribuição, poderiam causar sensação de 

fechamento, de aconchego, o que ele identificava na cidade antiga e que gostaria de 

conservar. Criticava as ruas retas, que só atenderiam à circulação, não dando a 

devida atenção ao fator estético. As alamedas e os jardins só encontram bons 

resultados nos bairros residenciais, segundo Sitte (1992). A área central da cidade 

mereceria atenção especial, pois a vegetação mal localizada atrapalha a apreciação 

das obras principais. Os jardins modernos, abertos fogem aos objetivos da higiene a 

que se propõem, principalmente durante o verão, quando a livre circulação dos ventos 

espalha a poeira e o calor, e as novas avenidas e os novos requisitos da circulação e 

da economia são incompatíveis com as antigas características dos espaços públicos. 

No final do livro, Sitte (1992) apresenta uma sistematização das 

ideias anteriormente expostas, sugerindo um método projetual: primeiro um estudo 

das condições de contorno e, em seguida, uma resposta a essas condições. Defende, 

então, a necessidade de um plano conjunto, o qual chama de programa a ser 

seguido, que constaria de dois pontos fundamentais: a) o estudo do possível 

crescimento da cidade (com um horizonte de 50 anos), denotando certa separação de 

funções (circulação, residência, vilas suburbanas e zonas destinadas a comércio e 

indústrias); b) “com base nessas informações indispensáveis, deveriam ser definidas 
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a quantidade, as dimensões e a forma aproximada dos edifícios públicos 

programados” (SITTE, 1992, p.20). 

A contribuição de Sitte (1992) está na forma em que ele propõe a 

elaboração de um estudo das cidades. Primeiramente, trabalha com uma projeção (50 

anos) em que essas mudanças deveriam ocorrer. Em segundo lugar, Sitte apresenta 

uma concepção de cidade que considera aspectos que influenciavam diretamente na 

sua dinâmica, até então não abordados pelos “planejadores”: a circulação, as 

residências, o subúrbio (ou a periferia) e áreas destinadas ao comércio e às 

indústrias. Em certa medida, Sitte (1992) foi o precursor do zoneamento como um 

instrumento de planejamento urbano, caracterizado pela aplicação de um sistema 

legislativo (geralmente na esfera municipal) que procurava regular o uso, a ocupação 

e o arrendamento da terra urbana por parte dos agentes de produção do espaço 

urbano, tais como as construtoras, incorporadoras, proprietários de imóveis e o 

próprio Estado. As leis de zoneamento restringem o tipo de estrutura a ser construída 

em um dado local da cidade com base em suas funções (as diferentes zonas: 

comerciais, residenciais, industriais ou mistas, em seu uso residencial ou comercial e, 

eventualmente, a indústria de baixa incomodidade). 

 

2.3 A cidade-jardim de Howard 

 

O conceito de cidade-jardim se populariza na medida em que as 

ideias de Ebenezer Howard, expressas no seu livro Garden Cities of Tomorrow 

(primeira edição de 1898), são concretizadas pelos arquitetos Raymond Unwin e 

Barry Parker, em 1903, na cidade inglesa de Letchworth – classificada como a 

primeira cidade-jardim da história, e na periferia londrina de Hampstead. 

A proposta de cidade-jardim de Howard não estava restrira a um 

modelo espacial. Consistia em um gabarito ideal de cidade autônoma com gestão 

comunitária, de limites desenhados por um cordão agrícola circulante, com uma 

extensa área verde, diferindo das cidades industriais inglesas da época. Howard 

(1996) sugeria a aquisição de uma gleba de 6000 acres, em distrito agrícola, para ser 

conservada como propriedade única. Uma pequena parcela da área seria destinada a 

construções, enquanto o restante constituiria um cinturão permanente de parques e 

sítios. A cidade deveria possuir, em sua área, indústrias suficientes para proporcionar 

emprego aos seus habitantes, estabelecendo-se um limite para a população total. 
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Essa sua proposta se concretiza com a construção de Letchworth, a primeira cidade-

jardim inglesa, estabelecida em 1903, a 32 milhas de Londres. As cidades-jardins 

inglesas exerceram grande influência sobre o planejamento das áreas residenciais 

suburbanas de alto padrão e das comunidades suburbanas dos Estados Unidos. 

A proposta de cidade-jardim de Howard apontava, ainda, três 

aspectos importantes: a questão fundiária, o papel das ferrovias e o desenho da 

cidade. É uma resposta à teoria de mercado e à da renda da terra, formuladas por 

economistas como Von Thünen,5 neoclássico, e Ricardo,6 ligado à economia política. 

Em Ricardo (1992) identificamos que a renda fundiária era interpretada como sendo 

uma manifestação particular da riqueza social. As classes sociais não eram vistas 

pelo acúmulo de riqueza, mas por relações econômicas. Para ele, os latifundiários 

não produzem, mas recebem parte do lucro em razão do direito à propriedade. A 

riqueza produzida no campo, portanto, não era obtida pelos trabalhadores, mas, sim, 

pelos proprietários da terra. 

Von Thünen identifica a riqueza como algo escasso. Nesse sentido, 

sua teoria da renda da terra tem por objetivo explicar a melhor forma de utilizar essa 

escassez. Para ele, o proprietário é um ser passivo e o mercado seria o melhor 

locador do uso do solo. A renda seria a expressão da concorrência espacial.  

Na realidade, Howard (1996) era abertamente contra a organização 

social/produtiva capitalista. É razoável pensar, dessa forma, que a sua cidade-jardim 

atacava exatamente essas formas de apropriação de renda da terra, de acúmulo de 

riqueza, pois, ao propor que a terra é um bem comum e que os lucros advindos de 

sua valorização (seja pela transformação do solo agrário em urbano, seja pela 

infraestrutura da cidade ou, ainda, pela produção agrária), são revertidos para a 

própria sociedade (seus reais proprietários), ele está, por um lado, contrapondo-se à 

lei do mercado e, por outro, negando o acúmulo do capital por apenas uma classe 

social.  

Outro aspecto a ser destacado é o papel estruturador do espaço 

desempenhado pelas ferrovias nas cidades jardins. Para Lins (1998, p.112), na 

cidade-jardim de Howard: 

                                                 
5
 Johann Heinrich von Thünen nasceu em Canarienhausen, hoje Wangerland, Baixa Saxônia, em 24 de 

junho de 1783. Foi um economista alemão, muito conhecido pela sua teoria da localização ou de 
ubicação sobre a geografia rural-urbana (SCHUMPETER, 1982). 
6
 David Ricardo nasceu em Londres em 18 de Abril de 1772 e morreu em Gatcombe Park, em 11 de 

setembro de 1823. É considerado um dos principais representantes da economia política clássica. 



 

 

 

39 

O limite externo que define o plano de transição entre a cidade e o 
campo é caracterizado pelo anel ferroviário [...] a ferrovia, nesse caso, 
é definidora do espaço urbano, como se a área por ela ocupada 
formasse um anel divisório, quase como uma muralha. Junto à faixa 
de domínio da estrada de ferro estão dispostas as fábricas e os 
depósitos, reforçando a divisão espacial cidade-campo. [...] a relação 
da cidade-jardim com seu território é estabelecida pela via férrea. 
Assim também é tratada a ligação dos diversos núcleos urbanos e, o 
que seria a capital, numa rede de cidades-jardins (...).  

 
Lins (1998) aponta a ferrovia como elemento estruturador, capaz 

de dar unidade ao espaço, isto é, ligar áreas distintas, possibilitar a circulação de 

pessoas e mercadorias, além de ser um meio de transporte coletivo. 

Por fim, quanto ao aspecto formal, seu desenho propriamente dito, 

Howard (1996), apresenta os diagramas como úteis para acompanhar a descrição da 

cidade em si. Entretanto seu desenho não é uma forma fechada, podendo ser 

amplamente modificado. A maior preocupação dele era com o conceito de cidade e 

não com a forma, podendo esta adquirir outra configuração, segundo seu projetista. 

Concluímos que, para ele, a concepção de sociedade é mais forte do que o desenho 

da cidade. 

Em uma nota de rodapé de seu livro, Howard (1996) relata sobre o 

desenho das cidades, fazendo alusão ao crescimento das cidades americanas. 

É comum pensar que as cidades dos Estados Unidos são planejadas. 
Isso somente é verdadeiro no sentido mais inadequado. As cidades 
americanas certamente não constituem intrincados labirintos de ruas 
cujas linhas parecem ter sido traçadas por vacas (...). Algumas ruas 
são traçadas, e à proporção que a cidade cresce, vão sendo 
estendidas e repetidas com uma monotonia raramente interrompida. 
Washington é uma magnífica exceção a esse padrão de arruamento, 
mas mesmo essa cidade não está planejada com a finalidade de 
assegurar a sua população acesso fácil à natureza, pois seus parques 
não são centrais nem suas escolas e outros edifícios estão 
distribuídos de forma científica. (HOWARD, 1996, p.135) 

 

O aspecto que mais chamava a atenção de Howard (1996) era a 

acessibilidade das pessoas à natureza e aos edifícios públicos e o zoneamento 

funcional, assim como a dimensão estética que o arruamento das cidades deveria 

possuir, evitando o geometrismo. 

Howard (1996) preconizava um desenho de cidade radiocêntrica, 

limitada por ferrovias, com a presença de um cinturão verde, de parques e ruas 

arborizadas. O zoneamento funcional, com restrições sobre o uso do solo urbano, a 

altura das construções e sua ocupação na malha urbana da cidade, também era um 
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importante aspecto na concepção das cidades-jardins. O desenho das ruas teria que 

ser sinuoso, evitando o geometrismo, e deveriam existir unidades de vizinhança.7 A 

moradia operária sintetizava a ideia de construção de uma nova comunidade com 

envolvimento da sociedade local. A propriedade da terra era da comunidade e os 

lucros advindos da valorização das terras eram revertidos para sua infraestrutura. 

Parte das ideias de Howard chegou ao Brasil, mais precisamente a 

São Paulo, por volta da década de 1910, por intermédio da Companhia City, empresa 

de capital estrangeiro de especulação imobiliária que construiu uma forte relação com 

a Prefeitura. Em São Paulo não houve a construção de cidades-jardins, mas a 

construção de bairros-jardins. A região escolhida da cidade foi o quadrilátero 

sudoeste, que contou com projetos de Barry Parker (propondo ou construindo) para 

os bairros Pacaembu, Jardim América, entre outros. Entretanto, nesses 

empreendimentos, aparecem apenas algumas ideias de Howard, tais como: o nome 

do bairro, no caso Jardim América, com conotação simbólica, a forte presença de 

jardins, de avenidas arborizadas e as condições sanitário-higiênicas. 

Vejamos alguns exemplos das intervenções urbanísticas da 

Companhia City em São Paulo: 

A região do bairro do Butantã era pouco valorizada e foi escolhida 

pela Companhia City, que já enxergava que, com o ritmo de crescimento de São 

Paulo, a cidade se expandiria naquela direção. A Companhia. City, antevendo as 

possibilidades de ganhos imobiliários, investiu nas melhorias que atrairiam os 

compradores, interessados no inédito conceito urbanístico que a empresa 

implementaria pela primeira vez na América do Sul, a cidade-jardim. Era a primeira 

vez que um bairro seria construído de acordo com um planejamento prévio e 

seguindo as normas urbanísticas definidas pelo inglês Ebenezer Howard. A 

Companhia City foi a responsável pela abertura da Avenida Anhangabaú, atual Nove 

de Julho, assim como seu prolongamento até o Jardim América na década de 1930, 

proporcionando à cidade um marco urbanístico característico da proposta de cidade-

jardim, sendo hoje uma das mais utilizadas vias de circulação. A região só começou a 

se desenvolver no fim do século XIX, principalmente motivada pela fundação do 

Instituto Butantã, em 1899. A área que deu origem ao bairro era de propriedade da 

família Vieira de Medeiros que a vendeu para a Companhia City em 1915. Uma 

                                                 
7
 Unidade de Vizinhança é, segundo a formulação original do início do século 20, uma área residencial 

que dispõe de relativa autonomia com relação às necessidades quotidianas de consumo de bens e 
serviços urbanos (BARCELLOS, 2001). 
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grande área, com mais de 2.300 mil m², que começou a ser urbanizada pela 

companhia por volta de 1930, dando origem ao bairro do Butantã.  

Em 1935, após estudos iniciados dois anos antes, a Companhia 

City começou a urbanizar cerca de 80 mil m² de terrenos e concluiu suas obras no 

final da década, após a retificação do Rio Pinheiros. Assim como já havia feito em 

outros bairros, a Companhia City adotou os modelos urbanísticos da cidade de 

Howard. Mais tarde, a região acabou por se beneficiar com a construção do Jockey 

Clube e da Cidade Universitária. Os projetos de Barry Parker para os referidos bairros 

incorporaram noções da cidade-jardim tais como avenidas arborizadas, jardins e 

condições sanitárias-higiênicas, o formato sinuoso das ruas evitando o geometrismo, 

o formato radiocêntrico dos bairros e a presença de um parque central. 

 

2.4 A experiência francesa 

 

A partir de 1925, em Paris sob o governo de Pincaré, foi criado o 

Comitê Superior de Organização da Região Parisiense. Posteriormente, em 1932, 

uma lei obrigava a preparação de um plano de urbanismo regional. Elaborado por 

Henri Prost8 e aprovado em 1939, jamais foi aplicado. Após a Segunda Guerra 

Mundial, recebendo uma influência direta das ideias de J. F. Gravier expressas em 

seu livro Paris et le désert français,  iniciou-se a implantação de uma política de 

descentralização industrial e de ordenação do território. Um decreto datado de 31 de 

dezembro de 1958 instituiu o Plano de Ordenação e Organização Geral da Região 

Parisiense (PADOG) - em que foi determinado um perímetro além do qual a 

aglomeração não deveria expandir -  que foi aprovado por decreto em 1960.  

No entanto sua ineficiência era patente, pois, no mesmo ano, 

metade das habitações autorizadas estava excepcionalmente fora do perímetro de 

urbanização. No ano de 1961, foi criado o distrito da região parisiense. M. Delouvier, 

delegado geral de Paris, encomendou um Plano Diretor de ordenação e de urbanismo 

da região de Paris, publicado em 1965. Esse documento traçou uma série de 

políticas, dentre elas, a criação de novas cidades francesas, que contribuiriam para o 

desenvolvimento da região urbana ao redor da capital. 

                                                 
8
 Henri Prost foi cofundador, em 1911, da Sociedade Francesa dos Urbanistas, juntamente com os 

arquitetos Donat Alfred-Agache, Sr. Auburtin, A. Bernard, Hernard Eugene, Leon Jaussely, A. Parenty, 
o engenheiro Jean Claude Nicolas Forestier e o arquiteto e paisagista Eduardo Redont. Consultar a 
obra de Jean-Pierre Frey e Henri Prost, “Um planeador de rotas distintas”, em Urbanismo, n. 336, 
maio-jun. de 2004. 

http://fr.wikipedia.org/wiki/Jean_Claude_Nicolas_Forestier
http://fr.wikipedia.org/w/index.php?title=Edouard_Redont&action=edit&redlink=1


 

 

 

42 

Harouel (1990) demonstra a impotência do poder público diante do 

gigantismo urbano que, dentre outras características inconvenientes e inerentes à sua 

enormidade, apresenta alto nível de vida, o que, por outro lado, não ocorre nas 

grandes cidades da maioria dos outros países em desenvolvimento. Nesses locais, o 

gigantismo se revela assustador por meio de sua faceta particularmente desumana, 

resultado do imenso crescimento demográfico. Nesses casos, o aumento 

populacional segue uma progressão geométrica, pois há o crescimento do número de 

nascimentos e a queda da taxa de mortalidade. De maneira contrária ao que se 

passou no ocidente, onde o crescimento demográfico precede o progresso econômico 

ao invés de acompanhá-lo. Assim, foi necessário, a posteriori, suscitar um processo 

de desenvolvimento destinado a possibilitar a sobrevivência do excedente 

populacional (HAROUEL, 1990). 

Nos países em desenvolvimento, a explosão urbana segue de 

maneira acentuada àquela da Europa do século XIX. Caracas quintuplicou sua 

população depois da Segunda Guerra Mundial. As cidades de Lima, São Paulo e do 

México assistiram à sua população triplicar. Em Argel e Teerã, a população triplicou e 

quadriplicou, respectivamente, nas duas últimas décadas.9 No entanto o exemplo 

mais gritante é o da cidade do Cairo, pois, concebida para três ou quatro milhões de 

habitantes, contava, no início do década de 1990, com aproximadamente dez 

milhões. 

Harouel (1990) chama-nos a atenção para o fato de as cidades dos 

países em desenvolvimento não conseguirem acolher as mudanças promovidas pelas 

massas humanas que afluíram para os seus espaços. Assim, são rodeadas de 

imensos subúrbios feitos de favelas. 

Em Lima, um terço da população vive em favelas. Mesmo Brasília 
possui suas favelas. Em algumas dessas cidades não existe nem 
mesmo eliminação de esgoto e coleta de lixo. Os detritos acumulam-
se na periferia em verdadeiras colinas e das quais vive um povo 
miserável de mendigos e dos quais retiram sua subsistência. 
(HAROUEL, 1990, p.141-142). 

 
Apesar de sua miséria dramática, as cidades dos países em 

desenvolvimento são locais de esperança, onde talvez se tenha a chance de obter um 

emprego produtivo e, portanto, um salário. 

                                                 
9
 O livro de Harouel foi publicado no Brasil em 1990. 
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Contudo, voltando à experiência francesa de antecipação e 

ordenação da ocupação do solo urbano que se inicia, concretamente, a partir da 

metade do século XIX e, principalmente, no início do século XX, consolida-se um 

sistema de licença para construir.  

O decreto de 26 de março de 1853 criou, em Paris, uma licença 

para construir “no interesse da segurança e da salubridade”. A lei de 15 de fevereiro 

de 1902 impõe de maneira genérica uma autorização para construir destinada a 

assegurar a proteção da saúde pública. Mais tarde, em 13 de julho de 1911, interpõe-

se uma lei relativa às perspectivas monumentais e aos sítios que institui um sistema 

de autorização prévia por motivos estéticos. Nos anos 1919 e 1924, seguem leis 

relativas aos planos de ordenação que fazem da licença de construir a sanção do 

plano das cidades em questão. A última alteração na licença de construir ocorre em 

1943 que, na verdade, unificou todas as licenças anteriores. Posteriormente, o 

sistema de licença de construir se mantém sendo reforçado somente pela lei de 31 de 

dezembro de 1976 que também institui uma licença para demolir. 

No entanto, se formos focalizar a planificação urbana, ela somente 

apareceu com as Leis de 14 de março de 1919 e 19 de julho de 1924 que 

determinavam que todas as cidades com mais de dez mil habitantes, assim como 

uma série de outras comunas, deveriam ter, no prazo de três anos, “um plano de 

ordenação, de embelezamento e de expansão” (HAROUEL, 1990, p.44). Mesmo 

assim, essas determinações não foram respeitadas. 

Uma nova etapa se inicia com a reforma de 1958-1959 que institui 

a distinção entre Plano Diretor de urbanismo – para Harouel (1990), a verdadeira 

carta do desenvolvimento urbano dotada de um caráter mais permanente – e os 

planos parciais que podiam ser revisados mais facilmente. No entanto esse sistema 

foi modificado pela lei de diretrizes fundiárias de 1967, que criou os planos diretores 

de planejamento e de urbanismo (SDAU) e os planos de ocupação do solo (POS), 

que representavam uma planificação em curto prazo e organizavam uma divisão do 

espaço em uma série de zonas nas quais as condições de construção encontravam-

se regulamentadas com precisão. Esse sistema determinava que, para cada zona, o 

POS fixava um coeficiente de ocupação (COS) que determinava, por sua vez, a 

densidade máxima de construção sobre um dado terreno. O COS podia ser elevado 

em zona urbana (2 ou 2,5); ele seria baixo em zona rural, mas raramente seria nulo, o 

que seria nocivo ao meio ambiente. A lei fundiária de 31 de dezembro de 1976 
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tentava resguardar as regiões rurais, não amparadas por um COS, contra a 

urbanização anárquica criando zonas protegidas do meio ambiente (ZEP). 

Em 1958, foram instituídas as zonas urbanizáveis prioritárias 

(ZUP). Elas objetivavam concentrar esforços de urbanização em certos perímetros 

determinados fora dos quais a licença de construir poderia ser recusada. 

Finalmente, a lei fundiária de 1967 substitui o sistema das ZUP 

pelo das ZAC (zonas de planejamento coordenadas). Elas determinavam um quadro 

jurídico que poderia servir de suporte às operações de urbanismo de qualquer 

natureza. 

As preocupações que nortearam a formulação dos instrumentos 

franceses de ordenação e regulamentação da ocupação do solo urbano serviram de 

base para o “pensar” urbanístico brasileiro. A experiência francesa é a mais 

significativa na constituição do que denominamos urbanismo brasileiro. Vejamos 

como essas influências e seus desdobramentos se deram a partir de dois autores: 

Haussmann e Agache.  

As intervenções em aglomerados existentes, com a finalidade de 

saneá-los, objetivando transformá-los segundo as necessidades de seu tempo foram 

as que mais se notabilizaram nas grandes intervenções empreendidas por 

Haussmann em Paris. 

 

Segundo Toledo (1996a), o Barão de Haussmann 

[...] promoveu uma operação extensiva de reorganização, 
homogeneização e saneamento da cidade, que implicaram excessivos 
trabalhos de demolição. Esse fato lhe rendeu, por várias vezes, críticas, 
já que grande parte dos edifícios e do tecido urbano medieval da cidade 
foram sacrificados. As novas construções utilizaram, em sua maioria, um 
repertório eclético sem muita originalidade, mas discreto e regular. Esse 
fator, somado ao apego à linha reta para abertura de grandes avenidas, 
foi interpretado como meio de sanear a cidade e, também, como 
estratégia para facilitar a ação armada, em caso de revoltas. (...)10. 
As decisões baseavam-se num pormenorizado levantamento e estudo da 
situação existente em toda a cidade e na consideração do fator ‘tempo’, 
analisando, dessa forma, a história do local e, igualmente, dados 
estatísticos para sua projeção futura. Seus objetivos eram muito mais 
abrangentes do que os de seus contemporâneos, uma vez que ele 
encarava o espaço urbano como um organismo que, para operar com 
funcionalidade, não poderia ser apenas a justaposição de suas partes. 
Sua forma de atuar estava alicerçada, principalmente, no 

                                                 
10

 Haussmann pensava em alternativas que pudessem facilitar o combate a levantes como os que 
ocorreram no ano de 1871 com a Comuna de Paris. 
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estabelecimento de um sistema de circulação e de aeração, onde a 
questão do fluxo de tráfego era prioritária. (TOLEDO, 1996a, p.110). 

                                                                                                             
No Brasil a mais conhecida e estudada influência do urbanismo 

francês seria a sofrida pela cidade do Rio de Janeiro. A primeira intervenção mais 

ampla ocorreu nessa cidade entre 1902 e 1906, durante a gestão de Pereira 

Passos11. 

Segundo Stuckenbruck (1996), Passos teve um papel importante, na 

medida em que incorporou a concepção de reforma urbana ao poder estatal e sua 

consequente objetivação em obras públicas. 

A Reforma Pereira Passos abriu ruas, construiu praças, alargou 

avenidas, construiu, enfim, um rígido código de posturas, regulamentando o uso do 

espaço urbano. No entanto, não há um projeto para a cidade como um todo, não há 

um corpo técnico especializado na cidade, não há um campo delimitado de atuação 

para o futuro profissional urbanista. 

De acordo com Stuckembuck (1996) apud Costa (2003), o que há 

na Reforma Pereira Passos são intervenções pontuais e localizadas na malha urbana 

orientadas pelos signos do higienismo e do positivismo científico. 

Além disso, Sevcenko (1996) apud Costa (2003) aponta que neste 

período a imagem de processo de transforma na ideia fixa da nova burguesia. 

Sevcenko (1996) explicita seus pressupostos em quatro princípios fundamentais que 

orientaram o percurso dessa transformação: a condenação dos hábitos e costumes 

ligados pela memória da sociedade tradicional; a negação de todo e qualquer traço da 

cultura popular que pudesse macular a imagem civilizada da sociedade dominante; 

uma política rigorosa de segregação dos grupos populares da área central da cidade, 

que será praticamente isolada para a utilização exclusiva das camadas 

aburguesadas; e um cosmopolismo agressivo, profundamente identificado com a vida 

da metrópole parisiense. 

Em Pechman (1994) apud Costa (2003), vamos encontrar o 

esclarecimento de que as ideias urbanísticas tiveram muito mais um caráter resolutivo 

de problemas técnicos e de intervenção na cidade do que o de uma política de 

                                                 
11

 Para Andrade (1993), a intervenção de Pereira Passos no Rio de Janeiro visava criar uma imagem 
de cidade europeia em pleno trópico. No entanto, teve caráter pontual e fragmentário, sem pretender 
dar uma resposta ao problema do crescimento da cidade a médio ou longo prazo, ou seja, bastaram os 
princípios de embelezamento inspirados na tradição neoclássica, com alargamento de algumas ruas e 
o saneamento de quarteirões insalubres, sem a necessidade de um plano enquanto elemento de 
previsão do destino da cidade. 
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reforma urbana baseada no pressuposto da necessidade de planejamento da cidade 

que abarcasse seus problemas sociais advindos de um processo de urbanização 

desastroso. A experiência urbanística se esgota na renovação do corpo urbano e na 

hierarquização do corpo social, sem necessitar negociar melhorias nas condições de 

vida dos estratos sociais, nas suas atividades cotidianas, nas normatizações 

sanitárias. 

É no bojo desse debate que ocorre o episódio da Revolta da Vacina 

no Rio de Janeiro. Estimulada, principalmente, pela execução de uma proposta 

urbanística que se impunha à cidade do Rio de Janeiro, sem levar em conta o corpo 

social, sem negociar melhorias nas condições de vida dos grupos, enfim, ocorrido de 

forma arrogante. 

Como já mencionado anteriormente, a ressignificação de modelos e 

práticas urbanísticas advindas do cenário internacional estava fortemente marcada 

pelo poder exercido pela cultura francesa sobre nossas elites e governantes. 

Pereira Passos, no projeto de modernização da cidade do Rio de 

Janeiro, adotou as premissas haussmannianas, pois vivera na Paris da época dos 

Grands Travaux12 e presenciava o enorme sucesso daquele empreendimento. 

Voltando nossas análises para a cidade de São Paulo, com o plano 

elaborado por Victor Freire e Bouvard em 1911, identificamos um contexto 

diferenciado, uma vez que esse padrão haussmanniano era questionado, adotando-

se a premissa da urbanística alemã, em especial a de influência sitteana e 

stübeana13. 

No quesito sanitário, as novas orientações da medicina e da saúde 

pública a partir de Pasteur contribuíram para o enfrentamento desses graves 

problemas, mas não sem forte participação popular, como no caso da Revolta da 

Vacina, ocorrida no Rio de Janeiro por conta da primeira campanha de vacinação em 

massa implementada. 

                                                 
12

 As transformações urbanas produzidas na cidade de Paris durante o Segundo Império ou também 
denominadas de Trabalhos Haussmannianos (Travaux Haussmanniens), constituem-se em um 
conjunto de modernizações do desenho da capital francesa durante o período de 1852 à 1870, 
realizadas a mando de Napoleão III e executadas pelo prefeito de Paris, Barão de Haussmann. 
13

 A Urbanística Alemã surge do isolamento que a Alenanha estava vivendo em relação à França e à 
sua tradição arquitetônica, (notabilizada sobretudo após as intervenções de Haussmanniana em Paris), 
vem conferir um caráter autônomo a sua prática urbanística saxonicas. Camillo Sitte, arquiteto 
austríacos ganhou noteriedade ao divulgar, em 1889, um estudo crítico sobre as intervenções que 
estavam se realizando em Viena e que haviam dado origem a uma monumental avenida circular 
contornando o centro histórico da cidade – a Rengstasse (SIMÕES JR, 2004). 
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A engenharia também apresentou contribuições para o cenário das 

cidades brasileiras. Os planos integrados de saneamento envolvendo drenagem, 

canalização dos cursos d’água, tratamento de esgotos e abastecimento de água 

potável foi a contribuição mais evidente. O maior expoente brasileiro foi Francisco 

Rodrigues Saturnino de Brito, que, com formação francesa, realizou planos para 

quase todas as grandes cidades brasileiras, num momento em que a ameaça de 

epidemias exigia intervenções sanitárias imediatas. 

Alguns desses profissionais aliavam o campo da experimentação 

prática junto às prefeituras com atividade acadêmica, o que os colocava em situação 

privilegiada para pensar problemas urbanos com uma abordagem respaldada em 

conhecimento teórico advindo de referências internacionais. O caso mais relevante foi 

o do engenheiro Victor Freire, diretor de obras da prefeitura de São Paulo e ao 

mesmo tempo catedrático da Escola Politécnica. 

A solução estava associada a uma postura que fazia questão de 

negar as raízes do passado colonial recente e copiar o modelo de modernidade 

urbana: o da cosmopolita Paris, berço da cultura, da elegância, das inovações do 

campo da arte e da tecnologia, local que sediava anualmente as famosas Exposições 

Universais. 

O paradigma cultural modernizante, fortemente influenciador de 

nossas elites, se ressignificou em uma tradução simplista de um modelo urbanístico. 

Engenheiros e administradores públicos com certo conhecimento realizado no 

exterior, contentavam-se com a realização de um projeto de modernização pautado, 

em grande parte, na abertura de uma única avenida. 

São Paulo se apresentava como uma exceção a este modelo, pois foi 

o único caso em que o principal projeto de modernização não esteve associado a 

criação de uma nova artéria viária. O projeto “Grande Avenida”, de autoria do 

engenheiro-arquiteto Alexandre de Albuquerque, apoiado pelo respeitável arquiteto e 

empreendedor Ramos de Azevedo, sofreu grandes críticas de Victor Freire, Diretor de 

Obras Municipais. Freire ousava criticar as intervenções de Pereira Passos no Rio de 

Janeiro e o inadequado traçado urbanístico proposto por Aarão Reis para Belo 

Horizonte14. 

                                                 
14

 Ver anexo B – Exemplos de planejamento urbano no mundo: Planta Geral da Cidade de Belo 
Horizonte (1895), página 262. 
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Freire, juntamente com Saturnino de Brito, eram praticamente os 

únicos brasileiros a frequentar os congressos e exposições internacionais de 

urbanistas que se realizavam na Europa e nos Estados Unidos.  

Como resultado disso, a cidade de São Paulo transforma-se em palco 

de um extenso debate público discutindo o projeto das avenidas para a capital 

paulista. Para Freire, a melhor opção para o descongestionamento do centro seria 

expandi-lo para fora de sua colina histórica, através de várias conexões viárias de 

baixo impacto em termos de arrasamentos e demolições. Freire também enfatizava a 

necessidade de ampliação das áreas verdes públicas no centro. A solução 

emblemática que surge para o centro foi a criação da área do Anhangabaú, 

integrando o centro velho com a região que abrigaria o futuro centro novo e com os 

bairros periféricos que se esboçavam. Uma proposta marcada pela concepção 

urbanística de Camillo Sitte e Joseph Stüben. Portanto, Freire foi capaz de questionar 

o modelo dominante e de propor um novo paradigma para a prática urbana – a do 

modelo anglo-saxão, introduzindo Camillo Sitte, Joseph Stübben e Raymond Unwin 

no cenário nacional e trazendo a experiência das gardens-cities inglesas para nossas 

cidades deixando uma marca indelével em um grupo de urbanistas nos quadros da 

administração municipal paulista, que souberam, nas décadas seguintes elaborar 

planos de intervenção bem fundamentados – como por exemplo, o Plano de Avenidas 

de Prestes Maia. (SIMÕES JR, 2004). 

Na década de 1920 o discurso se altera. A cidade passa a ser objeto 

de intervenções que abarcavam sua totalidade e, para isso, intensifica-se a 

necessidade de um corpo técnico especializado que contasse com o respaldo do 

status científico. Para Stuckenbruck (1996)  

[...] o que caracteriza esse momento é uma mudança de conteúdo no 
discurso sobre o urbano, marcada pelo surgimento de novos profissionais 
especializados e pela concepção global da cidade, utilizando-se da 
metáfora do organismo, emprestada do saber médico. 
(STUCKENBRUCK, 1996, p.111). 

 

O debate sobre os destinos das cidades ganhava o interesse dos 

mais variados setores da sociedade, desde engenheiros e técnicos da prefeitura até 

médicos sanitaristas, passando pela opinião pública. O poder público, nesse contexto, 

produz uma clara política de urbanização da cidade, como não poderia deixar de ser, 

repleta de interesses elitistas. Na segunda metade da década de 1920, foi realizado 

um plano de urbanização para a cidade do Rio de Janeiro, o qual veio a ser 
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conhecido como Plano Agache. Esse plano consistia em grandes avenidas 

arborizadas e áreas com jardins para o centro. Essas mudanças pelas quais as 

cidades passavam abrangiam questões de saneamento básico, água, esgotos e 

drenagem, escoamento do lixo e das inundações e circulação como uma das 

principais funções da cidade. Propunha, ainda, a implantação de um sistema 

metroviário e a criação de áreas habitacionais com deslocamento da população de 

baixa renda para os subúrbios, e os de alta para os bairros-jardins na Zona Sul. Para 

Abreu (1992), o Plano Agache constitui o exemplo mais importante da tentativa das 

classes dominantes da República Velha de controlar o desenvolvimento da forma 

urbana carioca. 

As análises realizadas apontam que uma corrente do pensamento 

urbanista no Brasil é efetivada com nítidas influências das concepções do 

sanitarismo, da visão historicista de Camille Sitte, da cidade-jardim de Howard e da 

concepção francesa e americana de cidade. Na próxima Seção dimensionaremos a 

contribuição das concepções que, efetivamente, contribuíram na formulação do que 

classificamos de corrente do pensamento urbanístico brasileiro. Salientamos, 

entretanto, que as três primeiras concepções, a sanitarista, a historicista de Camille 

Sitte e a cidade-jardim de Howard, compõem um quadro de intervenções urbanas, na 

cidade de São Paulo e, visivelmente, em Araraquara, anteriores à solidificação de 

uma concepção totalizante de cidade. Em outras palavras, as três primeiras 

concepções serviram de inspiração para intervenções pontuais nessas cidades, 

contribuindo, ainda mais, para a solidificação de um processo de exclusão urbana.  

A construção de propostas urbanas que se cristalizaram em planos, 

agora voltados para o todo, está vinculada à formação de aparato conceitual que 

pudesse dar conta, a partir do ano de 1954, quando São Paulo assume a condição de 

primeira metrópole brasileira, dos atributos da cidade cuja abordagem tornou-se 

praticamente inacessível ao urbanismo paulistano. Naquele momento, São Paulo 

desafiava o urbanismo e os seus mais experientes profissionais. Portanto, foi a partir 

da década de 1950 que se construiu um ponto de inflexão na trajetória das relações 

entre a metrópole e o urbanismo que já assumia sua nova versão: a de planejamento 

urbano.  

A constatação de Tafuri (1985), ao analisar as relações entre 

metrópoles europeias e o urbanismo na segunda e terceira décadas do século XX, 

mostra que tanto a metrópole quanto o urbanismo viviam condições de convívio 
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inviável. Entendemos que São Paulo, guardadas as devidas proporções, também 

vivia essa relação conflituosa e contraditória entre metrópole e urbanismo. O centro 

da argumentação de Tafuri é que a metrópole do desenvolvimento não aceita “o 

equilíbrio no seu seio”. Na cidade de São Paulo do período de 1950 a 1960 – 

metrópole do desenvolvimento - o urbanismo moderno, tal como o qualificou L. 

Benevolo (1967), não encontrava seu lugar na desenfreada caminhada da metrópole 

do progresso. 

Ao percorrermos e analisarmos as diferentes propostas de 

intervenção na metrópole e a ideia de cidade contida em cada uma delas, 

pretendemos demonstrar os limites conceituais que cada modelo de reflexão e 

intervenção apresenta. As ideias defendidas por Luiz Anhaia Mello, ex-prefeito de São 

Paulo e profissional envolvido com estas duas dimensões, a conceituação e a prática 

urbanística representou um ponto notável do pensamento urbano. (MEYER, 1991). 

Pretendemos, na Seção seguinte, 3 Contribuições de Anhaia Mello ao urbanismo 

paulistano: de Ebenezer Howard à Escola de Chicago, identificar os caminhos 

percorridos por esse estudioso das questões urbanas na solidificação de um 

pensamento urbano paulista, e por que não dizer, brasileiro. 
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Seção 3  
Contribuições de Anhaia Mello ao urbanismo paulistano: de 

Ebenezer Howard à Escola de Chicago 
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Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello, aqui denominado como Anhaia 

Mello, era engenheiro civil formado no Rio de Janeiro em 1875, trabalhou por curto 

tempo na Cia. Mogiana e estudou Instalações Industriais nos Estados Unidos e na 

Europa. Retornando ao Brasil, assumiu a direção da Anhaia Fabril, uma das primeiras 

tecelagens do Brasil, fundada por seu pai em 1869 em Itu e cuja filial em São Paulo 

ficava na Rua Anhaia. (FICHER, 2005). 

Anhaia Mello entrou diretamente para o primeiro ano do curso geral 

da Politécnica em 1909; tendo concluído o segundo ano do curso de engenheiro-

arquiteto em 1913, prestou os exames vagos das cadeiras do terceiro ano e 

diplomou-se ainda em 1913 após uma permanência de apenas quatro anos na 

escola. Filho de grande amigo de Francisco de Paula Ramos de Azevedo e seu aluno 

direto, recém-formado entrou para a F.P.Ramos de Azevedo & Cia. Na mesma época, 

iniciou atividades na Cia. Iniciadora Predial, financiadora e construtora fundada em 

1908 por Ramos de Azevedo e sócios, que então executava um grande número de 

residências na cidade de São Paulo. 

Segundo Ficher (2005), a principal atividade profissional particular de 

Anhaia Mello foi desenvolvida na Iniciadora Predial, onde permaneceu como diretor 

até a sua dissolução em 1964. Dirigiu também a Cia. Cerâmica Villa Prudente, outra 

empresa de Ramos de Azevedo, fundada em 1910. Além dessa participação 

administrativa em empresas organizadas por Ramos de Azevedo, dedicou-se à 

arquitetura. Realizou algumas casas, entre as quais a sua própria residência à 

alameda Ministro Rocha Azevedo, esquina da alameda Itu, e algumas obras 

religiosas, como o Colégio e Igreja São Luiz, à avenida Paulista; a Igreja do Espírito 

Santo, à rua Frei Caneca, e a Matriz da Mooca, demonstrando sempre preferência 

pelo estilo classicista. Como consultor do escritório de Miguel Badra Jr., participou em 

1973 no projeto da Marina Canal e na elaboração do Plano Diretor do Guarujá. 

Em 1917, concorrendo com Alexandre Albuquerque, Bruno Simões 

Magno e Francisco Tito de Souza Reis, prestou concurso para o preenchimento da 

vaga docente substituto da 4ª Cátedra de Artes da Politécnica, no qual foi aprovado 

em segundo lugar. 

Em 1918, assumiu como substituto, foi nomeado em outubro de 1919 

e efetivado em outubro de 1922. De maio de 1922 a fevereiro de 1923, foi interino de 

Ramos de Azevedo nas cadeiras de Arquitetura Civil e Higiene das Habitações e 

Composição Geral (Habitações); ministradas respectivamente no 1º e 2º ano do curso 
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de engenheiro-arquiteto; de fevereiro a agosto de 1924, foi interino do Alcides Martins 

Barbosa na cadeira de Aplicações de Geometria Descritiva, Geometria Projetiva, 

ministrada no 1º ano do Curso Geral. 

Quanto à sua atuação na Politécnica, de julho a novembro de 1926 foi 

novamente interino de Ramos de Azevedo e, em julho de 1928, foi empossado vice-

diretor. Porém, estava começando um momento politicamente agitado em sua 

carreira. Membro do Partido Democrata e, portanto, politicamente identificado com o 

grupo vencedor da Revolução de Outubro de 1930, logo após a instauração do 

governo provisório do interventor João Alberto Lins de Barros (25 novembro de 1930 

– 25 de julho de 1931) assumiu a direção da Politécnica, que deixou em seguida, em 

6 de dezembro, para assumir a Prefeitura Municipal de São Paulo. Durante a sua 

gestão, seria alvo de manifestação de estudantes da Politécnica, contrários à sua 

participação em um governo repudiado pela população paulista.  (FICHER, 2005). 

Como prefeito, tentou aplicar algumas de suas ideias urbanísticas, 

entre as quais a de que São Paulo não deveria se expandir indefinidamente, tese 

defendida desde 1920. Por meio do Ato no 21, de 17 de dezembro de 1930, tratou de 

reeditar a Lei no 2.611, de 1923, sobre a responsabilidade do proprietário do terreno 

urbano no custeio da pavimentação. Com o Ato no 25, de 23 de dezembro de 1930, 

introduziu algumas modificações no código Arthur Saboya (LEI no 3.427, de 19 de 

novembro de 1929), como a determinação de aproveitamento da área de terrenos, 

com o objetivo de limitar o adensamento na ocupação do solo urbano. Essas medidas 

foram ainda mais detalhadas e ampliadas pelo Ato no 129, de 21 de março de 1931. 

Com o Ato no 32, de 27 de dezembro de 1930, instituiu a Comissão Municipal de 

Serviços de Utilidade Pública, incumbida da fiscalização das empresas 

concessionárias dos serviços de telefone, luz, força e transporte, segundo a proposta 

que defendera em Regulamentação dos Serviços de Utilidade Pública. 

A análise do percurso profissional-acadêmico de Anhaia Mello revela 

que o acirrado espaço de atuação no qual ele estava inserido, foi fundamental para a 

consolidação de uma série de propostas urbanas. A próxima seção pretende focalizar 

a proposta tida por Anhaia Mello como uma contribuição da universidade para o 

estudo de ocupação lícita do solo paulistano, “O Plano Regional de São Paulo” 

(1956).  

“O Plano Regional de São Paulo” é, sobretudo, uma carta de 

princípios, um manifesto baseado em inúmeras citações de urbanistas, sociólogos, 
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geógrafos, filósofos e políticos consagrados. Pretendemos sistematizar as 

contribuições de Anhaia Mello ao urbanismo paulistano a partir de dois enfoques: os 

referenciai urbanísticos – a cidade-jardim de E. Howard, as propostas de Le Corbusier 

e as interpretações da Escola de Chicago - e as principais propostas de “O Plano 

Regional de São Paulo”. 

3.1 O Plano Regional de São Paulo: uma Carta de Princípios de Anhaia Mello 

O nosso ponto de partida para a análise das principais contribuições 

de Anhaia Mello para o desenvolvimento de um urbanismo paulistano será a carta de 

princípios “O Plano Regional de São Paulo” dirigida ao estudo de um “Código de 

Ocupação Lícita do Solo” do ano de 1956. O objetivo de Anhaia Mello com essa 

proposta era o de produzir um manifesto baseado em inúmeras citações de 

urbanistas, sociólogos, geógrafos, filósofos e políticos consagrados. Ele parte das 

observações produzidas no seminário Arquitetos, realizado na Grécia em 1954, em 

que, segundo seu depoimento, reafirmou-se o princípio da Carta de Atenas de 1933: 

os planos locais devem estar conectados a um plano regional. A Carta de Atenas foi 

um produto do Congresso Internacional de Arquitetura Moderna, realizado na cidade 

de Atenas no ano de 1933. Naquele momento, concluíram que uma aglomeração 

constitui o núcleo vital de uma extensão geográfica cujo limite é definido pela zona de 

influência de uma outra aglomeração, ou seja, 

Suas condições vitais são determinadas pelas vias de comunicação 
que asseguram suas trocas e ligam-se intimamente à sua zona 
particular. Só se pode enfrentar um problema urbanístico 
referenciando-se constantemente aos elementos constitutivos da 
região, principalmente, a sua geografia, chamada a desempenhar um 
papel determinante nessa questão: linhas de divisão de águas, morros 
vizinhos desenhando um contorno natural confirmado pelas vias de 
circulação, naturalmente inscritas no solo. Nenhuma atuação, pode ser 
considerada se não se liga ao destino harmonioso da região. O plano 
da cidade é só um dos elementos do todo constituído pelo plano 
regional. (CARTA DE ATENAS, 1933, p. 10) 

 

No “O Plano Regional de São Paulo”, Anhaia Mello reproduz parte do 

documento produzido no encontro internacional, transcrevendo-o diretamente em 

francês: 

“Il est souhaitable, pour les pays qui se trouvent em plein 
dévélopement que l’étude des problèmes speciaux d’une ville ou d’une 
agglomeration, procede toujours à la suíte d’une conception plus 
générale: c’est à dire que l’étude de l’aménagement regional fournirá le 
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plan directeur, suivant les études speciales des agglomerations de 
cette region”.15 (MELLO, 1956, p. 9) 

 

Contudo, Anhaia Mello ocupava-se, inicialmente, com o que ele 

denominava de Plano Nacional. A sua principal meta é a harmonização dos cinco 

planos regionais, das cinco regiões geoeconômicas do país: norte, sul, leste, nordeste 

e centro-oeste. A autoridade responsável pela organização de um plano regional 

seria, obrigatoriamente, a federal. No entanto, Anhaia Mello recomendava a criação 

de um órgão sem atribuições administrativas, idêntico ao americano National Planning 

Bureau – NPB criado no governo Roosevelt16. Este seria constituído por sete 

membros, um representante de cada região geoeconômica e mais dois, escolhidos 

diretamente pelo Presidente da República. A tarefa do Conselho Nacional de 

Urbanismo deveria ser a de coordenar, dar sequência, facilitar a cooperação e 

correlacionar esforços nos planos federal, estadual e municipal. Seria também 

atribuição do CNU compatibilizar e opinar sobre os planos setoriais e as porcentagens 

da receita tributária reservada pela União para estes planos. 

No entanto, a simples transposição dessa estrutura organizacional 

administrativa do governo Americano voltada para o planejamento urbano nacional 

para a realidade brasileira não seria tão simples. Segundo Anhaia Mello, no Brasil o 

maior desequilíbrio estrutural dizia respeito aos resultados do censo demográfico de 

1950 elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE. Nesse 

censo foram revelados dados importantes sobre o eixo São Paulo-Rio de Janeiro, 

cujas informações foram transcritas para a Carta de Princípios  de Anhaia Mello 

Rio-São Paulo representam apenas 3,4% da área do território 
nacional; entretanto aí se encontram (sic.) 68% da produção industrial 
brasileira; 70% do potencial de energia elétrica instalada, 58% dos 
operários empregados na indústria. (MELLO, 1954, p.10) 

 

Estes números, que apontavam já em 1950 para a formação do 

primeiro macroeixo econômico do Brasil, com duas metrópoles nos polos extremos, 

são diagnosticados pelo Plano Regional como uma anomalia, pois o mesmo censo de 

1950 também apontava um país rural. 

                                                 
15

 “É desejável para os países que se encontram em pleno desenvolvimento que os estudos dos 
problemas específicos de uma cidade ou de uma aglomeração sejam sempre de acordo com uma 
concepção mais geral: ou seja, que o estudo da organização regional forneça o plano diretor, segundo 
os estudos específicos desta região”. (MELLO, 1956, p. 9, tradução nossa). 
16

 Em 1933, o Ministério do Interior dos Estados Unidos criou o que chamou de Conselho Nacional de 
Urbanismo (CNU), que se destinava a planejar ações de obras públicas para os projetos da era da 
Depressão, como parte do New Deal. 
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[...] com uma população de 51.944.397 habitantes, sendo 33.161.506 
habitantes rurais (64%) da população e 18.728.891 habitantes urbanos 
(36%) a sua distribuição no território nacional é [...] considerada por 
Anhaia Mello (...) extremamente preocupante. (MELLO, 1954, p. 10). 

 

As constatações de Anhaia Mello se baseiam na tabela transcrita de 

sua proposta de “O Plano Regional de São Paulo”. 

 

Tabela 1 - Brasil - distribuição habitacional no território em 1950. 

Região Superfície 1.000 Km2 Habitante por km2 

Brasil 8.464 6,14 
Norte 3.540 0,52 
Maranhão 332 4,77 
Piauí 249 4,19 
Bahia 563 8,58 
Minas Gerais 581 13,28 
São Paulo 247 36,00 
Rio de Janeiro 41 55,00 
Fonte: Censo demográfico de 1950, IBGE. Tabela extraída do “O Plano Regional de São 
Paulo” de Anhaia Mello, 1954, p.10. 

 

Como podemos constatar nesta Tabela, o desequilíbrio é manifesto. 

Anhaia Mello aspirava mudar este quadro. Não identificamos, no entanto, na sua 

proposta de Plano Regional um encaminhamento claro para solucionar esse 

problema.  

Economicamente, a hegemonia de São Paulo pode ser facilmente 

comprovada por dados estatísticos. Concentrando 36,40% do PIB nacional, o estado 

paulista era o segundo mais populoso do país – 9.134.423 hab. (ou 17,58% do total 

nacional, que era de 51.944.397 hab.), com densidade demográfica de 36,95 hab/km. 

Concentrando 20,06% da população economicamente ativa do país (PEA), sua 

organização, setorial do emprego era a mais aprimorada entre os entes da federação: 

reunia 43% da PEA no setor primário, 23,30% no setor secundário e 33,20% no setor 

terciário (dados do IBGE, citados em CANO, 1988, p.22).  

Segundo Selingardi-Sampaio (2009), São Paulo 

Era, também, o estado mais industrializado, por concentrar 27,09% 
dos estabelecimentos industriais do país, 45,09% do total de operários 
e 46,62% do valor da produção industrial nacional (contra 75,40% de 
toda a região Leste). No total das exportações brasileiras, a parcela de 
São Paulo representava 49,40% e tal participação mantinha-se quase 
inalterada desde 1920, sendo os principais produtos exportados café, 
algodão (em rama e linters), banana, laranja. Para outros estados 
brasileiros, enviava calçados, câmaras de ar, ferro em barras, 
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máquinas e aparelhos elétricos, papel, produtos químicos e 
farmacêuticos, tecidos de naylon e algodão. (STZER, 1954, p.19 e 33 
apud SELINGARDI-SAMPAIO, 2009, p.99). 

Para Anhaia Mello a enorme concentração industrial em São Paulo, 

além de provocar um desequilibro com relação aos outros entes federativos, promovia 

o inchaço desordenado da metrópole paulista. 

Com relação à distribuição dos tributos gerados pela federação, já em 

1954, Anhaia Mello havia percebido com clareza a artificialidade da autonomia 

municipal, conforme podemos observar na Tabela 2. Brasil - distribuição geral dos 

tributos em 1951. Nesse sentido, ele encaminha proposta de reforma constitucional 

no sentido que se fizesse “uma diferente discriminação de receitas, na qual o 

Município seria aquinhoado na proporção de suas responsabilidades”.  

 

Tabela 2 - Brasil - distribuição geral dos tributos em 1951. 

Ente federativo Porcentagem 

União 51,67 
Estados 36,95 
Municípios 11,38 

Fonte: Censo demográfico de 1950, IBGE. Tabela extraída de “O Plano Regional de São 
Paulo” de Anhaia Mello, 1954, p.12. 
 

Passando, agora, para a esfera estadual, o autor faz sua primeira 

incursão no assunto mais polêmico da sua proposta de “O Plano Regional de São 

Paulo”. Segundo Anhaia Melo “[...] a tese da limitação do crescimento é incontestável. 

Desagrada a muita gente, porque põe termo a muita exploração imobiliária, a muita 

fortuna fácil – mas sociedade é uma organização sob uma autoridade”. (MELLO, 

1954, P. 14). 

A tese da limitação do crescimento representava em 1954 era uma 

verdadeira provocação, pois ser uma das cidades que mais crescem no mundo era 

mais que um lema, era uma meta a ser sustentada e ampliada pelas administrações 

municipais paulistanas da época. A despeito de a proposição de Anhaia Mello ter 

ganhado alguns adeptos, lançou uma nuvem escura sobre as vantagens 

constantemente alardeadas do crescimento sem limites. 

 “O Plano Regional de São Paulo” ainda propunha: 1) elaboração do 

Plano Estadual; 2) obrigatoriedade de organização de planos para os municípios a 

partir de um determinado nível de população; 3) criação do conselho Estadual de 

Urbanismo (CEU); Para lidar com os problemas comuns aos municípios, propunha-se 

a criação da COPRISP, Comissão do Plano da Região Industrial de São Paulo. A 
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atribuição nuclear desta comissão tinha por objetivo controlar o crescimento dos 

municípios. Segundo proposta de “O Plano Regional de São Paulo”, a COPRISC teria 

a função de: a) proibir novas indústrias no Município da Capital; b) incentivar seu 

estabelecimento em outros municípios; c) melhorar as condições das pequenas 

cidades; d) fundar novos núcleos do tipo cidade-jardim; e) criar trading-states. 

Além de uma clara política de reforço das cidades pequenas e médias 

em detrimento do crescimento sem controle da metrópole, Anhaia Mello empunhava a 

bandeira da descentralização industrial. 

Segundo Mello (1954), 

[...] não é possível adiar a eclosão de uma campanha em prol da 
descentralização da indústria no Brasil na qual se empenham as 
classes produtoras e os poderes governamentais do Município, do 
Estado e da União. A descentralização proporcionará melhor proteção 
ao parque industrial na eventualidade de uma guerra. Significará o 
descongestionamento das metrópoles com a consequente suavização 
das agitações sociais que fervem em decorrência das inúmeras 
aflições que torturam os seus habitantes. (MELLO, 1954, p. 21). 
 

A despeito da ingenuidade de Anhaia Mello sobre as origens dos 

conflitos sociais, os demais pontos apresentados revelavam a sua perfeita sintonia 

com as correntes urbanísticas europeias. As cidades novas inglesas da primeira 

geração de urbanistas – Harlow, Stevenage, Hemel Hampstead, Basildon -, ditavam 

as regras: população controlada em torno de um número considerado ótimo; 

crescimento sob a égide de um plano; e setor industrial circunscrito. 

Ao tecer suas recomendações sobre a esfera municipal, Mello (1954) 

confirmava as disposições anteriores elaboradas pela primeira geração de urbanistas 

ingleses: 

1. limitar o crescimento da conurbe paulistana; 2. rearticular a 
população da conurbe com as respectivas atividades, relacionando de 
novo “folk, work and place” e reequilibrando as quatro funções: 
residência, trabalho, recreio e circulação e os dois ritmos – o humano 
(4 km) e o mecânico (100 km) ou o cotidiano e o intermitente; 3. 
regular e limitar o crescimento de todas as cidades e vilas da área 
regional. As maiores como Santos, Campinas e Santo André devem 
estacionar, melhorar o standard de vida em vez de crescer mais; 4. 
criar novas cidades tipo cidade-jardim em sítios a determinar; 5. criar 
trading-estates; 6. reorganizar  técnica, econômica  espiritualmente 
toda a área rural da região; 7. conservar o primeiro, tornando-o 
acessível para o recreio e comunhão com a natureza, revigoramento 
físico e espiritual das populações regionais. (MELLO, 1954, p. 23). 

 

As reflexões de Anhaia Mello sobre a cidade deixam claro o seu 

compromisso com a cidade existente. Suas recomendações apontam constantemente 
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para a limitação forçada de seu crescimento por meio de fatos exteriores de 

planejamento orgânico e criador. O ciclo de crescimento das cidades, segundo Anhaia 

Mello, pode ser revertido recorrendo-se à concepção regionalista de desenvolvimento 

e à polinucleação. No entanto, aponta Anhaia Mello que a cidade da “era biotécnica” é 

antes de tudo uma cidade regida por normas precisas e democráticas, pois “[...] não 

se pode ocupar o solo de um país sem regra. É preciso estabelecer um Estatuto do 

Terreno (grifo nosso) ou Código de Ocupação Lícita do Solo”. (MELLO, 1954, p. 37). 

As denominadas boas regras de ocupação do solo são retiradas por 

Anhaia Mello, direta e literalmente, do texto Propos D’Urbanisme, de Le Corbusier, 

citado em francês: 

1. Il faut, tout d’abord donner une echélle sensible aux plans: l’heure 
de marche à pied révèle mieux l’emploi du sol que les echélles 
numeriques abstraites; 2. Satisfaire à la revendication: soleil, espace, 
verdure; 3. Fixer le rapport de la surface batie à la surface libre; 4. 
Dicter Les densités qui determineront l’usage et la qualité dês zones 
baties (IFS); 5. Adméttre la limitation du perimètre maximum de la ville; 
6. Preparer La reabsorption progressive dês residus parasites et 
maladies dês villes: les banlieues”17. (MELLO, 1954, p.37). 

De todos os pontos apresentados e chancelados por Anhaia Mello, 

somente o de número cinco revela uma preocupação com a cidade existente, na 

medida em que propõe a limitação de um perímetro máximo para as cidades. Anhaia 

Mello, citando L. Mumford, é categórico: “[...] novas cidades e diferentes deverão ser 

criadas por uma geração mais decidida e mais humana, menos fascinada pelos falsos 

deuses das finanças”18. 

As novas cidades, assim, deveriam possuir um desenho que 

respeitasse pelo menos três quesitos: 1. A cinta verde para limitação da extensão da 

cidade e abastecimento de fresh food; 2. A superquadra que permite a convivência 

                                                 
17

 1. Deve-se, antes de mais nada, dar uma escala sensível aos planos: a hora da caminhada revela 
melhor o emprego do sol que as escalas numéricas abstratas; 2. Satisfazer à reivindicação: sol, 
espaço, vegetação; 3. Determinar a relação da superfìcie construida e da superfìcie livre; 4. Ditar: as 
densidades que determinaram o uso e a qualidade das zonas construidas; 5. Admitir: o limite do 
perìmetro màximo da cidade; Preparar: a absorção progressiva dos residuos parasitas e doenças 
urbanas: as periferias (ou prà colocar o peso social pejorativo que os franceses imputam aos banlieues, 
uma boa tradução seria subùrbios). (MELLO, 1954, p.37, tradução nossa). 
18

 Lewis Mumford nasceu em Nova York. Estudou no City College nova-iorquino e na New School for 
Social Research. Colaborou em publicações, e seus primeiros textos publicados tanto em jornais 
quanto em livros, firmaram sua reputação como escritor interessado pelas questões urbanas. Desde a 
estreia, porém, com "A História da Utopia" (1922), sempre situou seus comentários num contexto 
amplo, que incluía a literatura, a arte e a ação comunitária como meio para aprimorar a qualidade de 
vida. Em outras obras (1934-1941), Mumford advertiu que a sociedade tecnológica deveria entrar em 
harmonia com o desenvolvimento pessoal e as aspirações culturais regionais. Depois de 1942, 
lecionou ciências humanas e planejamento urbano e regional em várias universidades americanas. 
Fonte: biblioteca virtual Lewis Momford. Disponível em:http://library.monmouth.Edu. Acesso em: 03 de 
março de 2011. 
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pacífica do automóvel e; 3. A unidade de vizinhança que permite a rearticulação social 

e comunitária da urbes. (MELLO, 1954, p. 38). 

Considera-se que o conceito de Unidade de Vizinhança (UV) foi 

formulado originalmente por Clarence Arthur Perry no contexto do plano de Nova York 

de 1929. Perry (1929) pensa a UV como uma unidade pertencente a um conjunto 

maior – a cidade. Entretanto, não se observa na sua concepção, preceitos de 

transformação da ordem estética do meio urbano, mas tão somente de ordem 

funcional. As transformações físicas ocorreriam basicamente no sistema viário e na 

localização dos equipamentos, sem grandes alterações no sistema de parcelamento 

dos lotes residenciais.  

Para Lamparelli (1994), o processo de transposição de experiências e 

ideias surgidas em outros contextos acontece da seguinte maneira: primeiro, pela 

importação direta de métodos, práticas e profissionais de outros países; segundo, 

pela transposição difusa que se processa pela absorção de ideias, teorias, métodos e 

soluções captadas por pessoas e instituições que exercem influência dispersa e 

incremental e por último, pelo surgimento de situações problemáticas inéditas que 

exigem soluções a partir do confronto de paradigmas concorrentes. Lamparelli (1994) 

supõe que o processo de introdução das ideias de UV no Brasil, pelos menos 

inicialmente, exemplifica a segunda maneira de transposição sugerida. A concepção 

de UV que Lúcio Costa engendra como meio de estruturar o setor habitacional de 

Brasília não passa ao largo destas preocupações embora apresente peculiaridades 

como, por exemplo, o fato de ser fracionada em quatro superquadras. Organizadas 

com certas condições de autossuficiência de equipamento, cada superquadra incluiria 

uma escola primária e um certo número de estabelecimentos comerciais de nível local 

nas vias de acesso, voltadas para o interior da superquadra. Tal como na concepção 

clássica, há uma nítida preocupação com a distribuição dos equipamentos de 

consumo coletivo, sendo a área residencial pensada em termos de autossuficiência.  

Além de apostar na superquadra e na unidade de vizinhança, Anhaia 

Mello, seguindo as teses do urbanista inglês Ebenezer Howard (1850-1928), afirmava 

ser fundamental que a terra fosse mantida como propriedade pública. Segundo Mello 

(1954), 

[...] ninguém desconhece a imensa valorização que se produz na 
transformação do terreno rural em urbano. Não é menor a valorização 
produzida no terreno urbano pelo aumento da população, 
desenvolvimento do comércio e indústria, realização de obras públicas 
e grandes reformas urbanas. Essa valorização é caracteristicamente 
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um unearned increment porque não depende de esforço do 
proprietário, mas corresponde a trabalho coletivo. Para a coletividade 
deve, pois, reverter, e o meio mais prático de fazê-lo é conservar a 
terra como propriedade pública, arrendando os terrenos por prazos 
longos aos interessados. A importância dessas locações, renovadas a 
cada cinco ou dez anos, é suficiente para a realização e manutenção 
dos serviços públicos e para melhoria crescente do standard de vida 
urbana. (MELLO, 1954, p. 41). 

 

Ao finalizar o documento “O Plano Regional de São Paulo”, Anhaia 

Mello, para legitimar suas proposições, debruça-se sobre um exemplo considerado 

bem-sucedido – o Plano de Chicago – produzido por E. Grunsfeldo e L. Wirth19. O 

Plano Metropolitano de Chicago foi bem-sucedido por, principalmente, segundo 

Anhaia Mello, ter incluído a região sobre a qual Chicago exerce uma influência 

significativa no quadro de planejamento (RIBEIRO e PECHMAN, 1996).  

Segundo Anhaia Mello, a base do plano é 

[...] um sistema moderno e eficiente de transporte para toda a região; 
transporte ferro, rodo, hidro, aeroviário, transporte rápido de massa e 
local – tudo integrado. Os veículos circulam por superhighways, 
depressed ou elevated, menos o lake-shore (sic.) que é de superfície – 
e por onde se escoa a circulação rápida e geral (...) A grande 
metrópole será dividida em 70 comunidades locais de vizinhança de 
5.000 habitantes cada uma (...), cada comunidade de 50.000 
habitantes se constitui de 10 unidades de vizinhança, de 5.000 
pessoas cada, com equipamento social completo, o que dá a cada 
uma uma autonomia perfeita. (MELLO, 1954, p. 41). 

O exemplo do plano urbanístico de Chicago, elaborado por Grunsfeld 

e Wirth em 1960, é a última referência feita por Anhaia Mello no documento 

apresentado como uma conferência pronunciada em comemoração ao Dia Mundial do 

Urbanismo em 8 de novembro de 1954. 

Embora o texto de Anhaia Mello faça referência a diversas teorias, de 

Le Corbusier à Lewis Mumford, de Ernest Burguess20, de E. Howard a Clarence 

                                                 
19

 Para RIBEIRO e PECHMAN (1996), o plano urbanístico de Chicago (EUA), elaborado por Grunsfeld 
e Wirth em 1960, era um modelo de planejamento adequado e possível para a formulação de um plano 
regional.  
20

 Durante os anos 1920, Robert E. Park (1864-1944) e Ernest W. Burgess (1886-1966) desenvolveram 
um programa distinto de pesquisa urbana no departamento de sociologia da Universidade de Chicago. 
Park e Burgess sugeriram que a luta por recursos urbanos escassos, especialmente a terra, levou à 
competição entre grupos e, finalmente, à divisão do espaço urbano em distintos nichos ecológicos ou 
"áreas naturais", em que as pessoas compartilhavam características sociais semelhantes, pois estavam 
sujeitas às mesmas pressões ecológicas. Assim, a mancha urbana das cidades configura zonas de 
círculos concêntricos, fundamentais para explicar a organização espacial das áreas urbanas, 
principalmente no que diz respeito à existência de problemas sociais como desemprego e criminalidade 
em alguns bairros de Chicago. (BROWN, Nina; PARK, Robert; BURGESS, Ernest. “Urban Ecology 
Studies”, 1925. Copyright © 2001-2009 by Regents of University of California, Santa Barbara). 
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Perry21, apresenta a tese essencial que a teoria e a prática do urbanismo repousam 

na possibilidade de se promover a descongestão das metrópoles modernas. A 

retração das dimensões urbanas é o foco em torno do qual giram todas as propostas. 

A convicção de que existe um tamanho ótimo para as cidades, sustenta a sua teoria 

da congestão. 

Nesse sentido, Anhaia Mello propõe um patamar de desenvolvimento 

da cidade em que a região industrial teria um raio de 100 km, uma população de 

quatro milhões, e área de 30.000 Km2 incluindo 40 municípios. A intenção da proposta 

seria que a metrópole ficasse estacionada nesse ciclo. Para tanto, Anhaia Mello 

investiu suas reflexões na elaboração de mecanismos para conter o crescimento e a 

velocidade da mudança de metrópole para megalópole. Para alcançar tal objetivo, sua 

principal tese no plano intermunicipal consistia na forte obstrução de instalação de 

novas indústrias dentro do município da capital. O objetivo último dessa proposta era 

o de conter dois males: a expansão desordenada dos centros urbanos e o 

estrangulamento da economia industrial. 

3.2 Contenção e retração do crescimento urbano: a descongestão da metrópole 

O centro do debate proposto por Anhaia Mello é característico dos 

anos 1950 nos países tidos como periféricos: a organização e o porte da metrópole 

dentro do “subdesenvolvimento”. 

Para ele a reversão do ciclo metropolitano, tendo como base teórica 

às propostas surgidas na Inglaterra do final do século XIX, era de fundamental 

importância. A cidade-jardim como forma de controlar a expansão de Londres era um 

dos parâmetros utilizados por Anhaia Mello em suas reflexões sobre o crescimento 

urbano desordenado. Ao propor a “federação de pequenas cidades”22, critica a 

concentração urbana que representa às megalópoles e mergulha de forma eloquente 

na resposta apresentada por E. Howard no livro Garden Cities of Tomorrow. 

                                                 
21

 Clarence Arthur Perry estabeleceu a escola primária como equipamento central e o delimitador 
espacial de uma unidade de vizinhança: ela se estenderia de forma que sua população não 
ultrapassasse a capacidade de uma escola primária. A unidade de vizinhança é um escalão urbano 
que se assemelha ao bairro e é resultado da reunião de várias unidades residenciais. Ela foi idealizada 
como uma resposta ao crescimento dos grupos secundários (característicos das grandes áreas 
urbanas) de forma que os grupos primários seriam reforçados, por meio de uma configuração urbana 
que propiciasse a convivência e os contatos sociais. (LAMAS e GARCIA, 2004). 
22

 O diagrama da cidade-jardim não deveria ser visto como um projeto de cidade, mas sim como um 
modelo referencial. Howard avança no sentido de reforçar a ideia de rede urbana, ou federação de 
cidades, propondo um modelo de integração regional, no qual as cidades-jardins de 32 mil habitantes 
ficam em torno de uma cidade central com 58 mil habitantes. (SOUZA, 2000, p. 146) 
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Anhaia Mello fazia uma leitura do espaço urbano paulistano como 

aquele que estava prestes a chegar a um esgotamento estrutural e econômico de sua 

capacidade de se adaptar às novas demandas impostas pelo crescimento 

desenfreado da cidade. Para ele não havia plano de obras capaz de atualizar e 

habilitar a cidade para responder às novas demandas. É por esse motivo que elege 

os problemas de escassez de energia e água, já enfrentados por São Paulo na 

década de 1950, como as justificativas para uma descentralização industrial. 

Expansão e congestão além de fenômenos intimamente relacionados 

são também fenômenos desejados pela economia capitalista metropolitana, reforçava 

Anhaia Mello. O desenvolvimento e o expansionismo – movimentos da esfera 

econômico-industrial – são características indissociáveis do processo de 

metropolização. Deter o crescimento urbano, controlar suas fontes de expansão são 

opções quase sempre contraditórias e motivo de conflitos com as mais diversas 

forças econômicas. Em um cenário em que o modelo econômico se baseia na 

reprodução permanente do capital, a malha urbana será alvo de investidas de 

reproduções na esfera física-espacial. 

Anhaia Mello pensava ser possível estancar o ciclo de reprodução, de 

fixar patamares passíveis de controle. As suas recomendações apontam para uma 

São Paulo metropolitana que nega a sua própria essência: a de ser a maior metrópole 

da América Latina. 

No entanto, as contradições entre o pensamento expresso por Anhaia 

Mello e o contexto vivido pelo país são extremamente evidentes. Enquanto o “Plano 

Regional de São Paulo” propunha estancar o crescimento o país vivia a euforia do 

desenvolvimentismo dos anos 1950. 

O eixo central da proposta de Anhaia Mello para a contenção do ciclo 

de crescimento anárquico é o planejamento orgânico fundamentado na limitação 

forçada por fatos exteriores: o regionalismo e a polinucleação, conforme já citamos 

anteriormente. O caso paulistano, segundo Anhaia Mello, poderia ser tratado de forma 

enérgica em suas questões mais importantes: congestão, deterioração das áreas 

centrais e desequilíbrio entre metrópole e campo. A ação mais apropriada para atingir 

o objetivo de solucionar o problema metropolitano paulista, segundo o seu ponto de 

vista, seria a inserção da metrópole no contexto regional, estabelecendo com clareza 

seus limites e minimizando a centralidade asfixiante por meio da polinucleação 

fundada na unidade de vizinhança. 
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A sustentação dessa proposta é conseguida por Anhaia Mello por 

meio da fundamentação teórica, como afirmamos na seção anterior, obtida de 

diversos urbanistas. A unidade de vizinhança é apresentada e fundamentada 

utilizando os pressupostos teóricos de Ebenezer Howard (1850-1928) que propunha 

um rompimento com o presente para que o futuro tivesse como parâmetro a 

qualidade urbana do passado. De Le Corbusier (1887-1964), Anhaia Mello recupera o 

discurso de que o rompimento com o presente significava um mergulho confiante no 

futuro. Mesmo distintos, os trechos dos dois autores são utilizados para legitimar a 

sua proposta: uma cidade diferenciada, cujo arquétipo físico viria do passado 

(Howard) e, ao mesmo tempo, universal, onde a técnica moderna se associava a um 

novo discurso estético (Le Corbusier). 

Fica claro, portanto, que Anhaia Mello se fixa ao conceito de 

modernidade da culturalista Choay (1965), que afirmava ser a grande cidade do 

século XX anacrônica porque ela não é a contemporânea verdadeira nem do 

automóvel nem das telas de Mondrian. (CHOAY, 1965, p. 33). 

O referencial utilzado por Anhaia Mello revela uma tentativa de 

alcançar o que ele denomina de equilíbrio social por meio da organização da 

metrópole. Para ele era fundamental a descentralização da indústria no Brasil para 

que o equilíbrio social e metropolitano fosse atingido. A descentralização 

proporcionaria melhor proteção ao parque industrial, descongestionamento das 

metrópoles e suavização das agitações sociais. No entanto, o que merece destaque 

em seu pensamento é a convicção de que o descongestionamento urbano promove a 

“paz social”. Nesse sentido, descentralizar a indústria suavizaria as agitações sociais 

na medida em que removeria a área de transição ou deterioração urbana e humana 

que comprometem o centro urbano. 

O modelo proposto pela Escola de Chicago, constantemente citado 

por Anhaia Mello, também influenciou sobremaneira o seu pensamento e suas 

propostas. Ele acreditava que a substituição da megalópole pela federação de 

pequenas cidades, golpearia mortalmente as zonas de transição e deterioração. 

Anhaia Mello, de forma superficial, denominava de black belts estas zonas e afirmava 

que o cortiço, produto de processos ecológicos e sociais, seria a criação típica do 

metropolitanismo. 

Se por um lado a Escola de Chicago fornecia o instrumental teórico 

para analisar a falência do modelo expansionista metropolitano, por outro, Le 
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Corbusier fornecia um conjunto de regas para harmonizar a vida urbana e regional. O 

“Código de Ocupação Lícita do Solo” – que dará origem ao denominado “O Plano 

Regional de São Paulo” -, é fisgado em grande parte das regras contidas em Propôs 

D´Urbanisme: sol, espaço, verde, reabsorção das periferias, baixas taxas de 

ocupação e limitação de densidades.  

A reversão do ciclo metropolitano em que encontrava o adensamento 

urbano paulistano na década de 1950, proposto por Anhaia Mello no seu Plano 

Regional para São Paulo, passava pela proposta de contenção e retração do 

crescimento urbano. A contenção e a retração, por sua vez, passavam 

necessariamente pela “fixação” ou “congelamento” das grandes cidades, pois não 

existia mais espaço disponível nem esperança de abastecimento, de despejo, de 

energia, de habitações nos espaços que ocupavam.  

O acelerado processo de urbanização pelo qual o Brasil estava 

passando, para Anhaia Mello, colocava como fundamental a reversão do ciclo 

metropolitano por meio da utilização da concepção teórica da cidade-jardim - assim 

como fora utilizado em Londres -, como forma de controlar a expansão metropolitana 

desenfreada. Anhaia Mello defendia que a formação de uma federação de pequenas 

cidades seria o contraponto às megalópoles e à concentração, concepções centrais 

apresentadas por E. Howard no livro Garden Cities of Tomorrow. 

Anhaia Mello declarava-se favorável ao incentivo de estabelecimentos 

industriais em outros municípios, desde que devidamente preparados. No entanto, 

apresenta uma observação aos resultados que esse processo poderia provocar, pois, 

segundo ele, os males da capital, que constituem objeção à presença de indústrias, 

frequentemente se reproduziriam no interior. A maioria das cidades do Estado 

também não tem energia, não tem água, não tem despejos.  

A ideia preconizada por Anhaia Mello de que só é possível um Plano 

Diretor mediante a fixação da população é motivo de nítida divergência entre os 

urbanistas, pois sua proposta pressupunha um conjunto de normas estáticas que 

pudessem romper com o dinamismo econômico que conduzia para a, provável, 

ocupação ilícita do solo.  

Não podemos deixar de destacar que, o “Esquema Anhaia Mello”, 

cristalizado no “O Plano Regional de São Paulo”, almejou, acima de tudo, a 

elaboração de um Código de Uso do Solo Lícito. Aqui reside a sua mais significativa 

contribuição ao urbanismo paulistano: um controle das formas de exploração, da 
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contenção e da especulação do solo urbano. Anhaia Mello pensava ser possível 

estancar o ciclo de reprodução permanente do capital imobiliário especulativo com a 

fixação de controles. A congestão e a descongestão são, para Anhaia Mello, 

fenômenos exclusivamente físicos, seus significados dentro do sistema econômico, 

social e político do país não são tratados. 

Na próxima subseção, 3.3. Centro de Pesquisa e Estudos 

Urbanísticos da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo: um centro indutor do 

planejamento urbano no Estado de São Paulo, analisaremos como ocorreu a 

propagação das concepções urbanísticas de Anhaia Mello pelo interior do Estado. 

 

3.3 Centro de Pesquisa e Estudos Urbanísticos da Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo: um centro indutor do planejamento urbano no Estado de São Paulo. 

Estudiosos da questão urbana, motivados pelo momento em que a 

Constituição de 1988, no seu Parágrafo 1º do artigo 182, Capítulo II, Título VII, 

tornava obrigatória a elaboração de Plano Diretor para cidades com mais de 20 mil 

habitantes, analisavam, no Seminário Plano Diretor Municipal, promovido pela 

Universidade de São Paulo – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo – Departamento 

de Projeto, nos dias 23, 24 e 25 de agosto de 1989, o impacto de tal determinação 

constitucional no contexto político-administrativo das cidades brasileiras. 

De todos os temas debatidos, chamou-nos a atenção o apresentado 

pelo Professor Lauro Bastos Birkholz, O Centro de Pesquisa e Estudos Urbanos, 

CEPEU, da Universidade de São Paulo – uma experiência pioneira de planejamento 

territorial urbano, de 1957 a 1972. O Professor Birkholz, em 1963, já havia sido 

convidado pelo então prefeito da cidade de Araraquara, Benedito de Oliveira, para ser 

o presidente da comissão julgadora da concorrência de elaboração do Plano Diretor 

da cidade. Naquela ocasião, ele declinou o convite e apresentou como justificativa 

impedimentos de natureza ética, pois os concorrentes eram profissionais que em suas 

atividades no campo do planejamento sempre estiveram ligados ao CEPEU23. Em 

1989, no texto apresentado no Seminário Plano Diretor Municipal, Birkholz apresenta 

outras justificativas para o não envolvimento do CEPEU na elaboração de alguns 

Planos Diretores no Estado de São Paulo. Estas justificativas não estavam 

relacionadas com alguma natureza ética, mas sim com o fato de existir uma pressão 

                                                 
23

 Consultar Anexo - Q – Fac-Símile – Ofício da USP n
o
 42/63, p. 277, em que Birkholz apresentou os 

argumentos da sua declinação ao convite feito pelo Prefeito de Araraquara Benedito de Oliveira no ano 
de 1963. 
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principalmente produzida pelo Instituto de Engenharia e pelo Instituto de Arquitetos do 

Brasil, de São Paulo, que afirmavam que a Universidade estava fazendo concorrência 

desleal aos Escritórios de Engenharia e Arquitetura, filiados àqueles Institutos. 

No Estado de São Paulo, no período de 1957 a 1972, a Universidade 

de São Paulo, através do Centro de Pesquisa e Estudos Urbanísticos, elaborou 

metodologia bem como os Planos Diretores de diversas cidades. 

Birkholz inicia seu texto afirmando existir um consenso generalizado 

que diz que a finalidade da Universidade brasileira, em sentido amplo, pode ser 

sintetizada como ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade. Uma vez 

admitida essa finalidade, afirma Birkholz, não existiria qualquer dificuldade para que 

se restringisse a sua atuação para, somente, o campo do Planejamento Territorial. 

Assim é que se pode afirmar sem qualquer dúvida, para ele, que a Universidade tem 

como uma de suas finalidades o ensino, a pesquisa e a extensão do serviço à 

comunidade no campo do Planejamento Territorial Urbano e Regional. 

Em seguida, Birkholz apresenta um breve histórico da formatação do 

conceito de Planejamento Territorial. No final do século XIX e nas primeiras décadas 

do século XX, a conceituação do Planejamento Territorial, o então Urbanismo, tinha 

como finalidade precípua a ordenação das cidades, com notória preocupação quanto 

à estética e às condições sanitárias urbanas (Birkholz, 1989). No Brasil, a importância 

do saneamento urbano na conceituação urbanística dessa época é resultado do 

combate às grandes epidemias de febre amarela, peste bubônica e tifo em nossas 

cidades. A marca definitiva deste fato está na publicação de 1916 pela Imprimerie 

Chaix, de Paris, do livro do Eng. Saturnino de Brito, denominado Tracé Sanitaire des 

Villes”. Segundo Birkholz, Saturnino afirmava em seu livro que 

O dever de organizar os planos de saneamento, de ampliação e de 
embelezamento das cidades e das aglomerações humanas é um dever 
primordial e inevitável. É necessário que as leis, em todos os países do 
mundo, tornem este dever obrigatório, tanto no que se refere à 
elaboração como à execução destes planos. (BRITO, 1944, p.53). 

Saturnino tinha uma visão clara que havia a necessidade de técnicos 

especializados para a solução dos problemas da cidade, já afirmava em 1916, na 

última conclusão de seu livro: 

O ensino e a prática da arte de Town Planning ou urbanisme, facilitarão a 
tarefa dos engenheiros sanitaristas e municipais, nos trabalhos que são 
de sua competência, permitindo baseá-los em planos elaborados de 
maneira completa e perfeita por técnicos competentes. (BRITO, 1944, 
p.116). 
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Para Birkholz (1989), era necessário ter presente a evolução do 

conceito de urbanismo, para entender porque, na evolução do ensino desta matéria, 

ela aparece ligada a diferentes disciplinas, com o passar do tempo. 

O ensino do Urbanismo evolui na Universidade de São Paulo, criada 

pelo Decreto no 6283, de 25 de fevereiro de 1934. Na Escola Politécnica, criada e 

instalada pela lei no 191, de 24 de agosto de 1893, temos o primeiro curso de 

Engenheiros Civis do Estado de São Paulo. No currículo daquele curso, pela primeira 

vez em 1928, no programa da Cátedra de Hidráulica Urbana e Saneamento achava-

se parte considerável dedicada ao ensino de Urbanismo. Naquele programa 

encontrava-se a matéria básica referente ao planejamento urbano. Em 1894, na 

Politécnica, no curso de Engenheiros-Arquitetos surgiu a primeira referência ao 

ensino do Urbanismo, nos programas da Cátedra Estética, Composição Geral e 

Urbanismo, o curso desenvolvia-se em dois anos com a seguinte estrutura: Estética e 

Composição Arquitetônicas (1ª parte; desenvolvida no 4º ano do curso); Composição 

Arquitetônica (2ª parte); e Urbanismo: no 5º ano do curso. 

Na parte dedicada ao urbanismo encontrava-se a matéria básica 

referente à urbanização, aos elementos componentes da cidade, seguida de estudo 

de administração das finanças e da legislação urbana, bem como da organização do 

Plano Urbanístico. Este programa de Urbanismo desenvolvido no 5º ano do Curso de 

Engenheiros-Arquitetos da Escola Politécnica, era lecionado pelo Professor Dr. Luiz 

Ignácio Romeiro de Anhaia Mello. 

O Centro de Pesquisa e Estudos Urbanísticos, CEPEU, da Faculdade 

de Arquitetura e Urbanismo, FAU, tinha o seu campo de atuação especificado 

claramente no artigo 7º do regulamento da Faculdade que assim dispunha: 

Artigo 7º - Fica criado, anexo à cadeira de Planejamento II do curso de 
Arquitetura, um Centro de Pesquisa e Estudos Urbanísticos, CEPEU, sob 
a direção do professor da cadeira, que se destina: 
I – a realizar pesquisas, análises e inquéritos preliminares à execução de 
Planos Diretores parciais ou gerais; 
II – a organizar planos diretores para os municípios que o desejarem, 
tendo em vista o interesse do mesmo e de pesquisa; 
III – a realizar estudos básicos para o planejamento territorial referentes 
aos estudos da teoria e a prática do planejamento territorial; 
IV – a colaborar no ensino ministrado na faculdade; 
V – a divulgar os seus estudos e trabalhos. (BIRKHOLZ, 1989, p.23).   

 
Birkholz (1989) sintetiza o seu campo de atuação da seguinte forma: 
 

- realizar estudos básicos referentes à teoria e a prática do Planejamento 
Territorial; 
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- organizar Planos Diretores para os municípios que o desejarem, tendo 
em vista o interesse do ensino e da pesquisa. (BIRKHOLZ, 1989, p.23-
24) 

 

O CEPEU exerceu plenamente estas atividades durante o período em 

que funcionou de 1956 até 1972. O Centro foi pioneiro na elaboração de Planos 

Diretores, atuou durante o seu período de funcionamento como um poderoso indutor 

do Planejamento Territorial das áreas urbanas de municípios do Estado de São Paulo. 

Para Birkholz (1989), o CEPEU atuou como um órgão da Universidade de São Paulo, 

fazendo com que ela praticasse de forma preponderante a extensão de serviços à 

comunidade. 

O processo de planejamento territorial das comunidades paulistas foi 

realizado pelo CEPEU com uma metodologia própria. Esse processo foi idealizado e 

desenvolvido pelo fundador e primeiro diretor do CEPEU, Professor Dr. Luiz Ignácio 

Romeiro de Anhaia Mello. O método admitia que a elaboração de um Plano Diretor 

Municipal se realizaria em três fases, a saber: A) Fase de Eclosão; B) Fase do Projeto 

e C) Fase de Execução. 

A Fase de Eclosão é a preparatória do planejamento territorial, na 

qual, por meio de propaganda adequada, se procura criar um clima propício que 

mostre ao cidadão a necessidade e as vantagens da ordenação territorial do 

município. Essas vantagens, embora notáveis, segundo Birkholz, não são intuitivas. É 

preciso demonstrá-las, e formar como consequência o espírito de planejamento, pela 

organização comunitária da população. Portanto, para promover o planejamento 

territorial de seus municípios, as prefeituras deveriam realizar entendimento prévio 

com o CEPEU, para orientação e assistência técnica. Já na realização do 

planejamento territorial do município, deveria optar por seguir, basicamente, dois 

caminhos. Primeiramente promover a assinatura de convênio de assessoria com o 

CEPEU e organizar dentro de sua própria estrutura um órgão encarregado de 

elaborar o Plano Diretor do município, sob orientação do Centro. Outra possibilidade 

era a assinatura de contrato entre a prefeitura e um escritório particular de arquitetura 

para a elaboração do Plano Diretor do município. O Centro, nesse caso, funcionaria 

como órgão interveniente, realizando as funções de orientador e coordenador desse 

plano.  

Outra providência importante, quando a prefeitura optasse por realizar 

diretamente o Plano Diretor do município, era a constituição de uma Comissão 
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Técnica cuja função seria a de órgão local de planejamento territorial. Esta Comissão 

funcionaria sob a orientação e em estreito contato com o CEPEU, cabendo-lhes 

instalar e dirigir o Escritório de Planejamento Local, para elaboração do Plano Diretor, 

a escolha da organização das equipes de trabalho local e a supervisão dos serviços. 

Sua composição deveria ter, no máximo, cinco membros: um engenheiro-arquiteto, 

responsável pelos serviços técnicos da prefeitura local; um engenheiro agrônomo, um 

sociólogo escolhido entre os professores de faculdades  ou escolas normais, que 

lecionem ciências sociais, um economista, um arquiteto ou engenheiro, escolhido 

entre os profissionais da cidade, e que se dispusesse a colaborar com a prefeitura. 

Essa Comissão Técnica escolheria entre os funcionários da prefeitura, 

um secretário, pesquisadores, desenhistas e outros. Cuidaria também de obter a 

colaboração dos estabelecimentos de ensino locais e das entidades públicas 

estaduais ou federais. Segundo Bikholz, na hipótese de a prefeitura contar com 

apenas um engenheiro ou arquiteto, sugeriria-se a contratação de outro, pois “[...] 

planejamento é função de equipe que não deve ser confundida com a rotina 

administrativa” (p.25). O contrato desse profissional não deveria ser feito apenas para 

o período de organização do plano, devendo ser prorrogado, a fim de que o município 

tivesse quem pudesse acompanhar a implantação do Plano Diretor, elaborasse os 

planos executivos, e cuidasse de seu ajustamento às condições emergentes. Da 

mesma forma, a Comissão Técnica deveria ser permanente. Um plano, para Birkholz 

(1989), teria características “dinâmicas e não estáticas”. 

A prefeitura também deveria promover o interesse do público no 

planejamento territorial. Todos os munícipes deveriam participar de maneira ativa na 

organização do plano; diretamente, por meio de críticas e sugestões e, indiretamente, 

por seus representantes qualificados. Para atender esse quesito, seria importante a 

organização de uma Comissão do Plano do Município, cuja função seria divulgar, 

entre os vários setores da atividade social os ideais do planejamento, recolher e 

transmitir sugestões da população, submetendo-se como organismo representativo à 

Comissão Técnica. A Comissão do Plano do Município deveria conter de nove a 

quinze membros indicados pela Câmara Municipal, Associações Cívicas e de Classe 

existentes, como por exemplo: vereadores, autoridades eclesiásticas; órgãos de 

publicidade, como jornais e estações de rádio; órgãos representativos do comércio, 

indústria, sindicatos profissionais, classe médica, jurídica, ensino, economia, esportes; 

Associações Rurais; Rotary Club; Amigos da Cidade; Associações Femininas, e 
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outras. Essa Comissão seria escolhida entre os representantes de uma das entidades 

ativas, a qual pudesse ceder à Comissão, dependências e outras facilidades para seu 

regular funcionamento. 

Deveria ser transformada em organismo permanente, entrosado com 

a administração municipal, como finalidade de defesa do Plano, sua implantação e 

atualização. Caberia-lhe, ainda, organizar conferências, exposições, artigos de 

propaganda, debates e mesas redondas nas associações locais, relatórios, etc. A 

base popular seria fundamentada por esse grupo de cidadãos, que, em regra, 

segundo Birkholz (1989), falta em empreendimentos congêneres, e sem a qual 

nenhum planejamento poderá ser bem sucedido. Birkholz (1989, p. 25), é enfático: 

“Não há planejamento territorial imposto nos países democráticos. O Plano tem que 

exprimir a vontade média de seus cidadãos.” 

A Fase do Projeto se desenvolveria em etapas. A primeira seria a da 

delimitação da unidade de fixação do objetivo ou filosofia do planejamento. A unidade 

municipal ou complexo campo-cidade seria, para Birkholz (1989), em regra, 

insuficiente para a realização plena das finalidades da ordenação territorial. Assim 

sendo, aconselha Birkholz a associação de municípios formando regiões 

homogêneas. A solução de muitos problemas, para ele, estaria fora dos limites do 

município. Em qualquer hipótese, Birkholz afirmava que o município deveria ser 

considerado na totalidade das áreas urbana e rural, e não apenas as da cidade e as 

sedes distritais. A filosofia do planejamento, ou o objetivo a ser fixado, é fundamental. 

Existe, para Birkholz, uma escala de valores a ser observada, e os valores humanos 

estariam sempre em primeiro lugar. Para ele, seria fundamental agir e intervir para 

transformar para melhor as condições de vida de uma população e acelerar a sua 

ascensão material e espiritual, seria preciso que se formulasse um diagnóstico 

seguro, antes que se aplicasse o tratamento oportuno. Continua Birkholz (1989), “[...] 

a excelência da cidade, ou das regiões, não se mede pelo tamanho, mas pelo padrão 

de vida generalizado, elevado, e seguro das populações urbana e rural” (BIRKHOLZ, 

1989, p.26). O território ou a região, seria uma realidade viva, para poder compreendê-

la, a fim de julgar suas necessidades e possibilidades para intervir de maneira eficaz, 

é preciso investigar, inquirir, obter dados objetivos, numéricos, precisos, da realidade 

por meio de técnica denominada inquérito cívico. Esses estudos preliminares, em 

regra, se dividiriam em duas partes: o reconhecimento ou exploração e o 

levantamento detalhado de dados. 
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O primeiro contato global, a ser realizado por pesquisador urbanista 

ou planejador, se iniciaria pela visita ao local ou região com as cartas nas mãos. Se 

não houvesse cartas seria preciso fazê-las. O método aerofotogramétrico24 é 

apontado por Birkholz como o mais rápido e econômico. Um simples mosaico ou 

fotografia vertical do município na escala 1:20.000 já seria suficiente para o primeiro 

trabalho além da planta. Birkholz (1989), dizia que “um par de fotografias ou um 

estereograma25, observado num estereoscópio, dá a ideia suficiente do relevo” (p.25). 

Na planta dever-se-ia assimilar tudo, caracterizando cada coisa por dois elementos 

muito importantes: os níveis médios e a dispersão dos valores observados. 

A seguir passar-se-ia à pesquisa de campo, nas palavras de Birkholz 

“[...] as entrevistas pessoais com dois tipos de informantes: o erudito e o homem da 

rua” (BIRKHOLZ, 1989, p. 25). Chegar-se-ia a colheita de material escrito, monográfico, 

bibliográfico e estatístico. Todo calor do plano e do programa dependeria de uma 

análise das estruturas e das funções. A pesquisa ou reuniões dos testemunhos que 

permitissem diagnósticos seguros se decomporia em quatro operações diversas. O 

inquérito bibliográfico se processaria nos arquivos das repartições, no estudo de 

obras e publicações referentes a diversos problemas, no aproveitamento e 

interpretação das estatísticas e dados existentes. O inquérito monográfico seria o 

estudo de cada fato particular que apresentasse individualidade distinta, a descrição 

pormenorizada de cada grupo ou zona. Se os dados fossem muito numerosos para 

serem pesquisados em sua totalidade, seria preciso proceder por meio de amostras 

ou sondagens, utilizando os métodos adequados. O inquérito pessoal seria feito em 

pessoa e dirigido a pessoas. Seria preciso interrogar as autoridades sociais sem 

omissão das críticas dos testemunhos recolhidos, pois, em regra, as pessoas 

consultadas não veem senão um dos aspectos da questão. A estas espécies de 

inquéritos seria fundamental acrescentar a audiência dos grupos locais e associações 

representativas, que conhecessem as necessidades próprias e gerais. As 

associações de classe ou culturais deveriam auxiliar o urbanista a descobrir o espírito 

desses grupos.  

Estes elementos, para Birkholz (1989), deveriam ser traduzidos em 

representações gráficas: método cartesiano, método polar, para fenômenos 

                                                 
24

 Nome dado ao método de obtenção de dados por meio de fotografias aéreas com o objetivo de 
mapeamento. 
25

 Técnica de ilusão de ótica, onde a partir de duas imagens bidimensionais complementares é possível 
realizar uma imagem tridimensional. 
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periódicos, método de áreas, representações ou superfícies, quadrados, retângulos, 

círculos ou os chamados histogramas, método geográfico, baseado em cartogramas, 

método estereográfico, representações em três dimensões, método ipsográfico, com 

curvas de níveis e isolinhas, métodos mistos. Há dois tipos de representações: 

monocromia e a policromia, esta muito mais sugestiva. 

Birkholz (1989) aponta que o primeiro contato global já permitiria a 

organização de um pré-plano ou plano preliminar; sugere-se o processo estatístico ou 

levantamento. A pesquisa pode ser exaustiva ou reduzida, esta seria realizada por 

meio de sondagens ao acaso ou estrutural. 

A pesquisa seria trabalho de equipe, da qual deveriam participar 

geógrafos, geólogos, demógrafos, sociólogos, economistas, agrônomos, educadores, 

sanitaristas e juristas; cada um com sua contribuição específica para conhecimento 

exato da realidade regional. 

A seguir, Birkholz (1989) sugere a etapa de análise funcional do 

complexo territorial. De posse dos dados da pesquisa, coletados, registrados, 

agrupados e apresentados de forma apropriada, o planejador analisá-los-ia sob o 

prisma funcional, após fazer a sua interpretação estatística e fixar as hipóteses de 

previsão e expansão da população e dos equipamentos. Caracterizadas as quatro 

funções – residência, trabalho, recreio e circulação – seria preciso equilibrar as 

relações mútuas e deduzir as normas de organização dos setores e dimensões dos 

equipamentos. Sempre se visava realizar o equilíbrio entre o povo, a economia e o 

território. 

Na etapa de composição do Plano Diretor, trabalho de síntese, já com 

os resultados anteriores, da constatação das dificuldades, ou deficiências que 

perturbam o equilíbrio ou a realização plena no sentido humano, viria o trabalho de 

composição, ordenação do espaço, de implantação de novos equipamentos, de 

expansão do equipamento existente, de fixação de normais gerais para uso do 

espaço. 

Na Fase de Execução, o Plano Diretor seria implantado por meio dos 

chamados Planos Executivos. A intervenção prevista no Plano Diretor se dividiria em 

uma série de Planos Executivos ou de intervenção ativa, de acordo com a ordem de 

urgência, em prazos determinados de cinco anos, por exemplo. Organizar-se-ia o 

plano geral de obras para os primeiros cincos anos; elaboraria o plano financeiro de 

longo termo; atualizaria ou criaria a legislação necessária. Para a organização dos 
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Planos Executivos deveria se cuidar da atualização periódica, necessária dos vários 

elementos do Plano Diretor, diante da evolução da conjuntura local/regional. 

O CEPEU atuou formalmente na divulgação desses procedimentos 

para a elaboração desses Planos Diretores no estado de São Paulo. Logo depois da 

sua instalação em 1956, a elaboração do Plano Diretor do Município de Taubaté, em 

1957, foi seu primeiro desafio. Com base em convênio assinado com a Prefeitura 

Municipal e devido às ligações existentes entre o prefeito de Taubaté e o Arquiteto 

Rubens Mattos Ferreira, elemento do corpo técnico do Centro, o Plano Diretor foi 

elaborado com ampla participação e apoio do Poder Público Municipal. 

Em 1958, existia na Secretaria de Obras Públicas do Estado de São 

Paulo, o Departamento de Obras Sanitárias, DOS, destinado a planejar, elaborar, 

executar e fiscalizar as obras públicas a serem realizadas nas Estâncias 

Hidrominerais e Balneárias do Estado de São Paulo. 

No regimento interno do DOS constava especificamente a obrigação 

de o Departamento preparar os Planos Diretores destas estâncias, estando 

consignada verba para esta realização, no seu orçamento anual. O Decreto no 28, de 

15 de maio de 1957, uniformizou o sistema de aplicação das dotações consignadas 

às estâncias, nos termos da Lei no 1, de 18 de setembro de 1957. No entanto, nunca 

havia sido utilizada esta verba para a elaboração de Planos Diretores dos Municípios 

Estâncias, por não existir, naquele Departamento, pessoal especializado para esta 

função. 

Em 1958, Birkholz foi convidado por Anhaia Mello para integrar o 

grupo técnico do Centro, momento em que havia sido designado chefe de 

Planejamento do Departamento de Obras Sanitárias, sendo Diretor Geral, o 

Engenheiro Reynaldo de Abreu Sodré. 

A presença de Birkholz nos dois órgãos (CEPEU e DOS) ofereceu 

oportunidade de se efetivar a assinatura de convênios entre o DOS da Secretaria de 

Obras Públicas, a Reitoria da Universidade de São Paulo, através do Centro de 

Pesquisa e Estudos Urbanísticos da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e uma 

determinada Estância Hidromineral, climática ou Balneária, para estudo, pesquisa, 

organização e elaboração do Plano Diretor deste Município Estância. 

Para Birkholz,  

[...] ao promover a elaboração dos Planos Diretores para os Municípios 
Estância, procurou sabidamente o governo do Estado entrosar a cultura 
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representada pela Universidade com a técnica, na expressão de sua 
Secretaria de Serviços e Obras Públicas. (BIRKHOLZ, 1989, p.27). 

Em 18 de abril de 1958, no Palácio do Governo, com a presença do 

chefe do Executivo Paulista, foram celebrados os primeiros convênios para o 

planejamento das Estâncias: Águas da Prata, Santa Rita do Passa Quatro, Socorro, 

Campos do Jordão e São José dos Campos. Estes primeiros convênios foram 

assinados pelo Secretário de Serviços e Obras Públicas do Estado de São Paulo, 

Brigadeiro José Vicente Faria Lima e pelo Diretor do CEPEU e Diretor da Faculdade 

de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, Anhaia Mello. 

Em 6 de maio de 1958, foram assinados mais quatro convênios com 

as estâncias de Caraguatatuba, Ubatuba, São Sebastião e Ilhabela, todas no litoral 

norte de São Paulo. 

Em 24 de novembro de 1960, foi assinado convênio com a Estância 

Balneária Itanhanhém, em 19 de janeiro de 1960 com a Estância Hidromineral Serra 

Negra, em 24 de abril de 1962 com a Estância Hidromineral de Atibaia e em 6 de 

dezembro de 1963 com a estância Hidromineral de Amparo. 

Em vista do sucesso obtido pela elaboração de Planos Diretores para 

os municípios Estância de São Paulo, foi o Centro procurado por diversas prefeituras 

para que ele elaborasse os Planos de seus municípios. Segundo Birkholz (1989), a 

Faculdade cobrava um valor reduzido para a realização dos trabalhos, pois cobria 

somente as despesas com o material gasto e com o pessoal engajado. Assim é que 

foram ainda realizados os Planos Diretores do município de Cubatão em 1967, Bauru 

em 1968, São José do Rio Preto e Presidente Prudente em 1969. 

Em 1969, o Centro foi convidado para realizar o Plano Diretor de 

Aparecida, sob a responsabilidade da Secretaria de Serviços e Obras Públicas do 

Estado de São Paulo, já que a cidade é sede do Santuário Nacional da Padroeira do 

Brasil. Este foi o último Plano Diretor elaborado pelo CEPEU, que em 1972 encerrava 

suas atividades, pressionado, principalmente, pelo Instituto de Engenharia e pelo 

Instituto de Arquitetos do Brasil, de São Paulo, uma vez que as suas diretorias 

afirmavam que a Universidade estava fazendo concorrência desleal aos Escritórios de 

Engenharia. 

Birkholz (1989) finaliza seu debate elaborando algumas conclusões 

que consideramos importante reproduzir. Primeiramente, classifica o Plano Diretor 

como um importante instrumento para incorporação das aspirações da população. A 

respeito da experiência do CEPEU, afirma que por meio de metodologia própria, 
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elaborada e empregada pela Universidade na construção de Planos Diretores, foi 

capaz de solucionar problemas locais aliando a cultura e a técnica existentes na 

Universidade com o conhecimento das prefeituras e Câmaras de Vereadores. 

A associação entre Universidade e Prefeituras, diminuiu o custo para 

a elaboração de Planos Diretores, uma preocupação permanente das administrações 

municipais. Também permitiu o contato da Universidade com a realidade dos 

municípios e, ainda, serviu de preparo de seus professores e alunos para prestar 

serviços à comunidade. 

No momento em que a exigência de que os municípios com mais de 

vinte mil habitantes tenham Planos Diretores26, Birkholz (1989) avaliava ser 

interessante que outras universidades brasileiras se utilizassem da experiência bem-

sucedida da Universidade de São Paulo, por meio do seu CEPEU, e se 

transformassem em centros propagadores da metodologia de elaboração de Planos 

Diretores. 

O final do século XX apresentará uma série de desafios para as 

administrações locais na elaboração dos seus Planos Diretores. Impulsionadas, como 

vimos anteriormente, por uma exigência Legal, Constituição de 1988, no seu 

Parágrafo 1º do artigo 182, Capítulo II, Título VII, há uma corrida das administrações 

municipais na tentativa de cumprir as designações da Constituição. No entanto, as 

concepções de planejamento urbano regulatório abrirão espaço para conceitos que 

imprimirão uma nova lógica no processo de elaboração dos Planos Diretores: 

autonomia, participação, democracia, descentralização, desenvolvimento 

socioespacial, dentre outras. Na Parte II, Trajetórias do Planejamento Urbano em 

Araraquara: instrumentos e institucionalidades analisaremos sistematicamente como 

esta nova lógica moldou uma, também nova, metodologia na elaboração de Planos 

Diretores a partir de meados do século XX. 

 
 
 
 

                                                 
26

 O artigo 182 da Constituição Federal de 1988 diz que “A política de desenvolvimento urbano, 
executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes.”. No seu inciso “§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 
cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana.”. CONSTITUIÇÃO da República Federativa do Brasil, 1988. 
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PARTE II – Trajetórias do Planejamento Urbano em Araraquara: 
instrumentos e institucionalidades 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SEÇÃO 4 
 

Boaventura Gravina, um interlocutor das correntes urbanistas 
paulistas na cidade de Araraquara 
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O Gravina participava de todos os fóruns de debates e Associações de Araraquara, 
uma pessoa culta, um investidor, uma pessoa rica. Ele planava sobre todas as 

Associações. Diziam que ele morava aqui e era dono do mundo.  
 

Alcyr Azzoni27 
Ex-presidente do CMPUA 

 

Partindo da constatação de que Anhaia Mello teve amplo trânsito pela 

cidade de Araraquara – difundindo em todos os momentos as noções fundamentais 

para a elaboração de Planos Diretores -, resta-nos dimensionar como a corrente 

urbanista forjada no Estado de São Paulo se cristalizou no primeiro Plano Diretor da 

cidade, concluído na década de 1970. Nesta seção 4, procuramos estruturar como 

ocorreu esse processo de cristalização da corrente urbanista paulista, de matizes 

francesa e anglo-americana, na cidade de Araraquara, ou seja, quais foram os 

interlocutores fundamentais, além do próprio Anhaia Mello e do Boaventura Gravina, 

para que essa transferência de conhecimento sobre o planejamento urbano se 

efetivasse na cidade de Araraquara. 

A figura de Boaventura Gravina no processo de consolidação de um 

Plano Urbanístico para Araraquara foi marcadamente importante. Num primeiro 

momento, de um entusiasta das propostas urbanísticas gestadas na FAU-USP, 

transformou-se em um ferraz articulador na transposição das propostas urbanísticas 

geradas em São Paulo, especificamente àquelas do CEPEU, conforme apontamos no 

capítulo anterior, para Araraquara. Entretanto, assim como Ramos de Azevedo e 

Anhaia Mello, em São Paulo, Gravina, em Araraquara, foi um grande empreendedor 

imobiliário. Proprietário de várias residências, de imensas áreas que margeavam o 

município e loteador, “fundou”, durante o final da década de 1970 e toda década de 

1980, vários bairros (Vila Normanda e Jardim Higienópolis, Vila Guanabara) ditando 

os rumos do desenvolvimento de parte da malha urbana do município.  Ao mesmo 

tempo em que colaborou na formulação de normas urbanísticas locais, atuou como 

empreendedor imobiliário obtendo significativa renda imobiliária com a construção de 

residências, prédios e loteamentos.  

Segundo entrevista realizada com Vanda Gravina, viúva de 

Boaventura, o espírito empreendedor do esposo foi herdado do seu pai Vincenzo 

Gravina. No início do século, Vincenzo, emigrou para o Brasil, deixando esposa e um 

                                                 
27

 AZZONI, Alcyr. Alcyr Azzoni: entrevista [12 de outubro de 2011]. Entrevistador: Rodrigo A. Toledo. 
Araraquara - SP: 2011. 1 cassete sonoro. Entrevista ao Ex-Presidente do CMPUA concedida à 
pesquisa de doutorado. 
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filho, para fazer riqueza. Estabeleceu-se em Araraquara e abriu uma loja de 

Secos&molhados na esquina da Rua 9 de Julho com a Duque de Caxias. Após 

alcançar estabilidade financeira, retornou para a Itália para buscar esposa e o filho 

Biaggio Gravina, que, posteriormente, formou-se em medicina na Itália, com 

especialidade em Otorrinolaringologia e fora muito conhecido dentre a comunidade 

italiana de São Paulo. Vincenzo teve mais três filhos, sendo que todos se formaram 

em Engenharia na Itália: Pedro Gravina, Osvaldo Gravina e Boaventura Gravina. 

Dos três irmãos, Pedro Gravina alçou carreira internacional e atuou 

por longo período como professor, primeiramente, da Faculdade de Engenharia de 

Milão, por cerca de quatro anos e, posteriormente, pela Universidade de Roma onde, 

provavelmente, aposentou-se. Pedro Gravina retornou ao Brasil na condição de 

aposentado e desempenhou diversas atividades junto a urbanistas paulistanos, 

inclusive Anhaia Mello que, certamente já havia entrado em contato com ele na Itália, 

na Universidade de Roma, pois era assíduo frequentador de Congressos no exterior, 

principalmente na Europa e Estados Unidos.  

Alcyr Azzoni (2011), afirma em entrevista que, 

Em Araraquara, ele (Boaventura Gravina) era extremamente discreto. Ele 
tinha milhões de coisas em Bragança Paulista, Norte do Paraná, São 
José do Rio Preto. Aqui em Araraquara, ele teve (sic.) certamente uma 
presença muito forte em cima (sic.) de outros investidores acredito assim, 
dentro desse sistema do Rotary faziam assim: Ahh! (sic.) O Gravina 
comprou, então é bom (sic.). Ele tinha o tino para investimentos. Não vejo 
que ele tenha se privilegiado de informações para esses investimentos, 
posso estar equivocado. Mas ele já tinha um conhecimento muito grande 
disso tudo, ele já participava de diversos locais em que se discutia isso. 
Em 1966, quando mudei-me para Araraquara, Gravina já era reconhecido 
como um investidor, um empresário metido em mil coisas. (AZZONI, 
Alcyr. Entrevista [12 de outubro de 2011]). 

Vanda Gravina aponta que quando se casou com o Sr. Boaventura 

Gravina  

[...] ele trabalhava com o Manoel Rodrigues, eles construíam estradas de 
rodagem. Ele era o Engenheiro de Manoel Rodrigues. Depois de quatro 
anos com Manoel Rodrigues, nos casamos. Ele havia acabado de chegar 
da Itália. Então ele começou a trabalhar por conta própria e ele fazia 
parte do Rotary. Foi presidente do Club, foi governador. Representou por 
diversas vezes o presidente do Rotary Nacional em países da Europa: 
Itália, Portugal, Suíça, França e na Espanha. Ele esteve na Itália por três 
vezes representando o presidente do Rotary. Ele também foi 
representante do consulado da Itália em Araraquara. (GRAVINA, Vanda. 
Entrevista [out.2011]). 
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Certamente, a atuação profissional com Manoel Rodrigues somada à 

atuação no Rotary Club fez de Gravina uma pessoa conhecida e, desde o início de 

suas atividades, detentor de informações privilegiadas que orientaram os seus 

investimentos.  

A entrevista com Vanda Gravina revelou que a atuação junto ao 

Rotary Club possibilitava a Boaventura Gravina duas coisas. Primeiramente um 

contato com elites econômicas nas cidades que visitava para fundar Associações 

Rotarianas. Em segundo, a partir desses contatos, provavelmente, Gravina colhia 

informações quanto às potencialidades imobiliárias da cidade ou região e não 

titubeava em adquirir terras, por mais distantes que fossem de Araraquara, sua cidade 

natal. 

Segundo Vanda Gravina, Boaventura  

Começou sua atuação profissional em Araraquara e depois iniciou 
construções em São Paulo. Formou uma fazenda no Paraná e duas no 
Mato Grosso. Ele tinha negócios em diversas regiões e ao mesmo tempo 
era Rotariano, era engenheiro. Ele tinha várias atividades ao mesmo 
tempo. Em Araraquara ele tinha terrenos, construções. Ele trabalhava 
muito “espalhado” (sic.) em diversas atividades. Ele ia para o Mato 
Grosso, para o Paraná, ele tinha uma vida muito ativa, porém fora de 
Araraquara também. (GRAVINA, Vanda. Entrevista [out.2011]). 

 

Identificamos junto ao Arquivo Histórico de Araraquara (o também 

denominado Arquivo Intermediário), processo número 482-58 – Espólio de 

Boaventura Gravina -, que o ano de 1958 é o marco inicial das suas atividades 

especulativas imobiliárias. O contato privilegiado com o meio político local, a 

participação em Clubs de serviços e o seu envolvimento em comissões urbanísticas 

fez com que direcionasse os seus investimentos na aquisição de terras nas regiões 

de expansão da malha urbana do município. Esse procedimento colocou nas mãos de 

Gravina, estrategicamente, áreas que, a partir da década de 1980, eram importantes 

para os projetos políticos de instalação de equipamentos urbanos, órgãos do governo 

federal e estadual assim como empresas. Gravina se utilizou muito desse expediente 

para construir uma proximidade com o poder público local. Proximidade esta que era 

utilizada, inclusive, para solicitar do poder público o perdão da cobrança de IPTU’S 

atrasados28. 

                                                 
28

 Encontramos diversas cobranças de IPTU’S na Seção de Cadastro da Prefeitura Municipal de 
Araraquara no Espólio de Boaventura Gravina, tais como as emitidas em 06/07/1984; 03/09/1984; 
09/09/1984. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, processo número 482-58, Espólio de 
Boaventura Gravina. 
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Além desse aspecto, Azzoni (2011) chama-nos a atenção para o fato 

de Boaventura Gravina, 

[...] e o Dinucci29, serem meio como se fossem os orientadores dos 
investimentos imobiliários, ou seja, o seu investimento em determinadas 
áreas acabava incentivando com que outros também investissem. 
(AZZONI, Alcyr. Entrevista [12 de outubro de 2011]). 

 

A propriedade de diversas áreas na cidade de Araraquara também 

colocava Gravina como um interlocutor indispensável na instalação de equipamentos 

e órgãos do governo Estadual e Federal. Por meio de doações de áreas, Gravina 

sedimentava a sua relação com o poder político e, ao mesmo tempo, promovia 

ganhos imobiliários com a valorização da terra, que permanecia de sua propriedade, 

nas proximidades da instalação do equipamento urbano ou órgão Estadual ou 

Federal30. 

4.1 O início dos debates sobre a necessidade de um Plano Diretor para 
Araraquara 

Identificamos que, na década de 1930, a Prefeitura de Araraquara 

dispunha de um Conselho Consultivo Municipal que auxiliava o prefeito a decidir 

determinadas solicitações apresentadas à Câmara Municipal. 

No entanto, um entrave estabelecido a partir do desejo de Joaquim 

Vieira dos Santos, horticultor local, em ser beneficiado com a gratuidade no consumo 

de meia polegada de água, evidencia que as relações estabelecidas com o poder 

público eram, acima de tudo, clientelísticas. Vejamos um breve relato do ocorrido. 

No dia 27 de julho de 1931, Joaquim Vieira dos Santos, horticultor, 

proprietário da chácara “Horticultura Vila Vieira”, apresenta requerimento solicitando 

gratuidade sobre o consumo de meia pollegada (sic.) de água fornecida à referida 

chácara. O pedido fazia referência ao fato de no ano de 1930, Joaquim Vieira dos 

Santos ter consentido pela passagem gratuita em sua propriedade dos canos 

condutores para nova instalação de fornecimento de água àquela região da cidade, 

atual Vila Vieira. No ano de 1932, em ata de reunião do Conselho Consultivo 

                                                 
29

 Registrado no CREA desde 1935, Camillo Dinucci era Engenheiro Civil e responsável pela 
Construtora Comercial Torello Dinucci. A Torello Dinucci, ganhou as concorrências da Diretoria de 
Obras Públicas (DOP) para a construção de grupos escolares nas cidades de Colina, São Miguel 
Arcanjo e Glicério, da Cadeia de Penápolis e do Fórum de Araraquara. (FICHER, Sylvia. Os arquitetos 
da Poli: ensino e profissão em São Paulo. São Paulo: FAPESP: Editora da Universidade de São 
Paulo, 2005). 
30

 Doação de área de 2.016,00 m2 para a construção da Telesp; doação de área de 3.300,00 m2 para 
a construção do Centro de Triagem Regional dos Correios; doação de área de 1.025,00 m2 para a 
construção da Avenida Marginal de Araraquara, conhecida atualmente como Via Expressa. 
(PROCESSO NÚMERO 482-58. Espólio de Boaventura Gravina. Arquivo Histórico Intermediário de 
Araraquara-SP.) 
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Municipal com os presentes José Maria Paixão, José de Abreu Isique, Dr. Christiano 

Infante Vieira, Augusto Freire da Silva Júnior e o Prefeito Municipal Mario Arantes de 

Almeida e Olavo Fleury, secretário do Conselho, decidiram pela gratuidade por cinco 

anos no fornecimento de meia polegada de água à chácara “Horticultura Vila Vieira”. 

Passados vinte anos desse acontecimento, a cidade de Araraquara 

inicia um processo de construção de instrumentos de gestão do espaço urbano que, 

em certa medida - dado o desenvolvimento e a complexidade econômica do município 

-, deveria forjar uma cultura do planejamento que distanciasse a cidade de práticas 

clientelísticas e paternalistas. 

No ano de 1951, por meio do ofício número 209/51, datado de 26 de 

maio, a Câmara Municipal de Araraquara envia ao Executivo o autógrafo da lei 

aprovada dispondo sobre a criação do Plano Urbanístico da cidade. A lei, em seu 

artigo 1o, determinava ao Executivo a contratação de técnico de reconhecida 

competência para elaborar o Plano Urbanístico da cidade. O artigo 2o orientava que o 

pagamento desse trabalho, “[...] embora encetado e concluído no mesmo período...”, 

ano de 1951, seria efetuado no exercício de 1952, com verba consignada no 

respectivo orçamento. No 3o artigo, a lei destinava uma verba máxima para a 

execução dos serviços de CR$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros). Esta lei, por sua vez, 

foi totalmente vetada, posteriormente, pelo Prefeito Municipal Eng. José dos Santos. 

O que sustentou seu veto, foi o parecer da Diretoria de Expediente que afirmava que 

a referida lei ofendia o artigo 33 da Lei Orgânica do Município que dizia que a “[...] 

iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer vereador e ao Prefeito, sendo privativa 

deste a do projeto de lei orçamentária...”. O autógrafo de lei encaminhado pela 

Câmara para a criação do Plano Urbanístico, em seu artigo 2o, determinava que o 

pagamento do trabalho, embora encetado e mesmo concluído no presente exercício, 

seria efetuado no exercício de 1952, com verba consignada no referido orçamento. 

Segundo a Diretoria de Expediente, a iniciativa de lei orçamentária, nos termos da Lei 

Orgânica do Município, cabe ao prefeito e não à Câmara. Portanto, procedendo como 

determinava a lei elaborada pela Câmara, que autorizava o início dos trabalhos para o 

desenvolvimento do Plano Urbanístico já projetando reserva orçamentária para sua 

consecução, ocorreria invasão da esfera de competência do Executivo. Além desse 

fator, o parecer elaborado pela Diretoria de Expediente também fazia referência ao 

fato de a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 81o, determina que “[...] toda lei 

que crie ou aumente despesa, constará a indicação de recursos hábeis para prover os 
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novos encargos”. Assim sendo, se a Câmara Municipal está prevendo verba futura, 

entra em desobediência com às normas financeiras. Seguindo essas orientações, em 

1o de junho de 1951, o Prefeito Antonio Tavares Pereira Lima vetou no todo o projeto 

de lei que autorizava o início dos trabalhos para a elaboração do Plano Urbanístico de 

Araraquara31. 

Em 1953, o presidente da Câmara Municipal, Mário Ananias, envia 

novamente para o Executivo, por meio do ofício 2173/53 datado de 7 de agosto, o 

autógrafo de lei número 62/53, que autorizava o Prefeito Municipal a contratar técnico 

de reconhecida competência para elaborar o Plano Urbanístico da cidade. O 

autógrafo da lei 62/53 não se diferenciou do já produzido no ano de 1951. O polêmico 

artigo 2º que, em grande parte, ocasionou o veto do Prefeito Antonio Tavares Pereira 

Lima naquele ano, possuía a seguinte redação: 

Artigo 2º - O pagamento desse trabalho, embóra (sic.) encetado e mesmo 
concluído (sic) no presente exercício, será efetuado no exercício de 1954, 
com verba própria consignada no respectivo orçamento. 
(AUTÓGRAFO..., 1953). 

O artigo 3º, que tratava das despesas para a execução do Plano 

Urbanístico, também sofreu alterações em comparação ao autógrafo de lei vetado em 

1951, vejamos sua redação: 

Artigo 3º - A despêsa (sic) com a execução da presente lei não poderá 
ultrapassar de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros). 
(AUTÓGRAFO..., 1953) 

Em 11 de agosto, a lei foi promulgada pelo prefeito sob número 298 e, 

no dia 27 do corrente mês, publicada no jornal O Imparcial. Em 24 de maio de 1954, o 

presidente da Câmara Municipal, José Amaral Vellosa, encaminha para o Prefeito 

Antonio Tavares Pereira Lima ofício número 1241/54 relatando a aprovação em 

Seção extraordinária do autógrafo número 16/54, que alterava o dispositivo da Lei 

298, de 11 de agosto de 1953. Esse novo autógrafo alterava a data de execução do 

Plano Urbanístico para o exercício de 1955. Em 1º de junho de 1954, o Executivo 

aprova o autógrafo encaminhado pela Câmara sob a Lei número 341, alterando o 

dispositivo da Lei 298 de 11 de agosto de 1953. Em 2 de junho de 1954, o jornal O 

Imparcial publica a Lei número 341 que alterava o dispositivo da Lei número 298, de 

11 de agosto de 1953. Ao que tudo indica, tendo em vista os documentos analisados 

no Arquivo Histórico do Município de Araraquara, a cidade estava caminhando para, 

efetivamente, consolidar seu primeiro Planejamento Urbanístico. No entanto, para que 

                                                 
31

 Consultar documento na íntegra no Anexo N – Justificativa do veto ao Projeto de Lei de início dos 
trabalhos para a elaboração do Plano Diretor, 1951, p. 273. 
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isso fosse possível o município tinha, necessariamente, que investir em recursos 

humanos e materiais para a elaboração de um detalhado memorial da cidade de 

Araraquara. 

Data de 17 de outubro de 1952, a primeira solicitação da Diretoria de 

Obras e Serviços Públicos de Araraquara (DOSP) feita pelo Engenheiro Neander de 

Campos Kerr, diretor da DOSP, ao prefeito Pereira Lima, para a realização de 

levantamento aerofotogramétrico. Em 29 de outubro de 1952, um ofício assinado 

pelos senhores Esmael Malavolta, encarregado da secretaria e pelo Tancredo 

Monteiro do Amaral Castro, presidente do Aero Club (sic) de Araraquara, com sede 

no edifício da Prefeitura Municipal de Araraquara, informava à prefeitura que o Club 

teria condições para efetuar serviço de levantamento aerofotogramétrico em 

planimetria à altura de 900 e 1000 metros. Não consta nos processos analisados no 

Arquivo Histórico do Município de Araraquara edital de convocação de concorrência 

pública para a realização dos referidos serviços. Mas, uma análise do material 

produzido por esse levantamento deixa claro que ficou aquém das necessidades do 

município, ou seja, o Aero Club não dispunha de instrumentos nem de conhecimentos 

técnicos suficientes para produzir um levantamento aerofotogramétrico preciso. 

Levantamento este fundamental para subsidiar o poder público local de informações 

necessárias para a elaboração do primeiro conjunto de fotografias aéreas capazes de 

uma restituição fotogramétrica da área da cidade de Araraquara com curvas de nível 

e identificação das vias públicas com respectivos meios-fios ou passeios, refúgios ou 

abrigos, árvores situadas nos logradouros públicos etc32.  

Em que pese o grande valor histórico das imagens produzidas pelo 

Aero Club de Araraquara em 1952, a finalidade a que elas deveriam atender acabou 

sendo frustrada, ou seja, para que pudesse ser utilizada como base de dados para 

elaboração de plantas altimétricas, com as devidas curvas de níveis, deveriam ter 

sido produzidas em maior escala, 1:5000 ou 1:2000, e não 1:900. Além desse fator, a 

cidade não teve toda a sua área coberta e algumas imagens ficaram ofuscadas por 

terem sido produzidas sem a utilização de instrumentos próprios para a estabilização 

do equipamento fotográfico em pleno voo.  

                                                 
32

 Algumas imagens produzidas pelo Aero Club de Araraquara em 1952 podem ser visualizadas nos 
Anexos, RR, p. , SS, p. 357, TT, p. 357 e UU, p. 358. 
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Paralelamente ao processo de produção de um levantamento 

aerofotogramétrico de Araraquara, o município também caminhava na tarefa de 

montagem das Comissões do Plano Diretor.  

A Portaria no 870, de 28 de fevereiro de 195533, destacava a 

importância de elaboração de um Plano Diretor para a cidade. Na referente portaria 

assinada pelo prefeito Rômulo Lupo, há referência ao processo que havia se iniciado 

no ano de 1952 que, segundo consta, não se realizou por motivos de ordem 

financeira. Os estudos relativos a elaboração do Plano recebiam a colaboração do 

Professor Anhaia Mello, então Diretor da FAU-USP. 

Ao mesmo tempo em que se configurava a formação da equipe que 

elaboraria o primeiro Plano Diretor de Araraquara, o prefeito Lupo também investia na 

criação de um levantamento aerofotogramétrico mais preciso da cidade34. 

Em 19 de agosto de 1956 foi publicado, no jornal O Imparcial, edital 

número 173, assinado pelo prefeito Rômulo Lupo, abrindo por 10 dias, a contar da 

primeira publicação, concorrência pública para o levantamento aerofotogramétrico de 

Araraquara35. O referido edital foi publicado, ainda, nas datas de 26 e 29 de agosto de 

1956. Nesse segundo momento, notamos que a prefeitura foi mais criteriosa ao definir 

o tipo de serviço a ser realizado. Constam em edital, detalhes tais como a área de 

cobertura do levantamento, 30 km2, e uma exigência de que a execução deveria 

seguir todas as orientações e especificações técnicas estabelecidas pela Diretoria de 

Obras Sanitárias da Secretaria de Viação de Obras Sanitárias do Estado de São 

Paulo. Essas exigências eram fundamentais, uma vez que o levantamento 

fundamentaria a elaboração do projeto de água e esgoto, galerias pluviais e cadastro 

da cidade de Araraquara para a obtenção, por parte do Município, de um empréstimo 

do Governo do Estado, destinado à remodelação, ampliação da atual rede de água e 

esgoto. As propostas dos interessados em executar o trabalho de levantamento 

deveriam conter preço do serviço e as condições de pagamento, o prazo do término 

do serviço, atestado de referência de execução de serviço de idêntica natureza e 

prova da idoneidade financeira e profissional. Chamou-nos a atenção o item III do 

                                                 
33

 Consultar documento na íntegra no Anexo O – Fac-Símile – Portaria n
o
 870, de 28 de fevereiro de 

1955, p. 275. 
34

 Esse processo será discutido mais detalhadamente na próxima subseção 4.2 Estruturação da 
Comissão do Plano Diretor em 1950 e o papel do Rotary e da Associação de Arquitetos e Engenheiros 
de Araraquara, p. 91. 
35

 Processo número 1137/56 de 20 de agosto de 1956. Edital número 173 de concorrência pública para 
produção de levantamento aerofotogramétrico, 1956. 
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referido edital, pois a prefeitura do município reservava-se ao direito de julgar 

livremente a concorrência, optando pela que, a seu juízo, melhores condições 

oferecesse ou de recusar todas se nenhuma delas conviesse aos interesses do 

município. 

Em resposta ao edital, três empresas especializadas na realização de 

serviços aerofotogramétricos encaminharam propostas para a prefeitura de 

Araraquara. A empresa Serviços Aerofotogramétricos Cruzeiro do Sul S.A., em 5 de 

julho, a empresa Prospec – Levantamentos, Prospecções e Aerofotogrametria S.A., 

em 25 de julho e a Aeromapa Brasil Ltda., em 14 de agosto de 1956. A empresa 

Cruzeiro do Sul encaminhou proposta com descrição do serviço a ser realizado em 

voo fotográfico original na escala aproximada de 1:5.000, com câmara Fairchild 

Cartographic, com formato de 23 x 23 cms, com superposição necessária à 

observação estereoscópica de toda a área fotografada. A proposta previa uma 

restituição fotogramétrica da área com curvas de nível espaçadas de 2 em 2 ms, 

efetuada com apoio topográfico, que constaria de medição de base, determinação de 

azimute, triangulação topográfica e determinação dos pontos de apoio planimétrico. O 

serviço executado permitiria a figuração de acidentes visíveis e identificáveis nas 

fotografias, tais como: vias públicas com respectivos meios-fios ou passeios, refúgios 

ou abrigos, árvores situadas nos logradouros públicos, parques ou jardins públicos, 

rios, riachos, canais, alagados, lagos ou lagoas, praias, valas, esgotos abertos, 

edifícios, casas, desde que estivessem muradas ou cercadas, sendo estas linhas 

divisórias representadas por uma convenção única. Quanto ao relevo, seria 

representado por curvas de nível espaçadas verticalmente de 2 metros, somente 

onde a densidade das construções permitisse. A empresa atentava que as plantas 

produzidas teriam uma precisão de cerca de 90%. O preço para a execução e entrega 

de todos os itens seria de Cr$ 63.000,00 (sessenta e três mil cruzeiros) por Km2 

mapeado, ou seja, aproximadamente Cr$ 2.520.000,00 (dois milhões, quinhentos e 

vinte mil cruzeiros)36.  

Em atenção à solicitação, encaminhada pela prefeitura de Araraquara, 

à empresa Cruzeiro do Sul em de 18 de julho de 1956, a empresa apresenta histórico 

dos serviços realizados nas principais capitais brasileiras, tais como: Recife, Salvador, 
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 Solicitação de produção de levantamento aerofotogramétrico do Cadastro Geral de Araraquara, 17 
de outubro de 1952, 1952. 
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Belo Horizonte, São Paulo, Porto Alegre e Distrito Federal. Também informa possuir 

corpo técnico especializado em constante contato com firmas e Departamentos 

nacionais e estrangeiros, com assistência técnica da Casa Zeiss (Alemanha), da Aero 

Service (Estados Unidos da América do Norte) e dos Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul 

Ltda. (Brasil). Informa ainda que dispunha para a realização do serviço, de 8 aviões 

para produção de fotografia Beechcraft At-11, Douglas DC-3 e Stinson. Seguindo a 

empresa, o desenho feito sobre o original de restituição seria realizado por 

cartógrafos especializados e com muitos anos de prática. As convenções adotadas 

nos desenhos seguiriam as orientações da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ou do Serviço Geográfico do Exército.  

A empresa Prospec apresentou proposta com especificações técnicas 

similares às apresentadas pela empresa Cruzeiro do Sul. Entretanto, os custos 

apresentados na proposta para a execução dos serviços foram menores. O valor para 

o projeto total era de Cr$ 58.000,00 (cinquenta e oito mil cruzeiros) por km2 para um 

mínimo de 30 Km2. 

A terceira empresa a apresentar proposta, a Aeromapa Brasil Ltda, 

descreve especificações técnicas similares às anteriores com um valor de Cr$ 

54.000,00 (cinquenta e quatro mil cruzeiros) por km2. 

Após análise das propostas e já com a decisão de qual empresa 

realizaria o serviço, a prefeitura de Araraquara envia uma série de ofícios a órgãos 

Estaduais e prefeituras solicitando informações sobre a empresa Aeromapa Brasil 

Ltda. A Divisão de Águas do Ministério da Agricultura, em São Paulo, foi o primeiro 

órgão da administração federal a receber o ofício número 647/56, de 18 de agosto, da 

prefeitura municipal de Araraquara, solicitando informações quanto à idoneidade da 

referida empresa. Em resposta, Raymundo Francisco Ribeiro Filho, chefe do 1º 

Distrito da Divisão de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral, DNPM, 

informa que a Aeromapa Brasil Ltda. havia feito diversos levantamentos 

aerofotogramétricos, sendo os seus trabalhos honestos e idôneos. Diversos outros 

ofícios foram encaminhados às prefeituras municipais paulistas de Santo André, 

Caçapava e Campinas que responderam que a empresa Aeromapa havia preenchido 

plenamente os requisitos técnicos desejados37.  
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 Ofício número 647/56, de 18 de agosto, da prefeitura municipal de Araraquara, solicitando 
informações quanto à idoneidade da empresa Aeromapa Brasil Ltda. 
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No dia 20 de setembro de 1956 foi assinado termo de contrato entre a 

prefeitura municipal de Araraquara e a empresa Aeromapa Brasil Ltda. para execução 

de levantamento aerofotogramétrico de uma área mínima de 30 Km 2 na escala 

1:2.000, compreendendo toda a área edificada e arruada da cidade. Segundo a 

cláusula 8a do contrato assinado, a empresa Aeromapa teria o prazo de oito meses 

para a conclusão dos levantamentos. O Departamento do Serviço Geográfico do 

Ministério da Guerra emitiu autorização para a realização dos trabalhos no dia 1º de 

novembro de 1956.  

Em ofício datado de 4 de dezembro de 1957, encaminhado à 

prefeitura municipal de Araraquara, a empresa Aeromapa informa que os serviços de 

levantamento aerofotogramétrico haviam sido finalizados perfazendo uma área de 39 

Km2 cobertos em escala de 1: 2.000. 

Paralelamente ao processo de elaboração do estudo 

aerofotogramétrico da cidade, a prefeitura estabelece contatos com a ECOSA, 

Empresa de Construções e Saneamento Ltda., em 7 de julho de 1956, para 

elaboração de proposta de execução de levantamento aerofotogramétrico cadastral 

da cidade, estudos e projetos de ampliação do sistema de abastecimento de água e 

do sistema de esgoto, estudos e projetos de galeria de águas pluviais. Segundo 

informações que constam no referido documento, “[...] estes estudos destinam-se à 

construção da ampliação dos serviços existentes, atualmente, em estado deficiente”.  

Como podemos identificar, a década de 1950 foi importante para a 

sedimentação de um conjunto de estudos que se cristalizaram numa proposta de 

cidade que, segundo o imaginário da época, deveria se realizar por meio de um Plano 

Urbanístico. No próximo tópico, faremos uma análise documental desse intrincado 

processo de elaboração do Plano Urbanístico de Araraquara que, aos poucos, passou 

a ser denominado de Plano Diretor. 

 

4.2 A estruturação da comissão do Plano Diretor em 1950 e o papel do Rotary 
Club e da Associação de Arquitetos e Engenheiros de Araraquara 

 

A década de 1950 foi importante para o município de Araraquara no 

que diz respeito ao planejamento urbano. Identificamos nesse período um conjunto de 

forças econômicas, políticas e sociais cristalizadas no Rotary Club local e na 

Associação de Engenharia, com atuação efetiva na elaboração do Plano Diretor da 

cidade. Tal fato configurou-se em virtude da crescente urbanização dos municípios do 
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interior, da integração do sistema de comunicação que rompe seu isolacionismo; da 

presença mais efetiva da aparelhagem governamental, que marca a preponderância 

do poder público, especialmente no controle da violência e das fraudes eleitorais, e 

que acaba, assim, com a autonomia dos núcleos privados; da participação também 

mais efetiva do eleitorado; do estabelecimento de novos tipos de relações políticas, 

fatores esses que promoveram a ruptura com o modelo anterior de barganha das 

benesses públicas, reconfigurando o que Kerbauy (2000) denominou de clientelismo 

de massas. 

A ferrovia, principal sistema de transporte e comunicação – símbolo 

do progresso tecnológico do final do século XIX no interior paulista - , trouxe uma 

série de vantagens para a região. Permitiu, por exemplo, a ampliação do comércio, a 

instalação do telégrafo e a instalação dos serviços diários dos correios, o que diminuiu 

a distância do principal centro urbano, a cidade de São Paulo. Além dessas 

mudanças, a abolição da escravidão no Brasil conduziu, ao longo da segunda metade 

do século XIX, à inserção de trabalhadores livres nas lavouras de café. Dessa forma, 

a facilidade de transporte e de comunicação, propiciada pela ferrovia, é o impulso das 

profundas transformações pelas quais o mundo rural estava passando. 

Essas transformações ocorreram na medida em que a economia 

cafeeira gerou condições para o arranque industrial, ao contrário das primeiras 

fazendas, que seguiam o molde dos engenhos como unidades quase autossuficientes 

e que estabeleciam, muito timidamente, relações com o meio urbano. Isso ocorreu 

porque seus proprietários começaram a vê-las como fontes geradoras de renda, cujos 

lucros eram aplicados na criação e ampliação de outros negócios, como bancos, 

casas comissárias, imóveis urbanos e companhias de prestação de serviços 

(BENINCASA, 2003). Essa reorganização econômica do interior transformou as 

relações sociais e, consequentemente, a ocupação do espaço urbano e rural da 

região. A facilidade de transporte de materiais através da ferrovia trouxe inovações do 

ponto de vista arquitetônico para as sedes das fazendas e para as cidades. A ferrovia 

estabeleceu um relacionamento comercial mais estreito e constante também com os 

grandes centros de produção industrial, como a Inglaterra, onde, na segunda metade 

do século XIX, estava em pleno curso a segunda fase de sua industrialização. Essa 

fase é marcada pelo aumento da produção industrial, alicerçada nas indústrias de 

bens de capital, no carvão, no ferro e no aço (HOBSBAWM, 1979). Em nenhuma 

outra época, a taxa de crescimento das exportações britânicas havia crescido tanto 
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como entre 1840 e 1860. Esse aumento beneficiou, sobretudo, os novos bens de 

capital, que, em 1840-42, compreendiam cerca de 11% do valor das exportações 

britânicas de manufaturados; em 1857-59, essa proporção subiu para 22% e, em 

1882-84, para 27%. Hobsbawm (1979) conclui que a revolução operada nos 

transporte pela estrada de ferro e pela navegação a vapor, importantes meios de 

exportações britânicas de ferro, aço e carvão, deu ainda impulso à abertura de novos 

mercados e à expansão dos antigos. 

Todas essas transformações tiveram impactos significativos na região 

de Araraquara, os quais conduziram-na para uma constante reflexão sobre a forma de 

ocupação e uso de seu solo. É inegável que, a despeito do enorme impulso que a 

economia local teve com a cultura do café – além da introdução de novas técnicas 

arquitetônicas e de ações sobre o espaço da cidade, que indicam a gênese de um 

processo de planejamento urbano –, a cidade entrou em contato com uma onda 

epidêmica de febre amarela que varria o estado de São Paulo. O café, cultura que 

necessitava de modernização do transporte e que propiciou a introdução da estrada 

de ferro, continuou sendo a maior fonte geradora de riquezas de Araraquara até a 

década de 1930, ciclo rompido em virtude da crise de 1929, com a quebra da bolsa de 

valores de Nova Iorque. 

O processo de urbanização e de rompimento com o isolacionismo 

interiorano evidentemente teve um custo. Para as cidades do interior paulista, o 

contato com populações vindas de outras regiões, somado à precariedade de 

equipamentos públicos e das unidades habitacionais, criaram condições favoráveis 

para o surgimento de pandemias. O governo do estado, em franco processo de 

estímulo à imigração, não pôde se manter impassível diante desse quadro. Assim, 

criou a Comissão Sanitária, que tinha como tarefa produzir estudos urbanísticos e 

intervenções profiláticas para reverter o quadro grave de epidemias em diversas 

cidades do interior paulista, inclusive em Araraquara. Dessa forma, a presença da 

Comissão Sanitária em Araraquara está relacionada a uma série de intervenções 

estatais no sentido de conter epidemias no Estado de São Paulo.  

Para Telarolli Júnior (1993), Theodoro Sampaio, no ano de 1892, 

escreveu um ofício ao secretário de negócios do interior, Cesário Motta Júnior, 

propondo a criação de um Serviço Sanitário e de uma infraestrutura urbano-sanitária 

na cidade. Num segundo ofício, Sampaio delimitava a área principal de criação da 

infraestrutura: o bairro de Santa Efigênia, que reunia as condições topográficas, de 
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drenagens e sofria com a aglomeração de seus habitantes, amontoados em 

construções, por vezes, desfavoráveis e desprovidas de higiene. Três meses depois, 

o medo de Sampaio se confirmava, na forma de ume epidemia de febre amarela que 

tinha como foco o bairro de Santa Efigênia. O Serviço Sanitário, tinha como uma de 

suas premissas, evocada pelas autoridades sanitárias e governamentais, o controle 

da vida urbana, fato evidente desde seu primeiro esboço de Legislação Sanitária 

(1892) até a formalização do Código Sanitário de 1918, pois, segundo Telarolli Júnior 

(1993), 

[...] enfatizava o controle das doenças transmissíveis através da ação 
sobre o espaço urbano, com a larga utilização da engenharia sanitária, e 
de ações de política médica em campanhas contra as epidemias, nos 
primeiros quinze anos, e mais tarde, as endemias. (TELAROLLI JR., 
1993, p. 139). 

Nesse mesmo ano de 1892, foi nomeada a Comissão de Exame e 

Inspeção das Habitações Operárias e Cortiços no distrito de Santa Efigênia, que 

elaborou um relatório que resultou, no ano de 1894, no Código Sanitário Estadual. 

Segundo Campos (2002), o Código Sanitário de 1894, que dava suporte às ações 

profiláticas por todo o Estado, vigorou por pouco tempo, sendo substituído em 1896 

por outra legislação sanitária. As alterações, no entanto, não produziram uma total 

reformulação do código e sua essência continuou sendo o teor do código de 1894. 

Os códigos sanitários produzidos a partir do final do século passado 

definiram os modelos de urbanização e edificação que ainda hoje se refletem nas 

exigências da legislação. Estes códigos surgem como resultado de uma intensa ação 

institucional de enfrentamento aos problemas epidêmicos. O Código Sanitário de 

1894 (Decreto no 233), contém orientações relativas à captação de água para 

abastecimento, disposição de esgotos e de lixo, ocupação de terrenos úmidos e 

pantanosos e sobre as condições de funcionamento de prédios de acesso público 

diverso. Contém também todo um conjunto de exigências relativas às vias de 

circulação e às edificações residenciais, que irão interferir no padrão de ocupação 

urbana que se verifica ainda nos dias atuais. Os dois primeiros artigos do código de 

1894 ilustram o alcance urbanístico da legislação sanitária. 

Artigo 1º - todas as Ruas nunca deverão ter menos de 16 metros de 
largura e as avenidas nunca menos de 25, sempre que a topografia local 
o permitir: travessa, de pequena extensão podem ser toleradas, com 10 
metros de largura.  
Artigo 2º - os passeios das Ruas ocuparão cada um pelo menos o espaço 
correspondente à sexta parte da largura das Ruas. (CÓDIGO 
SANITÁRIO DE 1894 (Theodoro Sampaio), p. 15) 
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Nesse momento os cortiços, forma mais comum de moradia da 

parcela pobre da população, eram considerados vetores de epidemias e “ninhos” de 

tuberculose. O Código Sanitário já os proibia, assim como estabelecia que as vilas 

operárias se estabelecessem longe de áreas centrais. 

Foi apenas a partir de 1918, com o médico sanitarista Geraldo 

Horácio de Paula Souza, enquanto diretor do Serviço Sanitário do Estado de São 

Paulo, que se procederiam as primeiras transformações significativas no código. A 

atuação de Paula Souza estava ancorada no Decreto 3876 de 11 de junho de 1925 

que, segundo Campos (2002), reorganizou o Serviço Sanitário e suas repartições 

dependentes: criou a Inspetoria de Policiamento Domiciliário, tendo como atribuição 

fiscalizar habitações para verificar se obedeciam aos critérios de construção 

expedidos pelo Código Sanitário, e a Inspetoria de Higiene do Trabalho, que, com 

caráter policial, fornecia “desenvolvimento razoável à questão do trabalho humano 

nas ocupações industriais” (MASCARENHAS, 1949).  

O Código de Edificações do município de São Paulo de 1934 (Código 

Arthur Saboya) que vigorou por dezenas de anos e serviu de modelo para a 

elaboração de Códigos de Edificações de diversas outras cidades brasileiras, segue 

em linhas gerais os princípios urbanísticos previstos no Código Sanitário Estadual de 

1894. Destacamos, no Código Arthur Saboya, a abordagem sobre cortiços: 

Artigo 193 – entende-se por cortiço o conjunto de duas ou mais 
habitações que se comuniquem com vias públicas por uma ou mais 
entradas comuns, para servir de residência para mais de uma família. 
Parágrafo 1º - excetuam-se dessa disposição os hotéis (sic.) e casas de 
pensão que funcionem com licença da Prefeitura. 
Parágrafo 2º - não se acham também incluídos na categoria de cortiços 
os prédios de apartamentos que satisfaçam os dispositivos deste código. 
(CÓDIGO DE OBRAS ARTHUR SABOYA, 1929, pp.3-4). 

 Assim, é possível afirmarmos que as primeiras tentativas para 

regulamentar o uso e a ocupação do solo em Araraquara foram instrumentalizadas 

por um conjunto de legislações sanitárias. Esse processo se altera a partir da década 

de 1950, influenciado por um período de grande desenvolvimento econômico da 

cidade. 

A população de Araraquara tornou-se efetivamente urbana a partir da 

década de 195038, com a implantação de melhorias na infraestrutura urbana (água, 

esgoto, energia elétrica e asfaltamento das vias públicas); com a instalação de 

núcleos regionais de administração pública (DER, Secretaria da Fazenda e 
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 Segundo dados do IBGE de 1950, Araraquara contava com uma população de 62.688 habitantes. 
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Contadoria da Estrada de Ferro Araraquara); com a criação das faculdades de 

Filosofia, Ciências e Letras, de Química, de Farmácia e de Odontologia. Esses 

aparatos deram suporte para as indústrias locais, especialmente Lupo Meias S/A e 

Nigro Alumínios Ltda., alcançarem projeção nacional. O desenvolvimento do primeiro 

Plano Diretor de Araraquara está relacionado a dois principais aspectos. 

Primeiramente, ao enfoque dado à questão urbana no Brasil a partir da década de 

1950, e especificamente no estado de São Paulo, que passa a ser encarada como um 

problema social a ser resolvido pelo Poder Público Municipal. Em segundo lugar, à 

solidificação de políticas de desenvolvimento urbano, sistematizadas pelo instrumento 

do planejamento urbano. Na verdade, esse sistema só veio a se institucionalizar a 

partir da década de 1960, com a criação do SFH – Sistema Financeiro Habitacional – 

e com instrumentos como os PDDIs – Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado 

e a consequente Lei de Uso e Ocupação do Solo, conhecida como zoneamento. 

Identificamos, na cidade de Araraquara, um efetivo debate sobre a 

questão do planejamento urbano a partir de 1950. Os jornais da cidade noticiaram 

frequentemente os debates promovidos a respeito do desenvolvimento urbano local e 

a necessidade da elaboração de um Plano Diretor. Entretanto, a formulação de um 

instrumento que ordenaria a ocupação e exploração do espaço urbano fez eclodir 

diversos interesses de indivíduos, entidades e dos próprios condutores do poder 

público. A análise do processo de elaboração do Plano Diretor de Araraquara 

evidencia um momento complexo de sua história em que os interesses particulares 

foram explicitados. Fica explícita, com a análise desse processo, a abnegação de 

determinados integrantes das Comissões do Plano Diretor que foram formadas que 

não deixaram de mover esforços para que a proposta urbanística se concretizasse no 

município. Por outro lado, também fica patente o caráter oportunista de determinados 

grupos que acabaram por arrastar por longos 8 anos - período que compreende a 

data de publicação da primeira portaria que determinava o início dos trabalhos, 

Portaria no 870, de 28 de fevereiro de 1955, até a conclusão do Plano Diretor pelo 

Arquiteto Rocha Filho no ano de 1963 -, a formalização do primeiro Plano Diretor de 

Araraquara. Talvez seja essa a característica mais marcante desse processo, ou seja, 

o processo de elaboração do Plano Diretor colocou às claras a faceta mais secreta e 

desagradável de Araraquara: uma cidade em que muitas decisões importantes são 

definidas nos bastidores da política. Vejamos como se deu esse processo por meio da 

reconstituição histórica, fundamentada em documentos oficiais resguardados no 



 

 

 

94 

Arquivo Histórico de Araraquara, desse período que se inicia na década de 1950 e 

termina na de 1970. 

O jornal A Gazeta, em 3 de fevereiro de 1955, dava notícia da posse 

da nova diretoria da Associação de Engenharia, tendo como Presidente Boaventura 

Gravina e Vice-Presidente: Hermínio Amorim Júnior. Na ocasião, o presidente falou 

sobre o programa que pretendia realizar, dando destaque ao Plano Diretor de 

Araraquara. Foi o primeiro registro encontrado nos arquivos da imprensa local sobre a 

necessidade de elaboração de um Plano Diretor. 

Segundo informações coletadas em entrevista realizada em 9 de 

agosto de 2011 com o Prof. Dr. Gustavo Neves da Rocha Filho – arquiteto, urbanista 

e professor da FAU-USP que conduziu a elaboração do Plano Diretor de Araraquara 

concluído em 1963 -, Anhaia Mello já tinha estabelecido contato com as lideranças 

políticas de Araraquara por intermédio do irmão e diretor da FAU, Pedro Gravina. 

Segundo Alcyr Azzone, 

Coincidiu do Engenheiro Boaventura Gravina ser o presidente do Rotary 
Club Araraquara, 1955, era o único da cidade, tinha quase uns 60 
membros. A nata dos empresários e profissionais de Araraquara, dom 
comércio, dos serviços. Engenheiro Boaventura Gravina, cultura extrema, 
empresário, fazendeiro, presidente do Rotary, o irmão, Pedro Gravina, 
toma posse como diretor da FAU. No mesmo momento, surge o interesse 
de criar um laboratório para estudos urbanísticos. O Boaventura fala pro 
(sic.) irmão, e ele estabelece o contato com Anhaia Mello que tenta 
utilizar Araraquara como o primeiro teste do laboratório. O CEPEU tentou 
desenvolver o PD (sic.). (AZZONI, Alcyr. Entrevista [12 de outubro de 
2011]). 

No entanto, a entrevista realizada com Vanda Gravina, revelou outra 

hipótese explicativa de como fora estabelecido o contato de lideranças de Araraquara 

com o Anhaia Mello. Na realidade, colhemos informações complementares que 

redimensionaram o caminho percorrido por Boaventura Gravina no estabelecimento 

de contato com urbanistas da FAU-USP. O foco ainda se mantém sobre Pedro 

Gravina, irmão de Boaventura, mas muito provavelmente seu irmão não tenha sido 

diretor da FAU, fato que não conseguimos comprovar junto a Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo. Pedro Gravina era um renomado Engenheiro Italiano, 

catedrático das Universidades de Milão e de Roma e que, por conta de sua inserção e 

renome internacional, já havia estabelecido contato, muito provavelmente, com 

Anhaia Mello em congressos realizados na Europa. Pedro Gravina retorna ao Brasil já 

aposentado e, sabendo do interesse do irmão em estimular o desenvolvimento do 

Plano Diretor de Araraquara, colocou Anhaia Mello em contato. 
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Rocha Filho aponta que o contato de Anhaia Mello com 

personalidades locais foi intensa. Em Araraquara, Anhaia Mello conheceu o professor 

Eli Lopes Meirelles, jurista, que a convite dele auxiliou-o na elaboração da Lei de 

Loteamento de São Paulo e que exprime a base do seu pensamento urbanístico.  

No que diz respeito a introdução das concepções urbanísticas de 

Anhaia Mello em Araraquara, o papel do arquiteto e funcionário público local, Arnaldo 

Palamone Lepre foi decisivo. Lepre havia se formado em arquitetura no Rio de 

Janeiro, pela antiga Escola Nacional de Arquitetura, depois Universidade Federal de 

Arquitetura e Urbanismo. Essa Universidade sofria diretamente a influência do 

pensamento urbanístico de Anhaia Mello. Para Rocha Filho, além de Lepre, os irmãos 

Barbiere, Nelson e Paulo, também exerceram forte influência na disseminação das 

concepções urbanísticas de Anhaia Mello. Integrantes da Sociedade dos Engenheiros 

Residentes em Araraquara, SOENGRA, também tiveram um papel fundamental na 

disseminação das concepções urbanísticas de Anhaia Mello. 

Com esse objetivo, Gravina disse que já havia apresentado a 

proposta a Luiz Ignácio Anhaia Mello, professor da área de Construções Civis, 

Arquitetura e Urbanismo, da Escola Politécnica de São Paulo e professor da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP – FAU-USP. Gravina propôs ao 

Professor Anhaia Mello que aproveitasse os alunos da FAU para, sob sua orientação, 

elaborar o Plano Diretor de Araraquara. Anhaia Mello respondeu que a sugestão veio 

ao encontro do que ele efetivamente pretendia fazer no Centro de Pesquisas e 

Estudos Urbanísticos, a ser criado ainda naquele ano. A finalidade do Centro seria 

colaborar com as prefeituras na elaboração dos Planos Diretores nas cidades do 

Estado de São Paulo. 

O então Prefeito de Araraquara, Engenheiro Antonio Tavares Pereira 

Lima, se interessou pela proposta em meados de fevereiro de 1955. Desse interesse, 

resultou uma visita ao Professor Anhaia Mello e, posteriormente, a já citada Portaria 

número 870 de 28 de fevereiro de 1955, nomeando a Comissão do Plano Diretor de 

Araraquara, composta por Otto Ernani Muller, Presidente da Câmara Municipal de 

Araraquara, Engenheiro Boaventura Gravina, Presidente da Associação de 

Engenharia de Araraquara, Engenheiro Orlando Drumond Murgel, Diretor da Estrada 

de Ferro de Araraquara, Engenheiro Alberto Maricato, Diretor do Departamento de 

Estradas de Rodagem, Dr. José Péricles Freire, Diretor do Serviço Especial de 

Saúde, André Lia, Presidente da Associação Comercial e Industrial, Comendador 
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Hélio Morganti, Delegado Regional da CIESP, Dr. Itamar Calado de Castro, 

Presidente da Associação Agropecuária, e José Benedito de Carbalho Mello, 

Presidente do Rotary Club de Araraquara. O presidente da Comissão do Plano Diretor 

seria o Prefeito Engenheiro Antonio Pereira Lima e o Secretário, Boaventura Gravina. 

Em Portaria 870 de 28 de fevereiro de 1955, publicada no jornal O 

Imparcial, em 1º de março de 1955, o real motivo do Plano Diretor não ter sido 

executado no ano de 1952 foi revelado. Segundo o Jornal O Imparcial (1955, p. 6) 

“[...] no exercício de 1952, estiveram o Executivo e o Legislativo Municipal 

empenhados, na realização do respectivo Plano, o qual só não tornou realidade, até o 

momento, por questões de ordem financeira”. 

Na mesma Portaria 870 (1955, p.1) os estudos “[...] relativos à 

elaboração do Plano, receberão a preciosíssima colaboração e direção do Prof. 

Anhaia Mello, DD. Diretor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, de São Paulo. 

Como podemos verificar no trecho da Portaria 870 acima, há uma 

referência explícita ao Prof. Anhaia Melo que seria não apenas um colaborador, mas 

também um dirigente do Plano Diretor a ser elaborado pela Comissão do Plano 

Diretor de Araraquara. 

Identificamos no Arquivo Histórico do Município de Araraquara uma 

série de ofícios, do número 65/55 ao 74/55, emitidos no dia 2 de março de 1955 e 

assinados pelo prefeito Antonio Tavares Pereira Lima, mobilizando todas as 

autoridades acima descritas que representavam suas respectivas entidades na 

Comissão do Plano Diretor de Araraquara a 

[...] recepcionar o ilustre Prof. Anhaia Mello, Diretor da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo, de São Paulo, um dos maiores urbanistas do 
país, na gare da Estação da Companhia Paulista, às 18,40 horas (sic), do 
próximo dia 5. Outrossim, convido-o, também, para tomar parte no jantar 
que será oferecido, pela Associação dos Engenheiros, ao distinto 
visitante, às 19,30 horas (sic), no dia 5, no Grande Hotel, bem como, 
assistir a conferência que será proferida pelo Prof. Anhaia Mello, no Club 
`22 de Agosto`, às 20,30 horas (sic), do mesmo dia, a qual versará sob 

(sic) o tema ‘Plano Regulador de Araraquara. (OFÍCIOS..., 1955, do 
número 65/55 ao 74/55). 
 

No dia 4 de março de 1955, o jornal O Imparcial divulgava a palestra 

do professor Anhaia Mello e informava que tal palestra era patrocinada pela 

Associação de Engenharia de Araraquara. Segundo mesma notícia, “[...] antes da 

palestra do ilustre urbanista, será efetuada a solenidade de posse da Comissão do 

Plano Diretor, nomeada pelo Prefeito Pereira Lima”. A nota publicada reforçava que, 
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pelo intermédio da Associação de Engenharia de Araraquara, todas as pessoas 

interessadas estavam convidadas a assistirem a essa “importante conferência”. 

No Club 22 de Agosto, no dia 5 de março de 1955, o Professor Anhaia 

Mello deu uma palestra que contou com a cobertura jornalística do Jornal O Imparcial 

com o título “Um Plano Diretor para a região de Araraquara”. Nela, Anhaia Mello 

expôs conceitos e discutiu pontos de vista de um plano regulador de caráter regional.  

O Conselho Diretor Rotary Club de Araraquara, presidido à época 

pelo presidente José B. de Carvalho Mello, por meio de carta destinada ao prefeito 

Antonio Tavares Pereira Lima, datada de 3 de março de 1955, agradecia os convites 

para “[...] recepcionar o ilustre prof. Anhaia Mello, Diretor da Faculdade de Arquitetura 

e Urbanismo, de São Paulo e para participar do jantar que a esse ilustre visitante será 

oferecido pela Associação de Engenharia...” de Araraquara. (CARTA..., 1955). 

As análises documentais apontam que ocorreu uma efetiva 

formalização da comissão do Plano Diretor. Por meio da Portaria no 875, de 4 de 

março de 1955, o prefeito Pereira Lima, nomeia o professor Francisco Amendola da 

Silva, diretor da Escola de Belas Artes de Araraquara, para integrar a Comissão do 

Plano Diretor. O ofício número 713/55, de 4 de março de 1955, evidencia que a 

Câmara Municipal também se manifestava a respeito da formalização da Comissão. 

Otto Ernani Muller, então presidente da Câmara, acusava e agradecia o recebimento 

do ofício GP. 65/55 da Prefeitura Municipal em que era comunicado que havia sido 

nomeado membro da Comissão do Plano Diretor. A Estrada de Ferro de Araraquara, 

com o ofício no DO.412, de 30 de março de 1955, assinado pelo seu diretor 

Engenheiro Orlando D. Murgel, formaliza a sua participação como membro da 

Comissão do Plano Diretor. 

Durante a administração do Prefeito Rômulo Lupo (1955-1959), foram 

realizados os trabalhos preliminares do Plano: cadastramento imobiliário, 

aerofotogramétrico e a elaboração da planta cadastral e planialtimétrica da cidade. 

Esses dados foram aproveitados para o estudo da nova rede de água e esgotos da 

cidade. No entanto, não identificamos a atuação da Comissão do Plano Diretor nesse 

período que se inicia em 1956 e termina em 1960. 

De acordo com análises documentais produzidas no Arquivo Histórico 

do Município de Araraquara, a Comissão do Plano Diretor, de sua nomeação em 1955 

somente voltará à mesa de debates, incentivada por Despacho número 357/60, de 6 

de junho de 1960, assinado pelo presidente da Câmara de Vereadores José 
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Welington Pinto, no ano de 1960. Naquela ocasião, o presidente da Câmara evoca a 

necessidade de dar continuidade aos trabalhos do Plano Diretor nos termos da 

Portaria 870 de 28 de fevereiro de 1955, assim como fez a cidade de Socorro, 

exemplo citado por Welington Pinto. Em 3 de novembro de 1960, José Galli, 

presidente da Câmara Municipal, por meio da indicação no 510/60 feita pelo vereador 

Wilmo Gonçalves, encaminha ofício no 2713/60 sugerindo ao prefeito municipal 

Benedito de Oliveira que seja formalizada uma convocação da Comissão de Estudos 

do Plano Diretor de Araraquara, “[...] para que se reuna (sic), e ponha em andamento 

o que até aqui já fez, no sentido de dar à cidade, novos rumos no campo da 

planificação”.  

Paralelamente a esse processo de retomada da elaboração do Plano 

Diretor da cidade pelo poder público, a Associação de Engenharia e o Rotary Club 

iniciam a mobilização dos debates trazendo novamente para Araraquara o professor 

Anhaia Mello para promover outra palestra. Em 3 de novembro de 1960, o jornal O 

Imparcial publicou artigo com o título “Professor Anhaia Mello fará conferência sobre o 

Plano Diretor”. Nesse artigo, Anhaia Mello retomou o tema na cidade de Araraquara, 

colocando a necessidade do desenvolvimento de uma regulamentação de uso e 

ocupação do solo que assumisse um caráter regional. O Professor deu destaque aos 

problemas gerados pelo crescimento acelerado das cidades brasileiras e apontou 

como alternativa a construção de planos diretores regionais de urbanismo. Também 

apresentou as exigências legais no Estado de São Paulo, que colocava como 

obrigatória a elaboração de Planos Diretores nas cidades. Na década de 1960 já era 

de conhecimento dos pesquisadores da área do urbanismo que uma nova legislação 

sobre a necessidade de desenvolvimento de Planos Diretores seria instituída no 

Estado de São Paulo. Em 1967, a então Lei Orgânica dos Municípios (LEI No 

9.842/67, posteriormente alterada pelo Decreto Lei Complementar No 9 de 31 de 

dezembro de 1969) determinava a obrigatoriedade da elaboração de Plano Diretor 

(então denominado Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI) a todos os 

municípios paulistas. Estabelecia, ainda, punição aos municípios faltosos 

determinando a proibição de auxílio financeiro do Governo do Estado. Os planos 

diretores foram amplamente desenvolvidos no Estado de São Paulo pela CEPAM – 

Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal, hoje Fundação Prefeito 

Faria Lima. 
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O prefeito Benedito de Oliveira acolhe a indicação 510/60, de 24 de 

outubro de 1960 e com o ofício GP.115/61, de 9 de fevereiro de 1961, informa à 

Câmara Municipal que, tão logo fosse reorganizada a Comissão de Estudos do Plano 

Diretor de Araraquara, seria convocada para reinício dos trabalhos. 

As análises apontam que a partir de meados de 1961, ocorreu uma 

efetiva colaboração do Centro de Pesquisa e Estudos Urbanísticos, da Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (CEPEU-FAU), no 

assessoramento jurídico para formalização de estrutura local de planejamento para 

elaboração de um Plano Diretor. Chega até as mãos do prefeito Benedito de Oliveira, 

a publicação do CEPEU-FAU no 9 de julho de 1960 que tratava da “Organização 

Comunitária para o Planejamento”39. Segundo esse documento, o Centro de Pesquisa 

e Estudos Urbanísticos recebia numerosas solicitações para colaborar na preparação 

de planos diretores e outros estudos. Diversos municípios do Estado de São Paulo, 

segundo o documento, “[...] vêm-se (sic) interessando ultimamente (sic) pelo 

planejamento de seu desenvolvimento”. Segundo o Centro de Pesquisa 

Torna-se evidente que um novo campo profissional, integrado nas 
administrações municipais, está surgindo. Dentro de poucos anos 
teremos condições excelentes para que as atividades de planejamento 
municipal se desenvolvam em alto nível, produzindo desta forma, 
resultados de grande utilidade aos administradores do interior. (CEPEU-
FAU no 9 de julho de 1960). 

 

Entretanto, o Centro de Pesquisa e Estudos Urbanísticos atentava 

para a “[...] grande deficiência de pessoal habilitado para desempenhar tarefas de 

planejamento. Embora já se possam contar com dezenas de técnicos dedicando-se 

ao problema, êsse (sic.) número é ainda insuficiente para atender às necessidades de 

nosso interior” (CEPEU-FAU no 9 de julho de 1960). Mesmo contando com essa 

“deficiência” técnica-profissional, segundo o CEPEU-FAU, “[...] muito material pode 

ser preparado desde já, contando apenas com a colaboração de elementos locais, 

desde que devidamente orientados” (CEPEU-FAU no 9 de julho de 1960, p.1). Por 

esse motivo, o CEPEU-FAU promoveu a divulgação de um modelo de anteprojeto de 

lei nas prefeituras do interior com o objetivo de que se criasse em cada município uma 

estrutura local de planejamento. O anteprojeto era produto das últimas conclusões 

tiradas da experiência do CEPEU-FAU e havia sido examinado pelo seu consultor 

jurídico. Esse documento elaborado pelo CEPEU-FAU servirá de base para a 
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 Consulte na íntegra o documento no Anexo R – Fac-Símile – Modelo de projeto de lei CEPEU-FAU-
USP, p. 278-280. 
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elaboração do Projeto de Lei 168/61 que constituiu a Comissão do Plano Diretor do 

Município, encaminhado pelo presidente da Câmara Municipal, Hermínio Pagotto, ao 

Executivo.  

O Projeto de Lei 168/61 foi sancionado pelo Executivo e deu origem à 

Lei 1077, de 9 de dezembro de 1961. Essa lei constituiu a Comissão do Plano Diretor 

do Município e criou outras providências que, em certa medida, dificultaram o 

desmantelamento da comissão como havia ocorrido no passado. 

O artigo 1º instituía a Comissão do Plano Diretor presidida pelo 

prefeito que, por sua vez, nomearia de 11 a 15 membros indicados pelas entidades de 

classe e associações cívicas ou culturais existentes no município, além de 

representantes da Câmara e da Prefeitura. Segundo o inciso 1º, ficou a cargo da 

Comissão eleger a sua primeira diretoria para dar andamento às atividades 

necessárias à elaboração do Plano Diretor. O inciso 2º apontava que o caráter do 

membro da Comissão era de caráter cívico, gratuito e de serviço relevante, exercido 

por 6 anos, no mínimo, renovável bienalmente, pelo terço, sendo que era permitida a 

recondução. 

No inciso 3º, identificamos que naquele momento a Comissão se 

resguardava daquilo que, provavelmente, teria sido um dos motivos das 

desmobilizações passadas, ou seja, o abandono de membros da Comissão de 

elaboração do Plano Diretor. O membro da Comissão que deixasse de comparecer a 

três reuniões consecutivas ou deixar de emitir parecer em assunto sujeito a sua 

consideração por mais de 30 dias, sem justificativa aceita pela Comissão, perderia 

automaticamente o mandato e deveria ser substituído dentro de 20 dias. 

O artigo 3º descreve as competências da Comissão, vejamos 

integralmente seu conteúdo. 

I – emitir parecer sobre todo o projeto de lei ou medida administrativa de 
caráter urbanístico, ou relacionados com os serviços de utilidade pública 
do Município, acompanhado do autor, se for medida proposta pelo 
legislativo; 
II – promover estudos e divulgação de conhecimentos urbanísticos e 
especialmente do Plano Diretor do Município; 
III – elaborar o seu regimento interno e realizar os seus trabalhos, 
observados os seguintes princípios: 
a) realização de, pelo menos, uma reunião por mês; 
b) deliberação por maioria absoluta;  
c) registro, em ata e arquivos adequados, de todas (sic.) as deliberações, 
pareceres, votos, plantas e demais trabalhos da Comissão e de seus 
técnicos. 
d) publicidade de suas reuniões e de seus trabalhos. (LEI 1077, de 9 de 
dezembro de 1961). 
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As competências, acima citadas, dotavam a Comissão de Elaboração 

do Plano Diretor de certa autonomia na condução dos trabalhos. No entanto, ainda 

ficava a dúvida se a Comissão conseguiria dar conta das atividades sem que, no 

mínimo, fosse montada uma estrutura administrativa. E é nesse quesito que se 

inserem os artigos seguintes. O 4º artigo fixava um prazo de 30 dias para a Comissão 

iniciar os seus trabalhos, a partir da nomeação dos seus membros. Com o intuito de 

impedir uma avalanche de projetos de lei que pudessem alterar a configuração que a 

cidade assumira até então, o Parágrafo Único instituía que 

[...] desde a instalação da Comissão nenhum projeto de lei ou medida 
administrativa referentes a zoneamentos, arruamentos, loteamentos, 
construções, espaços verdes, obras e serviços de utilidade pública 
poderá ser aprovado ou executado, sem prévio parecer da Comissão do 
Plano Diretor do Município.40 (LEI 1077, de 9 de dezembro de 1961). 

No que diz respeito à infraestrutura administrativa para início dos 

trabalhos, o artigo 5º criava o Escritório Técnico junto ao Gabinete do Prefeito, 

incumbido da elaboração do Plano Diretor, sendo que estariam submetidos à 

coordenação de um engenheiro ou arquiteto. No inciso 2º, há a caracterização dos 

colaboradores especializados em problemas relacionados com o planejamento 

municipal que atuariam em parceria com o Escritório Técnico, tais como: agrônomos, 

sociólogos, advogados e economistas. 

No artigo 6º as competências do Escritório Técnico são elencadas: 

a) – estudar todos os assuntos relacionados com o planejamento 
territorial do município; 
b) – encaminhar os pareceres técnicos emitidos sobre os assuntos 
estudados à Comissão do Plano para a conveniente solução; 
c) – manter permanente contato com o Centro de Pesquisas e Estudos 
Urbanísticos por intermédio do arquiteto coordenador, para receber 
orientação geral dos trabalhos. (LEI 1077, de 9 de dezembro de 1961). 

 
Ficaria sob responsabilidade da Prefeitura, segundo o artigo 7º, o 

fornecimento ao Escritório Técnico de “[...] funcionários, local, material e demais 

meios necessários à realização de seus trabalhos, dentro da verba que fôr (sic.) 

destinada, em cada exercício, no orçamento do Município, ao Plano Diretor”41. O 

artigo 9º reforçava a necessidade de que a elaboração e execução do Plano Diretor 

deveriam ser orientadas pelo Centro de Pesquisa e Estudos Urbanísticos mediante 
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 Prefeitura do Município de Araraquara, Lei n
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1077, de 09 de dezembro de 1961, que instituía a 
Comissão do Plano Diretor do Município. 
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 Prefeitura do Município de Araraquara, Lei n
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1077, de 09 de dezembro de 1961, que instituía a 
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convênio. Essa era uma orientação que constava no modelo de projeto de lei 

fornecido pelo CEPEU-FAU. O próprio artigo 9º dessa mesma Lei 1077 previa que, se 

houvesse a necessidade de contratação de especialistas, a prefeitura poderia fazê-lo. 

Assim sendo, abria-se a possibilidade de uma efetiva participação de técnicos da 

CEPEU-FAU na elaboração de determinadas etapas do Plano Diretor. No dia 12 de 

dezembro de 1961, a Lei 1077 foi publicada no jornal O Imparcial tornando público o 

início dos preparativos para, finalmente, elaborar-se o Plano Diretor de Araraquara. 

Em 17 de fevereiro de 1962, o professor Anhaia Mello falou ao Rotary 

Club de São Paulo sobre “Planejamento dos municípios – Um novo tema para os 

serviços rotáricos”. Anhaia Mello defendeu a ideia de os Rotary Clubs liderarem 

campanhas para a elaboração dos Planos Diretores de suas cidades. Nas palavras de 

Anhaia Mello, “todo governo deve ter um programa; todo programa deve ser 

planejado. Um Plano Diretor ou Regulador do desenvolvimento é indispensável para 

todo município brasileiro” e que “esse plano se estrutura através de 3 etapas: 1) a de 

eclosão; 2) a de projeto; 3) a da execução”. O prefeito Benedito de Oliveira, oficializa 

em 6 de abril de 1962, a formação da Comissão do Plano Diretor, e, no dia 19 de abril 

desse mesmo ano, baixa a Portaria no 138242 que nomeia os membros da Comissão 

do Plano Diretor do Município de Araraquara, conforme podemos verificar na tabela 

abaixo. 

Tabela 3 - Relação dos componentes da Comissão do Plano Diretor do 

Município de Araraquara e entidades que representavam em 1962. 

Nome Entidade que representa 
José Wellington Pinto Câmara Municipal de Araraquara 
Arnaldo Palamone Lepre Prefeitura Municipal 
Cônego Aldomiro Storniolo Vigário da Matriz de São Bento 
Alceu Di Nardo Ordem dos Advogados (Sec. Araraquara) 
Orlando Mantese Estrada de Ferro de Araraquara 
Alfredo de Carbalho Departamento de Estradas de Rodagem 
Jair Berbardes da Silva Serviço Especial de Saúde 
José Henrique Albiero Associação de Engenharia 
Youhanna Sabbag Associação de Medicina – Sec. Reg. de 

Araraquara 
Roberto José Fabiano Associação Comercial e Industrial 
Paulo Guimarães Fonseca Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
João Campos Santos Casa da Lavoura 
Boaventura Gravina Rotary Club (sic.) 
José dos Santos Lions Club 
Fonte: Arquivo Histórico de Araraquara, processo número 775/55 de 1º de março de 1995. 
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 Consultar documento na íntegra no Anexo P – Fac-Símile – Portaria n
o
 1382, de 19 de abril de 1962, 

p. 276. 
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No intuito de formalizar o compromisso da Comissão com a execução 

dos trabalhos de elaboração do Plano Diretor, foi firmado Termo de Compromisso no 

dia 21 de maio de 1962, às 17 horas, no gabinete do prefeito municipal43. Os 

membros, citados na Tabela 2. Relação dos componentes da Comissão do Plano 

Diretor do Município de Araraquara e entidades que representavam em 1962, perante 

as testemunhas “[...] prestaram o compromisso de bem e fielmente desempenharem 

as funções de Membros da referida Comissão”44. A presença em Araraquara do 

professor Anhaia Mello foi constante durante os procedimentos de formatação da 

Comissão do Plano Diretor. Consta no Termo de Compromisso firmado em 1962 a 

assinatura do professor da FAU-USP Anhaia Mello como testemunha. 

Em entrevista, o ex-presidente da Câmara de Vereadores em 1962 e 

vereador por 21 anos, José Wellington Pinto (2011), afirmou que 

Foi o Arnaldo Palamone Lepre que trouxe o Anhaia Mello para dar 
palestras em Araraquara. Talvez pelo fato de ele [Arnaldo Palamone 
Lepre] ser um arquiteto, por sinal um excelente arquiteto, ele tenha 
encontrado os caminhos das pedras. Talvez, nessa comissão [do Plano 
Diretor], podemos destacar outra pessoa de Araraquara, de renome e 
que exercia influência sobre outros profissionais, o Nelson Barbieri. Ele 
era um engenheiro de projeção Estadual, até nacional. Eu batia muito 
papo com o Nelson. O Nelson era Rotaryano, ele comparecia 
religiosamente em todas as reuniões. Ele viajava muito para o exterior, 
nos contava coisas do exterior. O Nelson foi de grande valia. Eu tenho a 
impressão que se não foi o Arnaldo, foi o Nelson, ou os dois juntos. Eu 
estive em uma reunião da Comissão do Plano Diretor da qual participou o 
Anhaia Mello, era um homem de trabalho, mas ele veio outras vezes para 
Araraquara. (PINTO, José Wellington. Entrevista [23 de novembro de 
2011]). 

 

A referência constante, nos documentos analisados, ao Rotary Club é 

justificada pelo fato de tanto Boaventura Gravina, Nelson Barbieri e Anhaia Melo 

serem rotarianos. 

O Boaventura era engenheiro, talvez tenha tido aí um conjunto de forças 
que fizeram com que Anhaia Mello viesse para Araraquara. São os três 
que poderiam ser autores dessa façanha. Os demais eram pessoas 
ligadas mais com as coisas da cidade, ao contrário dos três que 
circulavam em diversas esferas. O Nelson Barbieri, se não me falha a 
memória, se formou no Rio de Janeiro. PINTO, José Wellington. 
Entrevista [23 de novembro de 2011]). 
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 Termo na íntegra no Anexo S – Fac-Símile – Termo de compromisso da comissão do Plano Diretor, 
1962, p. 282-283. Repare na página 312, em destaque, a assinatura de Anhaia Mello como testemunha 
do evento. 
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 Prefeitura Municipal de Araraquara. Processo n
o
 775/55, de 1º de março de 1995. Termo de 

Compromisso lavrado em 21 de maio de 1962, formalizando a Comissão do Plano Diretor de 
Araraquara. 
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Além desse fato, para Alcyr Azzoni, que faz novamente referência a 

Nelson Barbieri,  

A composição do Rotary tinha, por exemplo, Nelson Barbieri, Engenheiro, 
Paulo Barbieri, arquiteto (sic.). Então a composição do Rotary (sic.), a 
diversidade dos componentes revelava que era o único local que reunia 
um grupo com perfil profissional capaz de pegar (sic.) aquele material e 
revisar alguma coisa. (AZZONI, Alcyr. Entrevista [12 de outubro de 
2011]). 

 

Segundo Azzoni (2011), os integrantes do Rotary eram empresários 

poderosos e atuavam efetivamente nas Comissões do Plano Diretor, como por 

exemplo, Aldo Lupo, Wilton Lupo, Elvio Lupo, empresários-industriários com atuações 

em diversos setores da economia.  

 
Era quase uma maçonaria, todos eles também deviam ser maçons. 
Tinham o lado oculto, como maçons, e o de serviços, no Rotary Club 
Araraquara composto por profissionais. Só entra no Rotary quem 
representa uma profissão. A praxe do Rotary é, primeiramente convidar a 
pessoa para dar uma palestra, depois para fazer parte do Club. (AZZONI, 
Alcyr. Alcyr Azzoni. Entrevista [12 de outubro de 2011]). 

 

Boaventura Gravina era um Rotariano entusiasta. Segundo Vanda 

Gravina,  

Ele fundou o Rotary de Brasília. Ele foi pra lá (sic.), conversou com 
diversas pessoas interessadas e ele (sic.) fundou o Rotary de Brasília. No 
ano que ele foi Governador do Rotary ele fundou 11 Clubs. Ele era muito 
dinâmico, ele fazia as coisas acontecerem. Por exemplo, ele foi para o 
Paraná, não me lembro porque, e comprou uma fazenda lá (sic.), depois 
uma em Mato Grosso, porque nós fomos representar presidentes de 
Rotary duas vezes no Mato Grosso. Depois dessa visita, ele acabou 
abrindo duas fazendas lá (sic.). (GRAVINA, Vanda. Entrevista [out.2011]).  

 

A documentação relativa à fundação do Rotary Club em Araraquara 

se perdeu. Entretanto, em uma publicação comemorativa dos 70 anos de Rotary em 

São José do Rio Preto, constam alguns dados acerca do Rotary Araraquara, tais 

como a sua fundação na data de 29 de Novembro de 1935. Segundo Gilberto 

Scandiuzzi45, do Rotary Club de São José do Rio Preto  o livro de atas do nosso Club, 

cuja 1ª reunião, de instalação e posse do Conselho Diretor, ocorreu em 4 de 

dezembro de 1935, com a presença de representantes do Club padrinho Araraquara. 

Consta da ata que sentaram-se à mesa ‘os hóspedes46 rotarianos do Club de 
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 Informação coletada no site do Rotary Club de Araraquara, 
http://www.nossosaopaulo.com.br/Rotary/4540/Araraquara/Rotary_Historia.htm. Acesso em 02 de 
fevereiro de 2011. 
46

 A respeito dos dois principais fundadores do Rotary em Araraquara em 1935, vale destacar que 
Joaquim Vieira dos Santos era hortifruticultor na cidade de Araraquara e havia sido beneficiado com a 
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Araraquara, Joaquim Vieira dos Santos, Rômulo Lupo, Mauro Rodrigues e Bento 

Braga Filho.  

No final do ano de 1948, o engenheiro Boaventura Gravina, após 

retornar de sua viagem aos Estados Unidos e ao Canadá, em comitiva composta por 

engenheiros e industriais, da qual faziam parte vários sócios do Rotary Club de São 

Paulo, sensibilizado pela troca de ideias que mantinha com industriais e homens de 

negócios em Araraquara, imaginou a (re)fundação do Rotary Club em Araraquara. A 

iniciativa de Gravina encontrou ressonância, contando com o apoio do Hélio Morganti, 

proprietário da Usina de Açúcar Tamoio, e de Germano Schuster, rotariano militante 

do Rotary Club de Limeira, que havia residido durante muito tempo em Araraquara, 

inicia as conversações para a (re) fundação do Rotary Club de Araraquara. Germano 

Schuster ficou encarregado de contatar o Rotary Club de Limeira, então presidido por 

Victor D'Andrea, e, destes contatos, resultou um encontro marcado para o dia 20 de 

Fevereiro de 1949, realizado nas dependências da Usina Tamoio. Na reunião 

estiveram presentes o Governador do Distrito 41, Ariovaldo de Barros Camargo, os 

rotarianos de Limeira, Victor D'Andrea, Germano Schuster e João Machado e, os 

futuros rotarianos de Araraquara, Hélio Morganti, Boaventura Gravina, Luiz Bento 

Palamone, Gennaro Granata, Procópio de Oliveira, José de Salles Gadelha e José da 

Motta Cerqueira. Naquela ocasião, ficou decidido que cada um dos presentes 

convidaria outros elementos para constituir o futuro Rotary Club de Araraquara e 

estes seriam considerados os fundadores. 

O Rotary, criado como associação em 1910, constituiu-se como 

organização internacional mediante uma dotação de capital a fundo perdido, feita de 

acordo com as leis do Estado de Illinois. O Código Moral Rotariano foi aprovado no 

congresso realizado em Saint Louis, em 1928, e possui como princípio: o Rotary é 

fundamentalmente uma filosofia de vida, da vida que busca conciliar o eterno conflito 

existente entre o desejo de ganho pessoal e o dever e consequente impulso de servir 

ao próximo. Esta filosofia é a filosofia do serviço: dar de si antes de pensarmos em si. 

(GRAMSCI, 2001). Essa concepção filosófica foi baseada no seguinte princípio moral: 

quem serve melhor ganha. Todos os sócios aceitam essa filosofia rotariana do 

serviço. 

                                                                                                                                                           
isenção do consumo de meia polegada de água por 5 anos em 1932. A isenção tinha como 
fundamento, em diversos requerimentos encaminhados ao Legislativo Municipal, o seu consentimento 
pela passagem de tubos condutores de água para atender a parte da cidade de Araraquara hoje 
denominada de Vila Xavier. Rômulo Lupo pertencia à família de industriários locais e na década de 
1950 se tornaria prefeito de Araraquara e um entusiasta do desenvolvimento do Plano Diretor. 
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O programa do Rotary afirma que um 

[...] Rotary Club é um grupo de homens de negócio e de profissionais 
liberais, os quais, sem juramentos secretos nem dogmas ou credos, [...] 
aceitam a filosofia do serviço. (GRAMSCI, 2001, p. 297). 

O Rotary Club, para Gramsci (2001), é uma superação orgânica da 

maçonaria e representa interesses mais concretos e mais precisos. A característica 

fundamental da maçonaria é a democracia pequeno-burguesa, o laicismo, o 

anticlericalismo, etc. O Rotary é uma organização das classes altas e só se dirige ao 

povo indiretamente.  

Em Araraquara, o Rotary Club se envolveu diretamente com o 

processo de elaboração do Plano Diretor local. Naquele momento representava a 

possibilidade de superação do denominado capitalismo selvagem que, em sua versão 

especulativa imobiliária, poderia levar a cidade de Araraquara para o caos urbano. A 

proposta filosófica do Rotary era a da instalação de um novo costume, mais favorável 

ao desenvolvimento das forças econômicas. A sua característica heterogênea na 

composição, ou seja, o fato de na sua origem não ser confessional nem maçônico, 

contribui para uma diversificação de seus quadros. Em outros termos, compõem as 

fileiras do Rotary homens de negócio e profissionais liberais. 

Assim, em um momento em que a sociedade civil contava com 

poucas possibilidades de composição de suas forças de pressão, o Rotary, pelas 

particularidades acima descritas, fez a diferença no cenário local, sendo o condutor 

natural do processo de formação das Comissões do Plano Diretor de Araraquara. Por 

outro lado, o caráter técnico que o Plano Diretor demandava, já inclusive ressaltado 

por Anhaia Mello, não poderia ser suprido pelos quadros do funcionalismo público da 

Prefeitura Municipal de Araraquara. É nesse cenário de carências técnicas que 

também atuou a AAEAA., uma associação de classe organizada no Estado de São 

Paulo - que contava com muitos membros formados pela própria FAU-USP -, com os 

conhecimentos suficientes para suprir as necessidades técnicas de elaboração do 

Plano Diretor local, finalizado no ano de 1963, assim como todo o seu processo de 

atualização e incorporação ao rito administrativo da prefeitura durante a década de 

1970. 

4.3 Incorporação Administrativa do Plano Diretor na década de 1970: que 

Araraquara era aquela? 

A recomposição histórica do processo da finalização do Plano Diretor 

de Araraquara, na década de 1970, somente pode ser elaborada se partirmos nossas 
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análises de um período anterior, ou seja, da década de 1960. É nessa década que a 

cidade de Araraquara enfrentará desafios quanto ao seu desenvolvimento urbano que 

farão com que o Plano Diretor deixe de ser uma mera honraria, que classificaria a 

cidade como moderna, e passe a ser uma necessidade. Entretanto, essa necessidade 

se chocava com interesses de grupos que, nitidamente, atravancaram os trabalhos 

das inúmeras comissões para elaboração do Plano Diretor que foram criadas nesses 

14 anos de debates e produção de levantamentos sobre a cidade. Na tentativa de 

romper com as amarras que faziam com que o Plano Diretor de Araraquara não 

deslanchasse, a prefeitura entrou em contato com a Prefeitura Municipal de Taubaté 

para que esta fornecesse informações sobre o processo de elaboração de seu Plano 

Diretor. 

Em 6 de junho de 1962, Benedito Olegário R. Nogueira de Sá, chefe 

de gabinete do prefeito, envia carta em que informava o prefeito Benedito de Oliveira 

que o Plano Diretor de Taubaté encontrava-se publicado na Revista Politécnica no 

173, de 1957. 

Segundo Neves da Rocha, o diretor do CEPEU Lauro Birkholz, 

convocou representantes das prefeituras que, no passado, já haviam estabelecido 

contato com o órgão. Nessa reunião, Neves da Rocha estabeleceu contato com Lepre 

que o informou que a etapa de diagnóstico do Plano Diretor já havia sido cumprida, 

faltando apenas a formulação do Plano. Em 1962, Benedito de Oliveira, prefeito 

municipal de Araraquara, reuniu-se com Neves da Rocha e solicitou que viesse falar 

com lideranças locais sobre a necessidade de formulação do Plano e que 

apresentasse propostas para sua finalização. 

Em 17 de janeiro de 1963 pelo Edital 367/63, publicado no jornal O 

Imparcial, foi aberta a concorrência pública para a elaboração do Plano Diretor do 

Município de Araraquara. A Câmara Municipal destinou verba para a realização do 

processo licitatório. O prazo para entrega das propostas expirava em 11 de fevereiro 

de 1963. O Plano Diretor deveria ser concluído até 20 de dezembro desse ano.  

No intuito de dar credibilidade aos preparativos de elaboração do 

Plano Diretor de Araraquara, houve a tentativa do prefeito Benedito de Oliveira de 

envolver pesquisadores do Centro de Pesquisa e Estudos Urbanísticos da FAU-USP 

na direção do processo de escolha dos profissionais que elaborariam o estudo sobre 

a cidade. Localizamos o ofício no 42/63, de 15 de fevereiro de 1963, em que o 

professor Lauro Bastos Birkholz, diretor do CEPEU, recusa a incumbência de ser o 
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presidente da comissão julgadora da concorrência para a elaboração do Plano 

Diretor. Birkholz afirmava que, embora honrado com o convite, só poderia participar 

do julgamento como simples membro da comissão julgadora, em virtude de 

impedimentos de natureza ética, tal como o fato de os concorrentes serem 

profissionais que em suas atividades no campo do planejamento sempre estiveram 

ligados ao CEPEU por ele dirigido. Sugere ainda que a própria comissão do Plano 

Diretor, já instituída legalmente, julgasse a concorrência e que o presidente da 

comissão julgadora poderia ser o seu vice-presidente, ou seja, Boaventura Gravina47.  

Exigiu-se que o vencedor da concorrência instalasse escritório em 

Araraquara a fim de evitar que fosse elaborado um plano “friamente”, à distância. A 

proposta era que, com a elaboração do Plano Diretor, as linhas mestras do progresso 

de Araraquara fossem traçadas. A atualização do Plano ficaria a cargo da Comissão 

do Plano Diretor e de escritório técnico ligado aos poderes públicos com caráter de 

assessoramento.  

A estrutura física, para a realização dos trabalhos de elaboração do 

Plano Diretor, contou com a formação de um escritório técnico da comissão de 

elaboração do estudo urbanístico com o aluguel da sala 41, do 4o andar do Edifício 

Bradesco, na rua São Bento, de propriedade de Clodoaldo Medina, por 7 meses. 

O artigo publicado pelo jornal O Imparcial, de 22 de janeiro de 1963, 

marca esse acontecimento nos seguintes termos: 

Estamos às vésperas do planejamento do futuro do nosso município: o 
trabalho que encetamos há oito anos está no limiar de sua realização. 
Fazemos votos para que o Plano vencedor seja fantasioso sem ser 
fantástico e arrojado, sem ser utópico, conciliando nossa tradição com os 
tempos modernos e o passado, com o futuro: Plano para uma civitas e 
não para uma urbs. (JORNAL O IMPARCIAL, 1963, p. 6) 

Nesse mesmo ano de 1963, em 11 de fevereiro, realizou-se no 

gabinete do Prefeito Benedito de Oliveira a abertura das propostas recebidas, com a 

presença das autoridades locais, de membros da Comissão do Plano Diretor e de 

representantes do CREA, 6ª região. Pela Portaria No 1497 de 20 de fevereiro de 1963, 

o Prefeito Benedito de Oliveira designou uma comissão para análise das propostas, 

constituída pelo Arquiteto Paulo Camargo de Almeida, da Escola de Engenharia de 

São Paulo, pelo Professor Roberto Cerqueira César, da Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo da USP e pelo Engenheiro Boaventura Gravina, membro da Comissão do 

Plano Diretor. Por decisão unânime, foi escolhida pela Comissão a proposta 
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 Ofício na íntegra no Anexo Q – Fac-Símile – Ofício da USP n
o
 42/63, p. 277. 
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apresentada pelo Arquiteto Gustavo Neves da Rocha Filho, que, na sua equipe, 

contava com técnicos de reconhecida capacidade profissional. O contrato previa oito 

meses para elaboração do Plano Diretor. O prazo foi rigorosamente cumprido, o 

Plano Diretor de Araraquara foi entregue em 22 de dezembro de 1963. Durante a 

execução do Plano, o Prefeito Benedito de Oliveira cedeu à Comissão do Plano um 

conjunto de salas no Edifício Bradesco, para a realização de debates de assuntos 

ligados ao Plano e para o estudo de outros que fossem importantes para os trabalhos, 

entre os quais a mudança da Estação Ferroviária de Araraquara. Após três 

administrações municipais, o Plano Diretor foi entregue. As discussões iniciaram-se 

no governo do Prefeito Substituto Otto Ernani Muller, em 1955, em virtude do 

afastamento do Prefeito Antonio Tavares Pereira Lima, em 1954. Avançaram pelo 

primeiro mandato do prefeito Rômulo Lupo (1956-1959) e pelo mandato do Prefeito 

Benedito de Oliveira (1960-1963). 

Para Rocha Filho, em editorial publicado no jornal O Imparcial, 

domingo 21 de novembro de 196348, a ideia 

[...] fundamental no Plano Diretor de Araraquara é a setorização. Cada 
setor constitui uma unidade de vizinhança cuja população máxima será 
da ordem de 10.000 habitantes. Esses setores em número de 22 têm a 
mesma função das superquadras de Brasília. (JORNAL O IMPARCIAL, 
1963, p. 6) 

Boaventura Gravina, segundo Neves da Rocha, pouco participou das 

reuniões de elaboração do Plano, assim como os demais membros da Comissão do 

Plano Diretor49. Os trabalhos de Neves da Rocha se resumiram no fornecimento de 

material para todo o município com a criação de mapas temáticos que orientariam as 

intervenções na malha urbana. Ele elaborou um planejamento para o município, e não 

apenas para a cidade de Araraquara, para um período de 25 anos. O plano, para 

Rocha Neves, apresentou diretrizes gerais que deveriam servir de orientação no 

procedimento de intervenção urbana a partir daquele momento. 

O Memorial Descritivo do Plano Diretor elaborado por Rocha Filho50 

previa, ainda, que cada setor fosse delimitado por vias principais de trânsito rápido, 

com largura de 25 metros, duas pistas e canteiro central. No interior do setor, 

permanecem as ruas com 12 metros, destinadas ao tráfego local. Dessa forma, 
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 Segundo dados do IBGE, Araraquara em 1963 contava com 82.898 habitantes. 
49

 Segundo o entrevistado, Neves da Rocha, não ocorreu a participação de Associações nessa etapa, 
“[...] a elaboração do plano foi um trabalho solitário.” (NEVES DA ROCHA F

O
, Gustavo. Entrevista [9 de 

agosto de 2011]). 
50

 No Anexo T – Fac-Símile – Memorial descritivo do Plano Diretor de Araraquara, p. 283-287, pode ser 
consultada uma breve descrição do plano. 
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argumentava-se, que não haveria necessidade de alargamento das ruas da cidade, 

permanecendo com seus três metros para possibilitar o plantio de árvores. Todos os 

setores teriam como centro uma escola primária e “as crianças poderiam atravessar 

as ruas de movimento”. A delimitação dos setores foi feita para que uma criança 

precisasse, na situação mais desfavorável caminhar não mais de 600 metros para 

chegar até a escola primária, segundo Rocha Filho. Após definir as zonas residenciais 

e comerciais, o Plano fixava um perímetro de expansão que permitiria o abrigo de 

300.000 habitantes, número de referência para a população de Araraquara no ano de 

1990, com a utilização de 100.000 automóveis51.  

Por esse motivo, a viabilidade de execução do Plano estava 

justamente no fato de a escolha do sistema de vias principais ter recaído em ruas já 

com largura suficiente para que pudessem ser alargadas sem grandes despesas de 

desapropriação. O Plano Diretor estava acompanhado pelo projeto de novo Código 

denominador das Normas Urbanísticas dividido em cinco tópicos: Normas 

Administrativas; Normas de Zoneamento; Normas Gerais para as Construções; 

Normas para a Execução das Construções e Normas para os Loteamentos. Dessa 

forma, o Plano Diretor constituía-se de Normas Técnicas (plano de utilização do solo, 

do sistema viário, de zoneamento, espaços verdes etc.) e de Normas Jurídicas 

(Código de Obras ou Normas Urbanísticas).  

O jornal O Imparcial, em 27 de dezembro de 1963, publicou artigo em 

que Rocha Filho concluía o processo de elaboração do Plano Diretor de Araraquara 

com as seguintes palavras: 

Araraquara com a aprovação deste Plano poderá ufanar-se de ser, e 
agora com maior razão, a pioneira nas realizações urbanísticas. 
Podemos fazer esta afirmação sem receio de críticas porque a nós, 
autores do projeto, não cabe a glória de tê-lo realizado; que se tudo 
estava feito e a própria Comissão do Plano, nestes oito meses muito nos 
ajudou. Mas será a instituição deste projeto por Lei, por vontade e livre 
arbítrio dos vereadores desta cidade, que irá fazer de Araraquara uma 
cidade tão moderna quanto Brasília. O nosso trabalho, fácil de realizar, 
não tem nenhum mérito: ele representa o mínimo que um profissional 
deve fazer; e nós fizemos como um médico que examina um doente e 
fornece uma receita. Cabe ao cliente tomar o remédio. (JORNAL O 
IMPARCIAL, 1963, p. 7). 

                                                 
51

 O censo demográfico do IBGE de 1991 apresentou uma população de 166.731 habitantes em 
Araraquara. No censo de 2005, Araraquara conta com 197.039 habitantes. O censo de veículos no ano 
de 2004 foi de uma frota de veículos de 52.546 automóveis, 2.524 caminhões, 645 tratores caminhão, 
2.092 caminhonetes, 273 micro-ônibus, 15.913 motocicletas, 729 ônibus, 05 tratores de rodas. Um total 
de 75.960 veículos. Disponível em:http://www.ibge.gov.br/cidadesat/default.php. Portanto, os números 
propostos para o ano de 1990 pelo Plano Diretor de Araraquara, finalizado em 1963, estavam 
superestimados, tendo em vista os censos do IBGE dos anos de 1991, 2004 e 2005.  



 

 

 

111 

 

As atividades iniciais de elaboração do Plano se encerraram em 

dezembro de 1963 com a entrega do memorial descritivo elaborado pelo arquiteto 

Rocha Filho. Durante mais de dois anos o processo de elaboração ficou estagnado 

nessa fase, concluída com a entrega do memorial.  

Em 1964, a cidade de Araraquara entra na segunda gestão de 

Rômulo Lupo, eleito por uma coligação de partidos que abrigavam políticos egressos 

do janismo. Bizelli (1990), aponta que em relação ao planejamento a gestão de 

Rômulo Lupo empenhou todo o seu esforço para que o instrumento Plano Diretor não 

se efetivasse, procurando desmoralizar a comissão que o subscrevia. 

Neves da Rocha aponta que, após a entrega do plano, já no segundo 

mandato de Rômulo Lupo, foi convidado a comparecer na Prefeitura Municipal para 

se reunir com o prefeito. 

Ao chegar na prefeitura, o prefeito Rômulo Lupo lhe disse: 

O Plano Diretor que o senhor elaborou está aqui em minha gaveta. Não 
encaminhei para a Câmara, pois acredito que Araraquara necessita de 
desenvolvimento e esse plano o limita. Eu quero construir um hotel em 
Araraquara para receber empresários da capital. Também pretendo 
construir um prédio de escritórios para abrigar os representantes de 
empresas da capital e um ginásio de esportes para atrair os jogos 
estaduais. Todas essas ações trarão desenvolvimento para Araraquara e 

entram em conflito com o que é proposto no plano elaborado.(NEVES 
DA ROCHA FO, Gustavo. Entrevista [9 de agosto de 2011]). 
 

Neves da Rocha afirmou que apoiou as iniciativas de Rômulo Lupo 

por acreditar que realmente a cidade precisava se desenvolver. O plano de 

desenvolvimento de Lupo foi aprovado pelo planejador e urbanista e a partir desse 

momento Lupo entrará em conflito com a Comissão do Plano Diretor impregnada dos 

pressupostos limitadores do crescimento urbano elaborados por Anhaia Mello e que 

serviam de inspiração teórica no processo de formulação do Plano Diretor finalizado 

em 1963. Em levantamento e análise documental produzido no Arquivo Municipal, 

identificamos o Projeto de Lei no 31/65, de 9 de abril de 1965, que trata da demolição 

do Teatro Municipal, que se situava no mesmo local que, hoje, fica a Prefeitura 

Municipal, na Rua São Bento, 840. Para que esse projeto de demolição fosse 

executado seria necessário desincorporar o bem de uso comum do povo, que era o 

que o Teatro representava juridicamente, para construir, por incorporação, um edifício 

em condomínio e de um centro de arte e cultura. O artigo 2º do projeto de lei 

autorizava o prefeito proceder à demolição do Teatro Municipal e à incorporação no 
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terreno de um prédio de apartamentos ou escritório, de forma que, concluída a 

incorporação, os condôminos compradores se obrigavam a construir dependências 

para teatro com capacidade para 550 espectadores, sala de conferência e sala de 

exposições, sem ônus algum para o município de Araraquara.  Os debates gerados 

com essa iniciativa ousada, somados à necessidade legal52 de obter um parecer 

prévio da comissão do Plano Diretor, forçaram o prefeito Rômulo Lupo a expor seu 

perfil político na formulação e implementação de políticas públicas e seu projeto 

pessoal de cidade, que obviamente não seria submisso à uma comissão. Com o 

nítido objetivo de acelerar o processo de aprovação do Projeto de Lei no 31/65, 

Rômulo Lupo encaminha o ofício no 390/65, datado de 10 de maio de 1965, ao 

presidente Câmara Municipal, Álvaro Waldemar Colino, com argumentos, segundo 

Lupo, suficientes para a rápida aprovação pela Câmara do projeto de demolição do 

Teatro Municipal, mesmo sem o parecer da comissão do Plano Diretor. Vejamos a 

construção de seus argumentos nesse ofício. 

Ao que tudo indica, Rômulo Lupo se surpreendeu ao receber como 

devolutiva da Câmara o ofício no 528/65, de 27 de abril de 1965, que exigia para a 

aprovação do Projeto de Lei no 31/65, um parecer da comissão, instituída legalmente, 

de elaboração do Plano Diretor. Seguindo o rito exigido pela Câmara, Lupo convoca 

uma reunião da comissão do Plano Diretor, “[...] com o fito de obter da mesma o 

parecer sob (sic.) o projeto da construção do edifício em condomínio e Teatro 

Municipal”53. Os resultados dessa reunião foram apresentados no Ofício no 390/65, de 

10 de maio de 1965, assinado por Lupo e destinado ao Presidente da Câmara 

Municipal Álvaro Waldemar Colino54. 

Segundo Lupo, reuniram-se somente alguns dos componentes da 

comissão, porque se verificou, na ocasião, que vários dos seus membros não 

residiam mais na cidade e, além disso, que a lei que criou a referida comissão previa 

a renovação dos seus componentes que já haviam completado o tempo do seu 

exercício, disposição que, todavia, não tinha sido observada. 

                                                 
52  Conforme já mencionado, a Lei 1077, de 9 de dezembro de 1961, em seu Parágrafo Único previa 
que “[...] desde a instalação da Comissão nenhum projeto de lei ou medida administrativa referentes a 
zoneamentos, arruamentos, loteamentos, construções, espaços verdes, obras e serviços de utilidade 
pública poderá ser aprovado ou executado, sem prévio parecer da Comissão do Plano Diretor do 
Município”. 
53

 OFÍCIO n
o
 390/65 de 10 de maio de 1965 em resposta à exigência da Câmara Municipal na 

formulação de um parecer sobre o Projeto de Lei no 31/65. 
54

 Para análise do documento na íntegra, visualizar Anexo V – Fac-Símile – Ofício do prefeito Rômulo 
Lupo relatando suas impressões a respeito da reunião que tivera com a Comissão do Plano Diretor em 
1965, p.290-291. 
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Em seguida, o ofício relata, contraditoriamente, que na referida 

reunião estiveram presentes vários membros da comissão, juntamente com outras 

pessoas de destaque da cidade. Discutiram longamente o projeto de demolição do 

Teatro Municipal, sem que se conseguisse, contudo, chegar a uma conclusão. Para 

Lupo, essa falta de consenso quanto ao projeto também estava relacionada ao fato de 

não estarem presentes os membros  

[...] de um órgão denominado Escritório Técnico, composto de 
engenheiros, sanitaristas, urbanistas, arquitetos, etc. Órgão esse que 
deveria antes opinar sobre a conveniência ou não de ser aprovado o 
referido projeto55. (OFÍCIO no 390/65 de 10 de maio de 1965). 

 

No parágrafo seguinte do ofício, Rômulo Lupo explicita o momento 

que a cidade de Araraquara vivia na década de 1960. 

Pelo que se poude (sic.) verificar, a Lei que criou a comissão do Plano 
Diretor e do Escritório Técnico, teoricamente é muito bôa (sic.), mas na 
prática, como se constatou na referida reunião, só conseguirá dificultar, 
quanto não obstar de vez o progresso da cidade, se nos ativermos a 
observar seus dispositivos que, como dissemos, teoricamente podem ser 
bons, mas na prática são desaconselháveis, porque não dizer, até 
perniciosos para o progresso e desenvolvimento de nossa cidade56. 
(OFÍCIO no 390/65 de 10 de maio de 1965) 

 

O caráter centralista no processo decisório fica nítido no trecho em 

que Lupo afirma  

Como é fácil de se compreender, - pois a prática isto nos ensina – os 
papéis (sic.) não andam quanto têm de passar pelas mãos de tantas 
comissões e de tantos membros. Em cada comissão, como é comum, 
encontramos membros que são a favor e membros que são contra. 
Enquanto êles (sic.) discutem ou estudam os projetos, quase sempre sem 
chegar a uma conclusão, o tempo passa, quando também não passa a 
oportunidade de ser concretizado o projeto57. (OFÍCIO no 390/65 de 10 de 
maio de 1965) 

 

Lupo acreditava que nem grandes capitais do mundo tinham um 

mecanismo tão complicado e tão desaconselhado. Justificam os interessados, para 

Lupo, “[...] em manter esse emaranhado de opiniões, que devemos de enfrentar mais 

tarde as dificuldades que as grandes capitais enfrentam, justamente porque não 

previam, de forma adequada e, antecipadamente, o seu futuro”. Alfineta Lupo que, 

                                                 
55

 OFÍCIO n
o
 390/65 de 10 de maio de 1965 em resposta à exigência da Câmara Municipal na 

formulação de um parecer sobre o Projeto de Lei n
o
 31/65. 

56
 Ibid., Ofício n

o
 390/65. 

57
 OFÍCIO n

o
 390/65 de 10 de maio de 1965 em resposta à exigência da Câmara Municipal na 

formulação de um parecer sobre o Projeto de Lei n
o
 31/65. 
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entretanto, em que pese concordar com eles, desejaria, todavia, perguntar-lhes quem 

nos garante que amanhã Araraquara será uma cidade como São Paulo, New York, 

Chicago, etc. Se alguém pudesse nos garantir, continua, que daqui a 200 anos tornar-

se-ia Araraquara uma Paris ou uma Londres ou uma cidade desse porte, então 

conviria pararmos tudo, obedecendo a essas futurosas Leis e aguardar que passem 

os 200 anos”. No entanto, Lupo acreditava que Araraquara, como as demais cidades 

do interior, nunca se tornaria uma metrópole do porte daquelas. Não lhe parecia 

acertado legitimar agora um Plano Diretor, prevendo um desenvolvimento, que a 

cidade nunca terá. 

O prefeito, nesse momento, enfatiza que, 

Si (sic.) nos aferrarmos à idéia (sic.) de um planejamento tão rígido, as 
outras cidades, nossas vizinhas, como aliás está acontecendo, 
continuarão seus arranha-céus, progredirão e nós ficaremos para tráz 
(sic.). (OFÍCIO no 390/65 de 10 de maio de 1965). 

Rômulo Lupo relata em seu ofício que, assistindo a reunião chegara à 

conclusão que se tivesse que consultar a comissão do Plano Diretor ou o Escritório 

Técnico e fosse necessário obedecer a todas as formalidades que se pretendia seguir 

para a aprovação de leis que autorizam a construção do edifício em condomínio e do 

teatro, conclui que não teria conseguido instalar nem os serviços de ônibus elétricos. 

Finaliza, sugerindo à Câmara que, com a autoridade que a lei lhe confere, deveria 

resolver o assunto e aprovar o projeto sem mais delongas, “[...] para não perder essa 

ótima oportunidade”. (OFÍCIO no 390/65 de 10 de maio de 1965). O resultado final 

desse processo é de conhecimento de todo cidadão araraquarense. Lupo conseguiu, 

depois de meses pressionando a Câmara Municipal, aprovar o projeto de Lei 31/6558, 

que concretiza a demolição do antigo Teatro Municipal, localizado na Rua São Bento, 

742, Centro, e inicia as obras de construção de um prédio de escritórios no local. No 

entanto, sua forma de conduzir o processo de formulação e implementação desse 

projeto deixa claro o seu caráter centralista. As “futurosas” leis, como afirmou Lupo 

em seu ofício, era o Plano Diretor que, durante o seu mandato, permaneceu estático, 

ou seja, sem ser incorporado efetivamente pelo Poder Público. 

Estabeleceram-se, desta forma, divergências entre o grupo de 

planejadores e o prefeito Rômulo Lupo. A polêmica instaurou-se quando o chefe do 

executivo resolveu realizar duas obras: a primeira cedia um terreno público no centro 

da cidade – onde existia o teatro municipal - a uma empresa privada que ali 

                                                 
58

 O documento na íntegra poderá ser visualizado no Anexo U – Fac-Símile – Projeto de Lei n
o
 31/65 

que trata da desincorporação do antigo Teatro Municipal de Araraquara, p. 288-289. 
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construiria um condomínio, edificando, em troca, no subsolo, um teatro novo e 

“moderno”, conforme descrevemos nos parágrafos anteriores; a segunda criava um 

tributo especial, cobrado às empresas, para a construção de um hotel municipal, 

sendo que este empréstimo seria devolvido em forma de ações do empreendimento. 

(BIZELLI, 1990). 

Segundo Bizelli (1990), 

Com estas atitudes não concordavam os membros da comissão para o 
Plano Diretor que foram solicitados a opinar pela Câmara Municipal, e 
nem concordou, posteriormente, o Tribunal de Contas da União, já que 
tais iniciativas foram levadas a cabo pelo prefeito. O Condomínio acabou 
transformando-se na atual Prefeitura de Araraquara e sobre o hotel foi 
feito um acordo que até hoje não é muito claro aos contribuintes. 
(BIZELLI, 1990, p. 187). 

Em suma, concretamente, Lupo conseguiu arrastar o trabalho de 

análise do Plano Diretor pelo Legislativo durante mais de um ano, após ter assumido 

a sua segunda gestão no ano de 1964. Os trabalhos de análise na Câmara se 

arrastaram até o ano de 1967 quando ocorre a promulgação da Lei que contemplava 

as Normas Urbanísticas no dia 17 de dezembro59. 

José Wellington Pinto, em entrevista, aponta que realmente existiu um 

conflito entre a proposta urbanística contida no Plano Diretor com maneira de agir 

política e administrativamente de Rômulo Lupo. Para Pinto (2011), 

O conflito é de natureza política. Eu não tenho na cabeça a data de 
aprovação do Plano Diretor. [informo a ele a data de aprovação, 1963, 
em 1968 ele é aprovado – informo que o PD ficou engavetado por 5 
anos]. O Rômulo Lupo trouxe o espírito empresarial para a prefeitura. Ele 
laçou na administração municipal, no primeiro mandato quando ele criou 
a CTA, essa forma de governar a cidade. A sua forma de governar era 
reconhecida por personalidades locais, por exemplo, o Dr. Francisco 
Lofredo Jr., que era juiz de direito, criou uma comissão de advogados e 
vereadores e pediu uma audiência a Rômulo Lupo. Ele queria comemorar 
condignamente o mandato de Romulo Lupo que implantou as 
concepções de probidade administrativa e seriedade no manuseio dos 
recursos públicos. Durante muitos anos nenhum prefeito saiu do mandato 
(Sic.) com uma prefeitura com falta de dinheiro por causa dessas 
qualidades de Rômulo Lupo. Waldemar De Santi, que era o maior crítico 
do Rômulo, foi um prefeito cuja administração mais se aproximou da de 
Rômulo Lupo, probidade e seriedade na aplicação dos recursos públicos 
e autoritarismo. O Rômulo era muito autoritário. Uma vez eu fiz uma 
crítica na Câmara sobre a construção do Hotel Morada do Sol. Eu achava 
que a construção caberia à iniciativa particular e não pública, mas o 
Rômulo tinha razão, hoje eu reconheço. (PINTO, José Wellington: 
depoimento [23 de novembro de 2011]. Entrevistador: Rodrigo Alberto 
Toledo. Araraquara – SP: 2011. 1 cassete sonoro. Entrevista ao Ex-
Presidente da Câmara de Vereadores no ano de 1962). 

                                                 
59

 Consultar parte das Normas no Anexo – W – Fac-Símile – Normas Urbanísticas, Lei n
o
 1607, de 17 

de novembro de 1967, p. 292-300. 
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As Normas Urbanísticas aprovadas na gestão de Rômulo Lupo 

apresentam claramente o seu perfil político de gerir a cidade. O Artigo 2º das normas 

afirmava que nenhum projeto poderia ser iniciado em “...todo o território do Município, 

sem a prévia licença da Prefeitura (leia-se, do prefeito): 

I – Construção, reconstrução, aumento, reforma ou demolição de prédio; 
II – Construção, reconstrução ou reforma de passeios nos logradouros 
públicos; 
III – Arruamentos e aberturas de vias para constituírem frente de lotes; 
IV – Loteamentos e parcelamentos de áreas urbanas; 
V – Desmembramentos de propriedades e subdivisão de lotes urbanos; 
VI – Funcionamento de indústrias e estabelecimentos comerciais. 
(NORMAS URBANÍSTICAS DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Lei no 
1607, de 17 de dezembro de 1967, p.1). 

As licenças para promoção de quaisquer intervenções na malha 

urbana, como as que compõem o Artigo 2º destacadas anteriormente, somente 

seriam concedidas quando solicitadas diretamente ao prefeito por meio de 

requerimento. A qualquer momento, no entanto, sem que o Prefeito tenha que 

consultar qualquer Comissão ou Conselho, poderia alterar o perímetro da zona 

urbana da cidade para “atender” ao crescimento da malha urbana do município.  

Essa característica se devia, segundo Pinto (2011), ao fato de 

Rômulo Lupo realmente não quis se apegar à regras técnicas. A Câmara 
também não queria se apegar às essas regras, porque os vereadores 
recebiam, como ainda recebem, muitos pedidos para que se altere o 
zoneamento da cidade, não atender a esses pedidos é negar um pedido 
de um eleitor. Imagine, chega um cidadão no gabinete do vereador e diz 
que queria construir uma oficina em tal bairro e que recebeu a informação 
da prefeitura que não pode, por causa do Plano Diretor e do zoneamento. 
O cidadão pergunta para o vereador: “Você não quebra um galho para 
mim?”. O vereador apresentava um projeto na Câmara e mudava o 
zoneamento, de zona residencial para zona mista e o cidadão podia fazer 
a oficina, o boteco etc. (PINTO, José Wellington: depoimento [23 de 
novembro de 2011]. Entrevistador: Rodrigo Alberto Toledo. Araraquara – 
SP: 2011. 1 cassete sonoro. Entrevista ao Ex-Presidente da Câmara de 
Vereadores no ano de 1962). 

 

 O domínio dos Lupos na política local pode ser sentido até 1972. 

Com a mudança do sistema partidário, em 196660, este grupo político fundou a 

ARENA local. Em 1968 o candidato da Arena foi Rubens Cruz, eleito com uma 

margem folgada sobre o MDB, formado por dissidentes do grupo arenista, por 

democratas cristãos e socialistas locais. (BIZELLI, 1990). 

                                                 
60

 Os 13 partidos até então existentes continuaram em atividade. A ruptura se deu em outubro de 1965, 
com a edição do Ato Institucional n.2, que determinava a extinção dos partidos e a criação, no seu 
lugar, de suas organizações, que funcionariam provisoriamente como partidos  - a ARENA, para dar 
sustentação ao governo e o MDB, como agremiação de oposição.” (SADEK, 1993, p.2).  
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No ano de 1969, o então prefeito Rubens Cruz (Arena) solicitou 

novamente a presença de Neves da Rocha no município, pois pretendia iniciar o 

processo de elaboração de um Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, PDDI, 

para Araraquara. 

Neves da Rocha, afirmou ao prefeito que necessitaria da contratação 

de sociólogos para a coleta de dados que elucidassem o perfil da população local, no 

que foi prontamente atendido por Cruz. 

Os estudos produzidos por Neves da Rocha serviram de base para a 

produção das atualizações necessárias ao Plano finalizado em 1963. Naquele 

momento, sentiu-se a necessidade de elaboração de um Plano Diretor de Trânsito 

que foi produzido pelo então pesquisador da FAU-USP Flávio Seabra Férreas. Esse 

foi o último contato de Neves da Rocha com o município de Araraquara 

As condições competitivas desiguais marcam as eleições por este 

novo sistema partidário que vigeu de 1966 até 1978: fosse devido às sucessivas 

reformas políticas-institucionais, fosse devido às distintas condições de organização 

das duas agremiações, ARENA e MDB. Sadek (1993), entretanto, salienta que o 

artificialismo de ambas, criadas para legitimar o regime autoritário, sofreu alterações 

no decorrer do período. O gradativo enraizamento social dos partidos acabou por 

definir suas respectivas fisionomias. Por conseguinte, os embates eleitorais, de 

competições meramente simbólicas, tornaram-se disputas mais substantivas. A partir 

de 1974, sobretudo o MDB, incorporou ao seu papel de “oposição consentida”, a 

representação de setores populares urbanos, contrapondo-se à ARENA, identificada 

com o governo e com os grupos dominantes. 

Mesmo os sucessivos casuísmos das regras do jogo eleitoral não 

foram capazes de perverter a tendência de progressivo fortalecimento do MDB e de 

desgaste da ARENA, uma tendência nacional, porém mais acentuada nos grandes 

centros urbanos. Sadek (1993) conclui que este sistema partidário, apesar de seu 

artificialismo de origem, era o locus, por excelência, onde se manifestava a crise de 

legitimidade do regime. 

Em Araraquara, o fortalecimento do MDB pode ser percebido com a 

expressiva vitória de Waldemar de Santi em 1976 – obtendo mais de 50% dos votos – 

a mesma performance não se verificou por parte da vereança, já que o MDB elegeu 7 

vereadores contra 8 da ARENA. (TOLEDO, 2006). 
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Voltando à questão específica do planejamento urbano, o artigo de 

Gravina publicado em O Imparcial, em 3 de dezembro de 1977, faz uma análise do 

processo de execução do Plano Diretor de Araraquara. Ele diz que foram percorridas 

até então, as fases de eclosão e elaboração do Plano Diretor de Araraquara. De 

acordo com o esquema do Centro de Pesquisas e Estudos Urbanísticos da FAU, o 

processo concluiu-se com a fase de execução, que compreendeu o primeiro plano 

executivo de intervenção, de acordo com a ordem de urgência com prazo 

determinado (5 anos), a organização geral das obras, o programa financeiro de longo 

termo, a legislação e a atualização periódica. Gravina deu atenção nesse artigo ao 

tema da atualização periódica do Plano Diretor por dispor de maior número de dados. 

Para tanto, retomou a Lei No 1607 de 17 de novembro de 1967, sobre “Normas 

Urbanísticas”, a Lei no 1661 de 15 de outubro de 1968, sobre “recuo do alinhamento 

de edifícios residenciais” e a Lei No 1662 dessa mesma data, sobre “construção de 

conjuntos residenciais”.  

Parte dessas leis serviram de base para a análise do Plano a ser 

realizada por um Grupo de Trabalho organizado pelo Presidente do Rotary Club 

Araraquara, Dr. Humberto Morábito em 1967. O GT tinha a finalidade de apreciar o 

projeto elaborado por Rocha Filho em 1963. Para este fim, foram criadas as seguintes 

subcomissões: Vias Principais, da qual faziam parte o Engenheiro Boaventura 

Gravina (Presidente do Grupo de Trabalho) e o Engenheiro Jocelyn de Souza Mello; 

Setorização, Zoneamento e Código de Obras, com a participação do Arquiteto Nelson 

Barbieri, Dr. Amaury P. de Castro Monteiro, Dr. Wilton Lupo, Sr. Alfredo Miguel Saba 

e Trânsito, Engenheiro Roberto Gusmão T. Andrade e Coronel Adérito A. Ramos. As 

três subcomissões procederam ao exame das plantas e do relatório do Plano Diretor 

de Araraquara. Em março de 1967, realizaram uma reunião plenária com a presença 

do Dr. Geraldo do Amaral Arruda, Arquiteto Arnaldo Palamone Lepre, Cônego 

Aldomiro Storniolo, Professor Alcyr Azzoni, Dr. João Camos, Dr. Roberto Barbieri, 

Nildson Leite do Amaral, Professor Dante Moreira Leite, Professor Raphael Lia 

Rolfsen, José Reis, Walcyr Chuferi, Dr. Octávio de Arruda Camargo e Antônio Ciloni 

Filho. 

A revisão do plano era fundamental, pois segundo Azzoni (2011), 

Entre a experiência de fazer o PD e a revisão, por volta de 6 ou 7 anos,  
em menos de 10 anos os mapas e as coisas propostas ficaram 
extremamente acanhadas. A cidade teve um boom e aquelas propostas 
ficaram acanhadíssimas. Lembro-me dos 4 mapas, o distrito industrial 
iniciava um pouco além da Alameda Paulista. E a cidade, com a explosão 
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da cultura da cana. As projeções da cidade do futuro melou rapidinho. 
Então não tinha como aplicar aquelas propostas, pois elas ficaram 
acanhadas e fora de condição de implementação. (AZZONI, Alcyr. 
Entrevista [12 de outubro de 2011]). 

 

Após o desenvolvimento dos trabalhos de análise do Plano Diretor de 

Araraquara, o GT apresentou as seguintes conclusões: 

1º) O Plano Diretor de Araraquara, elaborado pelo Arquiteto Rocha Filho 
é obra séria, fruto de longas pesquisas e de inteligente orientação (...). 
Sua ideia fundamental – a setorização - se enquadra nos conceitos mais 
recentes do urbanismo e está bem desenvolvida. 2º) O G.T. aprovou a 
conceituação da divisão da cidade em ‘unidades de vizinhança’, cuja 
população no máximo será da ordem de 10.000 habitantes, cada uma 
delas tendo um elevado grau de autossuficiência delimitadas por vias 
principais de trânsito rápido. 3º) A fixação de um perímetro de expansão 
urbana de 300.000 habitantes (previsto para o ano de 1990) justifica-se, à 
vista do desenvolvimento da cidade. 4º) O lapso de tempo decorrido entre 
a ata em que o Plano Diretor de Araraquara foi concluído, e a data em 
que o mesmo foi submetido a exame do Grupo de Trabalho (3 anos), 
alterou várias conclusões a que o projetista havia chegado, ainda mais 
porque, durante esses anos, a cidade experimentou uma grande 
expansão, e foram executadas ou iniciadas inúmeras obras de vulto, não 
previstas no Plano. 5º) Outra consequência da fase de desenvolvimento 
por que passa a cidade foi a dificuldade de definição do sistema de vias 
principais ligado àquele zoneamento. 6º) O Grupo de Trabalho 
reconheceu a necessidade de novos estudos sobre o zoneamento e 
consequentemente sobre o sistema de vias principais de trânsito rápido 
(...). 7º) O Grupo de Trabalho reconheceu a necessidade de serem 
definidos e concluídos em caráter prioritário e no menor prazo possível os 
estudos e projetos para a construção da Avenida de fundo-vale sobre o 
Córrego da Servidão61, pela principal do sistema viário da cidade. A 
construção daquela Avenida, acompanhada a desapropriação de faixas 
paralelas ao seu eixo e profundidade conveniente, proporcionará a 
criação de uma grande artéria de circulação rápida ao lado da qual – nas 
áreas desapropriadas – poderão ser edificadas grandes obras públicas 
municipais, estaduais ou federais, as obras destinas à recreação, às artes 
e ao esporte, e obras particulares importantes. (OFÍCIO do GT do Plano 
Diretor, 1967, p. 7). 

 

Azzoni (2011) aponta que, 

O esquema do PD foi, partir de uma cidade existente e saia daquele 
centro histórico, mais os bairros antigos de moradias, Carmo, são José, 
São Geraldo, mais a Vila Xavier, e saia desse centro um conjunto de 
estradas, caminhos, que iam para as fazendas. Quem vai hoje para 
Bueno de Andrada, para Ribeirão Preto. Enfim, saindo daquele quadrado 
urbanizado, saiam  (sic.) as vias que ligavam a esses antigos caminhos. 
As projeções foram, não destruindo esses caminhos, pois a cidade era 
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 A avenida de fundo-vale sobre o Córrego da Servidão a que se referem é a Via Expressa. Ela foi 
construída no ano de 1982 pela Construtora Terra Amada de São Paulo.  Essa Rua leva o nome de 
Maria Antônia Camargo de Oliveira e é a principal artéria da cidade de Araraquara. 
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mais rural do que urbana, somente em 1970 é que se inverte. Esses 
caminhos furam fundamentais para que as pessoas se locomovessem. O 
que se fez não foi propor algo que destruísse esses caminhos, e sim se 
ajustou o desenvolvimento urbano possível do futuro a esses caminhos 
que foram os orientadores dos loteamentos. (AZZONI, Alcyr. Entrevista 
[12 de outubro de 2011]). 

A metodologia de desenvolvimento do plano era, para Azzoni (2011), 

relativamente simples, pois 

 
Pegaram o quadrado (sic.) existente e estabeleceram quais ruas 
ganhariam um tratamento de via de circulação mais rápida e o interior 
dessas áreas eles chamavam (sic.) de Unidades de Vizinhança. Então o 
conceito seria assim, cada parte dessas seriam auto-suficiente. Cada 
uma teria uma autonomia com relação a educação, comércio, segurança 
etc. A cidade foi pensada de uma forma simples, Unidades de Vizinhança 
e um conjunto de eixos viários que já existiam e conectados com esses 
caminhos que levavam para outras regiões. Só que a cidade bem 
rapidamente, por causa dos loteamentos, rompeu com esses limites. 
(AZZONI, Alcyr. Entrevista [12 de outubro de 2011]). 

 
Em 13 de março de 1967, essas conclusões foram encaminhadas ao 

Dr. Wilmo Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Araraquara. Dois anos 

após, em 8 de março de 1969, pela Portaria no 1789, foi nomeada pelo Prefeito 

Rubens Cruz (1969-1973) nova Comissão do Plano Diretor, composta pelos 

membros: Dr. Jobal Amaral Velosa, representante da Câmara Municipal de 

Araraquara; Arquiteto Arnaldo Palamone Lepre, representante da Prefeitura Municipal 

de Araraquara; Dr. Hugo Salinas Fortes, representante da Ordem dos Advogados do 

Brasil,  de Araraquara; Engenheiro Jocelyn de S. Mello, representante da Estrada de 

Ferro Araraquara; Engenheiro José C. Nogueira Filho, representante do DER;  Dr. 

Amaury P. de Castro Monteiro, representante do Serviço Especial de Saúde; 

Professor Alcyr Azzoni, representante da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Araraquara; Arquiteto Walter Logatti, representante da Associação Escola Técnica de 

Agrimensura; Arquiteto Nelson Barbieri, representante da Associação Comercial de 

Araraquara; Engenheiro Boaventura Gravina, representante do Rotary Club 

Araraquara; Sr. Mayr Staufackar, representante do Lions Club Araraquara-Centro; Sr. 

Lindolpho Marçal Vieira Filho, representante do Sindicato Rural de Araraquara; 

Engenheiro José Henrique Albieiro, representante da Associação de Engenharia; Dr. 

João Batista Galhardo, representante do Lions Club-Santa Cruz; Antonio L. Ramalho, 

da Faculdade de Farmácia e Odontologia de Araraquara; Dr. Ítalo A. Fucci, 

representante da Faculdade de Ciências Contábeis e Administrativas; Sr. Fuad 

Haddad, representante da Delegacia Regional da CIESP. 
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Um novo conjunto de subcomissões foi constituído: Assuntos 

Administrativos; Indústria e Comércio; Educação e Recreação; Saúde; Agricultura e 

Pecuária; Zoneamento; Plano Diretor e Código de Obras. Foi submetido às 

subcomissões vasto material enviado pela Prefeitura de Araraquara. Criou-se o Grupo 

de Planejamento Integrado (GPI) que elaborou a proposta de reformulação da 

organização administrativa da Prefeitura e a criação de órgãos de assessoramento ao 

Prefeito. Segundo Gravina, “essas propostas tiveram como base a análise de 

numerosas estatísticas refletindo todas as atividades exercidas no município, 

equipamentos sociais de educação, a reformulação do Plano Diretor e do Código de 

Obras”. Sobre todos os assuntos em pauta, a Comissão presidida pelo Arquiteto 

Nelson Barbieri manifestou seu parecer, tendo como base as conclusões das 

subcomissões, que fora encaminhado para o Prefeito Municipal Rubens Cruz. Em 5 

de setembro de 1969, por Decreto No 3244, o Prefeito estabeleceu as normas para o 

planejamento municipal. Data de 1971, a assinatura do Prefeito Rubens Cruz 

sancionando o Plano Diretor de Araraquara. 

Por fim, em novembro de 1972, o Presidente do Rotary Club 

Araraquara, Dr. Hugo Fernando Salinas Fortes, constituiu um Grupo de Trabalho 

composto por Engenheiro Boaventura Gravina, Arquiteto Nelson Barbieri, Engenheiro 

Rubens da Rocha, Engenheiro Roberto Gusmão de Andrade, Reginaldo G. 

Primavera, Waldemar Zanella, Ayrton Filardi e Lucílio Corrêa Leite Júnior. O grupo 

criou o Fórum de Serviços à Comunidade Dr. Humberto Morábito, para estudo dos 

problemas de interesse da comunidade local. A apresentação dos assuntos 

considerados e das sugestões ocorreu em 11 de dezembro de 1972. Mais uma vez, 

um conjunto de conclusões foi remetido ao Prefeito Municipal Rubens Cruz: 

A) Grupo Técnico Urbanismo e Planejamento. O GT reconhece e destaca 
o papel fundamental do Urbanismo e do Planejamento como elementos 
indispensáveis à melhoria das condições de vida e ao desenvolvimento 
integrado das comunidades. Sugestões: 1) Atualização do Plano Diretor 
de Araraquara em função da vitalidade e das tendências do 
desenvolvimento da cidade. Atualização da rede de vias principais; 2) 
Necessidade de uma legislação e de um organismo (tipo EMURB62) 
destinado à realização do Plano Diretor; 3) Prioridade para a canalização 
do Córrego da Servidão, com construção da Via Expressa (atual Rua 
Maria Antônia Camargo de Oliveira) ligando o ramal do Storino às 
oficinas da FEPASA (atual América Latina Logística, ALL) e aos estádios 

                                                 
62

 A proposta era criar uma Empresa Municipal de Urbanização, EMURB, de economia mista, aos 
moldes da criada na cidade de São Paulo pela Lei Municipal n

o
 7.760 de 24 de novembro de 1971. O 

objetivo dessa empresa naquela cidade é de replanejar e intervir no espaço urbano. Para mais 
detalhes consulte: http://portal.prefeitura.sp.gov.br/empresas_autarquias/emurb/empresa/0002, acesso 
em 05 de maio de 2011 . 

http://portal.prefeitura.sp.gov.br/empresas_autarquias/emurb/empresa/0002
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esportivos; 4) Construção de pontes ligando a cidade à área situada na 
margem esquerda do Ribeirão do Ouro63. 5) Definição de uma política 
referente à localização do Distrito Industrial, sua urbanização e execução 
de benfeitorias, contatos com as firmas interessadas etc. Constituição de 
organismo do tipo PRODEI64 de São José do Rio Preto; 6) Definição de 
uma política de estímulo à construção de garagens elevadas; 7) 
Cadastramento de todos os imóveis de propriedade da Prefeitura de 
Araraquara e incorporação ao patrimônio municipal, quando possível, dos 
imóveis abandonados e devedores de impostos e taxas; 8) Definição de 
uma política de lazer, Plano Diretor e aproveitamento do Parque Otaviano 
de A. Campos (conhecido como Parque Pinheirinho); 9) Definição de uma 
política de incremento de áreas verdes no perímetro urbano, mediante 
favores fiscais aos particulares; 10) Arborização das ruas; 11) Conclusão 
do Hotel Morada do Sol e prosseguimento da política da aplicação de 
incentivos fiscais em outros empreendimentos em benefício da cidade. 
Comunicações. 1) Aumento do número de telefones locais, particulares e 
públicos; 2) Melhoria das ligações telefônicas São Paulo-Araraquara; 3) 
Manutenção das ligações telefônicas Araraquara-São Paulo no nível de 
eficiência atual ou melhor; 4) Melhoria das ligações Araraquara-Interior; 
5) Implantação do DDD; 6) Implantação de micro-ondas; 7) Melhoria dos 
serviços urbanos. Telefones mudos após as chuvas; 8) Telex. Inscrição 
de Araraquara no ‘Plano de Implantação de Telex’ do Estado de São 
Paulo. Trânsito. Trânsito não é problema de política, é um problema 
técnico-adminsitrativo: 1) Definição de uma política de planejamento, 
disciplinamento e fiscalização do trânsito, enquadrada no Regulamento 
Nacional do Trânsito (Decreto 62127 de 16 de janeiro de 1968); 2) 
Definição das ruas preferenciais; 3) Definição da zona central, de horários 
para caminhões em serviços de carga e descarga e de coleta de lixo; 4) 
Proibição de tráfego na zona central, de veículo de transporte não 
enquadrado no item anterior; 5) Determinação dos trajetos de procissões, 
enterros etc.; 6) Sinalização adequada (horizontal, vertical e de 
segurança); 7) Realização de uma campanha educativa de trânsito; 8) 
Problemas de excesso de velocidade no perímetro urbano; 9) Remoção 
dos trilhos da FEPASA do perímetro urbano central da cidade; 10) 
Campo de aviação com pista asfaltada, servido por linha regular, e pista 
dupla Limeira-Araraquara, como fatores indispensáveis ao 
desenvolvimento industrial da cidade; 11) Eliminação da passagem de 
nível no cruzamento do ‘ramal Storino’ com a via Washington Luiz; 12) 
Necessidade de entendimento das autoridades municipais de trânsito 
com as autoridades de trânsito estaduais e federais; 13) Implantação de 
faixa de segurança para travessia de pedestres, escolares etc.; 14) Zonas 
de silêncio (definição de áreas em que fosse preciso manter níveis de 
ruído reduzido como zonas hospitalares). (OFÍCIO..., 1972, p. 7). 

                                                 
63

 Referência à necessidade de construção de viadutos que ligassem a região central da cidade com o 
bairro Vila Xavier. Esses viadutos passariam, necessariamente, por cima do Ribeirão do Ouro. Hoje, 
esse Ribeirão encontra-se canalizado e sobre ele passa a Rua Maria Antônia Camargo de Oliveira, a 
Via Expressa. 
64

 O Programa de Desenvolvimento Industrial, PRODEI, tem como objetivo fomentar o desenvolvimento 
industrial, através da concessão de prazo especial de pagamento do ICMS para empreendimentos 
industriais, nas hipóteses de implantação de empreendimento; expansão da capacidade produtiva e a 
reativação de empreendimento paralisado. Não encontramos registro desse programa na cidade de 
São José do Rio Preto no ano de 2006 em consultas feitas no sítio da Prefeitura Municipal. Achamos 
referência a esse programa apenas no Estado do Mato Grosso no sítio da Assembléia Legislativa: 
http://www.al.mt.gov.br, acesso em 05 de maio de 2011 . 

 

http://www.al.mt.gov.br/
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As conclusões elaboradas por essa Comissão foram difundidas pela 

imprensa local. Grande parte delas foi assimilada na administração do primeiro 

mandato do Prefeito Clodoaldo Medina (1973-1977). A análise desse processo de 

elaboração (eclosão) e implementação (execução) do primeiro Plano Diretor de 

Araraquara evidencia uma série de conflitos. Os longos anos de debate (cerca de 14 

anos, de 1963 até o ano de 1977) e a quantidade de Comissões formadas para 

avaliação do Plano são prova disso. 

O Plano Diretor analisado nesse período de 1963-1977, em seu Artigo 

2º, é apresentado como o conjunto de leis que servem como diretriz para todos os 

programas de obras e serviços relacionados com o desenvolvimento e a ordenação 

territorial da cidade. São criadas, com o Plano Diretor, nomenclaturas que 

caracterizam todos os tipos de intervenções urbanas e espaços da cidade, arroladas 

a seguir: 

- área: espaço livre no interior do lote não ocupado pela construção ou 

sua projeção horizontal; 

- acréscimo: é o aumento que se faz numa construção nos sentidos 

horizontal ou vertical; 

- construir: fazer qualquer obra nova, edifício, muralha, muro, etc.; 

- edificar: fazer edifício destinado à habitação, à  instalação de 

indústria ou comércio, igreja, escola ou outro qualquer fim análogo; 

- hotel: edifício ou parte de edifício de residência temporária a várias 

pessoas de famílias diversas; 

- lote: porção de terreno situado em via pública; lote de frente é o que 

tem toda largura ou testada para a via pública; lote de fundo, o que se comunica com 

a via pública por meio de corredor ou passagem; 

- modificação de um prédio: obras que alteram as divisões internas, 

deslocando-as, aumentando-as, reduzindo-as, suprimindo-as ou que dão nova forma 

à fachada, sem alterar as partes essenciais; 

- partes essenciais da construção: são aquelas que só podem ser 

alteradas mediante alvará de construção, a saber: 

a) área total construída; 

b) altura máxima do edifício; 

c) altura mínima dos pés-direitos; 
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d) espessura mínima das paredes; 

e) área mínima dos compartimentos; 

f) área mínima de insolação e de ventilação e dos respectivos vãos; 

g) dimensões mínimas das áreas, corredores e passagens. 

- pé-direito: distância vertical entre o forro e o piso de um 

compartimento; 

- pequenos consertos: obras que não excedem a ¼ do elemento 

correspondente em cada compartimento; 

- reconstruir: fazer de novo, no mesmo lugar, mais ou menos na forma 

primitiva, qualquer construção no todo ou em parte; 

- reformas: alterar a construção em parte essencial por acréscimo, 

supressão ou modificação; 

- recuo: afastamento da edificação do alinhamento ou das demais 

divisas do lote; 

- sobreloja: pisos elevados acima do piso de um compartimento 

qualquer. 

Essa sistematização promovida pelo Plano Diretor tinha por objetivo 

direcionar todas as intervenções urbanas e criar condições para a aplicação de multas 

em construções, e, como veremos a seguir, em formas de exploração do espaço 

urbano. Nesse sentido, o Artigo 4º do Plano representa um avanço significativo, pois 

determina as áreas necessárias à execução do sistema viário e do sistema de recreio 

como de utilidade pública. Além de criar essas áreas, instituem-se os termos “de 

utilidade pública” e “de interesse social”, para classificar as áreas necessárias à 

instalação do distrito industrial. Esses dois termos abrem possibilidade jurídica de o 

poder público servir-se do instrumento de desapropriação, aplicando legislação 

vigente, para proceder às intervenções urbanas que julgar necessárias.  

Após a determinação sistemática das formas de intervenções 

urbanas do poder público e dos cidadãos, o Plano, em seu Artigo 5º, passa para a 

definição das zonas do município em: 

I) Zona Urbana; 

II) Zona Rural; 

III) Zona de Expansão Urbana, que se destina a receber novos 

loteamentos, arruamentos e edificações fora do perímetro urbano, mas que irão 

integrar a Zona Urbana. 
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As penalidades para as obras sem o respectivo alvará ou em 

desacordo com os critérios criados pelo Plano concentravam-se em duas: demolição 

e multa. A demolição aplicava-se nos casos de construção clandestina, construção 

em desacordo com o projeto aprovado e obra julgada insegura. As multas eram 

definidas pelo Código Tributário vigente. 

Para que as normas de zoneamento fossem aplicadas, a definição de 

área urbana e de expansão é fundamental. Entre esses dois extremos, criou-se a 

classificação: 

a) zonas estritamente residenciais; 

b) zonas predominantemente residenciais; 

c) zonas residenciais comuns; 

d) zonas comerciais; 

e) zonas predominantemente industriais; 

f) distrito industrial. 

O desenvolvimento do Plano Diretor de Araraquara (1963) e o seu 

processo de incorporação nas estruturas administrativas municipais durante o período 

de 1963-1977, foi fundamental para o virtuoso ciclo de desenvolvimento econômico 

pelo qual a cidade passou. Temos claro qual foi o suporte para o desenvolvimento do 

município na década de 70: fixação da produção de laranja, o aumento da produção 

de cana-de-açúcar com o Pró-Álcool em 1975, a diversificada produção industrial, 

com a instalação de indústrias ligadas à fabricação de máquinas e implementos 

agrícolas e de empresas produtoras de equipamentos hidráulicos (em 1976, há a 

instalação da Indústria Villares). (TOLEDO, 2006). 

É possível notar a importância das Associações de Serviço, como o 

Rotary, no processo de elaboração e atualização do Plano Diretor. Todas as 

Comissões de análise do Plano Diretor foram montadas sob os auspícios do Rotary e 

com efetiva participação de seus integrantes. Houve um intenso intercâmbio de 

profissionais, estudiosos da questão urbana como o Professor Anhaia Mello da 

Universidade de São Paulo, da FAU-USP. Constantemente realizando palestras e 

conferências, o Professor Anhaia Mello criou na cidade de Araraquara uma profusão 

de ideias, projetos e possibilidades de intervenção no espaço urbano antes nunca 

imaginado. O olhar para o espaço urbano estava passando por profundas 

transformações. É do Professor Anhaia de Mello a frase que mais caracteriza essa 
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mudança de enfoque no estudo dos entraves ao desenvolvimento das cidades 

brasileiras: “o problema real das cidades não é técnico, mas humano”. 

As transformações pelas quais a cidade de Araraquara estava 

passando assumiram um ritmo ainda mais acelerado. No governo de Franco Montoro 

(1983-1988), Araraquara foi a cidade escolhida para implantar o primeiro escritório, 

como experiência, para a reforma administrativa. A definição e consolidação de 

Araraquara enquanto polo regional teve, portanto, importante atuação do Governo 

Estadual. 

A cidade pertenceu até 1982 à 6ª Região Administrativa de Ribeirão 

Preto, considerada uma das mais desenvolvidas e economicamente diversificadas do 

Estado de São Paulo. A partir de 1982, com o Decreto de 12 de maio, Araraquara 

passou a sediar a 12ª Região Administrativa do Estado, compreendendo as cidades 

de Araraquara, Américo Brasiliense, Boa Esperança do Sul, Borborema, Cândido 

Rodrigues, Dobrada, Fernando Prestes, Ibitinga, Itápolis, Matão, Motuca, Nova 

Europa, Rincão, Santa Ernestina, Santa Lúcia, Tabatinga e Taquaritinga. (TOLEDO, 

2006). 

Nas duas regiões convivem comércio, serviços de âmbito regional, 

além de um complexo agroindustrial moderno, com indústrias de alta tecnologia. 

Esses dados apresentam as duas regiões de certa forma ligadas, justificando a 

presença de vários escritórios regionais de governo e sendo, também, um indicador 

do poder público nesses municípios. 

O Município de Araraquara tem incorporado, em sua estrutura, 

características específicas e heterogêneas, tais como: setor agrícola estabelecido em 

moldes capitalistas modernos (cana e laranja), setor industrial significativo (confecção, 

máquinas e equipamentos, alumínio, cervejaria etc.), e um parque industrial, 

associado à produção de suco concentrado de laranja e à produção açucareira. O 

setor de comércio e serviços funciona como polo regional, mesmo com a proximidade 

de Ribeirão Preto. E, por fim, há um setor técnico-científico, constituído de 

funcionários do Estado ligados à Universidade Estadual Paulista e a órgãos 

administrativos de planejamento estatal. Todas essas características refletiram em 

transformações significativas no desenvolvimento urbano da cidade, engendrando 

novos atores políticos. 

Evidentemente, essa nova dinâmica que a cidade assumiu fortaleceu 

as associações de serviços, como Associação Comercial, Sindicato do Comércio 
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Varejista e Rotary Club, que tiveram papel fundamental na ascensão social e política 

da classe média. O processo decisório local sofreu maior influência da classe média 

que então vislumbrava ser suporte às candidaturas ou mobilizadoras para influir e 

direcionar a administração municipal. Isso ocorre a partir da década de 1960. 

Tínhamos como um dos principais pressupostos que o fato de ter 

havido a participação do Rotary e da Associação de Arquitetura, Engenharia e 

Agrimensura de Araraquara na elaboração do Plano Diretor, no ano de 1963, 

representasse uma abertura no hermético processo decisório local. Entretanto, as 

análises dos atores envolvidos no processo e o próprio desenvolvimento dos 

trabalhos de elaboração do Plano revelaram que os interesses particulares se 

sobrepuseram aos coletivos. Na base da defesa da elaboração do Plano Diretor 

estavam implícitos interesses especulativos imobiliários particulares. Parece-nos que 

esse processo é, inclusive, semelhante ao que ocorreu em São Paulo, ou seja, os 

principais atores sociais defensores de propostas urbanísticas também atuavam em 

importantes empresas incorporadoras. Ramos de Azevedo, um grande investidor 

imobiliário; Anhaia Mello, diretor de empresas incorporadoras de propriedade de 

Ramos de Azevedo; Prestes Maia, defensor da expansão urbana de São Paulo 

levada a cabo por empresas incorporadoras; Boaventura Gravina, investidor 

imobiliário em Araraquara e em São Paulo. 

Sob o aspecto dos interesses movidos pela especulação imobiliária, a 

participação em fóruns, comissões ou grupos técnicos que lidavam com informações 

estratégicas sobre o espaço urbano, constituiu-se em um fator decisivo para o 

sucesso profissional e empresarial desses “visionários” da questão econômico-

urbana. A participação de atores superincluídos e com específicos interesses 

particulares no processo de criação de normas para o uso e a ocupação do solo 

urbano revelam: 

1. Uma possível preocupação com a crescente precarização do 

espaço urbano fruto do crescimento desordenado da cidade, o que seria desastroso 

para os futuros investimentos na aquisição de áreas urbanas nas regiões de 

expansão da malha urbana; 

2. Interesses particulares na normatização do uso e da ocupação do 

solo para, com isso, maximizar os ganhos financeiros com o lançamento de futuros 

empreendimentos imobiliários residenciais ou para ter a posse estratégica de 

quinhões privilegiados de terra no município. A posse estratégica desses quinhões 
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transformar-se-ia em moeda de troca política na concessão de privilégios – referimo-

nos ao perdão do IPTU, promovido pelo poder público de Araraquara, de mais de 200 

lotes de propriedade de Boaventura Gravina no ano de 1985. 

3. A utilização pelo especulador imobiliário do recurso de doação de 

área para o município para a instalação de equipamentos urbanos o que, no limite, 

também serviria ao propósito de acumulação da renda urbana das áreas no entorno 

do equipamento instalado.  

Na próxima seção 5, Araraquara do século XXI: uma cidade para 

todos?, iniciaremos o processo analítico da organização de um Sistema Municipal de 

Planejamento Urbano, SMPUA, que, contando com um Conselho Municipal de 

Planejamento Urbano Ambiental, CMPUA, foi responsável pela incorporação, 

democrática e participativamente, de todo o arcabouço jurídico-normativo 

apresentado nessa seção 5 ao novo Plano Diretor da cidade. 
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Seção 5 
Araraquara do século XXI: uma cidade para todos? 

O Plano Diretor de Araraquara incorporou os instrumentos de política 

urbana do Estatuto da Cidade. O plano operacionaliza o parcelamento, a edificação e 

a utilização compulsória do IPTU progressivo no tempo como instrumentos de 

democratização do acesso ao solo e ampliação da justiça social. O IPTU progressivo 

no tempo pode se tornar um mecanismo importante para imprimir mais justiça social a 

cidades caracterizadas por acentuadas disparidades socioespaciais e uma 

especulação imobiliária desenfreada. Sua principal característica é o poder de coibir a 

atividade especulativa em larga escala que segrega ainda mais o espaço urbano, na 

medida que direciona forçosamente para essas áreas investimentos em infraestrutura 

executadas pelo poder público. O IPTU progressivo no tempo também é capaz de 

combater a formação de vazios urbanos e o problema da urbanização em saltos 

(COSTA, 2003). 

Os mais de 14 mapas estratégicos (do anexo Y, p. 305  até o anexo 

NN, p. 320) promovem uma proposta de gestão do espaço urbano voltada para o 

macrozoneamento, que considerou as características básicas da área de 

desenvolvimento das atividades, urbanas e rurais, do município. 

O instrumento urbanístico denominado Área de Especial Interesse 

Social (AEIS) ou Zonas de Especial Interesse Social (ZEIS) também foi incorporado 

ao plano com a sua delimitação territorial em mapa estratégico específico 

denominado 14 a – Mapa Estratégico de Instrumentos Urbanísticos (ZE IS), podendo 

ser visualizado no anexo MM - p.319. 

O Direito de Construir foi contemplado no plano por meio da 

incorporação de critérios para o poder público recuperar parcelas de valorização da 

terra que são decorrentes dos próprios investimentos públicos. No entanto, é 

importante frisar que o solo criado deve, necessariamente, ser validado por 

procedimentos de gestão democrática, pois deverá apontar para a inclusão social. 

A espécie tributária Contribuição de Melhoria compõe o arcabouço de 

instrumentos do plano que, compulsoriamente, exige o tributo dos proprietários de 

bens  imóveis beneficiados com a realização de obra pública.  

Quanto ao processo de elaboração do Plano Diretor de Araraquara , o 

marco foi a criação da Comissão Executiva e da Secretaria Técnica do Plano Diretor 

pela Portaria no 11.901, de 27 de março de 2001. Essa Comissão, formada por 
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representantes das Secretarias e Órgãos Municipais, teve entre suas atividades a 

realização de reuniões internas na administração municipal, definindo a estrutura, os 

princípios, objetivos e marcos estratégicos do novo Plano Diretor. Este trabalho 

culminou na realização do 1º Fórum da Cidade, em fevereiro de 2002, que apresentou 

diagnóstico inicial sobre as políticas públicas urbanas do município. 

Em seguida foi feita uma apresentação das diretrizes pela Comissão 

Executora nas áreas de desenvolvimento social, econômico, espacial, ambiental e 

institucional, tendo como objetivo operacionalizar as discussões internas em temas 

específicos. 

Após a proposta de sistematização e definição da estrutura do novo 

Plano Diretor partiu-se 

[...] para a discussão com a sociedade, por meio da criação do Conselho 
Municipal de Política Urbana e Ambiental de Araraquara (CMPUA), Lei no 
5.831/2002 e debates nas oito regiões de orçamento participativo, com a 
estratégia de elaboração, debate e execução democrática do Plano 
Diretor. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA..., 2005, p.2). 

 

Em Araraquara foi criado um Sistema Municipal de Planejamento 

Urbano Ambiental, o SMPUA, que teve a tarefa principal de sistematização de todas 

as ações voltadas para o Plano Diretor local. A principal instância do processo 

estratégico na concepção do PDPUA foi o CMPUA. Uma plenária composta por 40 

membros distribuídos entre entidades públicas (13 membros), entidades da esfera 

pública não governamental (13 membros) e entidades de representação político 

territorial (13 membros), mais um presidente que, obrigatoriamente, deveria ser o 

Secretário de Desenvolvimento Urbano do Município. As propostas que fizeram parte 

do PDPUA, segundo desenho elaborado pela Prefeitura Municipal, tiveram suas 

origens nos Grupos Temáticos, um total de quatro (Desenvolvimento Social, 

Desenvolvimento Econômico, Desenvolvimento Urbano-Ambiental e Desenvolvimento 

Institucional, representando as quatro dimensões da sustentabilidade)65. Essas 

Comissões tinham como objetivo debater as propostas do Executivo municipal, 

sugerindo alterações ou adequações. Ao todo foram oito reuniões do CMPUA e mais 

                                                 
65

 Ignacy Sachs no Relatório Nosso Futuro Comum de 1991, trata do conceito de sustentabilidade 
como o tipo de desenvolvimento equitativo em harmonia com a natureza e que deve permear todo 
nosso modo de pensar, informando as ações dos decisores e de profissionais de todos os tipos, 
inclusive as dos funcionários burocratas, que preparam e avaliam projetos de desenvolvimento. 
Entretanto, Ignacy Sachs apresenta cinco dimensões da sustentabilidade e não quatro, conforme 
consta em documentos da Prefeitura de Araraquara, são elas: sustentabilidade social, sustentabilidade 
econômica, sustentabilidade ecológica (ambiental), sustentabilidade espacial e sustentabilidade 
cultural. 
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de 30 reuniões temáticas que, segundo a Prefeitura Municipal, proporcionaram um 

grande debate sobre política urbana no município. 

Durante o processo de elaboração do Plano Diretor foram realizadas 

conferências públicas, denominadas como Conferência Municipal da Cidade, em julho 

de 2003, a Conferência Regional das Cidades, em agosto de 2003 e o Congresso da 

Cidade, em setembro de 2003. 

Segundo a Prefeitura Municipal, o esforço empreendido neste 

trabalho de elaboração do Plano Diretor 

[...] e o apoio político dado ao processo não poderia proporcionar outro 
resultado senão um Plano Diretor inovador, moderno, alicerçado nas 
demandas sociais e na sustentabilidade ambiental e que coloca 
Araraquara como referência nacional nesse novo modo de planejar. 
Evidentemente que este é um processo dinâmico e contínuo que precisa 
ser ampliado e melhorado, mas acreditamos que demos um precioso 
passo. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, Ofício no 
0079/2005, de 24 de janeiro de 2005, p.3). 

Pretendemos nessa seção analisar sistematicamente como foi dado 

esse “precioso passo”, nas palavras do poder público local, na elaboração de seu 

novo Plano Diretor. Como veremos, uma série de novos pressupostos teóricos - as 

dimensões da sustentabilidade e as concepções urbanísticas na regulamentação do 

uso e ocupação do solo urbano -, e novos processos metodológicos – procedimentos 

participativos na formulação de políticas públicas e na detecção das demandas 

sociais urbanas -, o diferem do processo de elaboração do Plano Diretor concluído no 

ano de 1963 pelo arquiteto Rocha Filho.  

Entretanto, algo caro ao processo de 1963 parece rondar a nova 

dinâmica metodológica-institucional-administrativa de elaboração do PDPUA: o 

tecnocratismo. Assim, apresentaremos as análises de como se articularam 

sistematicamente em Araraquara os procedimentos para o desenvolvimento do 

PDPUA desvendando, em um primeiro momento, a principal influência metodológica 

que ele sofreu: o processo, iniciado na cidade de Porto Alegre em 1993, de 

elaboração de seu Plano Diretor, tema discutido na subseção 5.3. Inspiração 

metodológica do PDPUA de Araraquara no PDMUA de Porto Alegre. 

Contudo, inicialmente faremos um percurso interpretativo das teorias 

democráticas participativas a partir da segunda metade do século XX, temas 

discutidos nas subseções 5.1. Participação política no planejamento urbano: 

considerações importantes e na 5.2. Pluralismos dos centros de poder e as teorias 

democráticas participativas. O conceito de participação, que orientou as nossas 
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análises do processo instaurado em Araraquara de elaboração do Plano Diretor, será 

focalizado do ponto de vista da ampliação dos atores sociais diversificados que, em 

tese, reuniriam condições institucionais suficientes para inclusão de demandas 

ignoradas pelo sistema político. No caso específico de Araraquara, nos dedicaremos 

à análise do como a participação se organizou no Sistema Municipal de Planejamento 

Urbano Ambiental, SMPUA, e no Conselho Municipal de Planejamento Urbano 

Ambiental CMPUA, e se sua forma de organização no contexto institucional específico 

local retirou-lhe seu potencial democrático de transformação das relações de poder, 

temas discutidos nas subseções 5.4. CMPUA: (des)apontamentos sobre o ambiente 

do planejamento urbano em Araraquara e 5.5. Plano Diretor de Araraquara: os limites 

entre o economicamente moderno, ecologicamente correto e democraticamente 

conservador. 

5.1 Participação política no Planejamento Urbano: considerações importantes 

A Ciência Política emprega, correntemente, a expressão Participação 

política para designar uma variada série de atividades: o ato do voto, a militância num 

partido político, a participação em manifestações, a contribuição para uma certa 

agremiação política, a discussão de acontecimentos políticos, a participação num 

comício ou numa reunião partidária, o apoio a um determinado candidato no decorrer 

da campanha eleitoral, a pressão exercida sobre um dirigente político, a difusão de 

informações políticas dentre outras. Fica claro que tal uso da expressão Participação 

política reflete praxes, orientações, e processos típicos das democracias ocidentais. 

Isso se dá pelo fato de, não obstante a ampliação de tais estados, os conhecimentos 

erigidos sobre o assunto derivam de pesquisas realizadas em um número limitado de 

países ocidentais (BOBBIO, 1986). 

Do ponto de vista da utilização destes estudos como arcabouço 

teórico às interpretações de contextos diversos, nem sempre são transferíveis e 

produzem resultados analíticos satisfatórios, ou seja, a aplicação a sociedades em 

vias de desenvolvimento, para Bobbio (1986), carentes de infraestruturas políticas e 

caracterizadas por elevadas taxas de analfabetismo, dos esquemas preparados para 

o estudo da Participação política em sociedades desenvolvidas e possuidoras de uma 

tradição democrática mais ou menos sólida, não é sempre frutífera. Além dessas 

considerações iniciais, devemos atentar para o fato de à expressão Participação 

política se prestar interpretações diversas. Afinal, o termo participação se acomoda a 

diferentes interpretações, já que se pode participar ou tomar parte de alguma coisa, 
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de diversas formas, desde a condição de simples espectador mais ou menos marginal 

à de protagonista de destaque. 

A despeito dos impactos que as análises elaboradas anteriormente 

possam gerar na compreensão de um fenômeno político, relativo à participação 

política, singular, há pelo menos três formas ou níveis de participação política 

apresentados por Bobbio (1986), que pensamos ser importante citarmos. A primeira 

forma, denominada de indireta e mais marginal de participação política, refere-se a 

comportamentos fundamentalmente receptivos ou passivos, como a presença em 

reuniões, a exposição voluntária a mensagens políticas, etc., situações em que o 

indivíduo não elabora qualquer contribuição pessoal. A segunda forma é designada 

como de atuação. Nesta forma, o sujeito desenvolve, dentro ou fora de uma 

organização política, uma série de atividades que lhe foram confiadas por delegação 

permanente, de que é incumbido de vez em quando ou que ele mesmo pode 

promover. Esse tipo de participação aparece claramente quando se faz obra de 

proselitismo, quando há um envolvimento em campanhas eleitorais, quando se 

difunde à imprensa do partido, quando se participa em manifestações de protesto, etc. 

Finalmente, o termo participação poderia ser reservado para situações em que o 

indivíduo contribui direta ou indiretamente para uma decisão política. A participação, 

neste sentido estrito, só poderá ser dada de forma direta em contextos políticos muito 

restritos. Na maioria dos casos, a contribuição é indireta e se expressa na escolha do 

pessoal dirigente, ou seja, do pessoal investido de poder por certo período de tempo 

para analisar alternativas e tomar decisões que vinculem toda a sociedade. A 

participação política, no seu sentido mais estrito, só ocorre com um número bastante 

reduzido de pessoas, em sistemas políticos que não possuem um caráter competitivo 

e que utilizam mecanismos eleitorais para fins bem diretos. (BOBBIO, 1986). 

A inserção de grandes massas nos mecanismos da vida política é um 

fato bastante recente. Excetuados os Estados Unidos, o sufrágio universal e a 

igualdade de voto só foram conquistados nos primeiros decênios do século XX. 

O ideal democrático pressupõe cidadãos atentos à evolução da coisa 

pública. Segundo Bobbio (1986), numerosas pesquisas, realizadas nos últimos 

decênios do século XX, demonstram uma realidade claramente distinta. 

Primeiramente, o interesse pela política está circunscrito a um grupo bem limitado de 

pessoas e, não obstante o relevo dado pela comunicação de massa, aos 
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acontecimentos políticos é ainda baixo: “[...] o mundo do espetáculo é muito mais 

conhecido do grande público”. (BOBBIO, 1986, p. 328). 

Contudo, se quisermos analisar a participação política do ponto de 

vista eleitoral, perceberemos que o abstencionismo se apresenta em níveis bem 

elevados66. A militância em partidos políticos atinge uma pequena faixa de cidadãos. 

Para Bobbio (1986), o quadro não melhora muito, se considerarmos a inscrição 

noutras associações não explicitamente políticas, mas que exercem frequentemente, 

uma certa influência na vida política e, por assim ser, podem ser considerados como 

veículos subsidiários de participação política, como por exemplo, sindicados, as 

associações culturais, recreativas, religiosas etc. Outras formas de participação que, 

por esporádicas, tais como, manifestações de protesto, marchas, ocupação de 

edifícios, etc., não levam quase nunca à criação de instrumentos organizativos, isto é, 

à institucionalização da participação política. (BOBBIO, 1986). 

Outro aspecto importante para compor o quadro analítico da 

participação política é focarmos os modos de ser de um aparelho político ou 

administrativo do ponto de vista de sua centralização ou descentralização do 

processo decisório. 

Primeiramente, devemos atentar que a centralização e a 

descentralização não são simplesmente instituições jurídicas, modos de ser de um 

aparelho político ou administrativo, são, portanto, diretivas de organização no sentido 

mais lato e não conceitos imediatamente operativos. Se, de um lado, a 

descentralização total leva a romper a própria noção de Estado, também de outro, foi 

detectado por Bobbio (1986) o caráter utópico de uma centralização total no Estado 

Moderno, caracterizado por uma grande quantidade e complexidade de finalidades e 

de funções. 

Para Bobbio (1986), 

Isso significa que todos os ordenamentos jurídicos positivos são 
parcialmente centralizados e, em parte, descentralizados, isto é, que, 
considerada a centralização e a descentralização como dois possíveis 
valores, não existe um sistema político-administrativo que esteja 
exclusivamente orientado para a otimização de uma ou de outra. 
(BOBBIO, 1986, p.329). 

 

                                                 
66

 Segundo dados do TSE as eleições brasileiras para presidência da República no ano de 2010, no 
seu primeiro turno, tiveram 18% de abstenção eleitoral dentre os cidadãos aptos para o voto, 
135.804.043 eleitores. No entanto, é importante destacar que a abstenção é menor em relação a outros 
momentos eleitorais devido à vigência do voto obrigatório. Disponível em: www.tse.gov.br. Acesso em: 
05 de abril de 2011. 
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A organização dos Estados sempre se deparou com o problema da 

descentralização; trata-se, então, de avaliar os instrumentos jurídicos através dos 

quais ela se dá. 

Do ponto de vista geral, nota-se uma contínua troca entre 

centralização e descentralização como consequência de um processo de 

concentração e desagregação, geralmente gradual e muito lento que se manifesta em 

cada sociedade. 

 Fato inconteste é, uma vez aceita essa premissa, que 

centralização e descentralização são extremos ideais. Temos centralização quando a 

quantidade de poderes das entidades locais e dos órgãos periféricos é reduzida ao 

mínimo indispensável. Temos ao contrário, descentralização quando os órgãos 

centrais do Estado possuem o mínimo de poder indispensável às próprias atividades.  

Atualmente, o valor fundamental da descentralização é 

amplamente reconhecido, seja no seio de uma única organização administrativa, seja 

com referência ao relacionamento entre múltiplas estruturas, que fazem parte de uma 

organização mais abrangente vista em sua totalidade.  

Bobbio (1986) nos diz que os estudiosos da ciência e da 

administração, da ciência política e do direito costumam afirmar que o problema da 

transferência das funções do centro para a periferia é natural em qualquer 

administração que tenha ultrapassado certas dimensões, compreendendo não apenas 

a administração estatal, mas também o de entidades públicas menores e de grandes 

entidades empresariais privadas. 

Há tempos foi esclarecida a conexão entre administração pública e 

mudança das estruturas sociais, com a consequente necessidade de que o 

desenvolvimento das estruturas administrativas seja adequado a esta mudança, 

ativando uma inteligente distribuição de funções e de tarefas, obedecendo a critérios 

que, à luz das transformações sociais do momento, permitam que as mudanças 

realizadas apresentem um substancial conteúdo e uma operacionalidade real. 

(BOBBIO, 1986, p. 315). 

Bobbio afirma que, do ponto de vista do direito público 

[...] em particular, o problema da subdivisão das funções e de tarefas não 
é um problema de organização, de responsabilidade apenas, das 
entidades administrativas centrais e das outras entidades, de órgãos que 
estejam separados, mas é um fenômeno que engloba, em sua 
generalidade, a maneira de ser, as qualidades e os predicados de um 
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determinado aparelho, seja ou não estatal, ou a ação de um poder 
público. (BOBBIO, 1986, p.50) 

A descentralização não está relacionada diretamente com a 

democracia. Por outro lado, vale destacar que descentralização constitui na luta pelas 

autonomias locais um importante processo de solidificação de propostas 

democráticas. É possível identificar na descentralização, o instrumento através do 

qual podem manifestar-se inteiramente as forças da nação (do Estado Comunidade), 

em contraposição às forças do Estado (do Estado-pessoa) que é institucionalmente 

dominado pelo princípio da centralização. Para Bobbio (1986, p. 51) “a 

descentralização seria o meio para poder chegar, através de uma distribuição da 

soberania, a uma real liberdade política.”. 

No entanto, é um erro, para Bobbio (1986), sustentar uma estreita 

conexão da descentralização com a liberdade e com a democracia. O erro consiste no 

fato de ter partido de um postulado de uma distinção dicotômica, que foi depois 

rigidamente mantida, entre centralização e descentralização, os dois termos 

entendidos como posições bem definidas e contrapostas, ou seja, uma polarização de 

valores no sentido de considerar a descentralização como o polo positivo, no qual se 

situam valores como a liberdade individual e o autogoverno democrático, enquanto a 

centralização é o polo negativo, autocrático e totalitário. É também verdade que, para 

Bobbio (1986), as exigências de igualdade, que são também exigências de 

democratismo, sejam bastante favorecidas pela centralização. 

Entretanto, quando focamos nossas análises no pluralismo, a ideia 

que ganha corpo é aquela em que, com os interesses nacionais, se alinha uma série 

de interesses próprios das comunidades menores para cuja obtenção predispõe-se 

estruturas autônomas e descentralizadas. Assim sendo, a descentralização parece 

constituir o meio jurídico mais apropriado para a afirmação do pluralismo dos centros 

de poder. Todavia, a descentralização pode ser somente um instrumento que visa dar 

consciência efetiva ao pluralismo, mas depende da efetividade do pluralismo a 

imissão nas estruturas políticas e administrativas do conceito de “parte” e de órgão ou 

entidades que podem definir-se exponenciais de determinadas forças que se 

movimentam no âmbito do ordenamento. Na próxima subseção, 5.2 Pluralismos dos 

centros de poder e as teorias democráticas participativas, realizaremos uma análise 

sistemática sobre o debate, que predominou durante o século XX e início do XXI, da 

questão democrática diante de uma nova gramática social em que atores emergiram 

clamando por demandas sociais reprimidas. Em última análise, a próxima subseção 
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pretende analisar o processo histórico de formação de um conjunto de teorias 

democráticas participativas, arcabouço teórico-metodológico das propostas de 

elaboração de ordenamentos do uso e ocupação do solo, os Planos Diretores. 

5.2 Pluralismos dos centros de poder e as teorias democráticas participativas 

As teorias Pluralistas professam que o processo político-decisório 

representa a forma que os centros de poder procuram, através do embate e do 

conflito de ideias, inserir na norma estatal a sua norma particular. Assim sendo, no 

limite, a concepção Pluralista compõe-se com a Democrática, pois, segundo Bobbio 

(2000), 

[...] pluralismo é a concepção que propõe como modelo a sociedade 
composta de vários grupos ou centros de poder, mesmo em conflito entre 
si, aos quais é atribuída a função de limitar, controlar e contrastar, até o 
ponto de eliminar, o centro do poder dominante. (BOBBIO, 2000, p.928). 

 

Portanto, o pluralismo é uma corrente de pensamento político que se 

opõe à tendência de concentração e unificação do poder, própria da formação do 

Estado Moderno. O Pluralismo é apresentado por Bobbio (2000) como proposta 

remédio contra o poder exorbitante do Estado e, assim sendo, se distingue da teoria 

da separação dos poderes, que propõe a divisão do poder estatal, não em sentido 

horizontal, mas em sentido vertical. Diferencia-se igualmente da teoria do liberalismo 

clássico que propõe a limitação da onipotência do Estado pela subtração à sua 

ingerência de algumas esferas de atividade (religiosa, econômica e social 

geralmente), nas quais os indivíduos possam desenvolver livremente sua própria 

personalidade. Diferencia-se, por fim, da teoria democrática que entende a 

participação mais ampla possível dos cidadãos nas decisões coletivas como solução. 

Entretanto, o fato de o pluralismo distinguir-se de tais teorias não 

significa que se lhes opõe. Na concepção de Bobbio (2000), 

[...] as propostas das doutrinas pluralistas são perfeitamente compatíveis, 
já com as propostas da doutrina constitucionalista, uma vez que a divisão 
horizontal do poder não obsta mas integra a divisão vertical, já com as da 
doutrina liberal, visto a limitação da ingerência do poder estatal constituir, 
de per si, condição de crescimento e desenvolvimento dos grupos de 
poder diversos do Estado, já com as da doutrina democrática, pois a 
multiplicação das associações livres pode constituir um estímulo e uma 
contribuição para o alargamento da participação política. (BOBBIO, 2000, 
p.928). 

 

Todas as teorias, para Bobbio (2000) são compatíveis e, por isso, 

visam ao mesmo alvo em comum: o Estado como único centro de poder. O Pluralismo 
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[...] impugna-lhe a tendência à concentração, o constitucionalismo a 
indivisibilidade, o liberalismo o caráter absoluto, a democracia a 
concepção descendente e não ascendente do poder. (BOBBIO, 2000, 
p.928). 

 

Para Bobbio (2000), desse processo emergem redes de alianças 

transfronteiriças entre movimentos, lutas e organizações locais ou nacionais que, em 

diferentes locais do globo, estão se mobilizando para lutar contra a exclusão social, a 

precarização do trabalho, o declínio das políticas públicas, a destruição do meio 

ambiente e da biodiversidade, o desemprego, as violações dos direitos humanos, as 

pandemias, os ódios interétnicos, produzidos direta ou indiretamente pela 

globalização neoliberal. 

É justamente nesse contexto que se insere o debate sobre 

democracia ou sobre as exigências de “democratismo”, como afirma Bobbio (2000). A 

concepção de democracia da primeira metade do século XX foi marcada pelo 

enfrentamento entre duas idealizações de mundo e sua relação com o processo de 

modernização do ocidente: a primeira, batizada de liberal-democrata por C. B. 

MacPherson (1966), e a segunda marxista, que entendia a autodeterminação do 

mundo do trabalho como fundamental ao processo de exercício da soberania por 

parte dos cidadãos-produtores. Como fruto desse enfrentamento, na segunda metade 

do século XX, surgiram concepções hegemônicas no interior da teoria democrática 

que tentam responder a três questões: a relação entre procedimento e forma, a do 

papel da burocracia na vida democrática e a da inevitabilidade da representação nas 

democracias de grande escala. Passemos para análise de cada uma dessas 

respostas. 

A democracia como forma, e não como substância, foi a resposta 

dada pela teoria democrática hegemônica às criticas feitas pela teoria marxista de 

democracia. Para Kelsen (1929), o ponto central era criticar a ideia de que a 

democracia poderia corresponder a um conjunto preciso de valores, a uma forma de 

organização política. Kelsen formula essa questão em termos neokantianos na 

primeira metade do século XX: 

[...] quem considera inacessíveis ao conhecimento humano a verdade 
absoluta e os valores absolutos deve considerar possível não apenas a 
própria opinião, mas também a opinião alheia. Por isso, o relativismo é a 
concepção do mundo suposta pela ideia de democracia [...]. A 
democracia dá a cada convicção política a mesma possibilidade de 
exprimir-se e de buscar o ânimo dos homens através da livre 
concorrência. Por isso, o procedimento dialético adotado pela assembleia 
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popular ou pelo parlamento na criação de normas, procedimentos esses 
que se desenvolve através de discursos e réplicas, foi oportunamente 
conhecido como democrático. (KELSEN, 1929, p.105-106). 

 

Nessa formulação, o procedimento é uma tentativa de articular 

relativismo moral com métodos para a solução de divergências, métodos que passam 

pelo parlamento, assim como por formas mais diretas de expressão (Kelsen, 1929, 

p.142). Esse procedimento elaborado por Kelsen (1929) será discutido durante o 

período entre guerras e no imediato pós-guerra por Schumpeter (1995) e Bobbio 

(1986). Esses dois autores analisaram a abordagem procedimentalista da doutrina 

kelsiana de democracia em uma forma de elitismo democrático. 

Ambos, Schumpeter e Bobbio, tomam como ponto de partida para a 

reflexão “o questionamento da ideia de uma soberania popular forte associada a um 

conteúdo de sociedade proposta pela doutrina marxista” (SANTOS, 2003, p.45). 

Schumpeter critica esse elemento ao construir, no seu livro Capitalismo, socialismo e 

democracia, um questionamento que coloca em xeque a capacidade do povo 

governar. Na concepção de Schumpeter (1995), não podemos pensar na soberania 

popular como um posicionamento racional pela população ou de cada indivíduo 

acerca de determinada questão. Portanto, o elemento da democracia remete à 

soberania popular e não à forma. Nesse momento, Schumpeter (1995) toma uma 

preocupação procedimental com as regras para a tomada de decisão e a transforma 

em um método para constituição de governos. A questão da participação é excluída 

desse processo e não faz parte da argumentação procedimental, mas sim de uma 

teoria da sociedade de massas. 

Nesse momento, identificamos que a doutrina schumpeteriana de 

democracia adota integralmente o argumento da manipulação dos indivíduos nas 

sociedades de massa. Os indivíduos, para Schumpeter (1995), cedem a impulsos 

irracionais e extrarracionais e agem de maneira quase infantil ao tomar decisões. 

Apesar de ser um argumento fragilizado, pois não diferencia grandes mobilizações de 

massas de formas de ação coletiva, foi amplamente utilizado pelas concepções 

hegemônicas da democracia. 

Bobbio (1986), avançando na transformação do procedimentalismo 

em regras para a formação de um governo democrático, entende a democracia como 

um conjunto de regras para a formação de maiorias, entre as quais valeria a pena 

destacar o peso igual dos votos e a ausência de distinções econômicas, sociais, 
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religiosas e étnicas na formação do eleitorado. Portanto, essa via de afirmação da 

concepção hegemônica de democracia no pós-guerra é uma via que leva do 

pluralismo valorativo à redução do jogo democrático e à identificação da democracia 

com as regras do processo eleitoral. No entanto, em nenhum momento, no itinerário 

que percorrem Kelsen, Schumpeter e Bobbio, o procedimentalismo não comporta 

formas ampliadas de democracia. 

Outra discussão central na consolidação da concepção hegemônica 

de democracia foi a forma como a burocracia e sua indispensabilidade foram sendo 

trazidas para o centro da teoria democrática. Esse debate está situado no período 

entre guerras e no debate entre o liberalismo e a teoria marxista. Weber (1963) será o 

teórico que colocará no interior do debate democrático um questionamento sobre a 

inevitabilidade da perda de controle sobre o processo de decisão política e econômica 

pelos cidadãos e seu controle sobre as formas de configuração burocrática. O motivo 

central pelo qual a forma de democracia clássica participativa, elaborada por 

Rousseau, não ter prevalecido reside, fundamentalmente, na emergência de formas 

complexas de administração estatal que levaram à consolidação de burocracias 

especializadas na maior parte das esferas geridas pelo Estado na modernidade. A 

burocracia está ligada ao surgimento e desenvolvimento do Estado moderno que 

promoveu, para Weber, “a separação do trabalhador dos meios materiais de 

produção, destruição, administração, pesquisa acadêmica e finanças em geral (...)” 

(WEBER, 1978, II, p. 1394). Dessa forma, a separação entre trabalhadores e meios 

de produção constitui um fenômeno geral e abrangente que envolve não apenas os 

trabalhadores, mas também os militares, os pesquisadores científicos e todos os 

indivíduos comprometidos nas atividades complexas na esfera da economia e do 

Estado. Vale destacar que, para Weber, no entanto, o fenômeno da complexidade 

criava tensões entre a soberania crescente, referindo-se ao controle dos governos 

pelos governados, e soberania decrescente, referindo-se ao controle dos governados 

pela burocracia. E é justamente nesse recorte teórico que percebemos o pessimismo 

de Weber ao identificar na burocracia uma emergência de uma “jaula de ferro” da 

administração, engendrando ações emotivo-passionais estimulantes de novos 

poderes de caráter carismático. 

Ao longo do século XX, mais precisamente na sua segunda metade, 

essa discussão sobre complexidade e inevitabilidade da burocracia foi se fortalecendo 

na medida em que as funções do Estado foram crescendo com a instituição do 
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welfare state nos países europeus. O Estado cresceu em funções ligadas ao bem-

estar social. Nesse sentido, o pessimismo de Weber sofre uma mudança de 

perspectiva, ou seja, a inevitabilidade do crescimento da burocracia foi mudando de 

tom, assumindo uma conotação positiva. 

Bobbio (1986) sintetizou a mudança de perspectiva em relação à 

desconfiança weberiana com o aumento da capacidade de controle da burocracia. 

Bobbio construiu uma interpretação que relaciona as transformações pelas quais as 

sociedades passam como fundamental para o surgimento de competências técnicas.  

Segundo Bobbio (1986), 

[...] à medida que as sociedades passaram de uma econômica familiar 
para uma economia de mercado, de uma economia de mercado para 
uma economia protegida, regulada e planificada, aumentaram os 
problemas políticos que requerem competências técnicas. Os problemas 
técnicos exigem, por sua vez, expertos, especialistas... Tecnocracia e 
democracia são antitéticas: se o protagonista da sociedade industrial é o 
especialista, impossível que venha a ser o cidadão comum.(BOBBIO, 
1986, p. 33-34). 

 

Há neste trecho uma clara radicalização do conceito weberiano de 

burocracia. Bobbio (1986) compreende que, a partir do momento em que o cidadão 

optou por fazer parte da sociedade de consumo de massa e do Estado de bem-estar 

social, está abrindo mão do controle sobre as atividades políticas e econômicas por 

ele exercidas em favor de burocracias privadas e públicas. 

Há ainda um terceiro elemento que constitui a concepção hegemônica 

da democracia. Essa concepção afirma ser a representatividade a única solução 

possível nas democracias de grande escala. Dahl (1998) defende essa posição com 

maior ênfase afirmando que 

[...] quanto menor for uma unidade democrática maior será o potencial 
para a participação do cidadão e menor será a necessidade para os 
cidadãos de delegar as decisões do governo para os seus 
representantes. Quanto maior for a unidade, maior será a capacidade de 
lidar com problemas relevantes para os cidadãos e maior será a 
necessidade dos cidadãos de delegar decisões para os seus 
representantes.(DAHL, 1998, p.110) 

 

O fundamento da representação pela teoria hegemônica de 

democracia é a autorização. Nesse sentido, constituem-se dois pilares que sustentam 

a autorização. O primeiro, que diz respeito ao problema do consenso dos 

representantes, surge dentro da teoria democrática clássica, em contradição às 

formas de rodízio no processo de tomada de decisão característico às formas de 
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democracia direta (MANIN, 1997). No contexto dessa concepção, o exercício direto 

da gestão própria das antigas cidades-estado ou das repúblicas italianas estava 

envolto pela falta de autorização. Essa autorização era substituída pela ideia do igual 

direito à ocupação dos cargos de decisão política. Quando surge a ideia de consenso 

no interior dos debates sobre uma teoria racional da política, o sorteio, a ideia de 

exercício direito deixa de fazer sentido e é substituído pelo consenso que se constitui 

enquanto um mecanismo racional de autorização. 

Mills (1977) trará a segunda forma de justificação da questão da 

representação, juntamente com a questão da capacidade das formas de 

representação de se refletirem as opiniões no âmbito da sociedade. Para Mills (1977), 

a assembleia é uma miniatura do eleitorado e toda assembleia representativa é capaz 

de expressar as principais tendências do eleitorado. Esse enfoque levou à 

constituição de uma teoria hegemônica de democracia que privilegiasse o papel dos 

sistemas eleitorais na representação do eleitorado (LIPJART, 1984). No entanto, a 

concepção hegemônica de democracia, ao contemplar o problema das tendências do 

eleitorado em escala ampliada, ignora suas três dimensões, a saber: a autorização, a 

identidade e a prestação de contas (recentemente introduzida no debate 

democrático). Se por um lado, como afirma Dahl (1998), a autorização via 

representação possibilita o exercício da democracia em escala ampliada, por outro 

lado dificulta a prestação de contas e a representação de múltiplas identidades, ou 

seja, a representação, pelo método da tomada de decisão pela maioria, não 

contempla as identidades minoritárias. Essas identidades não terão expressão no 

parlamento. No que diz respeito à prestação de contas, ao diluí-la no processo de 

reapresentação no interior de um bloco de questões, compromete a desagregação do 

processo de prestação de contas. É nesse momento, que se desenha um terceiro 

limite da teoria democrática hegemônica: limitação em apresentar agendas e 

identidades específicas. 

Dessa forma, os marcos históricos “fim da guerra fria” e 

“aprofundamento do processo de globalização” reabrem o debate entre democracia 

representativa e democracia participativa. Esse debate se aprofunda mais nos países 

em que a diversidade étnica é maior. Neles, formaram-se grupos que têm maior 

dificuldade para ter os seus direitos básicos reconhecidos (BENHAIBIB, 1996; 

YOUNG, 2000). Essa dificuldade ocorre, em certa medida, pela questão de a 
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diversidade de interesses chocar-se com o particularismo de elites econômicas 

(BÓRON, 1994). 

Esse contexto abre uma reinterpretação da teoria democrática 

hegemônica, denominada por Santos (2003) de concepções não hegemônicas da 

democracia. Na segunda metade do século XX, surgirá uma concepção que 

reconhecerá que a democracia não constitui um mero acidente ou uma simples obra 

de arquitetura institucional. Essa percepção é formatada em resposta ao arcabouço 

teórico construído pela teoria democrática hegemônica que vincula procedimento com 

forma de vida e compreende a democracia como mecanismo de aperfeiçoamento da 

convivência humana (SANTOS, 2003). Nessa concepção, encontrada na obra de 

autores como Lefort (1986), Castoriadis (1986) e Habermas (1995), Lechner (1988), 

Bóron (1994) e Nun (2000), a democracia assume uma gramática de organização da 

sociedade e da relação entre o Estado e a sociedade. As concepções não 

hegemônicas apresentam as mesmas preocupações que as hegemônicas: como 

reconhecer a pluralidade humana, não apenas a partir da suspensão da ideia de bem 

comum, mas a partir dos critérios que, primeiro, enfatizam a criação de uma nova 

gramática social e cultural e, em segundo, buscam a compreensão da inovação social 

articulada com a inovação institucional com a procura de uma nova institucionalidade 

da democracia (SANTOS,  2003). 

 [...] alguns pensam hoje que a democracia ou a investigação racional são 
autoevidentes, projetando, assim, de maneira ingênua a excepcional 
situação da própria sociedade para a história em seu conjunto. 
(CASTORIADIS, 1986, p. 274) 

 

Castoriadis (1986) aponta que a democracia sempre indica uma 

ruptura com tradições estabelecidas, e, portanto, a tentativa de instituição de novas 

determinações, novas normas e novas leis. Dessa forma, a indeterminação não se 

refere apenas ao ocupante da posição de poder, mas às dimensões societárias de 

discussão dos procedimentos democráticos. Essa discussão rompe com o 

procedimentalismo produzido pela teoria hegemônica de democracia. Habermas foi o 

autor que abriu espaço para se pensar o procedimentalismo como prática social e não 

como método de constituição de governos. Para tanto, Habermas proporá dois 

elementos no debate democrático contemporâneo: em primeiro lugar, a pluricidade, 

capaz de gerar uma gramática societária. A esfera pública é um espaço no qual 

indivíduos podem problematizar em público uma condição de desigualdade no âmbito 

privado. O princípio “D” de Habermas permite discutir as ações em público dos 
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indivíduos excluídos de arranjos políticos através de um princípio de deliberação 

societária. Para Habermas (1985), “apenas são válidas aquelas normas-ações que 

contam com o assentimento de todos os indivíduos participantes de um discurso 

racional”. Ao discutir um princípio de deliberação amplo, Habermas recoloca no 

interior do debate democrático um procedimentalismo social e participativo. Esse 

debate é tributário da pluralidade das formas de vida existentes nas sociedades 

contemporâneas, pois, para ser plural, a política tem de contar com o assentimento 

desses atores em processos racionais de discussão e deliberação (SANTOS, 2003). 

Em outras palavras, o procedimentalismo democrático de Bobbio não pode ser visto 

como um método de autorização de governos. Ao contrário, tem de ser, como afirma 

Cohen, uma forma de exercício coletivo do poder político com uma base pertencente 

a um processo livre de apresentação de razão entre iguais (COHEN, 1997, p. 412). 

Assim, a conexão entre procedimentalismo e participação reside no pluralismo e nas 

diferentes experiências de democracia representativa com procedimentos 

participativos. 

Há outro elemento que, segundo Santos (2003), deve ser levado em 

conta ao analisar a questão das teorias não hegemônicas de democracia: refere-se 

ao papel de movimentos sociais na institucionalização da diversidade cultural. O autor 

constrói uma análise dessa vertente partindo de Williams (1981), que entende que 

cultura compreende uma dimensão de todas as instituições – econômicas, sociais e 

políticas – que envolvem uma disputa sobre um conjunto de significações culturais. 

Os movimentos sociais estariam envolvidos em uma disputa pela ampliação do 

campo político. Esse campo político engendraria uma disputa pela ressignificação de 

práticas (ALVAREZ; DAGNINO; ESCOBAR, 1998). A ampliação do campo político 

tem uma relação direta com a atuação dos movimentos sociais que, no limite, 

possibilitaram a transformação de práticas dominantes, o aumento da cidadania e a 

inserção política de atores sociais excluídos. 

Na América Latina, a transformação da gramática social sofreu um 

impacto significativo da literatura sobre ressignificação das práticas democráticas. 

Para Lechner (1988), nos processos de democratização 

[...] na América Latina, a atual revalorização dos procedimentos e 
instituições formais de democracia não pode apoiar-se em hábitos 
estabelecidos e normas reconhecidas por todos. Não se trata de 
restaurar normas regulativas, mas de criar aquelas constitutivas da 
atividade política: a transição exige a elaboração de uma nova gramática. 
(LECHNER, 1988, p. 32). 
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A democracia na América do Sul, no seu processo de reestruturação, 

não passou pelo desafio de limites estruturais da democracia. O que fez, na verdade, 

foi inserir novos atores na cena política que, no limite, instauraram uma disputa pelo 

significado da democracia e pela constituição de uma nova gramática social. Ao se 

construir essa agenda de mudanças limitadas nesses marcos discutidos acima, em 

primeiro lugar, recolocou-se no debate democrático a relação entre procedimento e 

participação social, ou seja, uma nova forma de relação entre Estado e sociedade, 

transformando o Estado em um novíssimo movimento social. Em segundo lugar, o 

aumento da participação social levou a um redesenho sobre a adequação da solução 

não participativa e burocrática ao nível local, trazendo novamente o problema da 

escala no interior do debate democrático. Nesse sentido, o êxito das experiências 

participativas nos países recém-redemocratizados do Sul está relacionado à 

capacidade dos atores sociais de transferirem práticas e informações do nível social 

para o administrativo. Castoriadis constrói uma interpretação que diz que as 

inovações que parecem bem-sucedidas nos países do Sul estão relacionadas à 

instauração de um novo eidos, ou seja, de uma nova determinação política 

fundamentada na criatividade dos atores sociais. Em terceiro lugar, surge o problema 

da relação entre representação e diversidade cultural e social. Nesse ponto, existe 

uma correlação entre o aumento do número de atores envolvidos na política com a, 

consequente, diversidade étnica e cultural dos atores sociais e os interesses 

envolvidos em arranjos políticos impactando, por fim, a credibilidade da 

representatividade. Em outras palavras, os grupos mais vulneráveis socialmente – 

setores menos favorecidos e as etnias minoritárias – não conseguem que os seus 

interesses sejam representados no sistema político com a mesma facilidade dos 

setores predominantes economicamente ou mais prósperos. Por essas razões, a 

articulação entre democracia representativa e democracia participativa (SANTOS, 

1998) parece mais promissora na defesa dos interesses da identidade das camadas 

sociais subalternas. 

A democracia participativa nos países do Sul está ligada aos recentes 

processos de democratização pelos quais esses países passaram. Ou seja, 

queremos dizer que a lógica hegemônica do pós-Segunda Guerra Mundial não os 

conduziu  imediatamente para o campo democrático. Essa guerra polarizou duas 

forças políticas que se constituíram enquanto sistemas de governo, o 
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fascismo/nazismo e a concepção hegemônica de democracia. A despeito da derrota 

do fascismo/nazismo, esse sistema de governo continuou predominando no sul da 

Europa até os anos 70, em Portugal, onde vigorou por 48 anos. Moçambique viveu 

até 1975 sob o jugo colonial e a África do Sul, até o final da década de 1980, sob o 

regime do apartheid. O Brasil e a Colômbia são países que viveram por algum tempo 

no campo democrático. Até 1985, no Brasil, alternaram-se regimes autoritários e 

democráticos. A Colômbia, desde os anos 1960, vive uma democracia truncada por 

constantes estados de emergência e guerra civil. Santos aponta a Índia como 

exceção dessa análise, ou seja, o único país estudado que permaneceu democrático 

durante todo o período (pós-Segunda Guerra Mundial até os dias de hoje), 

interrompido pelo estado de emergência de 1977. 

Esses países estudados por Santos (2003), no projeto Reinventar a 

Emancipação Social: Para Novos Manifestos67, passaram por processos de transição 

ou de ampliação democrática pós-década de 70. O Brasil e a África do Sul foram 

países atingidos pela onda de redemocratização dos anos 80 e 90, da mesma forma 

Moçambique, após ter passado por sua experiência revolucionária e socialista nos 

primeiros dez anos após sua independência. A Colômbia, apesar de não ter tido um 

regime autoritário-militar, diferentemente dos outros países da América Latina, 

realizou um amplo esforço de tentativas sociais no início dos anos 1990 que formatou 

uma nova Constituição e uma lei de participação cidadã na formulação de políticas 

públicas. Dos países do Sul, analisados no projeto de Santos (2003), a Índia é 

considerado o país com maior continuidade democrática, com importantes processos 

de democracia participativa, oportunamente demonstrada. 

Todos esses casos apresentam uma característica em comum: 

restauraram o processo de redefinição da ampliação democrática no seu contexto 

cultural ou da gramática social em curso. Isto é, os casos de democracia participativa 

estudados por Santos (2003) iniciam-se 

[...] com uma tentativa de disputa pelo significado de determinadas 
práticas políticas, por uma tentativa de ampliação da gramática social e 
de incorporação de novos atores ou de novos temas à política. (SANTOS, 
2003, p. 56). 

                                                 
67

 Pesquisa realizada em seis países – África do Sul, Brasil, Colômbia, Índia, Moçambique e Portugal – 
com o objetivo de analisar iniciativas, organizações e movimentos progressistas em cinco domínios 
sociais: democracia participativa; sistemas alternativos de produção; multiculturalismo, justiça e 
cidadania culturais; luta pela biodiversidade entre conhecimentos rivais; novo internacionalismo 
operário. O resultado desse projeto foi apresentado em 7 livros. Estamos nos atendo às análises a 
respeito da democracia participativa que compõem o livro 1, Democratizar a Democracia: Os 
Caminhos da Democracia Participativa, 2003. 
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Focalizando no caso do Brasil, o processo de democratização e de 

constituição de novos atores comunitários surgiu de modo semelhante à concepção 

do direito a ter direitos (SADER, 1988; DAGNINO, 1994), como componente da 

redefinição de novos atores sociais. Santos (2003) aponta em todas as análises 

produzidas nesse projeto o mesmo tipo de redefinição de novos atores sociais. No 

caso da marcha dos cocaleros (camponeses cultivadores e coletores de coca) na 

Colômbia, Ramirez (2003) demonstra que a luta contra a eliminação das plantações 

de coca expressa o reconhecimento de uma identidade alternativa dos camponeses à 

construída pelo Estado a respeito deles.  

Nesse sentido, os camponeses reclamam o reconhecimento como 

atores sociais independentes e cidadãos do país e de Putumayo, em detrimento ao 

estereótipo imputado a eles de serem narcotraficantes e simpatizantes da guerrilha. 

Esse movimento implicou associar a cidadania a uma definição de vínculo, ou seja, ao 

demandarem esse reconhecimento, os cocaleros buscam uma representação frente 

ao Estado como um grupo diferenciado com voz para decidir em conjunto políticas 

sobre o bem-estar dos cidadãos de Putumayo.  

Em Moçambique, as mulheres, com vista a sua inserção no jogo 

político dominado pelos homens, conduziram uma tentativa de definir uma identidade 

da mulher moderna, uma tentativa de construção social de uma identidade feminina 

que conduz a uma apropriação diferenciada das finalidades da ação política. Esse 

mesmo processo de construção social da identidade pode ser visto nos casos da 

Índia e da África do Sul. Na Índia, a hegemonia do modelo de democracia liberal não 

impediu a emergência de movimentos sociais compostos por ideias participativas e de 

princípios de solidariedade social, componentes da concepção ghandiana de 

autogoverno como afirma Sheth (1995). Na África do Sul, as novas formas de 

solidariedade e identidade foram animadas, no final dos anos 80 e início dos 90, pela 

luta contra o apartheid, protagonizadas pelo movimento cívico e o movimento sindical.  

Santos (2003) demonstra, que a despeito das muitas diferenças entre 

os vários processos políticos analisados em seu projeto, há algo que os une à teoria 

contra-hegemônica de democracia: 

[...] os atores que implantaram as experiências de democracia 
participativa colocaram em questão uma identidade que lhes fora 
atribuída externamente por um Estado colonial ou por um Estado 
autoritário e discriminador. Reivindicar direitos de moradia (Portugal), 
direitos a bens públicos distribuídos localmente (Brasil), direitos de 
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participação e de reivindicação do reconhecimento da diferença 
(Colômbia, Índia, África do Sul e Moçambique) implica questionar uma 
gramática social e estatal de exclusão e propor, como alternativa, uma 
outra mais inclusiva. (SANTOS, 2003, p. 57) 

É possível identificar nesses processos a constituição de um ideal 

participativo e inclusivo como parte de projetos de libertação do colonialismo ou de 

democratização. Nesse sentido, a ideia de participação e de inclusão política, quer na 

Índia, Brasil, África do Sul, Moçambique ou Portugal, construiu agendas de 

transformação social focadas na questão da instituição de mecanismos participativos 

na construção de uma normatização, como diz Castoriadis, na qual a democracia, 

como projeto de inclusão social e de inovação cultural, é a tentativa de instituição de 

uma nova soberania democrática.  

Essa demonstração de Santos dos processos de libertação e os 

processos de democratização partilham de um elemento comum. A inovação, 

entendida como participação ampliada de atores sociais de diversos tipos em 

processo de tomada de decisão, implica a inclusão de temáticas até então ignoradas 

pelo sistema político, de redefinição de identidades e vínculos e no aumento da 

participação, especialmente na esfera local. 

Nesse momento, faz-se necessário a apresentação de um conceito de 

participação. Se partimos do pressuposto de que a participação ampliada de atores 

sociais diversificados implica a inclusão de demandas ignoradas pelo sistema político, 

resta-nos compreender como essa participação se organiza nesse sistema.  

Dentre os níveis de participação já estudados, basicamente existem 

dois extremos em que a participação assume matizes diferenciadas: a participação 

dirigida e a participação discutida (Mantovaneli Jr., 2001). Entre esses dois extremos, 

a participação pode assumir, qualitativamente, os conteúdos de um simples processo 

de informação e, intermediariamente, um processo consultivo. 

O processo consultivo, por sua vez, se subdivide em três níveis, a 

saber: consulta facultativa, consulta obrigatória e elaboração/recomendação de 

propostas e medidas. Segundo Boterf (1982 apud Bordenave, 1992), a partilha do 

poder ocorre em um nível mais qualificado, diretamente relacionado com o processo 

de elaboração/recomendação de propostas e medidas, que permite gradações que 

vão ascendentemente da cogestão, passando pela delegação e culminando na auto 

gestão. Em suma, o tipo de participação chamada aqui de dirigida se efetiva na 

medida em que alguém, aprioristicamente, expõe o que é certo e errado.  
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Por outro lado, já na participação do tipo discutida, os saberes dos 

participantes são discutidos gerando convergências de conhecimento.  

Desses dois níveis apresentados, podem surgir ainda variações que se 

consubstanciam nos processos de informação: as decisões são tomadas e os 

indivíduos apenas são informados sobre essas e suas ocorrências, de consulta, em 

que existe possibilidade de consulta anterior à tomada de decisão. Dentro desse 

processo de consulta evidenciam-se, ainda, três outras subvariações: a consulta 

facultativa, a administração solicita, se quiser, críticas, dados e sugestões; a consulta 

obrigatória, embora a decisão final pertença a alguns, devem existir obrigações de 

consulta aos subordinados em determinado momento; e, por fim, a 

elaboração/recomendação, os subordinados elaboram propostas e recomendam 

medidas, a administração aceita ou rejeita, porém deve justificar sua posição. 

Por último, existe um formato de participação denominada de partilha 

de poder, em que as decisões são diretamente compartilhadas. Esse nível, por sua 

vez, se subdivide em outros três, a saber: a cogestão, que se dá pela 

institucionalização da representação na direção efetiva de um arranjo institucional por 

mecanismos de administração compartilhada e colegiada; a delegação, os 

administrados através de delegados, recebem alguma autonomia de atuação sem 

necessidade de consulta; e a auto gestão, local em que se dá a prática coletiva de 

poder para decidir sobre temas distintos. 

Evidentemente que, em um arranjo organizacional de caráter público, 

algumas especificidades têm que ser levadas em conta, tais como, a multiplicidade de 

externalidades ambientais, a racionalidade de objetivos absolutamente diferentes dos 

mercadológicos e a sobrevivência organizacional e a satisfação dos atores; estas não 

possuem caráter mercantil preponderantes, sendo melhor explicadas tanto pelo senso 

de identidade como pela luta pelo poder. 

Para Mantovaneli Jr. (2001), os níveis de variação e intensidade 

participativos dos processos decisórios, tendem a se alterar conforme as 

peculiaridades, não apenas da natureza organizativa, mas também os arranjos 

institucionais, cultura e interesses em foco. 

Dessa forma, a participação dirigida ou discutida não pode ser 

examinada enquanto alternativa melhor ou pior em si, mas desejável e vislumbrada 

enquanto escolhas que precisam ser contextualizadas. Essa contextualização, 

entretanto, poderá ser considerada à luz de duas vertentes: uma chamada de 
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modernizadora, que agrega iniciativas integradas a um projeto de modernização do 

estado e da sociedade, na compreensão e proposta de superação daqueles traços 

considerados símbolos do atraso, tais como concentração de renda, dimensão dos 

problemas sociais, as relações e estruturas políticas marcadamente autoritárias e 

clientelísticas68. A outra vertente se caracteriza pelo utilitarismo, em que a 

participação popular é vista como alternativa de adequar o discurso e as estruturas 

políticas a determinadas exigências conjunturais, como a perda da capacidade de 

investimento do Estado, agravada no plano municipal: o ressurgimento de 

movimentos sociais que pressionam o Estado para o atendimento às suas demandas 

e o desgaste da política de clientela e de campanhas eleitorais com base em 

promessas. 

A questão urbana está umbilicalmente conectada ao desenvolvimento 

de um procedimento democrático-participativo de elaboração de políticas públicas 

urbanas. Tanto o desenvolvimento, quanto a aplicação de instrumentos que 

normatizem o uso e a ocupação do solo estão inseridos em um padrão de intervenção 

estatal e de relações entre Estado e sociedade que precisam ser compreendidos. O 

padrão de intervenção estatal urbana no Brasil foi desenhado pelo processo de 

construção de instrumentos de planejamento urbano que, ao longo do século XX, 

variaram em centralização das decisões e recursos, em fragmentação institucional e, 

principalmente, em sua impermeabilidade das políticas e agências públicas criadas 

para o atendimento das demandas dos cidadãos. O caráter impermeável aos 

cidadãos das políticas contribuiu para a penetração de interesses privados na esfera 

estatal e para a ausência de controle público. Em muitos casos, o poder público, 

pressionado por atores sociais de relevância econômica, acabou cedendo na 

concessão de benesses como perdões de dívidas geradas pela tributação territorial 

urbana. 

No entanto, há possibilidades de inflexões e inovações. A análise dos 

instrumentos de planejamento urbano, tema apresentado na próxima subseção, 

contribuirá para a reflexão sobre os processos de formulação e gestão, os quais 

possibilitem a inclusão de novos atores, apontando, portanto, para a democratização 

das políticas públicas urbanas. Contudo, para detectarmos como esse processo 

inovador se operacionalizou em Araraquara, temos que aprofundar na análise da 

                                                 
68

 Essa vertente, em MANTOVANELI JR., 2001, se coadunaria com a perspectiva da sustentabilidade 
social de Ignacy Sachs. 
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metodologia aplicada para a formulação de instrumentos de planejamento urbano 

como o Plano Diretor. Em Araraquara, realizar essa tarefa é analisar a inspiração 

metodológica utilizada pelos administradores e gestores responsáveis pela condução 

do processo participativo de planejamento urbano, ou seja, em última instância é 

analisar especificamente o sistema criado em Porto Alegre – RS no ano de 1995 e 

que teve como resultado o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental 

(PDDUA). 

 
5.3 Inspiração metodológica do PDPUA de Araraquara no PDMUA de Porto 
Alegre 

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto 

Alegre (PDDUA) propõe um planejamento participativo e de caráter permanente. 

Alicerçado em sete estratégias - Estratégia de Estruturação Urbana, Estratégia de 

Mobilidade Urbana, Estratégia de Uso do Solo Privado, Estratégia de Qualificação 

Ambiental, Estratégia de Promoção Econômica, Estratégia de Produção da Cidade e 

a Estratégia do Sistema de Planejamento -, parte do pressuposto de que uma cidade 

não se produz unicamente por normas e busca articular a dimensão econômica e 

social à dimensão territorial para a gestão do solo urbano. Com isso, o PDDUA 

também foi pensado como um indicador para o gerenciamento das políticas públicas 

urbanas do município de Porto Alegre. 

A partir do enfoque do conservacionismo, a proposta do PDDUA 

abandona a lógica preservacionista tanto com relação ao patrimônio natural quanto ao 

cultural da cidade, que, passam a ser interpretados dentro da dinâmica urbana. Com 

isso, todos os espaços na cidade passaram a ter uma destinação, desde que 

devidamente monitorados para a manutenção dos níveis de equilíbrio natural e 

urbano preconizados no PDDUA. 

O PDDUA é fruto de um processo que se inicia em 1993, quando 

ocorreu o I Congresso da Cidade em Porto Alegre. Naquela oportunidade, a 

necessidade de reformular a legislação urbanística de Porto Alegre foi apontada como 

prioritária pela população, tendo em vista que o Plano Diretor que vigorava na cidade 

datava de 1979, encontrava-se defasado e não vinha conseguindo acompanhar a 

dinâmica da cidade. 

Os trabalhos se iniciaram em 1995 com a criação de grupos de 

trabalho. No final do mesmo ano foi realizado o II Congresso da Cidade, momento em 

que ficaram acertadas as bases do novo plano. 
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No ano de 1996, uma primeira versão do projeto de lei chegou a ser 

entregue à Câmara de Vereadores de Porto Alegre. Em março de 1997, o então 

prefeito da cidade, Raul Pont, com base em um relatório elaborado pela assessoria 

legislativa da Câmara e em função de pontos de conflitos, dentre eles a questão da 

morfologia das edificações e dos dispositivos de controle, decidiu retirar o texto legal 

da pauta para rediscutir algumas propostas. 

Nos meses seguintes ocorreram seminários, debates e oficinas de 

trabalho que resultaram em ajustes ao Plano Diretor, especialmente, na parte que 

tratava das regras para as construções (dispositivos de controle das edificações). 

Esta nova versão do PDDUA foi encaminhada para o exame da Câmara de 

Vereadores no dia 12 de novembro de 1997. 

No Poder Legislativo, o projeto de lei foi examinado mediante um Rito 

Especial que propôs a designação de relatores para cada uma das partes do Plano: 

Desenvolvimento Urbano Ambiental; Sistema de Planejamento e Gestão e Plano 

Regulador; além de um relator-sistematizador. O trabalho de análise foi concluído em 

4 de outubro e a aprovação final do texto ocorreu em 5 de novembro de 1999, 

praticamente dois anos após o envio do projeto pelo Executivo à Câmara de 

Vereadores. 

O PDDUA foi dividido em quatro matérias distintas: Parte I – Do 

Desenvolvimento Urbano; Parte II – O Sistema de Planejamento; Parte III – Plano 

Regulador; Parte IV – Disposições Finais e Transitórias, às quais futuramente se 

somaram outras representações setoriais (Plano de Transporte, Plano de 

Saneamento etc.). 

A primeira parte apresenta os princípios, estratégias e modelo 

espacial do PDDUA atinentes ao desenvolvimento urbano ambiental como um todo. 

Os primeiros artigos do Plano são os seus fundamentos, pois destacam o 

cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana e a incorporação 

do enfoque ambiental de planejamento na definição do seu modelo, previsto no 2o 

artigo. Por último, nesta primeira parte, está proposto o modelo espacial, o qual 

apresenta a cidade dividida em duas grandes áreas, quais sejam: a área de ocupação 

intensiva e a área de ocupação rarefeita, que reflete a realidade existente na cidade. 

A concepção de área urbana em Porto Alegre foi ampliada para a 

rural, uma vez que se compreende que a mesma é dotada de equipamentos e 

características típicas de uma malha urbana. Verifica-se que a competência e 
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atribuição do município para tal delimitação decorrem diretamente do disposto no 

artigo 30 da Constituição Federal, qual seja, para legislar sobre assuntos de interesse 

local (inciso I) e promover o adequado ordenamento territorial, mediante o 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano 

(inciso VIII). 

A segunda parte do PDDUA cria o Sistema Municipal de Gestão do 

Planejamento, SMGP, o Conselho de Desenvolvimento Urbano Ambiental, CMDUA, 

suas estruturas, atribuições e competências, descreve os instrumentos do Plano, 

inserindo os mecanismos de participação e de avaliação do desempenho urbano e, 

ainda, de intervenção no solo urbano. 

Nesta parte, a proposta altera a estrutura do planejamento levando 

em consideração as diretrizes de desenvolvimento urbano previstas na Lei Orgânica. 

As alterações nas atribuições, nas competências e na composição do Sistema 

Municipal de Gestão do Planejamento e no Conselho de Desenvolvimento Urbano 

Ambiental só podem ser feitas de forma participativa. Assim, segundo informações da 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre o sistema e o conselho deixam de ser órgãos de 

apreciação de processos, para assumir a posição de canal de participação da 

sociedade na gestão pública.  

O artigo 24 é o primeiro do plano a mencionar a participação popular, 

no inciso II de seu parágrafo único: 

[...] 
Parágrafo único. A estratégia do Sistema de Planejamento efetivar-se-á 
através: 
[...] 
II – de canais de participação como Conselhos Municipais, Entidades 
Profissionais, Sindicais e Empresariais, funcionalmente vinculadas ao 
desenvolvimento urbano da cidade, às Associações de Moradores e as 
Regiões de Gestão do Planejamento. 
[...] 
(DIÁRIO OFICIAL DE PORTO ALEGRE, 1999, p. 6) 

 

Os artigos 39 a 41 detalham as condições dessa participação. O 

artigo 39 lista atribuições do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Ambiental (CMDUA). 

Art.39 O órgão de integração do SMGP [Sistema Municipal de Gestão do 
Planejamento] é o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Ambiental – CDMUA -, que tem por finalidade formular políticas, planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano, ao qual compete: 
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I – zelar pela aplicação da legislação municipal relativa ao planejamento e 
desenvolvimento urbano ambiental, propor e opinar sobre a atualização, 
complementação, ajustes e alterações no PDDUA; 
II – promover, através de seus representantes, debates sobre os planos e 
projetos que incidam nas Regiões de Gestão do Planejamento; 
III – propor, discutir e deliberar sobre os planos e projetos relativos ao 
desenvolvimento urbano ambiental; 
IV – receber e encaminhar para discussão matérias oriundas de setores 
da sociedade que sejam de interesse coletivo; 
V – propor ao SMGP a elaboração de estudos sobre questões que 
entender relevantes; 
VI – instalar comissões para assessoramento técnico compostas por 
integrantes do CMDUA, podendo-se valer de órgãos componentes do 
SMGP, bem como de colaboradores externos; 
VII – zelar pela integração de políticas setoriais que tenham relação com 
o desenvolvimento urbano ambiental do município; 
VIII – propor a programação de investimentos com vistas a assessorar a 
implantação de políticas de desenvolvimento urbano ambiental para o 
Município; 
IX – aprovar Projetos Especiais de Empreendimentos de Impacto Urbano, 
bem como indicar alterações que entender necessárias; 
X – aprovar estoques construtivos do Solo Criado; 
XI – propor critérios e parâmetros para avaliação de Projetos Especiais 
Pontuais; 
XII – aprovar a metodologia para definição do valor do Solo Criado; 
XIII – aprovar os valores semestrais do Solo Criado; 
XIV – aprovar os planos de aplicação dos recursos do Solo Criado 
destinados para o desenvolvimento urbano, prioritariamente à política 
habitacional.  
(DIÁRIO OFICIAL DE PORTO ALEGRE, 1999, p. 9) 

 

Note-se que a palavra deliberar só aparece uma vez, sobressaindo 

termos como propor (cinco ocorrências), opinar, promover, discutir... Assim o sistema 

e o conselho, na verdade, não assumem um papel deliberativo. Continuam sendo 

órgãos de apreciação de processos, uma vez que, esse cunho deliberativo acha-se 

diluído em meio a alusões que lhe emprestam um caráter consultivo em várias 

situações. 

O Sistema de Avaliação do Desempenho Urbano é o instrumento que 

garantiria o constante acompanhamento e monitoramento do desempenho dos 

instrumentos que compõe o PDDUA. Além disso, o Plano criou instrumentos 

modernos de intervenção no solo urbano tais como: a Transferência do Potencial 

Construtivo, o Solo Criado e as Áreas Especiais.  

No entanto, com uma redação prolixa e porosa, o Plano cria os 

“projetos especiais”, divididos em “empreendimentos pontuais” e “empreendimentos 

de impacto urbano” que parecem indicar operações interligadas no pior dos estilos. 

Em outras palavras, parecem indicar que o que está em questão são os critérios para 
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a aprovação de empreendimentos, frequentemente por solicitação da iniciativa 

privada, o que implicará, amiúde, na concessão de exceções em matéria de 

parâmetros urbanísticos e zoneamento. 

A terceira parte do Plano, Do Plano Regulador, disciplina o uso e a 

ocupação do solo por meio das Normas Gerais do Regime Urbanístico. Nesta parte 

encontram-se todas as normas urbanísticas que regulam as intervenções na malha 

urbana promovidas pelo poder público e por particulares. Nesta parte regulam-se o 

Regime de Atividade, os Dispositivos de Controle das Edificações, as Normas 

referentes ao Parcelamento do Solo, o Solo Criado, as Áreas Urbanas de Ocupação 

Prioritária e Áreas Especiais de Interesse Social. Todavia, apesar da existência de um 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental, o § 2o do Art. 58 

menciona que a aprovação dos “projetos especiais de empreendimento pontual” é 

incumbência do “Poder Executivo Municipal, mediante prévia apreciação das 

Comissões Técnicas competentes”. Apenas os “projetos especiais de impacto 

urbano”, (simplesmente consideram que os pontuais não trazem quaisquer impactos) 

serão submetidos à apreciação popular (Art. 61, § 6o e Art. 62, § 2o). 

A quarta parte, finalmente, trata das Disposições Finais e Transitórias, 

onde se regula a aplicação da lei no tempo e se estabelece a forma de 

regulamentação e alteração das matérias que compõem o PDDUA. 

Como veremos na próxima subseção, 5.4 CMPUA: 

(des)apontamentos sobre o ambiente do planejamento urbano em Araraquara, em 

Araraquara o processo foi similar em diversos aspectos. A estrutura criada para a 

elaboração do segundo Plano Diretor da cidade foi nitidamente inspirada na 

arquitetura institucional construída em Porto Alegre. Assim como em Porto Alegre, em 

Araraquara foi criado um Sistema Municipal de Planejamento Urbano, SMPUA, que 

também tem como estrutura central o Conselho Municipal de Planejamento e Política 

Urbana, CMPUA. Além da estrutura em si, os reflexos no desenho participativo da 

população também sofreram as mesmas instrumentalizações que sofreu a cidade de 

Porto Alegre. 

 
5.4 CMPUA: (des)apontamentos sobre o ambiente do planejamento urbano em 
Araraquara 

A necessidade de elaboração de um novo Plano Diretor para a cidade 

de Araraquara se deveu, primordialmente, segundo Edinho Silva (2012) ao fato de o 

modelo de desenvolvimento urbano da cidade remontar à década de 1970 e estar 
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marcado pela forte especulação imobiliária imposta ao município por setores da 

sociedade.  

Segundo Edinho Silva (2012), 

Na década de 70, nós tivemos uma expansão do espaço urbano 
totalmente desordenada e que provocou um crescimento na cidade, que 
propiciou uma baixa qualidade de vida, porque os bairros eram distantes, 
totalmente sem infraestrutura, áreas de mananciais foram 
desrespeitadas. Inclusive, nós tivemos, no meu entender, uma 
manipulação da legislação em relação às áreas de mananciais. Bem 
como nós tivemos um impacto grande nos nossos rios, por conta de 
manipulação também na lei referente à drenagem urbana. (SILVA, 
Edinho. Entrevista [4 de abril de 2012]). 

   

Para Edinho Silva (2012) esses anos de crescimento desordenado da 

cidade geraram demandas que somente poderiam ser sanadas a partir de um estudo 

profundo e o consequente planejamento da cidade. 

(...) quando eu cheguei na prefeitura, nós tínhamos bairros inteiros sem 
infraestrutura, sem equipamentos sociais, com as bacias hidrográficas do 
município degradadas. Nós tínhamos a ocupação econômica do 
município sem nenhum ordenamento. No meu entender, nós tínhamos 
uma concepção de desenvolvimento econômico e urbano da cidade 
totalmente autoritário, onde você não tinha nenhum instrumento de 
controle, de fiscalização e de participação da sociedade civil. 
Eu coloquei como uma das prioridades da minha gestão a formulação de 
um novo Plano Diretor, já que o Plano Diretor existente era, ainda, da 
década de 70, e de uma realidade urbana e econômica do município 
totalmente ultrapassada. Nós, naquele momento, implantávamos também 
os instrumentos de participação popular no município de Araraquara, 
como o Orçamento Participativo e os Conselhos. Então, o Plano Diretor, 
foi pensando dentro dessa concepção de gestão, uma concepção de 
gestão marcada pela participação e pelo controle social. (SILVA, Edinho. 
Entrevista [4 de abril de 2012]). 

 

A primeira fase de elaboração do Plano Diretor de Araraquara esteve 

sob responsabilidade do Secretário Lincoln Ferri do Amaral. Nessa primeira fase 

iniciou-se um levantamento da condição infraestrutural dos bairros e também uma 

série de campanhas publicitárias de sensibilização da população da necessidade de 

elaboração de um novo Plano Diretor. 

Nós começamos a primeira fase do Plano Diretor indo para os bairros de 
Araraquara, começando a fazer campanhas publicitárias mostrando para 
a população o que significa o Plano Diretor; indo para os bairros fazendo 
o debate junto à sociedade, mesmo. Tentando fazer com que a 
população entendesse o que significava a formulação de um Plano 
Diretor. O Plano Diretor como instrumento democrático de participação 
popular, de ordenamento urbano, de planejamento urbano. De 
pensamento, de tudo aquilo que forma o pensamento urbano, desde o 
pensamento, do desenvolvimento econômico, do desenvolvimento do 
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transporte, da moradia, do planejamento da ocupação do solo urbano. 
Enfim, que a sociedade pudesse entender e, principalmente, os setores 
mais populares pudessem entender a importância do Plano Diretor. 
(SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 2012]). 

 
Portanto, essa primeira fase do plano foi a de levar o mínimo de 

informação à população, principalmente aos bairros, porque a população, para Edinho 

Silva (2012), “... de classe média que lia jornal e que tinha o mínimo de noção do que 

significava o Plano Diretor, de alguma forma acompanhava (Sic.)”. Essa população foi 

sensibilizada por meio de campanhas publicitárias, de informativos, de entrevistas 

com a imprensa e de mobilização de entidades e instituições, pois o objetivo “...era 

fazer do Plano Diretor um instrumento de democratização do poder na cidade”. 

(EDINHO SILVA, 2012). A estrutura do orçamento participativo foi utilizada para a 

promoção dos debates iniciais sobre a importância do e o que era o Plano Diretor. 

A segunda fase se inicia com a saída de Lincoln e a posse de Luiz 

Antonio Nigro Falcoski em 2002. Falcoski é professor da Universidade Federal de São 

Carlos, UFSCar, com doutorado em arquitetura e urbanismo e possui diversos 

trabalhos técnicos publicados sobre planejamento urbano69. (TOLEDO, 2006). 

Amaral, profissional liberal formado em Arquitetura, desenvolveu 

diversos projetos comerciais na cidade de Araraquara. Participou da montagem das 

associações IAB, Instituto dos Arquitetos do Brasil e da Associação Araraquarense de 

Engenharia, Arquitetura e Agrimensura, AAEAA. Amaral foi convidado no ano de 

1999, pelo então prefeito de Araraquara Edinho Silva.  

Logo que assumiu a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Amaral 

reuniu-se com o Prefeito. Começou, então, a tomar ciência do sistema que 

gerenciaria, ou seja, foi colocado para Amaral que sua Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano era composta por quatro Coordenadorias: Coordenadoria de Trânsito e 

Transporte, Coordenadoria de Habitação, Coordenadoria de Meio Ambiente e 

Coordenadoria de Planejamento Urbano.  

Quanto à elaboração do novo Plano Diretor de Araraquara, “o Prefeito 

pediu que eu o entregasse no primeiro ano como Secretário. Era inviável, impossível 

entregar o Plano em um ano. Eu tinha um ano para concluir, essa era a meta. Eu 

disse que era muito difícil, teria que ter muita participação, muito envolvimento político 

e da sociedade”, relatou Amaral. (TOLEDO, 2006). 

                                                 
69

 Destaca-se dentre os trabalhos publicados, São Carlos- Projeto Cidade Urgente: Plano Diretor, 
Instrumentos de Planejamento e Qualidade Ambiental, publicado pela editora da UFSCar em 1998. 



 

 

 

159 

A metodologia de Lincoln se restringiu em convocar cerca de 50 

pessoas, divididas em áreas temáticas: social, saúde, educação, esporte, lazer, 

turismo, meio ambiente etc. Garibaldi, participante do processo de elaboração do 

Plano Diretor de Araraquara, afirmou que as “pessoas que estavam defendendo seus 

interesses, que é comum, pessoas participando dos trabalhos visando a alguma 

coisa, geralmente ficaram na área de infraestrutura”. Por esse motivo se distanciou, 

nessa fase do Plano Diretor, da área de infraestrutura, por vislumbrar essas 

possibilidades de conflitos. “Trabalhei no Turismo, esporte e lazer”. (TOLEDO, 2006). 

Com a saída do Secretário Lincoln, em 2002, o Plano Diretor entrou 

em sua segunda fase. Segundo Edinho Silva (2012), 

A mudança na pasta não se deu por conta do debate do Plano Diretor. 
Deu-se por questões administrativas, por questões profissionais do 
Lincoln. Pelo momento, inclusive, que ele vivia profissionalmente. Ele que 
tinha aberto mão de um dos escritórios de arquitetura mais estruturados 
existentes na cidade. E até hoje é um dos principais escritórios. Então 
(Sic.), se deu muito mais por esses fatores administrativos que por conta 
do Plano Diretor. (SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 2012]). 

 
Falcoski assumiu a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e elaborou 

uma proposta para, de forma participativa, elaborar o PD de Araraquara. Para tanto, 

foi instituído o Conselho Municipal de Política Urbana e Ambiental, CMPUA. “Dos 

conselhos, participa toda a sociedade”, afirma Garibaldi. “Era diferente daquele 

primeiro grupo que foi criado pelo Lincoln, ele havia convidado as pessoas que tinham 

algum conhecimento técnico para participarem” [sic]. (TOLEDO, 2006). 

Conforme relatado por Edinho Silva (2012) a escolha de Falcoski, 

residia no fato de ele ser 

(...) araraquarense, alguém que conhecia e conhece a cidade, e era um 
dos principais profissionais da UFSCar na área do desenvolvimento 
urbano. Então, nós entendíamos que, para as demandas da pasta 
naquele momento, um profissional com o perfil do Falcoski ajudaria 
muito, não só nas questões do Plano Diretor, como de tudo aquilo que 
era decorrente do Plano Diretor, que era criar um plano de habitação, um 
plano de transporte, saneamento urbano, meio ambiente, um novo código 
de obras, um novo código de arborização. Enfim, todos os instrumentos 
decorrentes do Plano Diretor, a vinda do Falcoski, um profissional com 
seu perfil, ajudaria muito. (SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 2012]). 

 

Edinho Silva (2012), ao justificar a escolha do profissional Falcoski 

para conduzir a pasta da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e os trabalhos de 

elaboração do Plano Diretor deixa transparecer o que Chauí (1982) denomina de 

discurso competente. A justificativa reforça o discurso competente do burocrata-
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administrador especialista que detém conhecimento científico suficiente que o legitima 

enquanto um ator político capaz de conduzir a elaboração de instrumento tão 

complexo quanto um Plano Diretor. 

O Falcoski é um intelectual, um professor doutor, de Araraquara. Nascido 
e crescido em Araraquara, que conhecia a cidade muito bem e não só 
sabia da importância do Plano Diretor, mas de todos os instrumentos 
decorrentes do Plano Diretor. (SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 
2012]). 
 

A proposta para o desenvolvimento do Plano Diretor de Araraquara foi 

organizada em onze etapas, conforme podemos observar no Quadro 1 – Etapas de 

Elaboração do Plano Diretor de Araraquara. 

Quadro 1 – Etapas de Elaboração do Plano Diretor de Araraquara. 

Etapa Descrição 

Etapa I Levantamento de definições, conceitos e modelos de 
planejamento e planos diretores. 

Etapa II Análise, diagnóstico e diretrizes: elaboração de inventário; 
análise; diagnósticos. 

Etapa III Análise, diagnóstico e diretrizes: análise e diagnóstico setorial e 
intersetorial. 

Etapa IV Estruturação do Conselho Municipal de Política Urbana 
Ambiental. 

Etapa V I Conferência da Cidade. 

Etapa VI Ambiente externo: análise por eixos temáticos. 

Etapa VII Detalhamento instrumental e execução jurídico normativa do 
Plano Diretor 

Etapa VIII I Congresso da Cidade 

Etapa IX Análise técnica, sistematização e elaboração das resoluções do 
I Congresso. 

Etapa X Encaminhamento: análise para aprovação pela Câmara 
Municipal do Plano Diretor. 

Etapa XI Publicação da Lei do PDPUA. 
Fonte: PEREIRA, Pedro Enrique Fontenele. O processo de elaboração do Plano Diretor de Araraquara 
e a participação social. [Relatório final da disciplina Estágio Supervisionado do curso de Administração 
Pública, sob orientação do Professor Dr. José Luiz Riani Costa, Unesp, FCLAr, 2002]. 

 

O Secretário de Desenvolvimento Urbano de Araraquara, Falcoski, 

inicialmente, montou um Sistema Municipal de Planejamento Urbano – SMPUA, ver 

Quadro – 2 Instâncias e processos de democratização do debate e propostas do 

PDPUA, na próxima página. O sistema tinha como estrutura central um Conselho 

Municipal de Planejamento e Política Urbana – CMPUA. Instituído pela Lei 5831, de 5 

de junho de 2002, foi concebido para ser um instrumento funcional e organizativo de 

um Sistema Municipal de Planejamento e Política Urbana, SMPUA, conforme 

legislação específica referente ao Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana 
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Ambiental de Araraquara, PDPUA. A estrutura do CMPUA deveria estar integrada à 

prefeitura e à sociedade civil com o objetivo de formular políticas, planos, diretrizes, 

programas e projetos relacionados à política urbana e ambiental. 

Quadro 2 – Instâncias e processos de democratização do debate e propostas do 

PDPUA.  

Instância Processo 

CT-SEDUR 

Comissão Técnica da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano: dez membros 
e Comissão Executora da Prefeitura 
Municipal (intersetorial). 

CMPUA 
Plenária: 40 membros. 
Agenda de reuniões: mensal. 

Diretoria Executiva 
Reuniões semanais ou quinzenais na 
SEDUR – Prefeitura. 

GT’s 
Quatro Grupos Temáticos do CMPUA 
(GT1; GT2; GT3; GT4) com reuniões 
semanais. 

CT’s 
Comissões Técnicas do CMPUA (CT-
Eventos e CT-Regimento). 

Fóruns Temáticos Regionais 
Macrozonas de Gestão Ambiental, MGA 
e cinco Regiões de Planejamento 
Ambiental, RPA. 

Audiências Públicas 
Participantes: entidades representadas 
no CMPUA e aquelas não 
representadas. 

Evento de Participação Social e 
deliberação final do PDPUA 

I Congresso da Cidade. 

Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, LEI 5831 de 5 de junho de 2002. 

 

A presidência do CMPUA, segundo a proposta, foi ocupada pelo 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, Falcoski. A composição do 

Conselho ficou dividida entre entidades públicas, 12 membros mais o seu presidente, 

assim distribuídos: municipais, nove membros; vereador, um membro; Estaduais, dois 

membros; Entidades: COPLAN, COAMB, COHABITA, COTRAN, CPP, SEDE, 

SESAUDE, SEEDUCA, SECULT, DAAE, Câmara Municipal. Estaduais: CETESB e 

DAEE e Federal: Caixa Econômica Federal. Entidades da esfera pública não 

governamental, treze membros, assim divididos: três membros de entidades 

associativas-cooperativas: Arquitetos, Engenheiros, OAB, ONG’s (seis membros); 

Entidades Científicas e Tecnológicas (quatro membros). Entidades participantes: 

Empresariais, Instituto de Arquitetos do Brasil, IAB, Associação de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia, AEARA, Organização dos Advogados do Brasil, OAB, 
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Araraquara Viva, Agência de Desenvolvimento de Araraquara, ADA, Grupo Olho Vivo 

na Ecologia, GROVE. Entidades científicas e tecnológicas: Universidade Paulista, 

Unip, Faculdade de Engenharia Civil e Agrimensura. A cidade de Araraquara foi 

dividida em treze regiões de Representação Político-Territorial, a saber: oito regiões 

de Planejamento Participativo e cinco de Regiões de Planejamento Ambiental. As 

entidades participantes foram: representantes de Região de Planejamento 

Participativo: oito Regiões do Orçamento Participativo, ROP. Representantes da 

Região de Planejamento Participativo Ambiental, RPPA: Ribeirão das Cruzes; 

Ribeirão do Ouro; Rio Chibarro; Ribeirão Tanque; Rio Mogi-Guaçu e Rio Jacaré. 

Como órgão municipal e operacional de planejamento, o CMPUA, apresenta as 

seguintes finalidades, competências e atribuições básicas para o seu funcionamento e 

ação: 

Artigo 3º [...] 
I) Zelar pela aplicação, execução urbana e ambiental, em geral, e demais 
instrumentos do Sistema de Planejamento, de acordo com a Lei 
10257/2001, denominada Estatuto da Cidade; 
II) Estabelecer comissões de estudos, grupos temáticos, proposições, 
debates de temas estratégicos e específicos, resoluções e 
encaminhamentos relacionados à revisão, flexibilidade e reversibilidade 
da legislação pertinente, com respeito a sua atualização dinâmica, 
complementação, ajustes e alterações eventuais e necessárias; 
III) Estimular, receber, avaliar sugestões, propostas e matérias 
importantes ou de interesse coletivo, encaminhadas por setores e 
agentes da sociedade civil ou de fóruns temáticos setoriais; 
IV) Deliberar sobre a instalação de comissões técnicas e profissional 
sobre assuntos de interesse coletivo, com a participação e composição 
de membros do CMPUA, Secretarias e órgãos públicos e colaboradores; 
V) Estimular e zelar pela integração e relação entre os programas e 
projetos setoriais de políticas municipais relacionados ao 
desenvolvimento urbano ambiental; 
VI) Avaliar, deliberar e aprovar sobre matérias e instrumentos 
relacionados a estudos, análise e avaliação de projetos especiais de 
transformação do uso do solo, operações urbanas, empreendimentos de 
impacto urbano ambiental, de vizinhança e outros instrumentos 
urbanísticos de ação compartilhada previstos no Estatuto da Cidade; 
VII) Propor e aprovar processos, metodologias, critérios, parâmetros e 
instrumentos urbanísticos normativos e comissões de avaliação de 
desempenho urbano e ambiental para assentamentos urbanos e 
habitacionais ou projetos de empreendimentos urbanísticos de impacto 
ambiental. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, Lei 5831 de 5 
de julho de 2002, Artigo 3º, p.2, grifo nosso). 

 

O CMPUA foi composto por trinta e nove membros mais um 

presidente, cuja indicação e eleição obedecem aos critérios descritos no Quadro 3 

Composição do CMPUA, na próxima página.  
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Os membros representantes de Regiões de Planejamento Ambiental 

– RPA, de âmbito territorial regional, foram divididos por critérios de zoneamento 

ambiental por sub-bacias hidrográficas (Quadro 3 - Composição do CMPUA, abaixo). 

Os representantes de Regiões de Planejamento Participativo – RPP, de âmbito 

territorial intraurbano, foram definidos por critérios socioeconômicos, socioespaciais, 

ambientais e culturais. Entretanto, vale destacar, em nenhum documento analisado 

foram encontrados os referidos critérios socioeconômicos, socioespaciais, ambientais 

e culturais. 

Quadro 3 – Composição do CMPUA.  

Entidade 
Número de representantes e forma de 

eleição para compor o CMPUA 

Poder Legislativo 
Um representante eleito entre seus pares e 
indicado pelo Presidente da Câmara de 
Vereadores. 

Poder Executivo 

Nove membros indicados pelo Prefeito, 
componentes da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Coordenações 
Setoriais integrantes das Secretarias que 
compõem as Políticas Sociais, da Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico, dos 
Conselhos Municipais de Representação 
Setoriais, de empresas concessionárias, 
autarquias, fundações públicas, e de outros 
órgãos e entidades públicas. 

Órgãos Estaduais 
Dois representantes relacionados ao 
planejamento e gestão urbana ambiental. 

Órgãos Federais 
Um representante diretamente relacionado 
ao planejamento e gestão urbana ambiental. 

Representação de entidades, instituições e 
organizações sociais da esfera pública não 
governamental, diretamente relacionados à 
política urbana e ambiental. 

Treze representantes eleitos por seus 
setores representativos, homologados pelo 
prefeito municipal, assim divididos: três de 
associações de classe empresariais; três de 
associações de classe profissionais; três de 
organizações não governamentais e quatro 
de universidades e instituições de pesquisa. 

Representantes e Suplentes pelas Regiões 
de Planejamento – RP 

Treze representantes e suplentes eleitos e 
indicados pelas Regiões de Planejamento 
através das Plenárias, Câmaras e Fóruns 
Regionais como estrutura político-territorial 
de representação e gestão urbana, 
conforme estratégia de Gestão do 
Planejamento a ser instituído pelo Plano 
Diretor, conforme segue: seis 
representantes de Regiões de Planejamento 
Ambiental – RPA, de âmbito territorial e 
regional e sete representantes de Regiões 
de Planejamento Participativo – RPP. 

Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, LEI 5831 de 5 de junho de 2002. 
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A designação dos representantes da sociedade civil organizada, de 

entidades e seus respectivos suplentes cabem ao prefeito indicar. Já os 

representantes titulares e suplentes das Regiões de Planejamento Participativo foram 

eleitos por suas respectivas plenárias.  

O CMPUA foi estruturado em uma Assembleia Geral, Presidência, 

Diretoria, Coordenadoria de Comissões Técnicas, Coordenadoria de Audiências 

Públicas, Coordenadoria de Gestão da Informação e Consulta Pública ou popular. A 

administração do CMPUA foi constituída por um presidente, três diretores e um 

secretário executivo, com mandato de dois anos. 

A Assembleia Geral do CMPUA tem como competência, segundo o 

Artigo 9o da Lei 5831, de 5 de junho de 2002, propor, criar e alterar o Regimento 

Interno. Também está na competência do CMPUA a realização de pelo menos um 

Congresso da Cidade a cada gestão, a ser regulada pelo PDPUA Municipal, como 

instrumento de política urbana e gestão democrática da cidade. Além do instrumento 

Congresso da Cidade, o CMPUA poderá realizar e coordenar outros mecanismos de 

planejamento participativo, como fóruns e conferências da cidade. 

Como pudemos verificar o CMPUA, previsto no PDPUA de 

Araraquara, tem uma composição que gerou um compromisso, no máximo, com uma 

certa parceria entre Estado e sociedade civil, e de forma alguma com uma delegação 

de poder. Pelo fato de a composição do CMPUA ter colocado um peso maior na 

representação de entidades técnico-profissionais, podemos qualificá-lo como um 

espaço de participação de um “tecnocratismo de esquerda” (SOUZA, 2003), bem 

distante de um compromisso forte com a democratização do planejamento. 

O Artigo 2º do CMPUA afirma que 

[...] o CMPUA, como estrutura integrada, dinâmica e participativa da 
esfera pública e da sociedade civil, tem por objetivo formular políticas, 
planos, diretrizes, programas e projetos relacionados a política urbana e 
ambiental. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, Lei 5831 de 5 
de julho de 2002, p.1, grifo nosso). 

 

No entanto, devemos nos lembrar que o caráter de conselho é, na sua 

essência, consultivo, e mecanismos para dificultar ou impedir que os interesses da 

maioria da população sejam contrariados pelos interesses ligados aos empresários 

dos setores imobiliário e industrial, principalmente, deveriam ter sido previstos e 

incorporados. 
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Note-se, igualmente que, quando descrevemos as competências do 

CMPUA, a palavra deliberar só aparece uma vez, recaindo a ênfase sobre termos 

como propor (uma ocorrência), zelar (duas ocorrências), estimular (duas ocorrências), 

estabelecer, avaliar... O caráter deliberativo está presente em alguns trechos, pois 

cabe ao conselho aprovar uma série de coisas. Entretanto, o cunho deliberativo acha-

se diluído em meio a alusões que lhe emprestam um caráter consultivo em várias 

situações, retomemos como exemplo o Artigo 3º, item IV: 

[...] Deliberar sobre a instalação de comissões técnicas e grupos 
temáticos especiais, para assessoramento, consultoria técnica e 
profissional e sobre assuntos de interesse coletivo, com a participação e 
composição de membros do CMPUA, Secretarias e órgãos públicos, e 
colaboradores externos de profissionais e universidades. (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ARARAQUARA, Lei 5831 de 5 de julho de 2002, p. 2, 
grifo nosso). 

 

Apesar de a palavra deliberar iniciar esse item, ela se dilui em meio a 

forma que deverá ocorrer, ou seja, “...deliberar sobre a instalação...” e  “...para o 

assessoramento, consultoria técnica e profissional...” e não deliberar sobre os 

pareceres elaborados por técnicos. 

A composição do CMPUA, objeto do Artigo 4º já descrito 

anteriormente, completa o quadro de frustração, ao conceder assento com direito de 

voz e voto a um grande número de representantes do próprio Estado, de grupos 

profissionais específicos – vorazes por privilégios e detentores do saber técnico – e 

de setores empresariais. Assim sendo, a composição do CMPUA foi aquela que, 

tranquilamente, poderia constar de um plano elaborado por uma Prefeitura 

conservadora, mas com nuances de tino demagógico. Tecnicamente elabora bem 

estruturalmente o CMPUA, apesar de muitas deficiências que lhe confere certa 

fraqueza, mas distante do ideário da Reforma Urbana70 do que seria de se esperar, a 

participação se acha frouxa e deficientemente prevista.  

Entrevistas colhidas de diversos técnicos, no ano de 2005, pelo autor 

e do próprio coordenador do Plano Diretor, da Secretaria de Planejamento Municipal, 

foram reveladoras: não se percebeu, da parte do corpo técnico, nenhum compromisso 

forte com o ideário da Reforma Urbana. Não foi surpresa, em vista disso, que em um 

                                                 
70

 O Fórum Nacional de Reforma Urbana existe desde 1987. Em todos esses anos, estimulou a 
participação social em conselhos, organizaram cursos de capacitação de lideranças sociais, discutiu a 
elaboração de planos diretores democráticos para as cidades. Uma das maiores conquistas foi o 
Estatuto da Cidade, uma lei que ficou parada 12 anos no Congresso. Disponível em: 
http://www.forumreformaurbana.org.br. Acesso em: 25 de maio de 2011. 
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folheto produzido com a programação da I Conferência da Cidade, realizada pela 

Prefeitura Municipal de Araraquara em maio de 2003, a necessidade de participação 

popular seja explicada de forma canhestra, evidenciando uma visão que tende a 

privilegiar a consulta em detrimento de algo mais ousado. Segundo o documento, 

para a implementação do Plano Diretor ocorrer 

[...] é necessária uma nova cultura urbana caracterizada por estratégias 
de planejamento, um processo de gestão participativa e democrática, 
ação compartilhada entre poder público e a sociedade civil, bem como a 
adoção e implementação de Planos de Ação contendo documentos, 
programas e projetos estratégicos para um desenvolvimento urbano 
sustentável e com justiça social.” (PREFEITURA MUNIICIPAL DE 
ARARAQUARA, Folheto I Conferência da Cidade, Maio de 2003). 

 

Conforme analisamos nas seções 5.1, Participação política no 

planejamento urbano: algumas considerações importantes, e na 5.2, Pluralismos dos 

centros de poder e as teorias democráticas participativas, no quadro de 

transformações pelas quais a concepção de democracia representativa vem 

passando desde meados do século XX, o que é mais caro à essa concepção é a 

questão técnica do número de participantes no jogo democrático vinculado ao 

tamanho e a complexidade das sociedades modernas que, por seu turno, impossibilita 

a reunião e deliberação permanente do conjunto de cidadãos. 

Como alternativa a esse entrave assistimos, ao longo do século XX, a 

solidificação de instrumentos que conduziram para uma democracia do tipo 

semidireta. Para Bobbio (1986), os limites do modelo de democracia representativa 

não suportam em seus processos decisórios a extensa participação cidadã no 

encaminhamento de suas demandas. Este fato, para Bobbio (1986) compromete o 

desenvolvimento de uma cultura participativa nos processos de decisão. No entanto, 

o que nos interessa é um sistema de democracia participativa em que os cidadãos 

realmente participem do poder político, ou em outras palavras, que promova a 

partilha de poder.  

Os procedimentos de pesquisa sistematizados revelaram que em 

Araraquara, se houve partilha de poder decisório no processo de elaboração do Plano 

Diretor, ocorreu em um período muito restrito, mais especificamente no fervor de 

constituição do CMPUA. As limitações e desafios na constituição de um sistema 

participativo de planejamento urbano, segundo Edinho Silva (2012) à época prefeito 

de Araraquara e condutor do processo de elaboração do Plano Diretor local se devem 

ao fato de 
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Nós não temos uma história de participação política efetiva na nossa 
sociedade. Nós estamos construindo esse processo de participação 
popular. De implantação de instrumentos de participação popular, de 
fiscalização da sociedade civil (Sic.). 
Então, nessas características vivenciadas pelo povo brasileiro, - e 
Araraquara não é diferente -, eu penso que os conselhos de uma forma 
geral, nos investimentos na implantação dos conselhos, nos 
investimentos no desenvolvimento do orçamento participativo [...] vai 
(Sic.) depender muito que o poder público, o incentivo, o fomento, o 
acompanhamento, o investimento político para que esse processo de fato 
se dê. (SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 2012]). 

 

Para Edinho Silva (2012), a construção de mecanismos democráticos 

que partilhem o poder é um processo que depende muito de ações do poder público 

voltadas para o incentivo, o fomento, o acompanhamento e investimento para que se 

efetive. Assim sendo, aponta Edinho Silva (2012), 

(...) achar que porque você (Sic.) cria um conselho e que esse conselho 
vai funcionar apenas pelo fato de você ter criado e ter dado posse aos 
conselheiros, é um equívoco. O conselho vai funcionar dependendo do 
grau de investimento político que é feito. Do esforço político que é feito. 
De você (Sic.) jogar peso e acreditar naquele processo que você está 
construindo. Portanto, vai depender muito do papel da administração, do 
incentivo, para que esse processo se dê de forma mais rápida ou de 
forma mais lenta. (SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 2012]). 

 

Edinho Silva (2012) destaca ainda que a Prefeitura, sob sua 

administração, investiu muito na implantação dos conselhos, fomentou para que todos 

participassem de forma efetiva em caráter deliberativo do processo decisório. No 

entanto, alguns conselhos responderam de uma forma mais afirmativa, enquanto que 

outros apresentavam mais dificuldades. De forma similar ocorreu no Orçamento 

Participativo como afirmou Edinho Silva (2012), “...algumas regiões participavam de 

forma mais efetiva e algumas participavam de forma mais conjuntural, dependendo da 

demanda que mobilizava”. Mesmo contando com todas essas dificuldades, Edinho 

Silva (2012) apontou que acredita ser um processo que tem que ser construído. Para 

ele, o “...CMPUA cumpriu um papel importante, penso, não só no processo de 

organização e implantação do Plano Diretor, mas como (Sic.) nos momentos 

seguintes, a posterior. Mas é claro que é um processo a ser implantado, e isso oscila 

muito”. 

Edinho Silva (2012) pensa que 

(...) os instrumentos de participação popular, efetivamente, vão cumprir e 
têm cumprido um papel de democratização da relação entre a sociedade 
civil e o estado, no âmbito do município. E eu acredito muito que os 
conselhos também cumpram esse papel, e devem ser incentivados a 
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cumprir esse papel. Agora, depende muito como a administração 
concebe e da forma como a administração investe nesse processo. 
(SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 2012]). 

 

Nossas análises apontam, entretanto, que o CMPUA, da maneira 

como foi instituído e aprovado, trai um compromisso, conforme já se disse, no limite, 

com uma certa parceria entre Estado e sociedade civil, e não uma verdadeira 

delegação de poder para a sociedade civil. Na prática, o Sistema de Planejamento 

Urbano, corre o risco de reduzir-se no essencial, a uma instância consultiva. Integrado 

por 39 pessoas mais um presidente, sendo treze dos três níveis de governo, treze 

entidades ligadas às regiões de Planejamento Participativo e designados para integrá-

lo e treze da “comunidade”, o CMPUA representa mais um Conselho cooptado pelo 

poder público municipal. 

Contudo, sob o ângulo da concepção geral dos instrumentos de 

planejamento, o CMPUA revela-se extraordinariamente tímido e convencional. Isso 

apesar de os princípios do PDPUA, contemplados no Artigo 2º da Lei 5831, de 5 de 

junho de 2002, sugerirem um compromisso com valores importantes do ponto de vista 

social. 

Artigo 2º - O CMPUA, como estrutura integrada, dinâmica e participativa 
da esfera pública e da sociedade civil, tem por objetivo formular políticas, 
planos, diretrizes, programas e projetos relacionados à política urbana e 
ambiental. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, Lei 5831 de 5 
de julho de 2002, p. 2). 

A questão que se coloca é que o desdobramento prático desses 

princípios que compõem o Artigo 2º, mediante instrumentos enunciados clara e 

acertadamente e autoaplicáveis, é irrisório. O CPMUA pouco abrange quanto aos 

novos instrumentos de ordenação de uso e ocupação do solo urbano apresentados 

na Seção 7. Instrumentos de planejamento urbano. Como exemplo, citamos o solo 

criado que está, sutilmente, presente no Artigo 3º, item VI, que trata das finalidades, 

competências e atribuições básicas para o funcionamento do CMPUA: 

VI – Avaliar, deliberar e aprovar sobre matérias e instrumentos, 
relacionados a estudos, análise e avaliação de projetos especiais de 
transformação do uso do solo, operações urbanas, empreendimentos de 
impacto urbano ambiental, de vizinhança e a outros instrumentos 
urbanísticos de ação compartilhada previstos no Estatuto da Cidade. 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, Lei 5831 de 5 de julho 
de 2002, p. 3, grifo nosso). 

 

A transferência de potencial construtivo aparece, da mesma forma, de 

maneira vaga. Vejamos trecho do Artigo 3º, no seu item VII: 
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VII – Propor e aprovar processos metodológicos, critérios, parâmetros e 
instrumentos urbanísticos normativos e comissões de avaliação de 
desempenho urbano e ambiental para assentamentos urbanos e 
habitacionais ou projetos de empreendimentos urbanísticos de impacto 
ambiental. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, Lei 5831 de 5 
de julho de 2002, p. 3, grifo nosso). 

 

Por conseguinte, é de se esperar que ocorram atritos entre o CMPUA 

e outros conselhos já existentes no município, pois o campo de intervenção do 

CMPUA não foi delimitado claramente. Planejamento e gestão foram apartados. 

Edinho Silva (2012) aponta que 

É interessante esse processo. Porque, muitas vezes, num CMPUA você 
tinha embates sociais (Sic.). E esses embates refletiam a formação social 
da cidade de Araraquara, ou seja, na minha concepção, muitas vezes, a 
luta de classes se deu dentro do CMPUA. E nós tivemos grandes 
embates, do ponto de vista político, extremamente interessantes. (SILVA, 
Edinho. Entrevista [4 de abril de 2012], grifo nosso). 

 
Além desse aspecto, o quesito participação foi marginalizado pela 

voraz e verborrágica retórica de um Sistema de Planejamento Urbano que não 

transferiu poder deliberativo à sociedade civil, mas sim a colocou em bases técnicas e 

formais, sob controle, portanto, do poder público municipal e de detentores do saber 

técnico. Essa característica ficou nítida quando Edinho Silva (2012) afirmou que  

No processo de formulação e implantação do Plano Diretor, o CMPUA e 
as regiões do Orçamento Participativo da cidade foram importantes para 
que pudéssemos democratizar o processo. Para que o processo pudesse 
ser o mais democrático possível. Mesmo que muitas vezes a população 
tendo dificuldade para entender o que significava e daquilo (Sic.) que ela 
estava participando. Mas (Sic.) nós investimos muito para que o 
Conselho e as regiões do Orçamento Participativo pudessem ter voz, 
pudessem opinar, que esses instrumentos de participação popular 
pudessem dar voz aos setores sociais que nunca tiveram voz em 
Araraquara. Que (Sic.) a gente pudesse dar vazão a sentimentos que 
nunca puderam se expressar. (SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 
2012], grifo nosso). 

 

Edinho Silva (2012) afirmou que a sua administração atuou no sentido 

de que o CMPUA fosse um espaço deliberativo. Para ele, a história de Araraquara 

confirma uma lógica de criação de regras, de legislação e normas de desenvolvimento 

urbano definidas, muitas vezes, pelo empresário do setor, num diálogo direto com o 

poder público sem que a população participasse desse processo. 

Nas suas palavras, 

(...) esse esforço que (Sic.) nós fizemos de construir os instrumentos de 
participação popular foi para que a gente pudesse inverter a lógica do 
poder instituído na cidade e que nós pudéssemos dar vazão ao 
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pensamento e à vontade política dos setores que historicamente nunca 
tiveram voz e nunca puderam expressar a sua concepção, na sua 
linguagem mais objetiva, desde a reclamação da falta de áreas de lazer, 
de postos de saúde, de escola. Bairros que eram aprovados sem 
equipamentos urbanos, bairros que eram aprovados agredindo as áreas 
de meio ambiente, bairros que eram aprovados sem infraestrutura urbana 
(Sic.). Então, a população, na sua forma de linguagem, na sua expressão 
mais cotidiana, pudesse mostrar o seu descontentamento com o modelo 
de desenvolvimento urbano implantado no município, com o modelo de 
desenvolvimento econômico, na sua relação com o transporte coletivo, na 
sua relação com os meios alternativos de transporte. Então, a população, 
muitas vezes, sem formular a sua concepção de Plano Diretor, mas ela 
expressava aquilo que ela queria que acontecesse na cidade (Sic.). E nós 
consideramos muito isso na formulação do Plano Diretor. Então, nos 
fizemos um esforço muito grande, tanto em relação ao Conselho ou aos 
Conselhos, como em relação às regiões organizativas, para que a 
população pudesse se expressar na organização, na formulação e na 
implantação do Plano Diretor. (SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 
2012], grifo nosso). 

 

No entanto, será com a análise do PDPUA de Araraquara, tema da 

próxima subseção, que evidenciaremos como os instrumentos que, marginalmente, 

aparecem na lei que instituiu o CMPUA se desdobraram em legislações 

regulamentadoras do uso e ocupação do solo urbano. 

 
5.5 Plano Diretor de Araraquara: os limites entre o economicamente moderno, 
ecologicamente correto e democraticamente conservador 
 

No Brasil, o tipo básico de plano é o chamado Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano ou, simplesmente, Plano Diretor. Segundo a Constituição 

Federal de 1988, toda a cidade com mais de 20 mil habitantes precisa elaborar o seu. 

O Artigo 182 da CF menciona que: 

[...] a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenador o Plano de Desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes. 
§ 1o – O Plano Diretor aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 
cidades com mais de 20 mil habitantes, é o instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana. 
§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressa no Plano 
Diretor. (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988, Art. 182). 

 

Segundo os parâmetros oferecidos pelo Artigo 182, a Constituição 

Federal remete ao âmbito local a política urbana. Segundo esse mesmo Artigo 182, o 

Plano Diretor precisa ser revisto e atualizado regularmente e com uma razoável 

frequência, pois a realidade urbana, principalmente a brasileira, muda velozmente. 
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Consagrou-se o princípio ideal de que os planos deveriam ser decenais, muito 

embora a Constituição de 1988 nada disponha a respeito. 

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Política Ambiental de 

Araraquara prevê em seu Artigo 3º que a política urbana e as estratégias de 

planejamento devem ser revistas no mínimo a cada período de gestão administrativa, 

preferencialmente a cada 4 anos, e no máximo a cada dez anos, conforme o 

determinado pelo parágrafo 30 do Artigo 40 do Estatuto da Cidade. 

O Artigo 4º, do capítulo II – Das marcas e princípios, institui que a 

política urbana deve preconizar: I) inclusão social; II) Participação democrática; III) 

Cidade moderna. No artigo 5º é feita menção à necessidade de se promover uma 

Reforma Urbana com a utilização de instrumentos urbanísticos inovadores sem, no 

entanto, dizer quais seriam estes instrumentos. O referido Artigo ainda afirma como 

princípios: 

[...] II) Desenvolvimento urbano e produção de um município e cidade 
sustentável com justiça social, ambiental e qualidade de vida urbana, 
visando o bem- estar de seus habitantes; 
III) Promoção da cidadania e da participação democrática na gestão 
pública municipal; 
IV) Modernização institucional com programas de descentralização no 
processo de decisões e gestão do planejamento local e fiscalização; 
V) Proteção e recuperação do patrimônio cultural e ambiental; 
VI) Qualidade e acessibilidade aos bens e serviços públicos; 
VII) Política habitacional e acesso à moradia digna, com diversidade nos 
programas e projetos; 
VIII) Integração entre princípios, objetivos e estratégias do Plano Diretor 
com os planos reguladores ou Planos Diretores Setoriais; 
IX) Integração administrativa e institucional entre os diversos agentes 
sociais e conselhos de representação setorial; 
X) Mecanismos transparentes de ação compartilhada com parceria entre 
o Poder Público e a sociedade civil; 
XI) Fortalecimento da ação do poder público na produção, atração de 
investimentos e financiamento da cidade para o cumprimento e execução 
das metas, programas e projetos; 
XII) Estabelecimento de uma rede urbana com articulação regional, 
fomentando organismos representativos e programas tendo por finalidade 
o desenvolvimento econômico social; 
XIII) A promoção da igualdade social para os segmentos sociais oriundos 
de discriminação, por meio de políticas públicas específicas de gênero, 
raça e etnia. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, Plano 
Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental, 2005, p. 2-3). 

 

A questão que mais chamou a nossa atenção, novamente, foi o 

desdobramento prático desses princípios, ou seja, os instrumentos não são 

enunciados clara e acertadamente e autoaplicáveis. A promoção da cidadania e da 

participação democrática, um dos pilares da nova gramática democrática, não 
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recebeu a importância que merece. Entendemos que, sem sombra de dúvida, 

identificar como um dos princípios norteadores do Plano Diretor a “...promoção da 

cidadania e da participação democrática...”, item III, representa um significativo 

avanço do ponto de vista das possibilidades concretas que se abririam com a 

efetivação desse princípio. A democratização da gestão com programas de 

descentralização no processo de decisões e gestão do planejamento local, também 

confere ao Plano Diretor de Araraquara um perfil metodológico inovador. No entanto, 

discutir a democratização da gestão e do processo decisório do planejamento local é 

debater sobre os padrões e normas de apropriação do espaço com a participação dos 

agentes diretamente envolvidos nas possíveis disputas (ROLNIK, 1989). Os caminhos 

para que tais debates se efetivem não foram demonstrados pelo Plano Diretor. 

Destaca-se por outro lado que, segundo Bobbio (2000), a descentralização não está 

diretamente relacionada com a democracia. A descentralização é o instrumento 

através do qual podem manifestar-se inteiramente as forças sociais em contraposição 

às forças do Estado que é institucionalmente dominado pelo primado da 

centralização. Nesse sentido, descentralização seria o meio para poder chegar a uma 

real liberdade política. 

Nesse sentido, a estrutura organizada para a elaboração do Plano 

Diretor levou o debate para diversas regiões da cidade de Araraquara. Edinho Silva 

(2012), destaca que 

(...) quando nós dividimos a cidade em regiões, respeitando a realidade 
das regiões do Orçamento Participativo, e trouxemos a população dessas 
regiões para participar do conselho, e do desenvolvimento urbano, nós 
procuramos, primeiro, inverter a lógica do poder, segundo, criar 
instrumentos para que essa população sofrida, que nunca teve voz, que 
nunca teve espaço para mostrar a sua opinião, pudesse mostrar a sua 
concepção de cidade e aquilo que ela queria da cidade no Conselho ou 
num Conselho, que tinha empresários, que tinha representantes de 
bairros da elite, que tinha representantes, inclusive, dos setores mais 
conservadores. Por isso que eu digo, que, muitas vezes, dentro do 
CMPUA (Sic.), tinha embates que você poderia caracterizar como embate 
de classe social. (SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 2012]). 

 

No entanto, o Plano, pelo menos em seus princípios, não rompe com 

a mística concepção de instrumento mágico para consertar a desordem, tais como: a 

distribuição de renda, a transformação do modelo industrial e privatista de ocupação 

do território, a reversão da hegemonia do uso da terra como reserva de valor. Em 

outros termos, o Plano mantém os mesmos moldes tecnocráticos do passado, 

correndo o sério risco de ser mais um instrumento que formaliza um espaço 
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institucional do que um instrumento que, usado pela sociedade em seus movimentos 

de transformação, promove a gestão democrática do espaço urbano. Os moldes do 

passado são nítidos e aparecem na fala de Edinho Silva (2012), ao apontar os 

desafios encontrados pela sua administração em levar os debates de um instrumento 

de caráter técnico e complexo à população. 

Claro, se você for para um bairro ou para uma região do orçamento 
participativo debater normas técnicas do Plano Diretor você não vai 
conseguir democratizar esse debate. Agora, se você der vazão para que 
a população possa expressar na sua linguagem cotidiana, no seu 
sentimento cotidiano aquilo que ela pensa sobre o desenvolvimento 
urbano, econômico e a sua relação com esse desenvolvimento, eu não 
tenho nenhuma dúvida que nós temos condições de debater Plano 
Diretor. (...) quando nós dividimos a cidade em regiões, respeitando a 
realidade das regiões do Orçamento Participativo, e trouxemos a 
população dessas regiões para participar do conselho, e do 
desenvolvimento urbano, nós procuramos, primeiro, inverter a lógica do 
poder, segundo, criar instrumentos para que essa população sofrida, que 
nunca teve voz, que nunca teve espaço para mostrar a sua opinião, 
pudesse mostrar a sua concepção de cidade e aquilo que ela queria da 
cidade no Conselho ou num Conselho, que tinha empresários, que tinha 
representantes de bairros da elite, que tinha representantes, inclusive, 
dos setores mais conservadores. Por isso que eu digo, que, muitas 
vezes, dentro do CMPUA, tinha embates que você poderia caracterizar 
como embate de classe social. (SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 
2012]). 

 

Não fica claro na fala de Edinho Silva (2012) como as demandas 

conflitantes das, nas suas palavras, “classes sociais” que participavam dos debates 

eram encaminhadas ou transformadas em propostas que pudessem ser incorporadas 

ao Plano Diretor. 

O capítulo III trata das funções sociais da cidade e da propriedade 

urbana que, segundo o artigo 6º, deverá garantir os pressupostos que compõem o 

Estatuto da Cidade. A função social da cidade deve garantir o bem-estar de seus 

habitantes, o acesso aos bens e serviços urbanos, assegurando as condições de vida 

e morada compatíveis com o estágio de desenvolvimento do município, em 

conformidade com a Constituição Federal, o Estatuto da Cidade e a Lei Orgânica 

Municipal. A política urbana, nesse capítulo, foi mediada e executada por diretrizes 

gerais e amparadas no Artigo 2º do Estatuto da Cidade. Vejamos o seu conteúdo 

organizado como o capítulo 7º do Plano Diretor de Araraquara: 

I - Garantia do direito a uma cidade sustentável, entendido como o direito 
à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 
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II - Gestão democrática por meio da participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 
III - Planejamento do desenvolvimento da cidade, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do Município e do território 
sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
IV - Oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e 
serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da 
população e às características locais; 
V - Ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 
a) A utilização inadequada dos imóveis urbanos; 
b) Conflitos na utilização dos espaços do município; 
c) O parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou 
inadequados em relação à infraestrutura urbana; 
d) A instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar 
como polos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura 
correspondente; 
e) A retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua 
subutilização ou não utilização; 
f) A deterioração das áreas urbanizadas; 
g) A poluição e a degradação ambiental; 
VI - Integração e complementaridade entre as atividades urbanas e 
rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e 
do território sob sua área de influência; 
VII - Adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de 
expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade 
ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área 
de influência;  
VIII - Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 
urbanização; 
IX - Adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e 
financeira aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar 
os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos 
diferentes segmentos sociais; 
X - Recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha 
resultado a valorização de imóveis urbanos; 
XI - Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 
construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 
arqueológico; 
XII - Audiência do Poder Público municipal e da população interessada 
nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com 
efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 
XIII - Regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas 
especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais; 
XIV - Adequação da legislação dos regimes urbanísticos de 
parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas 
a ampliar a percepção, apropriação e acessibilidade aos bens de 
consumo coletivo. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, Plano 
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Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental, 2005, p 3-5, 
grifo nosso). 

 

Como podemos notar, o capítulo III inteiro foi extraído literalmente do 

Artigo 2º do Estatuto da Cidade, sem que, no entanto, fosse produzida qualquer 

adaptação às realidades municipais nos itens elencados. O item X cita muito 

genericamente, o antigo tributo Contribuição de Melhoria sem determinar como seria 

a sua aplicação. Da mesma forma, a orientação para que se realizem audiências do 

poder público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 

empreendimentos ou atividades com efeitos negativos (sem exemplificar o que seriam 

esses efeitos negativos e, mais importante ainda, sem conceituar sob qual aspecto os 

supostos efeitos seriam negativos), não é pormenorizada a forma pela qual seriam 

realizadas tais audiências.  

O parcelamento, uso e ocupação do solo também são citados, item 

XIV, mas sem que seja determinado como esse instrumento seria utilizado, ou seja, a 

forma que o instrumento foi citado dá a entender que a sua utilização seria uma 

possibilidade e não algo concreto, pois a sua aplicação seria fruto de uma adequação 

dos regimes urbanísticos vigentes. Os instrumentos e estratégias de desenvolvimento 

e qualidade de vida urbana ambiental, tema do capítulo IV, são apresentados 

superficialmente sem que sejam classificadas as estratégias para atingir tal êxito 

preconizado. A questão ambiental do desenvolvimento sustentável é apenas citada 

sem que se apresente as bases de sua materialização em políticas públicas.  

O Título II – Do desenvolvimento urbano sustentável, em seus 

diversos capítulos, despeja um conjunto de termos e propostas que, posteriormente, 

não são clarificados objetivamente como instrumentos capazes de, efetivamente, 

assegurar a implantação e execução de um Plano Diretor de Desenvolvimento e 

Política Urbana Ambiental, o PDPUA. As estratégias de sustentabilidade urbana 

ambiental, capítulo II, Título II, se dividem em um conjunto de subseções, conforme 

Quadro - 4 Estratégias de sustentabilidade urbana ambiental de Araraquara, na 

próxima página, que a exemplo dos capítulos anteriormente descritos e analisados, 

apenas propõem que o poder público adote, garanta, estimule, integre, articule, 

assegure etc. Repete-se o padrão dos capítulos anteriores, ou seja, os 

desdobramentos práticos para que as propostas sejam concretizadas nunca são 

apresentados. 
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Quadro 4 – Estratégias de sustentabilidade urbana ambiental de Araraquara – 
SP. 

Seção Subseções 

I – Da estratégia de desenvolvimento 
social 

Da educação; Da Saúde; Da inclusão 
social e cidadania; Da cultura; Do 
esporte; Do lazer e recreação; Da defesa 
civil e segurança pública 

II – Da estratégia de desenvolvimento 
econômico, científico e tecnológico 

Do desenvolvimento econômico; Do 
trabalho, emprego e renda; Do 
abastecimento e segurança alimentar; 
Da agricultura; Da indústria; Do comércio 
e da prestação de serviços; Do turismo; 
Da ciência e da tecnologia. 

III – Da estratégia de desenvolvimento 
urbano ambiental  

Do meio ambiente e recursos hídricos; 
Do saneamento ambiental e serviços 
urbanos; Da habitação; Do transporte, 
sistema viário e mobilidade urbana; Dos 
equipamentos urbanos; Da infraestrutura 
e serviços de utilidade pública; Da rede 
de comunicações e telemática; Da 
paisagem urbana, áreas públicas e 
patrimônio ambiental; Da estratégia do 
desenvolvimento institucional. 

Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA.  Lei 5831 de 5 de julho de 2002. 

 

No título III – Da estrutura urbana, modelo espacial e uso do solo, são 

apresentados os princípios, objetivos e definições da estrutura urbana e do modelo 

espacial do município. Nesse momento, a função social da propriedade urbana e a 

equidade socioespacial são citadas como instrumentos importantes, a serem 

promovidos e incentivados pelo poder público municipal, remetendo, portanto, à arena 

do embate entre os interesses de grupos específicos e o Poder Público a sua 

efetivação.  Enfim, os princípios, objetivos e definições são conjugados em um tempo 

verbal (futuro do presente), que abre precedente para a sua postergação enquanto 

política pública concreta. No referido título III, a palavra estimular foi citada quatro 

vezes e a palavra promover duas vezes. O avanço contido no plano, ficou por conta 

dos elementos estruturadores do desenvolvimento urbano-regional que, a despeito de 

serem exaustivamente detalhados, a sua aplicabilidade não foi descrita de forma 

clara, imperando, novamente, a incondicionalidade de sua aplicação. Na seção II, das 

redes de integração urbano-regional (RIURC), as RIURC foram definidas como 

arranjos institucionais e de políticas públicas para a implementação de instrumentos 

de planejamento em âmbito municipal e regional focados em uma concepção de 

desenvolvimento regional sustentável. Vejamos suas representações e objetivos no 
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Quadro 5 – Objetivos e diretrizes das redes de integração urbano-regional das 

cidades – Araraquara – SP. 

Quadro 5 – Objetivos e diretrizes das redes de integração urbano-regional das 

cidades – Araraquara – SP 

Rede de Integração Objetivos e diretrizes 

Redes de cidades e polos de 
desenvolvimento urbano-regional 

Promover ações visando à formação de 
sistemas de integração e equilíbrio 
econômico, social, espacial, ambiental e 
institucional. 

Corredores e Polos de desenvolvimento 
econômico – produtivo 

Estímulo e apoio à formação de 
integração regional de corredores 
agroindustriais, agroecológicos, 
industriais, comércio, serviços e turismo 
sustentáveis. 

Rede estrutural de mobilidade e 
acessibilidade regional 

Estímulo à formação de um sistema de 
transporte urbano-regional, 
proporcionando condições estruturais 
para o processo de desenvolvimento 
compartilhado. 

Sistemas urbanos e regionais de 
infraestrutura e equipamentos 

Proporcionar e garantir condições 
institucionais e operacionais para a 
formação de sistemas de suporte ao 
desenvolvimento. 

Sistema integrado de gestão ambiental 
regional 

Criar e consolidar um processo de 
integração de políticas públicas urbanas 
e regionais por meio de instrumentos 
institucionais visando a um 
desenvolvimento sustentável. 

Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA. Lei 5831 de 5 de julho de 2002. 

 

Os incisos 1º ao 4º, Seção II – Das redes de integração urbano 

regional de cidades, determinam a criação de Planos de Ações Regionais – PAR, 

como instrumento de planejamento complementar, previsto no Título IV desta Lei que 

institui o PDPUA, como estimuladores de ações de integração do planejamento 

regional e urbano, contemplando a constituição e classificação territorial da rede 

urbana de cidades, no que tange ao diagnóstico e cenários de ações estratégicas de 

desenvolvimento socioeconômico, de sistemas de infraestrutura e gestão ambiental 

no âmbito municipal de transportes, mobilidade, acessibilidade e de habitabilidade. Os 

PAR devem, ainda, estimular a implantação de uma rede de cidades para a 

integração e complementariedade do desenvolvimento urbano e regional, por meio de 

um Conselho Regional de Cidades, da Conferência Regional de Cidades e de uma 



 

 

 

178 

Agência de Desenvolvimento Regional, a serem incorporados ao Sistema Municipal 

de Planejamento.  

A Seção II, dos corredores e polos de centralidade urbana, apresenta 

e pretende estimular as novas espacialidades urbanas bem como a sua integração 

com o tecido urbano, representado pela acessibilidade de eixos estruturais da cidade, 

denominados nesta Lei que instituiu o PDPUA como Avenida-Parque Ribeirão das 

Cruzes, Avenida-Parque Orla Ferroviária e Unidades de Conservação e Preservação 

Histórico-Cultural, incluindo o centro histórico. Vejamos Quadro 6 – Corredores e 

Polos de Centralidade Urbana – Araraquara – SP. 

Quadro 6 – Corredores e Polos de Centralidade Urbana – Araraquara – SP. 

Corredores de Centralidade Descrição 

Corredores e Polos Estruturais de 
Urbanidade – CEU 

Corredores e polos de incentivo e 
formação de novas centralidades e 
espacialidades urbanas, bem como 
integração do tecido urbano. 

Corredores Vicinais de Centralidade 
Bairro 

Corredores de polos de incentivo e 
formação de novas centralidades e 
espacialidades econômicas, 
institucionais e funcionais na escala de 
regiões de planejamento por bairros. 

Corredores de Produção Econômica 

Estruturas aéreas especiais onde devem 
ser estimuladas atividades econômicas 
mistas e sustentáveis, aprovadas por 
licenciamento ambiental municipal. 

Corredores e Polos de Desenvolvimento 
Sustentável 

Definidos como consolidação de 
corredores e polos de produção 
econômica na cidade, de investimentos 
de grande porte de acessibilidade e 
influência regional. 

Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA. Lei 5831 de 5 de julho de 2002. 

 

A seção IV, das redes hídricas e corredores de integração ecológica, 

ao se voltar para a questão ambiental, preconizou um caráter tecnocrático 

especializado tanto na elaboração da proposta de intervenção quanto no diagnóstico. 

Nitidamente na seção IV, impermeável à participação popular dado o seu 

tecnocratismo especializado, ou, na melhor das hipóteses, reduzindo esta a uma 

participação despida do verdadeiro poder decisório, são apresentados os processos 

de implantação das Áreas de Preservação Permanente, redes hídricas, recuperação 

das galerias verdes e matas ciliares da cidade, seguindo com critério a classificação 

geológica da cidade descrita no Anexo BB - Mapa 4 – Estratégia de Qualificação de 

Zoneamento Ambiental. Zoneamento Ambiental, p. 308. O Artigo 111, da mesma 
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seção III, descreve como deverão ser implementados os objetivos e programas de 

corredores de integração ecológica e recuperação ambiental. Estipularam-se faixas 

com largura mínima de 100 metros ao longo de cada uma das margens dos cursos 

d’água, fundos de vale ou talvegues do conjunto das redes hídricas que configuram o 

espaço urbano e municipal devido às características geológicas previstas no referido 

Mapa 4. No entanto, o Artigo 11 aprofunda ainda mais em detalhes técnicos, vejamos 

os itens: 

I – Considera-se non aedificandi a faixa de 30 metros ao longo de cada 
uma das margens dos cursos d’água existentes da cidade e no município, 
destinada a implantação das Redes Hídricas e Corredores de Integração 
Ecológica – CIECO, aplicando-se dispositivos de legislação federal 
pertinente. 
II – Considera-se uma faixa adicional de 70 metros, non aedificandi, 
permitindo-se o uso apenas de áreas verdes provenientes de 
empreendimentos urbanísticos objeto de parcelamento do solo; para 
implantação de Parques Lineares Urbanos nos seguintes cursos d’água: 
Ribeirão das Cruzes, Córrego do Paiol, Córrego do Ouro, Córrego do 
Lajeado. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA. Lei 5831, 5 de julho 

de 2002, p. 78-79). 

 

A seção V, Das redes de acessibilidade, mobilidade e transporte 

urbano, trata de um conjunto de propostas, nada inovadoras, diga-se de passagem, 

tais como implantação de uma rede cicloviária e estacionamentos rotativos com 

utilização de bilhete temporal. A subseção I, Do sistema viário e de circulação, no 

entanto, previa no seu Artigo 119, inciso 1º, item II, alínea “b”, a construção de uma 

nova variante ferroviária, a médio e longo prazo, que circundasse a área urbana do 

município entre os divisores de água da bacia do Jacaré-Guaçú e o Mogi-Guaçú ao 

norte, de restrição à urbanização, retirando o tráfego ferroviário de carga da área 

central. O acalorado debate sobre a retirada dos trilhos da ferrovia da área central da 

cidade rendeu, no passado, uma série de especulações a respeito do destino que 

seria dado à área que seria liberada com a mudança da ferrovia, conforme determina 

o Artigo 119. O projeto de transposição dos trilhos está, no ano de 2013, em franco 

desenvolvimento, pois já foi concluído o ramal ferroviário que contorna a cidade, 

assim como o pátio de manobras de locomotivas, conforme determinado no referido 

artigo, e a própria empresa ferroviária América Latina Logística, ALL, está finalizando 

as obras para transferência da parte administrativa e as oficinas para o Pátio de 

Manobras de Tutóia, nas proximidades da cidade vizinha de Américo Brasiliense. O 

Artigo 119 na sua alínea “e” previa, na área liberada com a retirada de parte dos 

ramais ferroviários da região central da cidade, em curto prazo, a implantação de 
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transporte modal urbano de cargas, com a construção de uma calha central de 20 

metros, e a médio e longo prazo de permanência definitiva e exclusiva de transporte 

de passageiros em trens de longo percurso, bem como de transporte urbano através 

de metrô de superfície. A alínea “f”do mesmo Artigo 119 previa a construção de duas 

passagens viárias inferiores na Avenida Sete de Setembro e Alameda Rogério Pinto 

Ferraz e uma passagem viária superior nas proximidades do Centro de Eventos, 

também conhecido como FACIRA, bem como a construção de duas passagens 

viárias inferiores à calha de 20 metros de ferrovia, no prolongamento das Avenidas 

Prudente de Moraes e José Bonifácio, interligando as duas vias perimetrais e a área 

central com a Vila Xavier. Na alínea “h” há a previsão de urbanização da área 

remanescente que forma o Corredor Estrutural de Urbanidade Leste – da Orla 

Ferroviária com a implantação de projeto paisagístico e de urbanização complementar 

do Parque Linear.  

O conjunto de investimentos que a região dos trilhos da área central 

da cidade receberia certamente incidiria sobre a, já valorizada e, comumente 

denominada, região da Via Expressa, tornando-a, como já é verificável, uma área de 

ganhos imobiliários certos. Entretanto, resta-nos especular se, servindo-se do 

dispositivo constante do PDPUA denominado tributo de “Contribuição de Melhoria” o 

poder público local realizaria a recuperação de parte dos investimentos alocados para 

a região. 

O Sistema de Trânsito, abordado na subseção III, prevê a criação 

pelo Executivo Municipal de um Plano Diretor de Trânsito e Transporte para atender 

às questões emergenciais do Sistema Viário e de Transporte Coletivo, com a 

priorização de obras necessárias para a sua consecução. Da mesma forma, o 

Sistema de Transporte de Cargas, tema da subseção IV, previa a elaboração de um 

Plano de Transporte de Cargas e de Terminais Multimodais para que fossem 

definidas rotas, tipo de veículo, horários de circulação e localização dos pontos de 

carga e descarga e dos terminais públicos e privados, inclusive para cargas 

perigosas, compatíveis com os Sistemas Viários de Circulação e com atividades 

geradoras de tráfego. 

Os Sistemas e Elementos da Paisagem Urbana Ambiental, seção VI, 

representaram uma importante contribuição para a preservação do patrimônio visual 

de uso comum da população, com o fito de evitar a poluição visual e de contribuir 

para a melhoria da qualidade de vida do meio urbano. 
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O Artigo 136 lista uma série de bens municipais de reconhecido valor 

arquitetônico, simbólico ou cultural, assim como as tradições e heranças locais. 

Consideramos que tal listagem contribui, sobremaneira, para a preservação desses 

espaços bem como para a sua divulgação para a população local, pois essas áreas 

são constantemente cobiçadas por especuladores imobiliários por estarem 

localizadas em regiões valorizadas imobiliariamente. Vejamos o Quadro 7 - Bens 

tombados pelo CONDEPHAAT. 

Quadro 7 - Bens tombados pelo CONDEPHAAT 

Resolução Bem municipal tombado 

Resolução nº 8, de 21 de janeiro de 
1987. 

Tombamento do prédio da Casa do 
Artista – Colégio Progresso, localizado à 
Rua Padre Duarte, 1425. 

Resolução nº 42, de 02 de abril de 1998. 

Tombamento dos seguintes imóveis e 
logradouros: 
- Esplanada das Rosas, sito à Rua São 
Bento entre Avenida Duque de Caxias e 
Avenida Portugal; 
- Praça da Matriz, definida pela Avenida 
São Paulo, Rua São Bento, Avenida 
Brasil e Rua Padre Duarte; 
- Praça da Independência, definida pela 
Avenida D. Pedro II, Rua Padre Duarte, 
Avenida 15 de Novembro e Rua 
Voluntários da Pátria; 
- Praça Santos Dumont, localizada na 
Rua São Bento entre as Avenidas 
Espanha e Avenida Duque de Caxias; 
- Hotel Municipal, localizado na Rua São 
Bento entre as Avenidas Espanha e 
Avenida Duque de Caxias; 
- Club Araraquarense, localizado na 
Esplanada das Rosas; 
- Edifício Palacete São Bento, localizado 
na Praça Santos Dumont; 
- Casa da Cultura Luis Martinez Correa, 
localizada na Praça Santos Dumont. 

Sessão Ordinária de 29 de julho de 
2002, Ata 1253. 

Dispõe sobre o tombamento das Escolas 
Estaduais da Primeira República: 
- Escola Estadual Carlos Baptista 
Magalhães, localizada na Rua 
Gonçalves, 291; 
- Escola Estadual Antonio Joaquim de 
Carvalho, localizada na Praça Pedro de 
Toledo, s/no. 

Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA. Lei 5831 de 5 de julho de 2002. 
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O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 

Arquitetônico, Paleontológico, Arqueológico, Etnográfico, Arquivístico, Bibliográfico, 

Cultural e Ambiental do Município de Araraquara – COMPHARA, criado pela Lei no 

6055/2003, determinou ações e procedimentos de inventário e tombamento de outros 

bens de relevante interesse municipal. 

O Artigo 137 incorpora a legislação de patrimônio e monumento 

artístico, histórico e cultural municipal, o conjunto da legislação e disposições 

normativas de interesse paleontológico e arqueológico que transfere amparo legal 

para que se efetive tombamentos municipais, estaduais e federal. Por fim, o Artigo 

137 institui a criação, no seu item IX, de uma Câmara Técnica de Preservação e 

Proteção da Paisagem Urbana, subordinada ao CMPUA, com atribuições de 

assessoramento ao Poder Executivo, no disciplinamento do uso do mobiliário urbano 

no município. 

No que diz respeito à arborização da cidade, o Artigo 141 determina 

que deverá ser instituído um Plano Diretor de Arborização Urbana Pública, em revisão 

e atualização da Lei Complementar no 14/96, denominada Código de Arborização 

Urbana Pública, contendo normas técnicas, métodos e medidas, com o objetivo de 

estabelecer um processo de planejamento permanente, diagnósticos, preservação, 

manejo e implantação da arborização do sistema viário e áreas verdes do município 

de Araraquara.  

O direito das pessoas portadoras de deficiência foi assegurado no 

Artigo 143, com amparo legal na legislação que versa sobre o tema em vigor no país: 

[...] 
a) O artigo 227 e 244, do Título VIII – Cap. VII da Constituição Federal 
referente à Família, Criança, Adolescente e Idoso; 
b) Os artigos 55, 279, 280 e 281 da Constituição Estadual, referentes à 
adaptação dos logradouros públicos, edifícios e transporte coletivo; 
c) A Lei nº 7853/89 do Direito das Pessoas Portadoras de Deficiência; 
d) O Decreto nº 167 3298/99 que regulamenta a Lei 7853/89, dispondo 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 
e) Lei nº 10098/2000 da Presidência da República que estabelece 
normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade, 
mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços 
públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma dos edifícios e 
nos meios de transporte, comunicação e sinalização; 
f) Norma ABNT-NBR 9050/97 estabelecendo normas técnicas e 
dimensionais de acessibilidade às edificações e espaços públicos 
urbanos, e como os projetos arquitetônicos e urbanísticos devem tratar e 
garantir adequadamente o desenho universal; 
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g) Lei Orgânica Municipal Tit. VI - Art. 141 e Tit. VII, Art. 159, Art. 172, 
179 e 180; 
§ 1º De acordo com a Lei 10098/2000, define-se acessibilidade à 
possibilidade e condição de alcance das pessoas portadoras de 
deficiências para a utilização com segurança e autonomia dos espaços 
públicos, vias, parques e praças, mobiliários e equipamentos urbanos, 
das edificações públicas e privadas, dos transportes, dos sistemas e 
meios de comunicação e sinalização; 
§ 2º Define-se barreiras, os entraves ou obstáculos que limitem ou 
impeçam a acessibilidade, liberdade de movimento e a circulação de 
pessoas. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, Plano Diretor 
de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental, 2005, pp. 90-91) 

 

O PDPUA, no item II do Artigo 143, ainda previa a instituição de uma 

Comissão de Acessibilidade de Araraquara, subordinada ao COMDEF- Conselho 

Municipal dos Deficientes, e à Coordenadoria do Transporte da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano, para o planejamento, projeto, elaboração de normas, 

controle e gestão de ações que garantam a acessibilidade ampliada como princípio 

universal de supressão de barreiras sociais e físicas. 

Do ponto de vista do zoneamento de uso do solo, tema abordado no 

capítulo II, Do modelo espacial e uso do solo urbano, o plano é híbrido: tenta não ser 

por demais rígido, mas trata de detalhes desnecessários, quando bastaria, em grande 

parte, estabelecer as condições de aprovação de empreendimentos pontuais e as 

condições de licenciamento ambiental. O capítulo inicia com a definição de 

macrozoneamento na escala territorial, considerando os limites municipais de acordo 

com legislação estadual pertinente de subdivisão territorial e administrativa. Também 

considera, para promover o macrozoneamento, a legislação concernente ao sistema 

integrado de recursos hídricos, definindo a bacia hidrográfica como unidade física 

territorial de planejamento e gestão ambiental, características fisiográficas e 

socioespaciais, definidas tecnicamente, compreendendo: Macrozoneamento de 

Gestão Ambiental – MGA; Macrozoneamento de Gestão Urbana – MGU; 

Macrozoneamento de Gestão por Bairros – MGB71.  

Outra inovação no Plano é a inclusão de mapas estratégicos, 

denominados MAPES, tendo por objetivo proporcionar a apresentação e 

representação das propostas e diretrizes por meio de linguagem gráfica: 1. Mapa 

Estratégico de Qualidade de Vida Urbana (Desenvolvimento Social); 2. Mapa 

Estratégico de Produção da Cidade (Desenvolvimento Econômico-MGA); 3 . Mapa 
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 Ver em Anexo LL – Mapa – 13 – Estratégia de Modelo Espacial de Uso do Solo, p. 318, 
representação cartográfica e legenda que define a estrutura geral do macrozoneamento territorial. 
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Estratégico de Produção da Cidade (Desenvolvimento Econômico-MGU); 4 . Mapa 

Estratégico de Qualificação e Zoneamento Ambiental; 5 . Mapa Estratégico de 

Produção e Capacidade de Infraestrutura; 6 . Mapa Estratégico de Produção da 

Cidade e Habitabilidade; 7 . Mapa Estratégico de Centralidades, Mobilidade e 

Acessibilidade; 8 . Mapa Estratégico de Qualificação da Paisagem e Zoneamento 

Cultural; 9 . Mapa Estratégico de Gestão do Planejamento – Regiões de 

Planejamento Ambiental; 10A. Mapa Estratégico de Gestão do Planejamento – 

Regiões de Orçamento e Planejamento Participativo por Região de Planejamento 

Ambiental; 10B. Mapa Estratégico de Gestão do Planejamento – Regiões de 

Orçamento e Planejamento Participativo; 11. Mapa Estratégico de Gestão do 

Planejamento – Regiões de Planejamento de Bairros; 12. Mapa Estratégico de 

Macrozoneamento; 13. Mapa Estratégico do Modelo Espacial e Zoneamento Urbano; 

14A. Mapa Estratégico de Instrumentos Urbanísticos – ZEIS; 14B. Mapa Estratégico 

de Instrumentos Urbanísticos – Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios.  

O Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Democrática 

mereceu destaque no PDPUA no Título IV – Do Sistema de Planejamento e Gestão 

democrática. O sistema foi concebido por meio de um conjunto de órgãos, normas e 

recursos humanos, objetivando a coordenação e integração institucional das ações 

dos setores públicos, a integração dos programas setoriais, regionais e melhoria de 

ações de governabilidade. 

Os princípios, objetivos e ações estratégicas do sistema de 

planejamento e gestão democrática são apresentados no Artigo 176, conforme segue: 

I - Instaurar um processo cultural de gestão democrática participativa do 
planejamento municipal e desenvolvimento urbano; 
II - Atender necessidades básicas e prioritárias da população; 
III - Utilizar no processo de planejamento, instrumentos e canais de 
participação democráticos; 
IV - Ser exequível, viável, embasado em estudos e no conhecimento da 
realidade municipal; 
V - Estar limitado às competências municipais, mas articulado  às 
esferas estadual e federal de políticas públicas urbanas; 
VI – Inserir o planejamento municipal em um contexto de 
desenvolvimento regional; 
VII - Estar articulada com as demais políticas setoriais, em um processo 
de monitoramento e avaliação permanente de programas, instrumentos e 
projetos. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA..., 2005, 
p.106). 

O princípio “I” preconiza que o Sistema de Planejamento deverá 

instaurar um processo cultural de gestão democrática participativa do planejamento 

municipal e desenvolvimento urbano. Em um primeiro momento, há indícios que o 
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Sistema de Planejamento, no conjunto de seus princípios, rejeitasse normas e leis ou 

inovações normativas e, ao contrário, tendesse para a reelaboração de canais 

interativos democráticos e a reformulação de ideias que, por conseguinte, implicariam 

em repercussões no núcleo da realidade social local. O tema da democracia 

participativa, abordado já no primeiro princípio do Artigo 176, deveria, se assim fosse, 

focar uma relação entre os processos de inovação social e inovação institucional que 

atribuísse papel central aos atores sociais. É o que denota ser, para Dagnino (2002), 

a (re)construção da democracia brasileira nas últimas décadas, ou seja, o cenário das 

últimas décadas do século XX apontava para a possibilidade de trânsito de projetos 

formatados no interior da sociedade civil para o âmbito do Estado, contribuindo para a 

democratização das políticas públicas, às premissas de inclusão, cidadania e 

equidade. (DAGNINO, 2002). Entretanto, ao nos ater aos princípios, objetivos e 

estratégias que compõem o Artigo 176 do PDPUA acima transcritos, percebemos que 

há um enorme vínculo das iniciativas democratizantes do processo formulador de 

políticas urbanas participativas com o poder público ou, simplesmente, estimuladas 

por ele. Não há nenhuma estratégia que trate do processo de formulação e gestão da 

política pública urbana que pudesse envolver diretamente a incorporação de novos 

atores, apontando, portanto, para uma efetiva democratização do processo e para a 

possibilidade de inclusão sociopolítica. (FARAH, 1997).  

Por outro lado, fala-se, no referido Artigo 176 em “...utilizar no 

processo de planejamento, instrumentos e canais de participação democráticas...”72, 

sem, no entanto, apontar claramente quais seriam os canais e, certamente o mais 

importante, apontar como e por quem eles seriam constituídos. Nos objetivos, 

apresentados no Artigo 177, fala-se na implantação de um “...processo de gestão do 

planejamento permanente e contínuo...”73 e em se “...promover a melhoria da 

qualidade de vida de toda a população de Araraquara...”74. Conceitos importantes, 

mas por demais genéricos e vagos, uma vez que não é apresentado o que seria essa 

tal “qualidade de vida”. Poderíamos, ainda, questionar por que para toda a população 

de Araraquara e não para populações que, provavelmente, vivam em situações de 

risco no município? 

A análise das estratégias, Artigo 178, revela mais características de 

um padrão tradicional de intervenção na área urbana fundamentado pelo forte cunho 
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 PLANO DIRETOR…, princípio III do Artigo 176, 2005, p. 106. 
73

 Ibid., objetivo I, Artigo 177, p.106. 
74

 Ibid., objetivo II, Artigo 177, p.106. 
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tecnocrático em suas práticas e propostas. Em que se pesem as dificuldades de 

implantação de um sistema democrático-participativo local de planejamento, o 

PDPUA vai além de suas supostas prerrogativas imediatas, pois propõe um Sistema 

Institucional de Gestão do Planejamento e de Desenvolvimento Urbano-Regional de 

Araraquara, com a formação de uma rede urbana de cidades solidárias. Entendemos 

que Araraquara está inserida em um contexto regional que lhe impacta diretamente, 

sob diversos aspectos. Mas estender a mesma concepção de planejamento urbano 

adotada no município de Araraquara a uma região poderia promover um centralismo 

decisório na cidade que fosse dotada de um melhor aparelhamento técnico-

burocrático-especializado, ou seja, em Araraquara. 

O PDPUA faz constantemente referência a criação de ações para a 

melhoria da qualidade de vida, conforme já atestado acima, consoante à solidificação 

de um processo participativo de planejamento e gestão democrática da política 

urbana local. Entretanto, a democratização do processo de formulação de políticas 

públicas urbanas, assim como a tão citada qualidade de vida, não são objetivamente 

classificadas para que pudéssemos identificar os verdadeiros beneficiários de tais 

propostas. Por outro lado, tudo parece caminhar para a centralização política das 

informações sobre o município em um Sistema de Informações Urbanas do Município 

de Araraquara, denominado SIMARA, que, provavelmente, municiará grandes 

investidores imobiliários no direcionamento do seu capital, ou na construção de um 

conceito de qualidade de vida urbana que lhes convenha. O modelo de intervenção 

urbana desenhado se aproxima do keynesianismo-desenvolvimentista, ancorado na 

postura assumida pelo Estado de ser investidor em produção pública de 

infraestruturas endereçadas ao desenvolvimento do setor privado da economia, 

vejamos, como exemplo, a já descrita anteriormente na subseção 5.5 retirada dos 

trilhos da ferrovia da região central da cidade. As melhorias advindas do processo de 

retirada dos trilhos, como por exemplo, a reurbanização da área e a construção de 

passagens interligando a região central da cidade à Vila Xavier, não são descritas 

como fontes geradoras da possível tributação “Contribuição de Melhoria”, mas 

certamente serão fontes geradoras de acumulação imobiliária pelos seus 

proprietários/especuladores.  

O mesmo Artigo 178, ao definir a estratégia II, informa que a gestão 

se pautará por um sistema de representação em “Mapas Estratégicos”, apresentados 

aqui do anexo Y, p. 305 até o NN, p. 320, sendo que a sua leitura e interpretação 



 

 

 

187 

pressupõem conhecimento técnico, ou seja, se o núcleo duro da estratégia local de 

Planejamento Participativo passa pela necessidade de interpretá-la a partir de uma 

linguagem cartográfica-arquitetônica, estaria, por conseguinte, o Plano Estratégico 

excluindo a possibilidade de incorporação de novos atores nos processos de 

formulação e gestão democrática das políticas públicas urbanas. (FARAH, 1997). 

Além desse aspecto, chamou-nos a atenção a enormidade de siglas e 

instâncias “participativas” criadas, tais como RPA, RPO, RPB, CMPUA, SIMARA, 

COP, ZEIS, EIS, ZOPRE, APRM, ZEUS, UEPUS etc. Esse aspecto enrijece o Plano 

Diretor, transformando-o em um instrumento técnico de acesso restrito a um grupo de 

notáveis especialistas, o que poderia, por outro lado, ser interpretado como um fator 

limitante à participação de novos atores sociais no processo participativo e 

democrático de formulação da política urbana municipal. Esse conjunto de 

características possibilita-nos, preliminarmente, classificar o PDPUA como um 

instrumento sob o controle de uma parcela pequena da população, geralmente 

técnicos a serviço de interesses privados ou, na melhor das hipóteses, públicos, o 

que, por sua vez, contribui para a replicação de um padrão tradicional de intervenção 

na área urbana com forte cunho tecnocrático, com a presença marcante de interesses 

imobiliários vinculados à acumulação urbana. Em outras palavras, cria-se a 

possibilidade de efetivação de um processo que escamoteia a participação cidadã na 

cunhagem das políticas públicas produzidas e ofertadas. 

Ao analisarmos a Seção I, da estrutura territorial do sistema de gestão 

do planejamento, o cenário acima descrito ganha novos contornos que corroboram as 

análises até o momento formuladas. O primeiro caráter precarizador da proposta 

participativa-democrática do planejamento urbano em Araraquara reside no fato de a 

estrutura do Sistema de Gestão do Planejamento estar totalmente voltada para, ou 

sob o controle do poder público municipal. O tipo de planejamento preconizado pelo 

Estatuto da Cidade, e amplamente incorporado pelo PDPUA, coloca como requisito a 

participação e a gestão democrática por compatibilização com o planejamento 

orçamentário, reconecta planejamento e gestão. Assim, o PDPUA definir-se-ia, a 

partir de uma leitura da cidade concreta, como um conjunto de regras orientadas para 

a ação dos agentes que constroem e utilizam o espaço urbano e, posteriormente, 

apontaria para a dimensão política e pactuada do planejamento e da gestão urbana. 

Se assim fosse, as novas políticas fruto desse processo poderiam proporcionar forças 

suficientes para que o plano que prioriza tudo, ou seja, não prioriza nada, fosse 
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substituído pela ideia de plano como processo político, canalizador de esforços, 

capacidade técnica e potencialidades locais em torno de objetivos primários 

determinados democrática e participativamente. 

O Movimento pela Reforma Urbana explora as premissas do conceito 

de “planejamento politizado” como uma ferramenta que conduzirá ao enfrentamento 

das desigualdades socioespaciais parametrizadas por uma concepção de qualidade 

de vida e de preservação ambiental. Nessa perspectiva, proporcionar a melhoria da 

qualidade de vida para todos os cidadãos de Araraquara, Artigo 177, item III, em 

última análise, é reconhecer que: primeiramente todos já são detentores de um 

padrão de qualidade de vida similar, portanto, a cidade não possui gritantes 

desigualdades socioespaciais; em segundo, é também partir do pressuposto que 

todos desejam e necessitam de um mesmo padrão de qualidade de vida que, em 

nenhum momento, diga-se de passagem, foi definido no PDPUA; e, em terceiro, não 

há, da forma que foi sentenciado no PDPUA, conflitos geradores dos problemas 

urbanos.  

O terceiro objetivo do Artigo 177 define apenas a melhoria da 

qualidade de vida já existente para toda a população de Araraquara. Neste sentido, o 

PDPUA não se constitui enquanto um mecanismo de mapeamento dos interesses e 

de palco territorial, que serviria de base para a gestão democrática da cidade. 

(RIBEIRO e CARDOSO, 2003). 

A análise da própria estrutura político-territorial, Artigo 180, revela a 

complexidade dos instrumentos regulamentados pelo Plano Diretor, tornando-se, para 

alguns atores sociais envolvidos, uma barreira no processo de participação. Os itens 

que compõem a estrutura político-territorial a seguir: 

I - RPA – Regiões de Planejamento Ambiental, por meio de 06 (seis) 
regiões com representação político-territorial no Conselho da Cidade; 
II - ROP – Regiões de Orçamento e Planejamento Participativo, por meio 
de 12 (doze) regiões com representação político-territorial no Conselho 
da Cidade; 
III - RPB – Regiões de Planejamento de Bairros, por meio de 25 regiões 
e unidades espaciais de vizinhança. (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARARAQUARA..., 2005, p.108). 

 

Como se não bastasse a complexidade da estrutura em si, cada 

categoria de região de planejamento apresenta uma hierarquia institucional quanto a 

sua escala de domínio territorial, bem como representa uma estrutura topológica de 

um sistema integrado de informações. Em cada região de planejamento, deverão 
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ainda, ser elaborados os Planos Regionais constituídos, por sua vez, de “Planos 

Diretores de Ações Regionais – PARs relativos às RPA e aos PEUs – Planos 

Estratégicos Urbanos relativos às ROPs [...]75” com a participação da sociedade civil 

e, ainda, do CMPUA. 

Os pareceres produzidos pela estrutura do Sistema de Planejamento 

serão elaborados com a participação da sociedade civil. Entretanto, caso o poder 

público julgue necessário, poderá contratar os serviços de profissionais e técnicos 

para a sua elaboração. (PLANO DIRETOR..., 2005). 

A despeito do caráter, notoriamente, tecnocrático de esquerda 

(SOUZA, 2003) do PDPUA, é possível identificarmos inovações no desenho das 

políticas, programas e projetos. O cunho intersetorial é evocado no Artigo 176, item 

VII, ao afirmar que o Sistema de Planejamento e gestão deverá estar articulado com 

as demais políticas setoriais, em um processo de monitoramento e avaliação 

permanente de programas, instrumentos e projetos. 

A inclusão de novos atores sociais nos processos de formulação e 

gestão foi abordada no mesmo Artigo 176, item I, em que é apresentada como um 

princípio que deverá instaurar um processo cultural de gestão democrática e 

participativa do planejamento municipal e desenvolvimento urbano. 

E, por fim, a democratização das relações entre Estado e sociedade, 

abordada no Artigo 5º, item IX, que determina que ocorra uma integração 

administrativa e interinstitucional entre os diversos agentes sociais e conselhos de 

representação setorial. Ainda com relação ao tema da democratização nas relações 

entre Estado e Sociedade Civil, o PDPUA, avança no sentido de criar instâncias de 

participação voltadas para as políticas urbanas. Incorpora, mesmo que com um 

elevado grau tecnocrático-especializado novas propostas, lógicas e processos 

envolvidos na elaboração de Planos Diretores que permitem, por sua vez, a 

incorporação da cidade informal como objeto de planejamento e de políticas urbanas. 

Especificamente, em Araraquara, isso se deu com a criação, no arcabouço 

estratégico do sistema de planejamento, das Zonas Especiais Miscigenadas que são 

áreas de interesse sociais regularizadas, fruto de loteamentos irregulares e precários, 

favelas e cortiços. 

A participação cidadã nas políticas públicas constitui-se um ponto 

central de tematização no campo das políticas urbanas. Pressupõe-se que, por 
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contemplar a perspectiva de publicização de conflitos e a negociação de interesses 

distintos dos segmentos sociais, possibilitaria a (re)construção de identidades 

coletivas. Nesse sentido, a participação constituir-se-ia como um ponto de partida 

para a democratização das políticas públicas e, no limite, possibilitaria a garantia dos 

direitos sociais e a criação de espaços de participação. Entendemos que esse é um 

elemento nuclear na reformulação da relação entre Estado e sociedade que, se 

formatado, poderia engendrar um quadro de avanços nos processos de formulação, 

implementação e gestão de políticas públicas urbanas. Ao partirmos desses 

pressupostos, a análise da estrutura do sistema de gestão do planejamento do 

PDPUA-Araraquara, revela-se contraditória. O fator gerador do distanciamento do 

quadro de avanços das práticas de formulação, implementação e gestão de políticas 

públicas de Araraquara reside, primordialmente, na supervalorização da participação 

do poder público, ou seja, do tecnocratismo, tanto na construção, quanto na condução 

do processo “participativo” dentro do CMPUA. 

Ao que parece, os quadros administrativos políticos não romperam 

com o formato paternalista de relação entre Estado e sociedade. Prevalecem ainda, 

traços do clientelismo e paternalismo do passado, em que a população “... sofrida” [...] 

“que nunca teve voz, que nunca teve espaço para mostrar sua opinião, pudesse 

mostrar a sua concepção da cidade no conselho”. (EDINHO SILVA, 2012).  Nessa 

concepção de participação, os cidadãos não deliberam a respeito de seus problemas 

e suas demandas. O sistema de participação criado funciona mais como um captador 

de demandas sociais sem ruptura com a tradição paternalista. Os cidadãos não são 

agentes da construção democrática, são instrumentos na construção de demandas 

atendidas por um complexo sistema do qual não compreendem o funcionamento 

denominado CMPUA. A população não tem um papel deliberativo no CMPUA, ela 

opina sobre a cidade e “fala” dos seus incômodos. 

Quando a população fala do seu incômodo em morar em moradias 
populares distantes de Araraquara, sem infraestrutura, com prestações 
altíssimas, ela está expressando, ali, o seu sentimento sobre o 
desenvolvimento urbano. E ela está mostrando para a administração qual 
o modelo de desenvolvimento urbano do ponto de vista da moradia 
popular que ela quer. Ela quer moradia popular com valor barato, por isso 
que nós implantamos sistema de mutirão, antes, inclusive, de ter Minha 
Casa Minha Vida. Antes de você ter hoje o modelo de moradia que nós 
temos. Nós proibimos a implantação de moradias sem infraestrutura, 
longe de equipamentos urbanos. 
Quando a população reclama que ela mora em bairro sem infraestrutura, 
ela está expressando ali a sua concepção de desenvolvimento urbano. 
Quando ela reclama que comprou o terreno e de repente foi instalada 
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uma indústria do lado da sua casa, ela está demonstrando ali o seu 
descontentamento, ou um depósito de revenda de botijões de gás do 
lado da sua casa, ela está mostrando ali o seu descontentamento. 
Quando os deficientes físicos expressam a falta de um sistema de 
transporte adaptado, ele está mostrando ali a sua vontade. Quando ela 
reclama que o loteamento na sua região invadiu uma área de manancial, 
ela está mostrando ali o seu descontentamento. A falta de instrumentos 
de lazer... Então, nós temos que saber dialogar sobre o Plano Diretor, 
que é uma questão técnica. Dialogar com a sociedade na realidade da 
sociedade, chamando a população para debater a sua vida real e não as 
normas técnicas do Plano Diretor. Isso foi uma preocupação que nós 
tivemos. (SILVA, Edinho. Entrevista [4 de abril de 2012]). 

 

Além desse fator, a velha prática corporativista e clientelista na 

condução de demandas sociais no Legislativo contribui para um descumprimento no 

processo de formulação, implementação e gestão de políticas públicas urbanas. 

Como atesta Pinto (2011), que foi presidente da Câmara de vereadores na década de 

1960 e um importante articular político no Legislativo local. 

O vereador apresentava um projeto na Câmara e mudava o zoneamento, 
de zona residencial para zona mista e o cidadão podia fazer a oficina, o 
boteco etc. Isso aconteceu recentemente. Tenho um amigo advogado 
que construiu uma belíssima casa, uma quadra abaixo do Clube 
Araraquarense, depois logo que ele mudou na casa, alguém inventou de 
montar um restaurante ao lado da casa dele (Sic.). Não podia, segundo a 
lei do zoneamento, mas ai o dono do restaurante conversou com o 
vereador Napeloso [Ronaldo Napeloso, vereador, ex-presidente da 
Câmara e ex-líder de governo no mandato do prefeito Edinho Silva] que 
promoveu a mudança para área mista. O que que aconteceu? A casa do 
meu amigo se desvalorizou e acabou o sossego da família dele. Então é 
isso, com o Plano Diretor em vigência, todos têm que obedecer o Plano 
Diretor. E vai o vereador, para quebrar o galho do eleitor, conversa com 
os outros vereadores, os outros vereadores sabendo que amanhã 
também poderão precisar do mesmo favor, ou seja, algum eleitor pode 
pedir a mesma coisa no futuro, todo mundo silencia, o prefeito 
comodamente promulga e pronto. (PINTO, José Wellington. Entrevista 
[23 de novembro de 2011]). 

 

A partir de 2008, a Arquiteta e Urbanista Alessandra de Lima assumiu 

a pasta da Secretaria de Desenvolvimento Urbano. A Secretária tem uma ampla 

formação acadêmica, sendo que a sua tese de mestrado defendida em 2006, teve 

como objeto os vazios urbanos da cidade de Araraquara.  

Para Lima (2012), ao contrário do que afirma Pinto (2011),  

O CMPUA tem representantes da sociedade, é paritário. Os conselheiros 
têm participado de todo o processo de revisão do Plano Diretor e de 
outros assuntos pertinentes ao desenvolvimento urbano ambiental da 
cidade, de maneira assídua e com compromisso com a cidade. (LIMA, 
Alessandra de. Entrevista [26 de março de 2012]). 
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O PDPUA, na sua seção II realmente prevê, como atesta Lima (2012), 

uma ampla participação dos órgãos de gestão participativa e de setores da sociedade 

civil. Define em seu artigo que 

[...] É assegurada a participação direta da população em todas as 
fases do processo de gestão democrática da política urbana 
mediante as seguintes instâncias de participação: 
I - Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental-
CMPUA, o Conselho da Cidade; 
II - Conferência Municipal da Cidade e Congresso da Cidade;   
III – Conferências e Conselhos Regionais de Cidades, definidores de 
Política Urbana e Regional;  
IV - Audiências públicas; 
V - Do Plebiscito e Referendo Popular;  
VI - Iniciativa popular de projetos de lei, de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano;  
VII - Conselhos Municipais criados e instalados pelo Poder 
Executivo;  
VII - Conselho do Orçamento Participativo-COP, assembleias e 
fóruns setoriais de elaboração do Orçamento Municipal;  
VIII - Programas e projetos com gestão popular. (PRFEITURA 
MUNICIPAL DE ARARAQUARA..., 2005, Artigo 186, p.119) 

 

O Plano incorporou instrumentos de política urbana modernos e 

institui uma estrutura inovadora no trato das questões urbanas locais. No entanto, ao 

analisarmos detalhadamente a forma de composição das instâncias de participação, 

(conforme descrito acima), percebemos que o poder público saiu privilegiado, o que 

contribuiu para a cristalização de um caráter tecnocrático na condução da formação 

de políticas públicas urbanas.  

Os instrumentos urbanísticos propostos pelo PDPUA, assim como as 

instâncias, agregam o que tem de mais efetivo sendo utilizado na atualidade no Brasil. 

Segundo Artigo 191, o município utilizará os seguintes instrumentos urbanísticos: 

[...] 

Instrumentos de Planejamento Municipal 
a) Plano Diretor Municipal 
b) Parcelamento, Uso e Ocupação Solo 
c) Plano Diretor de Trânsito e Transporte Urbano 
d) Plano Diretor de Gestão Ambiental 
e) Plano Diretor de Habitação Social 
f) Zoneamento Ambiental 
g) Planos Diretores de Ações Regionais  
h) Sistema de Informações Municipais 
i) Plano Plurianual 
j) Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual 
k) Gestão Orçamentária Participativa 
l) Planos, Programas e Projetos Setoriais 
m) Planos de Desenvolvimento Econômico e Social 
II- Institutos Tributário-Financeiros 
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a) Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana- IPTU 
b) Taxas e Tarifas 
c) Contribuição de Melhoria 
d) Incentivos e Benefícios Fiscais e Financeiros 
III- Institutos Jurídico-Políticos 
a) Desapropriação 
b) Servidão Administrativa 
c) Limitações Administrativas 
d) Tombamento de Imóveis, Áreas, Sítios ou Mobiliário Urbano para 
Preservação de Bens Materiais e Imateriais 
e) Instituição de Unidades de Conservação Ambiental e Cultural 
f) Zonas Especiais de Interesse Social 
g) Concessão de Direito Real de Uso 
h) Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 
i) Usucapião Especial de Imóvel Urbano 
j) Direito de Superfície 
k) Direito de Preempção 
l) Outorga Onerosa do Direito de Construir e de Alteração de Uso 
m) Transferência do Direito de Construir 
n) Operações Urbanas Consorciadas 
o) Consórcio Imobiliário 
p) Regularização Fundiária 
q) Assistência Técnica e Jurídica gratuita para comunidades e 
grupos sociais menos favorecidos 
r) Referendo Popular e Plebiscito 
s) Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano 
t) Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social 
u) Fundo Municipal de Meio Ambiente 
IV – Instrumentos de Gestão e Licenciamento Ambiental Urbano 
a) Estudos de Impactos Ambientais -EIA 
b) Relatórios de Impacto Ambiental –RIMA 
c) Certificação Ambiental  
d) Termo de Compromisso Ambiental-TCA 
e) Termo de Ajustamento de Conduta-TAC 
f) EIVU-Estudos de Impacto de Viabilidade Urbanística 
g) RIVU-Relatório de Impacto de Viabilidade Urbanística 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA..., 2005, Artigo 191, 
p.121, grifo da própria lei). 

 

O Artigo 193 determina os imóveis não edificados, subutilizados 

ou não utilizados (ver Anexo DD, Mapa 6 - Estratégia de Produção da Cidade e 

Habitabilidade. Zeis – AIES [Áreas Especiais de Interesse Social] e Projetos 

Habitacionais, p. 310), de acordo com os seguintes critérios 

[...]  
§ 1º - São considerados imóveis não edificados os terrenos e glebas com 
área superior a 2.500 m² (dois mil e quinhentos metros quadrados), nos 
quais o índice de aproveitamento utilizado é igual a zero.   
§ 2º - São considerados imóveis subutilizados os terrenos e glebas com 
área superior a 2.500 m² (dois mil e quinhentos metros quadrados), nos 
quais o índice de aproveitamento não atingir o índice de aproveitamento 
básico, definido para o lote na zona onde se situam, excetuando:   
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I - os imóveis utilizados como instalações de atividades econômicas que 
não necessitam de edificações para exercer suas finalidades;  
II - os imóveis utilizados como postos de abastecimento de veículos;  
III - os imóveis integrantes do Sistema de Áreas Verdes e Institucionais do 
Município. (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, 2005, Artigo 
193, p.123). 

 

O IPTU Progressivo, abordado no artigo 196, determina que, 

decorridos cinco anos de sua cobrança, sem que o proprietário tenha cumprido a 

obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o município poderá proceder 

desapropriação do imóvel com o pagamento em títulos da dívida pública. O valor real 

de indenização, definido no inciso 2º do referido artigo, refletirá o valor de base de 

cálculo de IPTU, descontado o montante incorporado em função de obra realiza pelo 

poder público na área onde o mesmo imóvel se localiza após a modificação averbada 

no Cartório de registro de imóveis. 

O direito de preempção foi tratado no Artigo 199. Segundo ele, o poder 

público municipal poderá exercer o direito de preferência para aquisição de imóvel 

urbano objeto de alienação onerosa entre particulares sempre que necessitar de áreas 

para: 

[...] 
I - Regularização fundiária;  
II - Execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;  
III - Constituição de reserva fundiária;  
IV - Ordenamento e direcionamento da expansão urbana;  
V - Implantação de equipamentos urbanos e comunitários;   
VI - Criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;  
VII - Criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de 
interesse ambiental;   
VIII - Proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.  
(PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA..., 2005, Artigo 199, 
p.126-127). 

 
A seção VI regulamenta a outorga onerosa do direito de construir, de 

alteração do uso e de utilização do solo, subsolo e espaço aéreo. A prefeitura, 

segundo Artigo 201 da referida seção VI, poderá outorgar onerosamente o exercício do 

direito de construir, de alteração do uso do solo e utilização de subsolo e espaço aéreo 

mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário, conforme 

disposição dos artigos 28, 29, 30, 31 – da lei Federal no 10257, de 10 de julho de 2001 

– Estatuto da Cidade e de outros acordos com critérios definidos pela lei Federal no 

10257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade e de acordo com os critérios 

definidos nesta lei que instituiu o PDPUA. 
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As áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercito acima do 

Índice de Aproveitamento Básico, IAB, e até o limite estabelecido no Índice de 

Aproveitamento Máximo (IAM), mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo 

beneficiário, são os estabelecidos no Anexo LL, estratégia de modelos espaciais de 

uso do solo, Mapa 13, p.318. O Índice de Aproveitamento é a relação entre a área 

edificável e a critérios do terreno, ver  Anexo XX - Instrumentos de Planejamento 

Urbano, Padrões urbanistas de ocupação, p. 330. A metodologia para cálculo dos 

estoques construtivos foi elaborada em consideração aos seguintes exemplos 

apresentados na Tabela abaixo.  

Tabela 4 - Padrões urbanísticos básicos e máximos de Araraquara76 

Zona 
IUSO* 

IO 
IA IPFI  

* 
IPFU

* 
IP ICV DERI** 

ID 

APri APu IAB IAM Db Ddb*** 

1.ZAMB             
 1.1 ZOPA   0,1

0 
0,10 0,10   70% 50%    

 1.2 ZAUS   0,2
0 

0,20 0,20   70% 50%    

 1.3 ZORA   0,2
0 

0,20 0,20   50% 30%    

1.4 
ZORA/AEIS 

40-60 15-20 0,5
0 

1,00 1,00 30 50 15% 15% 1,0-1,5 50-
150 

 

2. ZEUS             
 2.1 ZOPRE 80-130 30 0,7

0 
1,50 3,00 40 100 15% 10% 1,8-2,2 50-

150 
 

 2.2 ZOEMI 10-30 5-10 0,5
0 

1,50 3,00 5-20 10-
30 

15% 10% 0,2-0,5 150-
800 

 

        ACOP 10-30 5-10 0,5
0 

1,50 3,00 5-20 10-
30 

15% 10% 0,2-0,5 150-
800 

 

        ACITE 10-30 5-10 0,5
0 

1,50 3,00 5-20 10-
30 

15% 10% 0,2-0,5 150-
800 

 

 2.3 ZEPP 15-20 10-15 0,5
0 

1,00 2,00 10-
20 

15-
25 

20% 15% 0,2-0,5  300-
600 

        ZOPI 15-20 10-15 0,5
0 

1,00 2,00 10-
20 

15-
25 

20% 15% 0,2-0,5   

        ZEPIS 15-20 10-15 0,5
0 

1,00 2,00 10-
20 

15-
25 

20% 15% 0,2-0,5   

        ZOPAG 15-20 10-15 0,5
0 

1,00 2,00 10-
20 

15-
25 

20% 15% 0,2-0,5   

3. ZORUR 250-
500 

30-60 0,2
0 

0,20 0,20 50-
80 

250-
500 

50% 30% 5-10 10-50  

Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, Lei Complementar número 350, de 27 de 
dezembro de 2005. (* metros quadrados/habitante; ** metro linear de 
infraestrutura/habitante; *** empregos ou postos de trabalho por hectare). 
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 Para compreensão detalhada da distribuição do padrão urbanístico assim como das siglas utilizadas 
na Tabela 4 – Padrões urbanísticos básicos e máximos de Araraquara, consultar Anexo KK – Mapa 
estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental, Mapa 12 – Estratégia de 
Modelo Espacial de Uso do Solo, p. 317. 
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O Índice de Aproveitamento Básico (IAB) e Índice de Aproveitamento 

Máximo (IAM) permitidos para cada uma das áreas delimitadas no Mapa 12, 

Estratégia de Modelo Espacial de Uso do Solo (Anexo KK, p.317), são os 

determinados pela Tabela 5. 

Tabela 5 – Índice de Aproveitamento Básico (IAB) e o índice de Aproveitamento 

Máximo (IAM) permitidos para cada uma das áreas delimitadas no MAPA 1277. 

Zona 
IA 

 IAB  IAM 
ZAMB   
    I- ZOPA 0,10 0,10 
   II- ZAUS 0,20 0,20 
   III- ZORA 0,20 0,20 
   IV- ZORA/AEIS 1,00 1,00 
ZEUS   
   V-  ZOPRE 1,50 3,00 
ZOEMI   
   VI-  ACOP 1,50 3,00 
   VII- ACITE 1,50 3,00 
ZEPP   
   VIII- ZOPI 1,00 2,00 
    IX-  ZEPIS 1,00 2,00 
    X- ZOPAS 1,00 2,00 
ZORUR 0,20 0,20 
Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara. PDPUA, 2005, p.119. 

O PDPUA não peca, todavia, somente pelas suas omissões, mas 

também, pelos seus excessos. Fala-se em “Zonas Especiais Miscigenadas” de usos, 

Artigo 237, item II b, mas a lógica do plano ainda revela comprometimento com o 

passado; detalhamento de zonas e subzonas, chegando a ponto de tentar listar, 

exaustivamente, atividades comerciais e de serviço. Bastaria, no PDPUA, constar as 

condições para aprovação de empreendimentos pontuais e as condições de 

licenciamento ambiental. Ainda sobre detalhes desnecessários, registre-se que o 

Capítulo II, do Título III, Da Estrutura Urbana, Modelo Espacial e Uso do Solo, que 

enfoca os dispositivos de controle das edificações, dentre outras coisas, não 

precisaria e nem deveria estar contido no plano, pois trata de matéria condizente com 

à legislação edilícia, que possui sua especificidade.  

Para Lima (2012), no entanto, essa característica confere flexibilidade 

no uso do solo sem ser restrito ou estritamente de um tipo, nas suas palavras: 

                                                 
77

 Consultar Anexo KK – Mapa estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana 
Ambiental, Mapa 12 – Estratégia de Modelo Espacial de Uso do Solo, p. 317. 
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(...) penso ser um grande avanço na gestão, tanto pelo dinamismo da 
cidade como pela direção de permitir menores deslocamentos um dos 
pressupostos da cidade compacta, considerada por alguns urbanistas 
como uma forma de cidade sustentável. A complexidade se encontra nas 
soluções pra evitar conflitos entre os usos (exemplo: uso residencial com 
alguma atividade comercial que emita barulho que por algum motivo 
extrapole o aceitável). Assim mesmo com uso misto se faz necessário 
uma reclassificação de atividades, definindo os tipos. Os outros 
instrumentos, acredito que são respostas para conciliar a gestão e o 
planejamento urbano, e temos , com a revisão do Plano Diretor, 
procurado regulamentá-los, como as próprias ZEIS-AEIS, operação 
urbana consorciada. (LIMA, Alessandra de. Entrevista [26 de março de 
2012]). 

 
Edinho Silva (2012), concorda com Lima (2012) ao afirmar que  

(...) o Plano Diretor não pode ser uma letra morta. O Plano Diretor é um 
instrumento de gestão, por isso que nos temos outros tantos planos 
decorrentes do Plano Diretor. Nós estamos na verdade criando 
instrumentos de gestão. Então, ele tem que dizer que cidade que nós 
queremos daqui a vinte anos, trinta anos, mas ele também tem que ir 
sendo adaptado no decorrer do desenvolvimento dessa cidade. Então, 
ele não pode ser uma letra pétrea onde a cidade vai se desenvolvendo e 
ele é algo intocável. Ele é um instrumento de gestão. Ele tem que, 
democraticamente, dizer para a população: esta é a cidade que 
queremos construir para daqui vinte, daqui trinta anos, mas, claro que, no 
decorrer da sua implantação, tem que ir também respondendo às novas 
demandas sociais e econômicas da cidade. 
Nesse sentido, eu penso que ele cumpriu um papel importante, que ele 
freou no meu governo a especulação imobiliária. Claro, hoje eu não 
posso responder pela atual administração. Mas, no meu governo, eu digo 
a todos que ele freou a especulação imobiliária, ele freou a lógica da 
degradação. Ele sinalizou para a construção de uma cidade sustentável, 
sustentável do ponto de vista ambiental e socialmente justa, democrática 
no seu pensamento e na sua formulação e na sua construção. (SILVA, 
Edinho: Entrevista [4 de abril de 2012]). 

 

Não seria justo, entretanto, insinuar que o Plano Diretor de 

Araraquara não possui méritos. O Título III, Da Estrutura Urbana, Modelo Espacial e 

Uso do Solo, por exemplo, é bem feito, aparentando, aliás, uma certa influência do 

sistema de transportes curitibano, ao falar, por exemplo, na Subseção II – Do Sistema 

de Transporte Coletivo, § 1º, item II “e”, da implantação a médio e longo prazos e de 

permanência definitiva e exclusiva de transporte de passageiros em trens de longo 

percurso, bem como de transporte urbano através de metrô de superfície. 

O plano é, por conseguinte, eclético, revelando influências díspares 

ao longo de sua construção. É verboso e rebarbativo, sem que isso o torne mais 

rigoroso. Pelo contrário, à luz do ideário da reforma urbana, cujos resgate e 

contextualização são caros a uma perspectiva analítica crítica, o Plano de Araraquara 

recua em relação aos pressupostos autonomistas, democráticos e participativos na 
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consolidação de um processo de formulação, implementação, gestão e 

monitoramento de políticas públicas urbanas. 

A derrocada do modelo tradicional de planejamento urbano, o 

tecnocrático-centralizado-autoritário, está sendo substituído pelo chamado 

planejamento estratégico. No planejamento estratégico, inspirado em conceitos e 

técnicas oriundos do planejamento empresarial, originalmente sistematizados na 

Harvard Business School78, o planejamento, segundo seus defensores, deve ser 

adotado pelos governos locais em razão de estarem as cidades submetidas às 

mesmas condições e desafios que as empresas. 

Assim, ser uma cidade economicamente moderna é se conscientizar 

da mundialização da economia e da comunicação e, em consequência, passar a fazer 

parte de uma lógica competitiva excludente entre territórios e especialmente entre 

seus pontos nodais ou centros, isto é, as cidades, Borja (1995,  apud VAINER, 2000). 

Nesses termos, a nova questão urbana teria agora como nexo central 

a problemática da competitividade urbana. Por outro lado, ver a cidade como um 

agente econômico competitivo é relegá-la à categoria de uma empresa que atua no 

contexto de um mercado e que encontra neste mercado a regra e o modelo de 

planejamento e execução de suas ações. (VAINER, 2000). 

Consoante a esse contexto, a questão ecológica não poderia ficar 

apartada da imagem de uma cidade que queira construir um estereótipo de empresa 

que se aproxima de um mercado competitivo. Em outros termos, ser uma cidade 

ecologicamente correta pode ser um dos fatores distintivos na acirrada competição 

entre as cidades, pois ser detentora desta classificação significaria que há no 

município um capital ecológico acumulado – fruto, por exemplo, de investimentos 

públicos em infraestruturas voltadas para o saneamento: coleta de lixo e correta 

destinação deste; fornecimento de água tratada para 100% das residências; coleta e 

tratamento de 100% do esgoto doméstico produzido etc. -, a ser desbastado pela 

economia privada, principalmente indústrias e prestadoras de serviços. 

Por fim, ser democraticamente conservador é se revestir do que há de 

mais moderno no processo de formulação e implementação de políticas públicas – 

principalmente daquelas com alto poder gerador de renda, como é o caso das 

políticas públicas urbanas -, participativas. Na realidade, a análise do processo 
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 Para uma ampla e detalhada revisão crítica dos conceitos e modelos aplicados e diversas escolas de 
planejamento estratégico empresarial Maricato (2000) sugere análise da obra de Mintzberg (1994). 
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histórico de formulação dos Planos Diretores de Araraquara e de Porto Alegre revelou 

uma lógica implacável: a parceria público-privada assegurará que os sinais e 

interesses do mercado estarão adequadamente presentes, representados, no 

processo de planejamento e de decisão. Referimo-nos à prática usual de inserção dos 

interesses de mercado no processo de planejamento e decisão, na constituição de 

diferentes tipos de agências públicas, no surgimento de novos tipos de associação 

empresarial com o aporte de capitais por parte do poder público para financiar 

empreendimentos, com o fito de transferir recursos financeiros, fundiários e políticos 

para grupos privados. 
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Considerações finais 

A trajetória profissional Anhaia Mello, desenvolvida nos setores 

público e privado na primeira metade do século XX e sua relação com a trajetória de 

Araraquara no desenvolvimento de seu planejamento urbano, constituiu-se em um 

objeto de pesquisa instigante, sobretudo se aliarmos à história profissional o desejo 

de se investigar como foi constituída a rede de infraestrutura territorial e urbana no 

interior paulista. A sua atuação como arquiteto-urbanista, catedrático e político – 

focado nas questões voltadas para a normatização do uso e ocupação do solo urbano 

com a elaboração de instrumentos de controle como Planos Diretores – forneceu os 

subsídios necessários para que parte desta pesquisa pudesse realizar-se. 

Empenhado nas questões de normatização do uso e ocupação do solo – preocupado, 

principalmente, com os sintomas deletérios que alguns grandes centros urbanos já 

apresentavam fruto, fundamentalmente, do crescimento desordenado da malha 

urbana -, destacou-se no meio acadêmico, na FAU-USP, como urbanista ao 

estabelecer efetiva ponte entre as concepções produzidas por centros de estudos das 

questões urbanas nos Estados Unidos da América do Norte e em alguns países da 

Europa, como a França e a Inglaterra, com esta nascente área de conhecimento no 

Brasil. Quando assumiu cargos públicos, nos quadros do governo Vargas, dedicou-se, 

igualmente, enquanto prefeito da cidade de São Paulo, à criação de arcabouço 

normativo para “disciplinar” o uso e a ocupação do solo em uma cidade que já 

despontava como a primeira metrópole brasileira. 

A análise de sua atuação nessas esferas é que gerou lastro 

suficiente para identificarmos a formação de um ideário urbano brasileiro, com forte 

influência das concepções trazidas por Anhaia Mello e Prestes Maia dos Estados 

Unidos e da Europa. Além dessa reconstituição histórico-conceitual, também 

produzimos análises de um momento peculiar da história da cidade de São Paulo, 

que se estendeu da década de 1930 até meados da de 1950, quando, em franco 

processo de expansão de sua malha urbana impulsionada por empresas 

incorporadoras, as concepções urbanísticas, conflitantes, de Anhaia Mello e Prestes 

Maia, acabaram por contribuir na sedimentação de duas vertentes: o Esquema 

Anhaia, que preconizava um controle rígido da expansão da malha urbana por meio 

de códigos, leis, decretos e portarias e o Plano de Avenidas de Prestes Maia que 

apostava na crença de o poder público poder produzir as adaptações urbanas 

necessárias para acomodar as pressões econômicas do capital imobiliário 
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especulativo, sem, no entanto, limitar a expansão urbana. Uma disputa entre os dois 

respeitados teóricos e interventores urbanos que não gerou um vencedor. Se na 

cidade de São Paulo as mais variadas fontes de dados estatísticos apontam que o 

Plano de Avenidas de Prestes Maia venceu, dada a situação que se encontra a malha 

urbana da capital paulista na atualidade, não podemos dizer o mesmo do restante do 

Estado de São Paulo, pois Anhaia Mello, por sempre alternar, em sua carreira 

profissional, atuações no campo acadêmico, político-partidário e privado, contou com 

uma maior difusão de suas concepções urbanísticas dentre os profissionais 

urbanistas, políticos e empresários.  

Destarte, no que diz respeito à difusão de suas concepções 

urbanísticas, essa versatilidade fez a diferença. A exemplo disso citamos, no ano de 

1957, o fato de Anhaia Mello, então catedrático da FAU-USP, ter criado o CEPEU 

com a proposta de a partir de metodologia por ele desenvolvida, disseminar a 

elaboração de Planos Diretores em cidades do interior paulista. O CEPEU 

estabeleceu convênios para o planejamento das cidades de Águas da Prata, Santa 

Rita do Passa Quatro, Socorro, Campos do Jordão, São José dos Campos, 

Caraguatatuba, Ubatuba, São Sebastião, Ilhabela, Estância Balneário Itanhaém, 

Estância Hidromineral de Atibaia, Estância Hidromineral de Amparo, Cubatão, Bauru, 

São José do Rio Preto, Presidente Prudente e Taubaté. Portanto, se na cidade de 

São Paulo o cenário de disputa entre as concepções urbanísticas tenderam para as 

de Prestes Maia, em parte do interior paulista o esquema Anhaia Mello de 

normatização rígida do uso e ocupação do solo e limitação do crescimento urbano, se 

sobressaiu. 

Todas as nossas análises elaboradas estão ancoradas em um 

conjunto amplo de fontes documentais sistematizadas, colacionadas em nosso 

procedimento de pesquisa e que constam em nossos anexos. Finalizamos a Parte I 

da tese, Do plano de melhoramentos ao plano urbanístico: a contribuição das 

concepções que impactaram o pensamento urbano brasileiro, apontando como se 

deu a transposição dos debates, então restritos à cidade de São Paulo, para o 

interior. 

Neste painel, composto pelas informações biográficas e 

bibliográficas de Anhaia Mello, recolhemos dados significativos para a compreensão 

de como se operou a construção de uma intelligentsia sobre o urbanismo em São 

Paulo. Em certa medida, analisamos como se deu a migração das questões relativas 



 

 

 

202 

à problemática urbana para as universidades. Nesse sentido, a palavra 

melhoramentos, até então difundida em diversas cidades pelo interior do Brasil, 

começou a ser substituída por urbanismo e Plano Diretor, áreas de conhecimento 

destinadas à compreensão das “verdadeiras questões urbanas”. 

A reversão do ciclo metropolitano em que se encontrava o 

adensamento urbano paulistano na década de 1950, proposto por Anhaia Mello no 

seu Plano Regional para São Paulo, passava pela proposta de contenção e retração 

do crescimento urbano. A contenção e a retração, por sua vez, passavam 

necessariamente pela “fixação” ou “congelamento” das grandes cidades, pois não 

existia mais espaço disponível nem esperança de abastecimento, de despejo, de 

energia, de habitações nos espaços que ocupavam.  

O acelerado processo de urbanização pelo qual o Brasil estava 

passando, para Anhaia Mello, colocava como fundamental a reversão do ciclo 

metropolitano por meio da utilização da concepção teórica da cidade-jardim - assim 

como fora utilizado em Londres -, como forma de controlar a expansão metropolitana 

desenfreada. Anhaia Mello defendia que a formação de uma federação de pequenas 

cidades seria o contraponto às megalópoles e à concentração, concepções centrais 

apresentadas por E. Howard no livro Garden Cities of Tomorrow. 

Anhaia Mello declarava-se favorável ao incentivo de estabelecimentos 

industriais em outros municípios, desde que devidamente preparados. No entanto, 

apresenta uma observação aos resultados que esse processo poderia provocar, pois, 

segundo ele, os males da capital, que constituem objeção à presença de indústrias, 

frequentemente se reproduziriam no interior. A maioria das cidades do Estado 

também não tem energia, não tem água, não tem despejos.  

A ideia preconizada por Anhaia Mello de que só é possível um Plano 

Diretor mediante a fixação da população é motivo de nítida divergência entre os 

urbanistas, pois sua proposta pressupunha um conjunto de normas estáticas que 

pudessem romper com o dinamismo econômico que conduzia para a, provável, 

ocupação ilícita do solo.  

Não podemos deixar de destacar que, o “Esquema Anhaia Mello”, 

cristalizado no “O Plano Regional de São Paulo”, almejou, acima de tudo, a 

elaboração de um Código de Uso do Solo Lícito. Aqui reside a sua mais significativa 

contribuição ao urbanismo paulistano: um controle das formas de exploração, da 

contenção e da especulação do solo urbano. Anhaia Mello pensava ser possível 
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estancar o ciclo de reprodução permanente do capital imobiliário especulativo com a 

fixação de controles. A congestão e a descongestão são, para Anhaia Mello, 

fenômenos exclusivamente físicos, seus significados dentro do sistema econômico, 

social e político do país não são tratados. 

Em São Paulo, na década de 1940, a questão urbana é posta em 

debate, inicialmente, por meio de uma reforma que acabou com a circulação dos 

bondes e trens interurbanos, para abrir longas avenidas, túneis, subterrâneos e 

elevados, a fim de dar conta do crescente trânsito motorizado da cidade. O auge 

dessa reforma ocorreu no período do prefeito Preste Maia, que governou a cidade 

entre 1938 e 1945. Freitag (2006) caracteriza esse processo como uma espécie de 

hausmanização, ou seja, um tipo de intervenção urbana marcada por demolições. 

 

É este o nosso ponto de inflexão que nos credenciou à passagem 

para a Parte II da tese, Trajetórias do Planejamento Urbano em Araraquara: 

Instrumentos e Institucionalidades. 

A atuação de Anhaia Mello junto ao CEPEU transformou-o em um 

peregrino do interior do Estado de São Paulo, defensor de uma proposta de 

urbanismo denominada Plano Diretor. Com o sucesso apresentado pela elaboração 

de Planos Diretores para os municípios de São Paulo foi o CEPEU procurado por 

diversas prefeituras para que elaborasse os Planos de seus municípios. A FAU-USP 

cobrava um valor reduzido para a realização dos trabalhos, pois cobria somente as 

despesas com material gasto e com pessoal envolvido no projeto. No entanto, essa 

característica é o que fez com que o CEPEU tivesse vida relativamente curta, pois 

passou a ser pressionado, principalmente, pelo Instituto de Engenharia e pelo Instituto 

de Arquitetos do Brasil, de São Paulo, uma vez que as diretorias afirmavam que a 

USP estava fazendo concorrência desleal aos escritórios de Engenharia e Arquitetura. 

Mesmo contando com essas pressões, a pesquisa documental 

realizada apontou que houve profícua troca de conhecimentos entre a Prefeitura 

Municipal de Araraquara e o CEPEU79, pois a presença de Anhaia Mello em 

Araraquara passou a ser constante após a criação do referido centro de estudos. 

Como resultado dessa constante troca de conhecimentos, temos as primeiras 

                                                 
79

 Como exemplo dessa troca de conhecimentos, identificamos modelo fornecido pela Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo para a Organização Comunitária para o 
Planejamento. O modelo fornece informações para a criação de lei constituindo comissões e escritório 
local de planejamento. Consulte documento na íntegra no Anexo – R – Fac-Símile – Modelo de projeto 
de lei CEPEU-FAU-USP, p.278-280. 
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iniciativas que desembocaram no Memorial Descritivo do Plano Diretor de Araraquara 

elaborado por Rocha Filho no ano de 1963, em que apresenta nitidamente as 

influências das concepções urbanísticas de Anhaia Mello. Classifica o solo urbano 

segundo usos e padrões de ocupação, o zoneamento, tão defendido por Anhaia Mello 

em seus artigos – com o objetivo de regular o seu uso e a forma de crescimento 

urbano. Anhaia Mello tratava a cidade como objeto puramente técnico, onde a 

prioridade era apenas estabelecer padrões de qualidade para o seu funcionamento. 

Não reconhecia as dimensões dos conflitos espaciais, sociais, econômicos e as 

desigualdades de renda e seus reflexos na formação do tecido urbano e do tecido 

imobiliário. 

Era estranho a esses planejadores que mudar a cidade deveria ser 

uma tarefa coletiva, democraticamente construída e com seus procedimentos 

institucionalizados com efetiva partilha de poder. Esta frase adquire maior contorno de 

verdade sob ângulos autonomistas, ou seja, daquele que afirma que não se tratará, 

então, de impor soluções de cima para baixo, mas de conduzi-las democraticamente. 

Este é o maior desafio enfrentado pelos planejadores do século XX e início do século 

XXI. O papel do indivíduo versado em técnicas e teorias de planejamento e gestão 

tem que ser reconfigurado para a condição, simultânea e, a priori, contraditória, de 

modesta e importante: modesto, porque o processo de mudança depende não de sua 

vontade, mas de uma práxis coletiva da qual ele pode, no máximo, ser parte ativa; e 

importante, pois seu conhecimento traz balizamentos extremamente úteis ao 

processo de tomada de decisão sobre os meios e, em parte, até mesmo sobre os fins. 

(SOUZA, 2003). 

A dinâmica engendrada pelo município a partir da década de 1950 

para a elaboração de seu Plano Diretor, com a centralização dos debates na 

Associação de Engenharia e no Rotary Club, longe de representar abertura política no 

processo decisório local, representou uma recentralização, pois é dessas associações 

que surgirão os novos quadros administrativos que ocuparão o Executivo municipal, 

sem que, no entanto, houvesse uma mudança substantiva no modus operandi da 

condução do processo decisório local. 

Por outro lado, é certo que um instrumento como o Plano Diretor – 

ainda mais em um momento de aumento da complexidade das relações econômicas 

locais -, fez com que o município prescindisse de auxílio de personalidades 

formuladoras do pensamento urbanístico brasileiro para condução do processo. 
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Araraquara já contava com profissionais com condições técnicas para executar o 

Plano. No entanto, o núcleo duro da política local não seria penetrado por qualquer 

profissional, por mais gabaritado que fosse se pretendesse introduzir normas 

urbanísticas para disciplinar o uso e a ocupação do solo urbano encontraria 

resistências. Houve a necessidade de “convocação” de um renomado político-

urbanista de São Paulo para realizar diversas palestras para sensibilizar a elite local 

da necessidade de elaboração de um Plano Diretor. É certo também que, nesse 

período já existia uma orientação do governo do Estado de São Paulo para que 

cidades com mais de 20 mil habitantes produzissem suas normas urbanísticas. Mas, 

a despeito desta instrução normativa Estadual, se efetivou uma profícua troca de 

conhecimentos entre o poder público local e o CEPEU. No entanto, essa troca de 

conhecimentos não foi formalizada em termos de parceria, identificamos claras 

intenções do poder público local em estabelecer um contrato de assessoria com o 

CEPEU80. O Centro chegou a fornecer um modelo de lei constituindo comissões e 

escritório local de planejamento que foi utilizado na íntegra pela prefeitura de 

Araraquara para instituir a Comissão do Plano Diretor de 1962. Nesse modelo, a 

concepção urbanística, por anos construída por Anhaia Mello, se cristaliza na forma 

de um conjunto de normas rígidas que conferia à Comissão do Plano Diretor um certo 

poder deliberativo. A partir daquele momento, segundo a proposta 

§ único – Desde a instalação da Comissão nenhum projeto de lei ou 
medida administrativa referentes a zoneamentos, arruamentos, 
loteamentos, construções, espaços verdes, obras e serviços de utilidades 
públicas poderá ser aprovada ou executada, sem o prévio parecer da 
Comissão do Plano Diretor do Município. 
(MODELO DE LEI CONSTITUINDO COMISSÕES E ESCRITÓRIO 
LOCAL DE PLANEJAMENTO, Serviço de Documentação – FAU-USP-
Publicação CEPEU-FAU-No 9 – Julho de 1960, p.3). 

 

Destarte, ao mesmo tempo que identificamos concretamente 

resquícios metodológicos do passado na condução do novo Plano Diretor ao se 

comparar com o processo da década de 1960 -  como a criação de uma Comissão e 

de Grupos Técnicos e Temáticos -, contraditoriamente, identificamos, do ponto de 

vista das condições institucionais impostas pelas leis que criaram as Comissões (da 

década de 1960, que cria a Comissão do Plano Diretor e o de 2002 que cria o 

                                                 
80

 O documento na íntegra de ofício assinado pelo diretor do CEPEU, Lauro Bastos Birkholz, datado de 
15 de fevereiro de 1963, declinando convite para ser o presidente da comissão julgadora da 
concorrência para elaboração do Plano Diretor de Araraquara pode ser consultado no Anexo – Q – Fac 
– Símile – Ofício da USP n

o
 42/63, p.277. 
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CMPUA), uma significativa redução de poder deliberativo do processo que se iniciou 

com a criação do CMPUA. Em outros termos, em nenhuma de suas finalidades, 

competências e atribuições para o seu funcionamento há a determinação que deverá 

ser um instrumento com forte poder deliberativo, mesmo com a tarefa estanque de 

emitir pareceres. Essa característica ficou clara no tratamento dado ao Executivo a 

uma demanda de uma empresa produtora de suco de laranja concentrado, a Cutrale, 

que solicitava a entrega da Rua Emílio Carlos, no bairro Jardim Melhado, para 

ampliação de sua planta industrial. O CMPUA não foi consultado e nem elaborou 

qualquer parecer prévio sobre a transação. No entanto, para Edinho Silva (2012) essa 

transação ocorreu dentro da normalidade pois, segundo ele, não tinha impacto urbano 

nenhum e não tinha impacto ambiental. Edinho Silva (2012) aponta que a planta fabril 

da Cutrale era cortada por uma Rua que dividia a fábrica em duas partes. Segundo 

ele, essa característica não criava impacto urbano, pois a Rua não era margeada por 

residências. Do ponto de vista ambiental, Edinho Silva (2012) afirma que a remoção 

da Rua não provocou nada, pois “[...] não tinha nenhum riacho, você (sic.) não tinha 

nenhum bosque. Você (sic) não tinha nenhum impacto ambiental.” (EDINHO SILVA, 

2012). O único impacto que existia para o entrevistado era de trânsito e “ [...] pelo que 

nós medimos, baixíssimo impacto de trânsito.” (EDINHO SILVA, 2012). Por outro 

lado, o entrevistado reforça que tinha um ganho econômico muito grande, porque a 

venda daquela Rua propiciou que uma unidade da Cutrale, que ia ser implantada no 

Guarujá, fosse implantada na cidade de Araraquara.  Salienta ainda que “[...] quando 

nós autorizamos a venda da rua, a Câmara autorizou a venda da rua, nós unificamos 

as duas plantas e, com isso, sobrou um espaço livre para que uma outra planta, a 

planta de suco hidratado, fosse implantado, o que gerou um aumento de 

arrecadação.” (EDINHO SILVA, 2012).  

Portanto, conclui o entrevistado, teve um impacto positivo, gerou 

empregos e aumento da arrecadação, consequentemente, aumento de impostos, “[...] 

que eu nem fui beneficiado, enquanto gestor, por esse aumento de impostos, foi a 

atual administração. Portanto, um impacto positivo para a cidade.” (EDINHO SILVA, 

2012).  

O ex-prefeito decidiu, por meio de um cálculo financeiro, que a 

entrega da Rua não geraria impacto “negativo” na malha urbana. Nesse sentido 

vivemos um momento dicotômico no século XXI. Ao mesmo tempo em que 

colecionamos um conjunto de instrumentos de planejamento urbano modernos, com 
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tendências claras à promoção de um maior desenvolvimento socioespacial da cidade, 

carecemos de instituições fortes o suficiente para aplicá-los em prol da coletividade. 

Assim sendo, faz coro o domínio dos Lupo na política local durante a década de 1960 

até meados da de 1970, e as suas divergências com o grupo de planejadores que 

arrastaram por longo período a aprovação do primeiro Plano Diretor de Araraquara, 

conforme discutimos na Parte II, Trajetórias do Planejamento Urbano em Araraquara: 

Instrumentos e Institucionalidades, seção 4, Boaventura Gravina: um interlocutor das 

correntes urbanistas paulistas na cidade de Araraquara.  

Esses referenciais teóricos foram importantes para analisarmos como, 

ao se pensar a cidade de Araraquara, essas questões da autonomia coletiva na 

construção de um sistema participativo de formulação e implementação de políticas 

públicas urbanas se desdobraram concretamente. Nesse momento, nos ativemos às 

análises da Araraquara do século XXI que esboçou e concluiu uma nova proposta de 

planejamento urbano. Em virtude do momento histórico de reorganização mesmo das 

concepções democráticas, a questão participativa surge como o principal rótulo da 

metodologia a ser aplicada na elaboração do novo Plano Diretor. Buscou-se 

inspiração metodológica na cidade de Porto Alegre: importaram a proposta de criação 

de um sistema municipal de planejamento urbano e de um conselho de planejamento 

urbano. Ao contrário do que a proposta supunha, ou seja, grupos da sociedade 

qualificados e organizados planejando e gerindo seus espaços (destinos), às vezes 

conquistando parcerias autênticas e delegação de poder, nos deparamos com uma 

estrutura montada no principal órgão de elaboração do Plano Diretor de Araraquara, o 

CMPUA, a confirmação de uma tradição estadocêntrica em “teoria de planejamento”, 

tipicamente conservadora, sobretudo na construção de uma linguagem 

hermeticamente técnica e impenetrável. O caráter tecnocrático do passado estava em 

uma nova roupagem, a do Planejamento Estratégico, Democrático e Participativo. 

Parte das necessidades de homens e mulheres concretos foi decidida em gabinete. 

O processo de elaboração do plano não rompeu com o modelo 

consultivo das demandas da população, conforme podemos constatar nas falas de 

Edinho Silva (2012), ao afirmar que quando a população reclama que mora em bairro 

sem infraestrutura, está expressando a sua concepção de desenvolvimento urbano. 

Quando reclama que comprou o terreno e de repente foi instalada uma indústria do 

lado da sua casa, ela está demonstrando o seu descontentamento, ou um depósito de 

revenda de botijões de gás do lado da sua casa, ela está mostrando ali o seu 
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descontentamento (sic.). Quanto à mobilidade urbana, Edinho Silva (2012) aponta 

que quando os deficientes físicos expressam a falta de um sistema de transporte 

adaptado, eles estão demonstrando a sua vontade de melhorias na prestação desse 

serviço (sic). Quando a população reclama que o loteamento na sua região invadiu 

uma área de manancial, ela está mostrando ali o seu descontentamento. A falta de 

instrumentos (sic) de lazer etc. Assim, para Edinho Silva (2012), nós temos que saber 

dialogar (sic.) com o Plano Diretor, que é um instrumento técnico de ordenamento do 

uso e da ocupação do solo urbano. Para o entrevistado, a administração municipal 

deve dialogar com a sociedade na realidade da sociedade, chamando a população 

para debater a sua vida real e não as normas técnicas do Plano Diretor. Segundo 

Edinho Silva, essa foi uma preocupação que sempre esteve presente em seus 

diálogos com o secretariado municipal.  

Assistimos em Araraquara a um deslocamento dos temas da questão 

urbana que antes se atinham ao crescimento desordenado, reprodução da força de 

trabalho, equipamentos de consumo coletivo para a problemática da competitividade 

urbana. O Plano Diretor de Araraquara, instituído pela Lei no 0623/004, de 1o de abril 

de 2004, possui uma seção inteira dedicada ao tema da competitividade urbana, 

seção II, Da estratégia de desenvolvimento econômico, científico e tecnológico. 

A competitividade urbana é resultado da liberalização do mercado que 

envolve o desenvolvimento da economia global e a privatização do espaço urbano. 

Nesse sentido, as cidades necessitam competir pelo investimento de capital, 

tecnologia e competência gerencial; competir na atração de novas indústrias e 

negócios; ser competitivas no preço e na qualidade dos serviços; competir na atração 

da força de trabalho adequadamente qualificada. 

O Artigo 31, do novo Plano Diretor de Araraquara, inciso V, é enfático 

em afirmar que a cidade de Araraquara deverá promover a modernização 

administrativa operacional e de infraestrutura de suporte a atração de investimentos 

produtivos, na perspectiva de implementação de Tecnopolos-empreendimentos de 

base tecnológica e Ecopolos-empreendimentos de base ambiental. (PLANO 

DIRETOR DE ARARAQUARA, Artigo 31, inciso V, p. 21). 

A análise da seção II do Plano Diretor de Araraquara, ainda revelou 

que os porta-vozes do planejamento estratégico urbano, paradoxalmente, buscam, 

pelo menos, duas analogias constitutivas: a cidade é uma mercadoria, a cidade é uma 

empresa. Existe um projeto de cidade que tende prepará-la para a apropriação por 
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interesses empresariais revestidos por termos politicamente corretos, tais como: 

desenvolvimento econômico sustentável, garantia de direitos sociais, combate à fome, 

promoção da cidadania, etc. 

Pressupúnhamos que a equipe técnica responsável pela metodologia 

de desenvolvimento do Plano Diretor participativo de Araraquara tivesse obtido 

sucesso na conjugação dos conceitos e práticas democráticas participativas na 

formulação de políticas públicas urbanas com a participação de peritos, de atores e 

segmentos sociais com interesses específicos. Entretanto, a proposta de Plano 

Estratégico requer uma série de condições, entre as quais, destacamos as seguintes: 

vocação expansiva da cidade (em curso ou como projeto); existência de atores 

urbanos que aceitem a articulação; sensação generalizada de crise ou de perda de 

oportunidades que permite superar os enfrentamentos entre atores relacionados com 

os conflitos do dia a dia. A consciência ou sentimento de crise é condição necessária 

para uma trégua nos conflitos internos para a construção de um projeto coeso, 

unitário e legítimo. Na verdade, um dos elementos essenciais do planejamento 

estratégico é a criação das condições de sua instauração enquanto discurso e projeto 

da cidade. 

É inegável que durante o período em que o CMPUA atuou 

efetivamente ocorreu um cambio no processo democrático local. Passamos de uma 

relação com o poder público pautada por uma democracia participava consultiva no 

nível local de elaboração/recomendação de medidas, como a executada pelo 

Orçamento Participativo, para um tipo de partilha de poder no âmbito do CMPUA 

denominada de cogestão. Nessa modalidade de cogestão ocorreu a 

institucionalização da representação na direção efetiva do arranjo institucional por 

meio de mecanismos de administração colegiada e compartilhada. Classificamos 

como cogestão pois no CMPUA, local de participação dos membros que compunham 

o conselho, esses participantes recebiam informações técnicas que, transformadas 

em propostas, eram votadas e, posteriormente, incorporadas ao Plano Diretor. Não 

existia, portanto, a prática coletiva de poder para decidir sobre temas distintos, o que 

denominamos de autogestão, mas sim a escolha de propostas diante de um quadro 

pré-estabelecido pelos técnicos do poder público. 

Nesses termos, o CMPUA, como a instância maior do Plano 

Estratégico da cidade de Araraquara, desempenhou um papel importante na 

ampliação do cânone democrático local, pois se reunia para homologar resoluções e 
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encaminhamentos relacionados à legislação pertinente; estimular, receber e avaliar 

sugestões de matérias de interesse coletivos; deliberar sobre instalação de comissões 

técnicas e grupos técnicos; estimular e zelar pela implementação de programas; 

apreciar, debater, avaliar sobre matérias e projetos especiais; propor e aprovar 

processos. A despeito de não ter alcançado o patamar da autogestão no processo 

decisório local, em que os indivíduos pudessem livremente deliberar sobre seus 

problemas e demandas, foi um avanço ao sedimentar, naquele período, um espaço 

institucionalizado de debates sobre os destinos (do ponto de vista da política urbana) 

da cidade de Araraquara. Por outro lado, com uma preocupação estritamente 

operacional, decidiu-se que a tarefa administrativa de discutir e deliberar deveria ficar 

a cargo de coletivos mais homogêneos. Ao CMPUA coube a tarefa de, como órgão 

municipal e operacional de planejamento, se reduzir à categoria de instrumento 

funcional e organizativo de um Sistema Municipal de Planejamento e Política Urbana 

Ambiental, o SMPUA. 

O Sistema de Planejamento, controlado pela prefeitura municipal, 

mais especificamente pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano, é que estruturou 

os grupos de trabalho, eles também compostos a seu arbítrio. Acadêmicos, 

funcionários governamentais e empresários trabalharam para estabelecer o 

diagnóstico que orientou o estabelecimento das linhas estratégicas do Plano Diretor. 

Podemos utilizar como parâmetro analítico do que seria partilha de 

poder, o processo instituído no governo do município de Michoacán, México. Nesse 

município foram criados comitês instituídos organicamente no governo como 

organismos de participação cidadã na gestão de serviços locais. Os comitês 

possuíam personalidade jurídica e patrimônio próprio, com autonomia para decidir, 

atuar, gestar e celebrar qualquer ato jurídico para lograr seus fins. Os comitês eram 

órgãos complementares das atividades do governo municipal e dada a sua natureza 

descentralizada estavam comprometidos com os interesses coletivos locais. A 

participação cidadã organizada democraticamente nos comitês constituiu um 

elemento distintivo e inovador naquela realidade. Os órgãos administrativos que os 

formavam evidenciam um mapa organizativo simplificado e eleito pelos cidadãos. As 

atividades do comitê eram realizadas em uma assembleia deliberativa de cidadãos na 

ação administrativa em termos de sua função consultiva (preparação) e na função de 

decisão quanto às propostas de normatização e de intervenção na malha urbana 

(CAMPOS OLÍVIOS, 2011). 
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As entrevistas de Edinho Silva (2012) e Lima (2012), analisadas na 

subseção 5.5. O Plano Diretor de Araraquara: os limites entre o economicamente 

moderno, ecologicamente correto e democraticamente conservador, dão a entender 

que o processo acima exemplificado seria o caminho natural do CMPUA, ou seja, ele 

se constituiria em um órgão público, com personalidade jurídica independente do 

poder público e complementar às suas ações. Se se configurasse esse cenário, 

caminharíamos para um processo concreto de partilha de poder no processo 

decisório local. No entanto, a análise das entrevistas realizadas apontam que o 

CMPUA não rompeu com o seu profundo vinculo com o poder público, seu criador, 

transformando-se em um espaço de debates técnicos com meros procedimentos 

consultivos à população dos bairros. 

O processo de formulação participativa de um Plano pode ser mais 

importante que o Plano em si, dependendo da verificação de certas condições. Isso 

porque ele pode criar uma esfera ampliada de participações e ampliar, por 

conseguinte, o debate com a legitimação de atores, até então excluídos do processo, 

com pontos de vista conflitantes. Nada disso, entretanto, pode ser garantido pela 

formulação técnica ou legislativa, por mais concreta que seja. A simples efetivação 

legislativa de um mecanismo participativo na formulação e implementação de políticas 

públicas urbanas, pode esconder objetivos ou intenções que, em muitos casos, só 

ficariam expostos quando o processo já estivesse em curso ou concluso. 

A entrevista com o ex-presidente da Câmara e vereador por 21 anos 

em Araraquara, José Wellington Pinto, claramente comprova que a simples 

formulação técnica ou legislativa não bastam. Pinto (2012) afirma que o vereador e 

então presidente da Câmara, Ronaldo Napeloso, é o rei (sic.) desses projetos de 

mudança de zoneamento urbano. O Falcoski [refere-se ao Arq. Antonio Luiz Nigro 

Falcoski, [ex-secretário de Planejamento Urbano e condutor, nos mandatos do 

prefeito Edinho Silva (2000-2008), do Plano de Desenvolvimento e Planejamento 

Urbano Ambiental], fez um Plano Diretor que no governo atual [refere-se ao governo 

do então prefeito Marcelo Fortes Barbieri (2009-2013)] já sofreu uma mudança radical 

com relação a permissão de construção de condomínios verticais na Vila Harmonia, 

que tradicionalmente, salienta Pinto (2012) é um bairro residencial e que agora, pode, 

de repente, ter uma construção de um condomínio de 18 andares ao lado de 

residências (Sic.). A Associação dos Moradores da Vila Harmonia, lembra Pinto 

(2012), entrou com uma ação judicial e o presidente do Tribunal de Justiça deu uma 
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liminar suspendendo a lei que autorizava a construção de condomínios. Para o 

entrevistado, são os interesses políticos aliados aos interesses corporativos que 

promovem as pressões para as alterações no Plano Diretor, ou seja, o interesse 

individual, pessoal, prevalecendo sobre o coletivo.  

As análises críticas elaboradas sobre o processo de formulação do 

Plano Diretor Participativo de Araraquara, com sólido embasamento em 

sistematização documental produzida, fornecem um rol de constrangimentos que 

precisam ser revisados quando da efetivação de um novo processo de Plano 

Urbanístico. Citamos alguns tendo como lastro as observações produzidas por 

Maricato (2001): falta de vínculo entre o plano urbano e a gestão urbana; falta de 

precisão, em especial, da orientação dos investimentos; linguagem hermética e 

especializada e propostas setoriais desvinculando o físico do social; conteúdo restrito 

a diretrizes gerais vagas ou normas de uso e ocupação do solo para a cidade formal 

(leia-se cidade do mercado). 

O planejamento burocrático e tecnocrático revestiu-se de um discurso 

moderno, democratizante e participativo na forma de construção de seus 

instrumentos, que, em análise criteriosa revelou forte dirigismo do poder público local 

na elaboração da proposta de normatização do uso e ocupação do solo urbano. 

A participação cidadã no sistema de planejamento urbano na cidade 

de Araraquara, mais especificamente no órgão CMPUA, conduziu os indivíduos a um 

comportamento condicionado aos critérios normativos que formataram suas ações. 

Nesse contexto, as preferências individuais, como os interesses, se viram alijadas 

pelos ordenamentos institucionais, que, por sua vez, se sustentaram mediante 

processos de socialização e instrumentalização. O sistema de planejamento urbano 

determinava a agenda de ações e influenciava a composição da realidade em que os 

atores políticos produziam seus debates e consensos. 
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APÊNDICE A – ENTREVISTAS REALIZADAS NA PESQUISA DE DOUTORADO 
(2011 – 2012) 
 

AZZONI, Alcyr. Alcyr Azzoni: entrevista [12 de outubro de 2011]. Entrevistador: 

Rodrigo A. Toledo. Araraquara - SP: 2011. 1 cassete sonoro. Entrevista ao Ex-

Presidente do CMPUA concedida à pesquisa de doutorado “Trajetórias do 

planejamento urbano no município de Araraquara: centralismo decisório ou 

participação?”. 

1. A partir de qual momento, na trajetória de elaboração do Primeiro Plano 

Diretor de Araraquara, o Senhor efetivamente participou enquanto membro da 

Comissão? Descreva, por favor, como foi essa participação. 

Trabalhei na primeira revisão do PD, por volta de 1967. O Rotary fez uma divisão de 

vários grupos de trabalho. A composição do Rotary tinha, por exemplo, Nelson 

Barbieri, Engenheiro, Paulo Barbieri, arquiteto. Então a composição do Rotary, a 

diversidade dos componentes revelava que era o único local que reunia um grupo 

com perfil profissional capaz de pegar aquele material e revisar alguma coisa. Por que 

rapidamente, entre a experiência de fazer o PD e a revisão, por volta de 6 ou 7 anos,  

em menos de 10 anos os mapas e as coisas propostas ficaram extremamente 

acanhadas. A cidade teve um boom e aquelas propostas ficaram acanhadíssimas. 

Lembro-me dos 4 mapas, o distrito industrial iniciava um pouco além da Alameda 

Paulista. E a cidade, com a explosão da cultura da cana. As projeções da cidade do 

futuro melou rapidinho. Então não tinha como aplicar aquelas propostas, pois elas 

ficaram acanhadas e fora de condição de implementação. O esquema do PD foi, partir 

de uma cidade existente e saia daquele centro histórico, mais os bairros antigos de 

moradias, Carmo, são José, são Geraldo, mais a Vila Xavier, e saia desse centro um 

conjunto de estradas, caminhos, que iam para as fazendas. Quem vai hoje para 

Bueno de Andrada, para Ribeirão Preto. Enfim, saindo daquele quadrado urbanizado, 

saiam as vias que ligavam a esses antigos caminhos. As projeções foram, não 

destruindo esses caminhos, pois a cidade era mais rural do que urbana, somente em 

1970 é que se inverte. Esses caminhos furam fundamentais para que as pessoas se 

locomovessem. O que se fez não foi propor algo que destruísse esses caminhos, e 

sim se ajustou o desenvolvimento urbano possível do futuro a esses caminhos que 
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foram os orientadores dos loteamentos. Pegaram o quadrado existente e 

estabeleceram quais ruas ganharia um tratamento de via de circulação mais rápida e 

com o interior dessas áreas eles chamavam de Unidades de Vizinhança, então o 

conceito seria assim, cada parte dessas seriam autossuficiente. Cada uma teria uma 

autonomia com relação a educação, comércio, segurança etc. A cidade foi pensada 

de uma forma simples, Unidades de Vizinhança e um conjunto de eixos viários que já 

existiam e conectados com esses caminhos que levavam para outras regiões. Só que 

a cidade bem rapidamente, por causa dos loteamentos, rompeu com esses limites. 

2. O Senhor conhece o papel do Boaventura Gravina nesse processo? 

Em Araraquara, ele era extremamente discreto. Ele tinha milhões de coisas em 

Bragança Paulista, Norte do Paraná, São José do Rio Preto. Aqui em Araraquara, ele 

teve certamente uma presença muito forte em cima de outros investidores acredito 

assim, dentro desse sistema do Rotary faziam assim, ahh! O Gravina comprou, então 

é bão. Ele tinha o tino para investimentos. Não vejo que ele tenha se privilegiado de 

informações para esses investimentos, posso estar equivocado. Mas ele já tinha um 

conhecimento muito grande disso tudo, ele já participava de diversos locais em que 

se discutia isso. Em 1966, quando mudei-me para Araraquara, Gravina já era 

reconhecido como um investidor, um empresário metido em mil coisas. Ele e o 

Dinucci, eram meio como se fossem os orientadores dos investimentos imobiliários, 

ou seja, o seu investimento em determinadas áreas acabava incentivando com que 

outros também investissem. Então esses vínculos entre Boaventura Gravina, 

Rotaryano e investidor imobiliário, o irmão que era diretor da FAU, a criação do 

CEPEU pelo Anhaia Mello representa uma primeira rede estabelecida que contribuiu 

para o início dos trabalhos de elaboração do PD. Mas existia outra rede, Araraquara 

tinha nesse período a SOENGRA, quem fazia parte dessa associação tais como 

Arnaldo Palamone Lepre, o Nelson Barbieri, o Boaventura Gravina. O Palamone, que 

cursou arquitetura no Rio recebeu diretamente as influências de Anhaia Mello. Eu fui 

presidente do Rotary entre 1979-1980, tinha mais de 50 membros dessa cobraiada 

toda. O Gravina participava de todos os fóruns de debates e Associações de 

Araraquara, uma pessoa culta, um investidor, uma pessoa rica. Ele planava sobre 

todas as Associações. Diziam que ele morava aqui e era dono do mundo.  

3. Qual foi a contribuição de Anhaia Mello, ou da FAU-USP/CEPEU, no processo 

de elaboração do primeiro Plano Diretor de Araraquara? Como se deram as 
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participações das Associações e, especialmente, do Rotary Club nesse 

processo? 

Araraquara deu sorte na coincidência de ter um investidor interessado na elaboração 

de um Plano Diretor, que era Engenheiro, Agente Consular da Itália e Rotariano. Foi a 

primeira cidade do Brasil a ter um Plano Diretor. O prefeito Rubens Cruz, também 

criou uma comissão de revisão do PD, o Gravina era presidente, o Barbieri era Vice, 

eu fui Secretário. 

4. Como foi a relação da Comissão do Plano Diretor com o poder público 

Municipal? A gestão do prefeito Rômulo Lupo entrou em conflito com a 

Comissão? Qual foi o fato desencadeador desse conflito? 

Eu acho que era uma coisa muito aberta. A Comissão tocava as coisas, não havia 

muita interferência, limitação ou conflito, não me lembro de nenhum fato. Rômulo 

Lupo respeitava muito o Boaventura Gravina, mais a colônia italiana inteira. Eram 

empresários poderosos que faziam parte do Rotary e das Comissões, Aldo Lupo, 

Wilton Lupo, Elvio Lupo, estavam no Rotary. Era quase uma maçonaria, todos eles 

também deviam ser maçons. Tinham o lado oculto, como maçons, e o de serviços, no 

Rotary Club Araraquara composto por profissionais. Só entra no Rotary quem 

representa uma profissão. A praxe do Rotary é, primeiramente convidar a pessoa 

para dar uma palestra, depois para fazer parte do Clube. 

5. O Arquiteto Neves da Rocha Filho se utilizou de alguma  metodologia que 

preconizava  a participação de atores sociais no processo de construção do 

Plano Diretor? Se sim, como essa participação foi organizada? 

Desconhece. 

6. O Senhor participou das atualizações, posteriores a aprovação do Plano em 

1963? Como foram organizados os trabalhos nesses processos de atualização 

do Plano Diretor? 

O entrevistado se manteve distante das outras atualizações.  

7. O Senhor também participou da elaboração do Novo Plano Diretor de 

Araraquara na gestão do Prefeito Edinho Silva. Comparativamente ao processo 

anterior, o iniciado sob a gestão do Prefeito Edinho Silva, do ponto de vista 

metodológico, o Senhor poderia apontar as aproximações e distanciamentos? 

Coincidiu do Eng Boaventura Gravina ser o presidente do Rotary Club Araraquara, 

1955,  era o único da cidade, tinha quase uns 60 membros. A nata dos empresários e 

profissionais de Araraquara, dom comércio, dos serviços. Engenheiro Boaventura 
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Gravina, cultura extrema, empresário, fazendeiro, presidente do Rotary, o irmão, 

Pedro Gravina, toma posse como diretor da FAU. No mesmo momento, surge o 

interesse de criar um laboratório para estudos urbanísticos. O Boaventura fala pro 

irmão, e ele estabelece o contato com Anhaia Mello que tenta utilizar Araraquara 

como o primeiro teste do laboratório. O CEPEU tentou desenvolver o PD. O Rotary 

fez a primeira revisão do PD. Eu era o único professor de geografia urbana da FCL e 

fui indicado para trabalhar nessa revisão como membro da faculdade.  

 

GRAVINA, Vanda. Vanda Gravina: entrevista [out.2011]. Entrevistador: Rodrigo 

Alberto Toledo. São Paulo: residência da entrevistada, 2011. 1 arquivo digital 

VOICE003.MP3. Entrevista à viúva de Boaventura Gravina concedida à pesquisa de 

doutorado “Trajetórias do planejamento urbano no município de Araraquara: 

centralismo decisório ou participação?”. 

1. Quem era Boaventura Gravina? 

Uma pessoa inteligente, com muita instrução e com muita vontade de tudo. Ele queria 

tudo, queria trabalhar em fazendas, construindo casas e prédios. Quando eu me casei 

ele trabalhava com o Manoel Rodrigues, eles construíam estradas de rodagem. Ele 

era o Engenheiro de Manoel Rodrigues. Depois de 4 anos com Manoel Rodrigues, 

nos casamos. Ele havia acabado de chegar da Itália. Então ele começou a trabalhar 

por conta própria e ele fazia parte do Rotary. Foi presidente do clube, foi governador. 

Representou por diversas vezes o presidente do Rotary Nacional em países da 

Europa: Itália, Portugal, Suíça, França e na Espanha. Ele esteve na Itália por três 

vezes representando o presidente do Rotary. Ele também foi representante do 

consulado da Itália em Araraquara. 

2. Quais eram os interesses dele em Araraquara? 

Começou sua atuação profissional em Araraquara e depois iniciou construções aqui 

em São Paulo. Formou uma fazenda no Paraná e duas no Mato Grosso. Ele tinha 

negócios em diversas regiões e ao mesmo tempo era Rotariano, era engenheiro. Ele 

tinha várias atividades ao mesmo tempo. Em Araraquara ele tinha terrenos, 

construções. Ele trabalhava muito “espalhado”, em diversas atividades. Ele ia para o 

Mato Grosso, para o Paraná, ele tinha uma vida muito ativa, porém fora de 

Araraquara também. Ele era uma pessoa que tinha uma visão. Ele achava que o 

Plano Diretor ia ser algo bom para a cidade. Agora os motivos de ele não ter 

conseguido criar o Plano eu não sei. Percebi que existiam conflitos, choques de 



 

 

 

243 

opiniões a respeito de como deveria ser o Plano. Isso talvez tenha o inviabilizado. Ele 

tinha uma opinião formada de como deveria ser o Plano e não abriu mão disso.  

3. Quem foi Pedro Gravina? A Senhora tem conhecimento de alguma ajuda dele 

no contato de Boaventura Gravina com professores da FAU ou da Politécnica? 

Pedro Gravina atuou por longo período como professor da Faculdade de Engenharia 

de Milão, por cerca de quatro anos, e depois pela Universidade de Roma onde, 

provavelmente, aposentou-se. Pedro Gravina retorna ao Brasil na condição de 

aposentado e desempenhará diversas atividades junto a urbanistas paulistanos, 

inclusive Anhaia Mello que, provavelmente já havia entrado em contato com ele na 

Itália, na universidade de Roma. 

4. Boaventura era Rotariano? Como era a participação dele no Rotary? 

É uma associação que se dedica em promover o bem ao próximo. Nunca ele teve 

negócios ligados ao Rotary. Ele foi por diversas vezes para a Europa representar o 

presidente do Rotary e eu ia junto. O Rotary que ele fez parte foi o mais antigo. Em 

todo Rotary, as esposas dos Rotarianos criam uma casa da amizade com o objetivo 

de promover a caridade. O Boaventura Gravina participava do mais antigo, do 

principal. Ele fundou o Rotary de Brasília. Ele foi pra lá, conversou com diversas 

pessoas interessadas e ele fundou o Rotary de Brasília. No ano que ele foi 

Governador do Rotary ele fundou 11 clubes. Ele era muito dinâmico, ele fazias as 

coisas acontecerem. Por exemplo, ele foi para o Paraná, não me lembro porque, e 

comprou uma fazenda lá, depois uma em Mato Grosso, porque nós fomos representar 

presidentes de Rotary duas vezes no Mato Grosso. Depois dessa visita, ele acabou 

abrindo duas fazendas lá. 

5. Ele comentava com a Senhora a respeito do Plano Diretor de Araraquara? 

Comentava muito por cima. Os detalhes ele não comentava. Ele sempre foi muito 

reservado, algumas coisas ele comentava.  

6. A Senhora guardou algum registro da atuação profissional de Gravina? 

Relatou que não guardou e que os documentos de seu escritório de arquitetura foram 

descartados com o seu falecimento. Boaventura Gravina nasceu em Araraquara e foi 

estudar engenharia na Regia Escola di Engenharia de Napole, formou-se em 1932 em 

Dottore in Ingegneria Civile. Filho de Vincenzo Micheli Gravina, que veio para o Brasil 

no início do século XX, estabelececeu-se na cidade de Araraquara e abriu uma loja de 

secos&molhados na esquina da Rua 9 de julho com a Duque de Caxias. Após 

alcançar estabilidade financeira, retorna para a Itália para buscar esposa e o filho 
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Biaggio Gravina, que, posteriormente, formou-se em medicina, especialidade 

Otorrinolaringologia e fora muito conhecido dentre a comunidade italiana de São 

Paulo. Vincenzo teve mais três filhos, todos formaram-se em Engenharia na Itália. 

Pedro Gravina, Osvaldo Gravina e Boaventura Gravina. 

Pedro Gravina atuou por longo período como professor da Faculdade de Engenharia 

de Milão, por cerca de quatro anos, e depois pela Universidade de Roma onde, 

provavelmente, aposentou-se. Pedro Gravina retorna ao Brasil na condição de 

aposentado e desempenhará diversas atividades junto a urbanistas paulistanos, 

inclusive Anhaia Mello que, provavelmente já havia entrado em contato com ele na 

Itália, na universidade de Romão meu marido estava querendo fazer o Plano Diretor. 

Então ele deve ter procurado o Anhaia Mello, mas não sei porque a proposta não foi 

executada. Pedro Gravina, meu cunhado está com 98 anos e também atuava nessa 

área. Pedro Gravina atuou por longo período como professor da Faculdade de 

Engenharia de Milão, por cerca de quatro anos, e depois pela Universidade de Roma 

onde, provavelmente, aposentou-se. Pedro Gravina retorna ao Brasil na condição de 

aposentado e desempenhará diversas atividades junto a urbanistas paulistanos, 

inclusive Anhaia Mello que, provavelmente já havia entrado em contato com ele na 

Itália, na universidade de Roma. 

 
LIMA, Alessandra de. Alessandra de Lima: entrevista [26 de março de 2012]. 

Entrevistador: Rodrigo Alberto Toledo. Araraquara – SP: 2012. 1 cassete sonoro. 

Entrevista a atual Secretária de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Araraquara 

à pesquisa de doutorado “Trajetórias do planejamento urbano no município de 

Araraquara: centralismo decisório ou participação?”. 

1. Você poderia descrever a sua trajetória profissional e acadêmica até chegar a 

ocupar o cargo de Secretária? 

Eu me formei em dez/95-jan/96(formatura), na UNESP-BAURU-SP, e vim pra 

Araraquara, o meu TFG já foi sobre a cidade de Araraquara – Uma proposta de 

remodelação urbana para cidade de Araraquara (estudo dos vazios urbanos). 

Trabalhei como arquiteta “treinee” no escritório do Arquiteto Ricardo de Castro e em 

1998 iniciei parceria e sociedade na Tríade arquitetura, engenharia e planejamento 

urbano até 2006, neste período fui fazer mestrado na UFSCar –São Carlos –SP, na 

engenharia urbana, com ênfase em projetos urbanos e planejamento urbano 

(dissertação relacionada aos vazios urbanos e o objeto de estudo foi Araraquara). Em 
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2001, meu orientador (Luiz Antonio Nigro Falcoski) e eu viemos apresentar meu 

trabalho para o prefeito na época, e surgiu a consultoria para o novo Plano Diretor de 

Araraquara. Em 2006 surgiu a oportunidade junto com o arquiteto Ricardo de Castro 

de prestarmos consultoria ao Plano Diretor de Gavião Peixoto - SP. Tenho vários 

projetos arquitetônicos (residenciais, de serviços, comerciais e de arquitetura de 

interiores). Desde 2003, eu ministro aulas no SENAC - em cursos de Decoração, 

vitrinismo e Técnico em design de interiores. Em 2008 ministrei aulas na Faculdade 

LOGATTI –Araraquara –SP, na engenharia ambiental, na disciplina de planejamento 

urbano ambiental. Desde 2009, eu ministro aulas, na UNIARA – Universidade de 

Araraquara, na Arquitetura, nas disciplinas de projetos urbanos e habitação social, e 

planejamento urbano. E em 2008/2009 fui convidada pelo prefeito Marcelo Barbieri 

para assumir a secretaria de desenvolvimento urbano. 

2. O CMPUA foi concebido para ser o espaço destinado à participação 

democrática dos cidadãos e representantes de associações no processo de 

elaboração do Plano Diretor. A revisão do PD está seguindo os mesmos 

pressupostos democráticos - participativos? 

Sim.  

 3. A não institucionalização de um processo de revisão do PD – baseada na 

formação de um conselho com representação paritária entre os diversos 

setores da sociedade e público no formato que foi o CMPUA – compromete o 

seu caráter democrático e participativo? 

Desculpe não entendi. 

O CMPUA tem representantes da sociedade, é paritário. 

Os conselheiros têm participado de todo o processo de revisão do Plano Diretor e de 

outros assuntos pertinentes ao desenvolvimento urbano ambiental da cidade, de 

maneira assídua e com compromisso com a cidade. 

4. Os instrumentos de ordenação do uso e da ocupação do solo da cidade, 

preconizados no PD, se mostraram eficientes durante esses anos de vigência? 

Se sim ou não, como se mostraram eficientes? 

Não e sim. A flexibilidade no uso do solo (sem ser restrito ou estritamente de um tipo) 

penso ser um grande avanço na gestão, tanto pelo dinamismo da cidade como pela 

direção de permitir menores deslocamentos um dos pressupostos da cidade 

compacta, considerada por alguns urbanistas como uma forma de cidade sustentável. 

A complexidade se encontra nas soluções para evitar conflitos entre os usos 
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(exemplo: uso residencial com alguma atividade comercial que emita barulho que por 

algum motivo extrapole o aceitável). Assim mesmo com uso misto se faz necessário 

uma reclassificação de atividades, definindo os tipos. Os outros instrumentos, acredito 

que são respostas para conciliar a gestão e o planejamento urbano, e temos , com a 

revisão do Plano Diretor, procurado regulamentá-los, como as próprias ZEIS-AEIS, 

operação urbana consorciada, 

 

NEVES DA ROCHA FO, Gustavo. Gustavo Neves da Rocha Filho: entrevista [9 de 

agosto de 2011]. Entrevistador: Rodrigo Alberto Toledo. São Paulo – SP: 2011. 1 

arquivo digital VOICE002.MP3. Entrevista concedida ao professor aposentado da 

FAU-USP e elaborador do primeiro Plano Diretor da cidade de Araraquara à pesquisa 

de doutorado “Trajetórias do planejamento urbano no município de Araraquara: 

centralismo decisório ou participação?”. 

Questões 

O entrevistado preferiu realizar um depoimento sem, no entanto, seguir rigidamente o 

roteiro de questões elaboradas. 

1. O senhor teve um contato muito próximo com o professor Anhaia Mello, fez 

inclusive uma Especialização em Planejamento Territorial na década de 1960 

ministrada por ele. Quais foram as principais influências sofridas por Anhaia Mello na 

formação de seu pensamento urbanístico? No que ele, enquanto pensador urbanista 

acreditava? 

2. A ampla produção acadêmica de Anhaia Mello é reveladora desse pensamento 

urbanístico, mas também revela que esse pensamento foi elaborado, estimulado, por 

embates com Prestes Maia. O produto desse embate foi a formulação de duas 

concepções (propostas) urbanísticas na década de 1940? 

3. Com relação às correntes urbanísticas citadas na questão anterior, é correto 

afirmarmos que o prof. Anhaia Mello, por conta da atuação do CEPEU, teve a sua 

proposta mais efetivamente divulgada no Estado de São Paulo? 

4. Quanto ao Plano Diretor de Araraquara, concluído em 1962/1963. Como era o 

ambiente político do município naquele momento? Esse ambiente era propício ao 

desenvolvimento da proposta do Plano Direto?  

5. A metodologia utilizada na elaboração do Plano Diretor foi àquela preconizada por 

Anhaia Mello que se realizaria em três fases, a saber: a fase da eclosão, a fase do 

projeto e, por fim, a fase de execução? Se sim, como ocorreu a fase de eclosão?  
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Nessa fase houve participação política institucionalizada/formalizada de setores da 

sociedade?  

6. Podemos afirmar que o primeiro Plano Diretor de Araraquara incorporou os 

pressupostos urbanísticos defendidos por Anhaia Mello? Se sim, como e quais o 

Senhor poderia citar? 

O professor Rocha Neves preferiu dar um depoimento ao invés de seguir o roteiro 

proposto pelo entrevistador. Ele solicitou que fossem lidas todas as questões e as que 

faziam referência ao Prof. Anhaia Mello notamos uma certa resistência em respondê-

las. Segundo o professor Rocha Neves, os professores universitários possuem um 

certo estrelismo e com Anhaia Mello não era diferente. Anhaia não queria que 

ninguém ofuscasse sua atuação, por esse motivo, nas palavras do professor Rocha 

Neve, “cercou-se de profissionais medíocres (sic.) na condução do CEPEU”. Fato 

que, segundo o entrevistado, foi importante para o desmantelamento do órgão após o 

afastamento de Anhaia Mello, em virtude da sua aposentadoria. O entrevistado 

afirmou que não houve assessoramento do CEPEU, nem muito menos de Anhaia 

Mello, no processo de elaboração do Plano Diretor de Araraquara. No entanto, a 

pesquisa das fontes documentais revelou que tanto o CEPEU quanto o próprio Anhaia 

Mello participaram efetivamente do processo de elaboração do plano. O próprio 

entrevistado informa em seu currículo que trabalhou na elaboração do Plano Diretor 

de Araraquara e que na ocasião contou com a assessoria do Anhaia Mello.  

Portanto, o procedimento de entrevista revelou dados conflitantes com os levantados 

pelas fontes documentais no que diz respeito às influências de Anhaia Mello no 

processo elaborativo do plano. Identificamos documentos produzidos pela FAU-USP, 

como o modelo de Projeto de Lei para Formação de Comissão do Plano Diretor que 

foi, integralmente, utilizado pela prefeitura municipal de Araraquara. O entrevistado 

afirmou que Anhaia já estabelecia contato com Araraquara, por intermédio do irmão 

do Boaventura Gravina, Pedro Gravina, que era um dos diretores da FAU. Anhaia 

Mello foi apresentado por Pedro Gravina às lideranças políticas de Araraquara. Em 

Araraquara, Anhaia conheceu o professor Eli Lopes Meireles, jurista, que a convite 

dele auxiliou-o na elaboração da lei de loteamento para a cidade de São Paulo. A lei 

de loteamento para São Paulo é uma das bases do pensamento de Anhaia Mello. 

Paralelamente a isso, Anhaia elaborou um questionário que foi enviado para às 

prefeituras de mais de 200 municípios paulistas solicitando informações sobre os 

quadros técnicos administrativos locais. O objetivo era o de mapear os recursos 
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humanos dispersos pelo estado de São Paulo disponíveis para, posteriormente, 

Anhaia organizar um Centro de Pesquisa e Estudos Urbanísticos - já previsto no 

regulamento que criava a FAU -, anexo à cadeira de urbanismo como um laboratório 

que serviria de órgão de assessoramento dos municípios e de oportunidades de 

aprofundamento teórico pelos alunos do curso de arquitetura. Segundo o 

entrevistado, as concepções urbanísticas de Anhaia Mello eram divulgadas na 

prefeitura de Araraquara por Arnaldo Palamone Lepre, funcionário e arquiteto formado 

pela Universidade Nacional do Rio de Janeiro, atual Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, que recebia fortemente as influências de Anhaia. Para o entrevistado, em 

Araraquara essa influência veio por meio da SOENGRA, Sociedade de Engenheiros 

Residentes em Araraquara, especificamente difundidos pelos irmãos Barbieri e 

Arnaldo Palamone Lepre. O Entrevistado demonstrou possuir mais influência pelo 

pensamento urbanista desenvolvimentista, o mesmo que crê na capacidade do poder 

público de prover a cidade das adaptações necessárias para acomodar os impactos 

da rápida expansão urbana.. 

O Plano Diretor de Araraquara 

O entrevistado afirmou que, informalmente, foi firmado um acordo de cavalheiros que 

distribuiu o assessoramento na elaboração dos Planos Diretores no estado de São 

Paulo entre CEPEU e escritórios de arquitetura. O CEPEU ficou com o 

desenvolvimento dos planos nos municípios que eram estâncias hidrominerais. Já os 

profissionais dos escritórios de arquitetura se dedicariam aos demais municípios 

vendendo seus serviços técnicos especializados. Na década de 1960, Lauro Birkholz, 

então diretor do CEPEU, convidou representantes das prefeituras que, no passado, já 

haviam estabelecido contato com o órgão para se inteirar do andamentos dos 

trabalhos para elaboração dos seus Planos Diretores. Nessa ocasião, o entrevistado 

estabeleceu contato com Arnaldo Palamone Lepre que o informou que a etapa de 

diagnóstico já havia sido elaborada. Só faltava, portanto, a formulação do Plano 

Diretor. Em 1962, o prefeito Benedito de Oliveira reuniu-se com o entrevistado e 

solicitou que viesse falar com as lideranças políticas locais sobre os trabalhos de 

finalização do processo. O entrevistado elaborou proposta e, após análise, foi 

aprovada pela prefeitura, iniciando, assim, os trabalhos de elaboração do plano. 

Segundo o entrevistado não ocorreu a participação de associações nessa etapa, em 

suas palavras “...a elaboração do plano foi um trabalho solitário”. Quanto a 

participação de Boaventura Gravina, o entrevistado disse que ele pouco participou 
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das reuniões do Plano, mesmo pertencendo a Comissão. Os trabalhos do 

entrevistado se resumiram no fornecimento de material para todo o município com a 

criação de mapas temáticos que orientariam as intervenções na malha urbana. Ele 

elaborou um planejamento para o município e não apenas para a cidade de 

Araraquara, para um período futuro de 25 anos. O plano apresenta diretrizes gerais 

que deveriam servir de orientação no procedimento de intervenção urbana a partir 

daquele momento. 

Sobre Rômulo Lupo. 

Após a entrega do Plano Diretor no ano de 1963, o entrevistado foi convidado pelo 

prefeito Rômulo Lupo a comparecer na prefeitura municipal. Ao chegar na prefeitura, 

Rômulo Lupo disse: o Plano Diretor que o senhor elaborou está aqui em minha 

gaveta. Não encaminhei para a Câmara, pois acredito que Araraquara necessita de 

desenvolvimento, e esse plano o limita. Eu quero construir um Hotel em Araraquara 

para receber empresários da capital. Também pretendo construir um prédio de 

escritórios para abrigar as representações de empresas da capital e um ginásio de 

esportes para atrair os jogos estaduais. Todas essas ações trarão o desenvolvimento 

para Araraquara e entram em conflito com o que é proposto no Plano Diretor 

elaborado. O entrevistado afirmou que apoiou todas as iniciativas de Rômulo Lupo por 

acreditar que, realmente, a cidade precisava se desenvolver. Apoiou o plano 

desenvolvimentista de Lupo que entrou em conflito com a Comissão do Plano Diretor, 

impregnada dos pressupostos limitadores do crescimento urbano elaborados por 

Anhaia Mello. No ano de 1969, o prefeito Rubens Cruz solicitou novamente a 

presença do entrevistado no município, pois pretendia elaborar um PDDI para 

Araraquara. O entrevistado afirmou ao prefeito que, primeiramente, necessitava da 

contratação de sociólogos para elaboração de levantamento de dados sobre o perfil 

social da população local, o que foi prontamente atendido por Rubens Cruz. 

O entrevistado informou que o seu último contato com o município foi para indicar o 

técnico da FAU Flávio Seabra Ferraz para elaboração de uma Plano Diretor de 

Trânsito.  

 

PINTO, José Wellington. José Wellington Pinto: entrevista [23 de novembro de 

2011]. Entrevistador: Rodrigo Alberto Toledo. Araraquara – SP: 2011. 1 cassete 

sonoro. Entrevista ao Ex-Presidente da Câmara de Vereadores no ano de 1962 



 

 

 

250 

concedida à pesquisa de doutorado “Trajetórias do planejamento urbano no município 

de Araraquara: centralismo decisório ou participação?”. 

Ex-Vereador e Presidente da Câmara de Vereadores de Araraquara. 

Nasceu em 20 de agosto de 1934. Filho de ferroviário, bancário, no Banco Moreira 

Salles, trabalhou no escritório de Waldemar Zanela, funcionário concursado do DER, 

cursou Direto na Faculdade Toledo de Ensino e deixou o cargo de funcionário público 

para se dedicar à advocacia. A entrada para a política foi um acontecimento 

inesperado. Era muito amigo de Rui Brasil, oficial do Primeiro Tabelião de Araraquara 

que me convidou para ingressar no Partido Liberal , um partido do Senador Raul Pilla 

do Rio Grande do Sul cujo objetivo era implantar o Parlamentarismo no Brasil no ano 

de 1959. Formamos um bom grupo, candidato a prefeito e a vereadores. Eu fui o 

vereador mais votado, com 352 votos, e isso se deveu em parte pelo apoio que recebi 

do DER, quando eu era Secretário Geral da Associação dos Servidores do DER e 

também da minha ligação com os ferroviários. Fui vereador durante 21 anos e um 

mês, foram 5 mandatos, e depois passei a me dedicar exclusivamente a advocacia. 

- PERGUNTAR AO DR. WELLINGTON QUAIS DOS INTEGRANTES ERAM 

ROTARIANOS. 

Wellington é do Lions.  

1.  Como podemos verificar na tabela acima, o senhor fez parte da Comissão do 

Plano Diretor de Araraquara em 1962. Naquele momento, urbanistas da USP, 

principalmente Anhaia Mello, participaram do processo. Consta no documento 

Termo de Compromisso datado de 21 de maio de 1962 a assinatura do senhor e 

do Anhaia Mello. O senhor saberia dizer quem estabeleceu o contato com 

Anhaia Mello e qual foi a efetiva participação dele no processo? 

Foi o Arnaldo Palamone Lepre. Talvez pelo fato de ele ser um arquiteto, por sinal um 

excelente arquiteto, ele tenha encontrado os caminhos das pedras. Talvez, essa 

comissão, podemos destacar outra pessoa de Araraquara, de renome e que exercia 

influência sobre outros profissionais, seja o Nelson Barbieri. Ele era um engenheiro de 

projeção Estadual, até nacional. Eu batia muito papo com o Nelson. O Nelson era 

Rotaryano, ele comparecia religiosamente em todas as reuniões. Ele viajava muito 

para o exterior, nos contava coisas do exterior. O Nelson foi de grande valia. Eu tenho 

a impressão que se não foi o Arnaldo, foi o Nelson, ou os dois juntos. O Boaventura 

era engenheiro, talvez tenha tido aí um conjunto de forças que fizeram com que 

Anhaia Mello viesse para Araraquara. São os três que poderiam ser autores dessa 
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façanha. Os demais eram pessoas ligadas mais com as coisas da cidade, ao contrário 

dos três que circulavam em diversas esferas. O Nelson Barbieri, se não me falha a 

memória, se formou no Rio de Janeiro. Eu estive em uma reunião da Comissão do 

Plano Diretor da qual participou o Anhaia Mello, era um homem de trabalho, mas ele 

veio outras vezes para Araraquara. 

2.  Existiu algum conflito entre o Legislativo e o Executivo após a conclusão do 

Plano, ou seja, o Plano encontrou resistência para a sua implementação durante 

a administração de Rômulo Lupo? Por que o Plano ficou tanto tempo 

engavetado? 

Por que pelo seguinte. É uma questão de natureza política. Eu não tenho na cabeça a 

data de aprovação do Plano Diretor. [informo a ele a data de aprovação, 1963, em 

1968 ele é aprovado – informo que o PD ficou engavetado por 5 anos]. O Rômulo 

Lupo trouxe o espírito empresarial para a prefeitura. Ele laçou na administração 

municipal, no primeiro mandato quando ele criou a CTA. O Dr. Francisco Lofredo Jr., 

que era juiz de direito criou uma comissão de advogados e vereadores e pediu uma 

audiência a Rômulo Lupo. Ele queria comemorar condignamente o mandato de 

Romulo Lupo que implantou as concepções de probidade administrativa e seriedade 

no manuseio dos recursos públicos. Durante muitos anos nenhum prefeito saiu do 

mandato com uma prefeitura com falta de dinheiro. Waldemar De Santi, que era o 

maior crítico do Rômulo, foi um prefeito cuja administração mais se aproximou da de 

Rômulo Lupo, probidade e seriedade na aplicação dos recursos públicos e 

autoritarismo. O Rômulo era muito autoritário. Uma vez eu fiz uma crítica na Câmara 

sobre a construção do Hotel Morada do Sol. Eu achava que a construção caberia à 

iniciativa particular e não pública, mas o Rômulo tinha razão, hoje eu reconheço. 

Quanto ao Plano Diretor aconteceu o seguinte. O Rômulo realmente não quis se 

apegar à regras técnicas. A Câmara também não queria se apegar às essas regras, 

porque os vereadores recebiam, como ainda recebem, muitos pedidos para que se 

altere o zoneamento da cidade, não atender a esses pedidos é negar um pedido de 

um eleitor. Imagine, chega um cidadão no gabinete do vereador e diz que queria 

construir uma oficina em tal bairro e que recebeu a informação da prefeitura que não 

pode, por causa do Plano Diretor, do zoneamento. O cidadão pergunta para o 

vereador: “Você não quebra um galho para mim?”. O vereador apresentava um 

projeto na Câmara e mudava o zoneamento, de zona residencial para zona mista e o 

cidadão podia fazer a oficina, o boteco etc. Isso aconteceu recentemente. Tenho um 
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amigo advogado que construiu uma belíssima casa, uma quadra abaixo do Clube 

Araraquarense, depois logo que ele mudou na casa alguém inventou de montar um 

restaurante ao lado da casa dele. Não podia, segundo a lei do zoneamento, mas ai o 

dono do restaurante conversou com o vereador que promoveu a mudança para área 

mista. O que que aconteceu? A casa do meu amigo se desvalorizou e acabou o 

sossego da família dele. Então é isso, com o Plano Diretor em vigência, todos têm 

que obedecer o Plano Diretor. E vai o vereador, para quebrar o galho do eleitor, 

conversa com os outros vereadores, os outros vereadores sabendo que amanhã 

também poderão precisar do mesmo favor, ou seja, algum eleitor pode pedir a mesma 

coisa no futuro, todo mundo silencia, o prefeito comodamente promulga e pronto. 

Atualmente, o Napeloso que me perdoe, gosto muito do Napeloso, é o rei desses 

projetos. O Falcoski, fez um Plano Diretor que no governo atual já sofreu uma 

mudança radical com relação a permissão de construção de condomínios verticais e a 

Vila Harmonia, que tradicionalmente é um bairro residencial, pode de repente ter uma 

construção de um condomínio de 18 andares de seu lado. A Associação dos 

Moradores da Vila Harmonia entrou com uma ação judicial. O presidente do tribunal 

de justiça, deu uma liminar e essa lei foi suspensa. São os interesses políticos aliados 

aos interesses corporativos que promovem as pressões para as alterações no Plano 

Diretor, ou seja, o interesse individual, pessoal, prevalecendo sobre o coletivo. Agora, 

imagine se a partir da aprovação dessa lei comecem a construir prédios de 45 

andares no centro da cidade. Imagine o impacto para o trânsito, que já está 

estrangulado. O centro não tem mais como melhorar o trânsito. 

 

SILVA, Edinho. Edinho Silva. entrevista [4 de abril de 2012]. Entrevistador: Rodrigo 

Alberto Toledo. Araraquara – SP: 2012. 1 arquivo digital. Entrevista ao ex-prefeito de 

Araraquara nos períodos de 2000-2004 e 2004-2008 concedida à pesquisa de 

doutorado “Trajetórias do planejamento urbano no município de Araraquara: 

centralismo decisório ou participação?”. 

1. Quais eram as características da cidade de Araraquara no ano de 1999, que 

exigiam a elaboração de um novo Plano Diretor? 

Eu fui vereador por oito anos na cidade de Araraquara e os grandes embates que nós 

travávamos na Câmara eram referentes ao modelo de desenvolvimento urbano. 

A cidade de Araraquara tinha, e ainda tem de certa forma, características marcantes 

provenientes da especulação urbana. Na década de 70, nós tivemos uma expansão 
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do espaço urbano totalmente desordenada e que provocou um crescimento na 

cidade, que propiciou uma baixa qualidade de vida, porque os bairros eram distantes, 

totalmente sem infraestrutura, áreas de mananciais foram desrespeitadas. Inclusive, 

nós tivemos, no meu entender, uma manipulação da legislação em relação às áreas 

de mananciais. Bem como nós tivemos um impacto grande nos nossos rios, por conta 

de manipulação também na lei referente à drenagem urbana. Então, quando eu 

cheguei na prefeitura, nós tínhamos bairros inteiros sem infraestrutura, sem 

equipamentos sociais, com as bacias hidrográficas do município degradadas. Nós 

tínhamos a ocupação econômica do município sem nenhum ordenamento. No meu 

entender, nós tínhamos uma concepção de desenvolvimento econômico e urbano da 

cidade totalmente autoritário, onde você não tinha nenhum instrumento de controle, 

de fiscalização e de participação da sociedade civil. Eu coloquei como uma das 

prioridades da minha gestão a formulação de um novo Plano Diretor, já que o Plano 

Diretor existente era, ainda, da década de 70, e de uma realidade urbana e 

econômica do município totalmente ultrapassada. Nós, naquele momento, 

implantávamos também os instrumentos de participação popular no município de 

Araraquara, como o Orçamento Participativo e os Conselhos. Então, o Plano Diretor, 

foi pensando dentro dessa concepção de gestão, uma concepção de gestão marcada 

pela participação e pelo controle social. Nós começamos a primeira fase do Plano 

Diretor indo para os bairros de Araraquara, começando a fazer campanhas 

publicitárias mostrando para a população o que significa o Plano Diretor; indo para os 

bairros fazendo o debate junto à sociedade, mesmo. Tentando fazer com que a 

população entendesse o que significava a formulação de um Plano Diretor. O Plano 

Diretor como instrumento democrático de participação popular, de ordenamento 

urbano, de planejamento urbano. De pensamento, de tudo aquilo que forma o 

pensamento urbano, desde o pensamento, do desenvolvimento econômico, do 

desenvolvimento do transporte, da moradia, do planejamento da ocupação do solo 

urbano. Enfim, que a sociedade pudesse entender e, principalmente, os setores mais 

populares pudessem entender a importância do Plano Diretor. 

2. A primeira fase de elaboração do Plano Diretor, ao cargo do profissional 

Lincoln, alcançou os objetivos esperados pela sua administração? Isso foi 

decisivo para a reforma produzida na pasta para a entrada de Falcoski? 

A primeira fase, como eu já disse, foi a fase de levar o mínimo de informação à 

população, principalmente aos bairros, porque a população de classe média, que lia 
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jornal e que tinha o mínimo de noção do que significava o Plano Diretor, de alguma 

forma acompanhava. E nós chegamos a essa população, - os setores com mais 

acesso à informação -, por meio de campanhas publicitárias, por meio de 

informativos, de entrevistas na imprensa e de mobilização de entidades e instituições. 

O nosso grande desafio era levar, já que nós queríamos fazer do Plano Diretor um 

instrumento de democratização do poder na cidade. Nós tínhamos que levar para os 

bairros. Então, em cima da organização do Orçamento Participativo, que começava a 

tomar corpo, a ser incorporado pela população, nós começamos o debate nos bairros. 

Então, essa primeira fase foi importante. A mudança na pasta não se deu por conta 

do debate do Plano Diretor. Deu-se por questões administrativas, por questões 

profissionais do Lincoln. Pelo momento, inclusive, que ele vivia profissionalmente. Ele 

que tinha aberto mão de um dos escritórios de arquitetura mais estruturados 

existentes na cidade. E até hoje é um dos principais escritórios. Então, se deu muito 

mais por esses fatores administrativos que por conta do Plano Diretor. Nós trouxemos 

o Falcoski, que é um araraquarense, alguém que conhecia e conhece a cidade, e era 

um dos principais profissionais da UFSCar na área do desenvolvimento urbano. 

Então, nós entendíamos que, para as demandas da pasta naquele momento, um 

profissional com o perfil do Falcoski ajudaria muito, não só nas questões do Plano 

Diretor, como de tudo aquilo que era decorrente do Plano Diretor, que era criar um 

plano de habitação, um plano de transporte, saneamento urbano, meio ambiente, um 

novo código de obras, um novo código de arborização. Enfim, todos os instrumentos 

decorrentes do Plano Diretor, a vinda do Falcoski, um profissional com seu perfil, 

ajudaria muito. 

 3. Como seu deu a escolha do Falcoski, quais foram os critérios utilizados? 

O Falcoski é um intelectual, um professor doutor, de Araraquara. Nascido e crescido 

em Araraquara, que conhecia a cidade muito bem e não só sabia da importância do 

Plano Diretor, mas de todos os instrumentos decorrentes do Plano Diretor. 

 4. O CMPUA foi concebido para ser um espaço destinado à participação 

democrática dos cidadãos e representantes de associações no processo de 

elaboração do Plano Diretor. No seu ponto de vista, esse objetivo foi 

alcançado? 

O que nós temos que entender é que, no Brasil... E aí, nós teríamos que entrar um 

pouco nas características culturais e nos fatores históricos que formam um pouco a 

identidade do povo brasileiro, do processo que se deu o desenvolvimento do modelo 
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do estado brasileiro, nossa diversidade geográfica e cultural. Enfim, diferente até de 

outros países da América do Sul. Você, tinha e você tem uma cultura de embate 

político, mais presente na formação das características do povo, das características 

de diversas nações da América do Sul e da América Latina. Enfim... Mas esse é outro 

debate. Nós não temos uma história de participação política efetiva na nossa 

sociedade. Nós estamos construindo esse processo de participação popular. De 

implantação de instrumentos de participação popular, de fiscalização da sociedade 

civil... Então, nessas características vivenciadas pelo povo brasileiro, - e Araraquara 

não é diferente -, eu penso que os conselhos de uma forma geral, nos investimentos 

na implantação dos conselhos, nos investimentos no desenvolvimento do orçamento 

participativo. Mas claro que, como eu já disse, e estou tentando explicar, isso é um 

processo. É um processo que vai depender muito que o poder público, o incentivo, o 

fomento, o acompanhamento, o investimento político para que esse processo de fato 

se dê. Então, achar que porque você cria um conselho e que esse conselho vai 

funcionar apenas pelo fato de você ter criado e ter dado posse aos conselheiros, é um 

equívoco. O conselho vai funcionar dependendo do grau de investimento político que 

é feito. Do esforço político que é feito. De você jogar peso e acreditar naquele 

processo que você está construindo. Portanto, vai depender muito do papel da 

administração, do incentivo, para que esse processo se dê de forma mais rápida ou 

de forma mais lenta. Nós investimos muito na implantação dos conselhos; 

fomentávamos os conselhos; chamávamos os conselhos a participar de forma efetiva 

em caráter deliberativo desse processo. Alguns conselhos responderam de uma 

forma mais afirmativa, outros conselhos tiveram mais dificuldades. A mesma coisa em 

relação as regiões do Orçamento Participativo. Algumas participaram de forma mais 

efetiva e algumas participaram de forma mais conjuntural, quando você tinha uma 

demanda que mobilizava. No outro ano, muitas vezes, quando essa demanda era 

atendida, você tinha uma queda na participação. Mas, eu acredito que isso é um 

processo e esse processo tem que ser construído. O CMPUA cumpriu um papel 

importante, penso, não só no processo de organização e implantação do Plano 

Diretor, mas como nos momentos seguintes, a posterior. Mas é claro que é um 

processo a ser implantado, e isso oscila muito. Mas eu acredito que os instrumentos 

de participação popular, efetivamente, vão cumprir e têm cumprido um papel de 

democratização da relação entre a sociedade civil e o estado, no âmbito do município. 

E eu acredito muito que os conselhos também cumpram esse papel, e devem ser 
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incentivados a cumprir esse papel. Agora, depende muito como a administração 

concebe e da forma como a administração investe nesse processo 

 5. No seu ponto de vista, o CMPUA pode ser chamado como um fórum em que 

as decisões foram compartilhadas com os setores da sociedade? Ou seja, o 

CMPUA possuía ou possui um caráter plenamente deliberativo? 

Sim, nós trabalhamos para que o CMPUA fosse um espaço deliberativo. É 

interessante esse processo. Porque, muitas vezes, num CMPUA você tinha embates 

sociais. E esses embates refletiam a formação social da cidade de Araraquara. Ou 

seja, na minha concepção, muitas vezes, a luta de classes se deu dentro do CMPUA. 

E nós tivemos grandes embates, do ponto de vista político, extremamente 

interessantes. No processo de formulação e implantação do Plano Diretor, o CMPUA 

e as regiões do Orçamento Participativo da cidade foram importantes para que 

pudéssemos democratizar o processo. Para que o processo pudesse ser o mais 

democrático possível. Mesmo que muitas vezes a população tendo dificuldade para 

entender o que significava e daquilo que ela estava participando. Mas nós investimos 

muito para que o Conselho e as regiões do Orçamento Participativo pudessem ter 

voz, pudessem opinar, que esses instrumentos de participação popular pudessem dar 

voz aos setores sociais que nunca tiveram voz em Araraquara. Que a gente pudesse 

dar vazão a sentimentos que nunca puderam se expressar. Porque, se nós olharmos 

a história de Araraquara, as regras, a legislação, e as normas de desenvolvimento 

urbano eram definidas, muitas vezes, pelo empresariado do setor, num diálogo direto 

com o poder público. E a população nunca pode opinar e nunca pode participar. 

 Então, esse esforço que nós fizemos de construir os instrumentos de participação 

popular foi para que a gente pudesse inverter a lógica do poder instituído na cidade e 

que nós pudéssemos dar vazão ao pensamento e à vontade política dos setores que 

historicamente nunca tiveram voz e nunca puderam expressar a sua concepção, na 

sua linguagem mais objetiva, desde a reclamação da falta de áreas de lazer, de 

postos de saúde, de escola. Bairros que eram aprovados sem equipamentos urbanos, 

bairros que eram aprovados agredindo as áreas de meio ambiente, bairros que eram 

aprovados sem infraestrutura urbana. Então, a população, na sua forma de 

linguagem, na sua expressão mais cotidiana, pudesse mostrar o seu 

descontentamento com o modelo de desenvolvimento urbano implantado no 

município, com o modelo de desenvolvimento econômico, na sua relação com o 

transporte coletivo, na sua relação com os meios alternativos de transporte. Então, a 
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população, muitas vezes, sem formular a sua concepção de Plano Diretor, mas ela 

expressava aquilo que ela queria que acontecesse na cidade. E nós consideramos 

muito isso na formulação do Plano Diretor. Então, nos fizemos um esforço muito 

grande, tanto em relação ao Conselho ou aos Conselhos, como em relação às 

regiões organizativas, para que a população pudesse se expressar na organização, 

na formulação e na implantação do Plano Diretor. 

 6. A elaboração de instrumentos técnicos e com riqueza de detalhes tão 

grande, quanto é o Plano Diretor, não pode ter limitado a participação da 

população? Se sim, qual seria a alternativa para que isso não acontecesse? 

Claro, se você for para um bairro ou para uma região do orçamento participativo 

debater normas técnicas do Plano Diretor você não vai conseguir democratizar esse 

debate. Agora, se você der vazão para que a população possa expressar na sua 

linguagem cotidiana, no seu sentimento cotidiano aquilo que ela pensa sobre o 

desenvolvimento urbano, econômico e a sua relação com esse desenvolvimento, eu 

não tenho nenhuma dúvida que nós temos condições de debater Plano Diretor. 

Um exemplo: Quando a população fala do seu incômodo em morar em moradias 

populares distantes de Araraquara, sem infraestrutura, com prestações altíssimas, ela 

está expressando, ali, o seu sentimento sobre o desenvolvimento urbano. E ela está 

mostrando para a administração qual o modelo de desenvolvimento urbano do ponto 

de vista da moradia popular que ela quer. Ela quer moradia popular com valor barato, 

por isso que nós implantamos sistema de mutirão, antes, inclusive, de ter Minha Casa 

Minha Vida. Antes de você ter hoje o modelo de moradia que nós temos. Nós 

proibimos a implantação de moradias sem infraestrutura, longe de equipamentos 

urbanos. Quando a população reclama que ela mora em bairro sem infraestrutura, ela 

está expressando ali a sua concepção de desenvolvimento urbano. Quando ela 

reclama que comprou o terreno e de repente foi instalada uma indústria do lado da 

sua casa, ela está demonstrando ali o seu descontentamento, ou um depósito de 

revenda de botijões de gás do lado da sua casa, ela está mostrando ali o seu 

descontentamento. Quando os deficientes físicos expressam a falta de um sistema de 

transporte adaptado, ele está mostrando ali a sua vontade. Quando ela reclama que o 

loteamento na sua região invadiu uma área de manancial, ela está mostrando ali o 

seu descontentamento. A falta de instrumentos de lazer... Então, nós temos que saber 

dialogar sobre o Plano Diretor, que é uma questão técnica. Dialogar com a sociedade 

na realidade da sociedade, chamando a população para debater a sua vida real e não 
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as normas técnicas do Plano Diretor. Isso foi uma preocupação que nós tivemos.  E 

eu penso que, nesse sentido, quando nós dividimos a cidade em regiões, respeitando 

a realidade das regiões do Orçamento Participativo, e trouxemos a população dessas 

regiões para participar do conselho, e do desenvolvimento urbano, nós procuramos, 

primeiro, inverter a lógica do poder, segundo, criar instrumentos para que essa 

população sofrida, que nunca teve voz, que nunca teve espaço para mostrar a sua 

opinião, pudesse mostrar a sua concepção de cidade e aquilo que ela queria da 

cidade no Conselho ou num Conselho, que tinha empresários, que tinha 

representantes de bairros da elite, que tinha representantes, inclusive, dos setores 

mais conservadores. Por isso que eu digo, que, muitas vezes, dentro do CMPUA, 

tinha embates que você poderia caracterizar como embate de classe social. 

 7. Os instrumentos de ordenação do uso e da ocupação do solo da cidade 

preconizados no Plano Diretor se mostraram eficientes durante esses anos de 

vigência? 

Eu sempre disse e eu não mudo a minha concepção: o Plano Diretor não pode ser 

uma letra morta. O Plano Diretor é um instrumento de gestão, por isso que nos temos 

outros tantos planos decorrentes do Plano Diretor. Nós estamos na verdade criando 

instrumentos de gestão. Então, ele tem que dizer que cidade que nós queremos daqui 

a vinte anos, trinta anos, mas ele também tem que ir sendo adaptado no decorrer do 

desenvolvimento dessa cidade. Então, ele não pode ser uma letra pétrea onde a 

cidade vai se desenvolvendo e ele é algo intocável. Ele é um instrumento de gestão. 

Ele tem que, democraticamente, dizer para a população: esta é a cidade que 

queremos construir para daqui vinte, daqui trinta anos, mas, claro que, no decorrer da 

sua implantação, tem que ir também respondendo às novas demandas sociais e 

econômicas da cidade. Nesse sentido, eu penso que ele cumpriu um papel 

importante, que ele freou no meu governo a especulação imobiliária. Claro, hoje eu 

não posso responder pela atual administração. Mas, no meu governo, eu digo a todos 

que ele freou a especulação imobiliária, ele freou a lógica da degradação. Ele 

sinalizou para a construção de uma cidade sustentável, sustentável do ponto de vista 

ambiental e socialmente justa, democrática no seu pensamento e na sua formulação 

e na sua construção. Eu penso no meu entender que o balanço é positivo e ele 

cumpriu o seu papel, agora, repito, a mesma correlação de forças que no nosso 

governo... Porque o que nós temos que entender, uma eleição estabelecesse 

instrumentos para a construção de uma nova correlação de forças do ponto de vista 
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político num município. Eu não tenho nenhuma dúvida que, na nossa gestão, alterou 

a correlação de forças favoravelmente aos setores mais populares. A correlação de 

forças não é algo congelado, ela se dá na luta política. 

Então, o que nós temos que, talvez, ter a capacidade de entender, é qual é a 

correlação de forças na cidade de Araraquara, hoje. Essa correlação de forças tem 

mudado as regras e as normas da cidade? Essas regras e essas normas têm 

garantido a construção de uma cidade sustentável ou tem desequilibrado a 

construção dessa cidade? São perguntas que devem ser feitas e que, evidentemente, 

não sou eu que tenho que responder. Quem tem que responder é o conjunto dos 

sujeitos políticos da cidade de Araraquara. Agora, o que eu garanto é que no meu 

governo o Plano Diretor cumpriu o seu papel. Ele deu decorrência aos instrumentos 

de gestão que deveriam ser criados, e que ali ele freou a especulação imobiliária. Ele 

limitou os interesses econômicos e sinalizou para a construção de uma cidade 

sustentável, democrática e mais justa socialmente e, inclusive, mais dinâmica 

economicamente, mas um dinamismo econômico ordenado e que respeite os 

interesses da maioria da sociedade. 

 8. Por que a negociação da rua com a empresa Cutrale não obteve parecer do 

CMPUA para a sua efetivação? 

Porque ela não tinha impacto urbano nenhum e não tinha impacto ambiental. Para a 

gente entender, a planta fabril da Cutrale era cortada por uma rua. Você tinha uma 

parte da fábrica de um lado, e a outra parte da fábrica do outro lado da rua. Então, 

qual o impacto urbano que você tinha ali? Nenhum. O impacto urbano já existia. Não 

existia moradia a ser removida, nós não estávamos removendo nenhum morador. 

Você não tinha nenhum riacho, você não tinha nenhum bosque. Você não tinha 

nenhum impacto ambiental. O único impacto que tinha ali era de trânsito, e pelo que 

nós medimos, baixíssimo impacto de trânsito. E você tinha um ganho econômico 

muito grande, porque a venda daquela rua propiciou que uma unidade da Cutrale que 

ia ser implantada no Guarujá fosse implantada na cidade de Araraquara. Porque 

quando nós autorizamos a venda da rua, a Câmara autorizou a venda da rua, nós 

unificamos as duas plantas e, com isso, sobrou um espaço livre para que uma outra 

planta, a planta de suco hidratado, fosse implantado, o que gerou um aumento de 

arrecadação. Portanto, teve um impacto positivo, gerou empregos e aumento da 

arrecadação, consequentemente, aumento de impostos, que eu nem fui beneficiado, 

enquanto gestor, por esse aumento de impostos, foi a atual administração. Portanto, 
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um impacto positivo para a cidade. Se tivesse tido impacto urbano, do ponto de vista 

de remoção de moradias, certamente passaria pelo CMPUA. Mas não tinha. Nós 

medimos, nós fomos lá, nós verificamos, não tinha nenhum tipo de impacto, portanto 

não tinha nenhuma necessidade de passar pelo CMPUA. O que nós temos que 

entender, é que nós não podemos fazer do CMPUA um instrumento que engesse o 

cotidiano da cidade. O CMPUA tem que se preocupar com as regras, com as normas. 

Ele tem que se preocupar com aquilo que tem impacto no desenvolvimento urbano, 

com os rumos do desenvolvimento urbano. Agora, você levar para o CMPUA 

questões simples, menores, você vai descaracterizar o CMPUA, vai fazer do CMPUA 

um tribunal de pequenas causas. E vai fazer do CMPUA um instrumento de 

engessamento administrativo do cotidiano da cidade. Seria um equívoco, por isso, 

que essa medida que era uma medida simples administrativa não passou pelo 

CMPUA. 
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Anexo – A - Exemplos de Planejamento Urbano no mundo: Plano de Barcelona, c. 1850. 
 

 
Fonte:  pt::www.Ildefons.cerdà. Consulta feita em 09 de maio de 2011. 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/w:Ildefons_Cerd%C3%A0
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Anexo – B - Exemplos de Planejamento Urbano no mundo: Planta geral da cidade de Belo Horizonte (1895) 

 
Fonte: Comissão Construtora de Belo Horizonte. 

 



 

 

 

263 

Anexo – C - Exemplos de Planejamento Urbano no mundo: Plan of the City of Washington. March 1792. 

 
Fonte: Library of Congress record, http://catalog.loc.gov/. Consulta feita em 09 de maio de 2011. 

 

 

http://catalog.loc.gov/
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Anexo D – Exemplos de planejamento no mundo: Cidade-Jardim, conforme concebida por Ebenezer Howard  

 
O esquema mostra a distribuição geral da Cidade-Jardim, conforme concebida por Ebenezer Howard (1996 - 1a edição 1898). A cidade 

deveria ter uma estrutura radial, com 6 grandes bulevares indo em direção ao centro. Mostra os primórdios da divisão de usos e da adoção de 
baixas densidades.Traduzida do Original por Renato Saboya (2008) 

Fonte do original: Fonte: HOWARD, Ebenezer. Cidades-Jardins de amanhã. São Paulo: Hucitec, 1996. 
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Anexo E – Exemplos de planejamento no mundo: Plano das Avenidas, São Paulo (1920) 

 
Projeto Urbano: Plano das Avenidas, São Paulo (1920) – Arq. Francisco Prestes Maia, Fonte: Hugo Segawa (1998:26). 

Prestes Maia - propõe um modelo radio-concêntrico  para a cidade no seu Plano de Avenidas, limitando o zoneamento a poucas áreas da 
cidade, e promovendo a expansão periférica.



 

 

 

266 

Anexo – F -  Plano de uma Unidade de Vizinhança esboçado por Perry 

 
Plano de uma UV esboçado por Perry. Fonte: PERRY. Clarence Arthur. Neigborhood and commmunity planning. in Regional Plan of New York and its 

Environs, Regional Survey, volume VII, New York, 1929,  p. 36.  Segundo Lamparelli (2001). 
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Anexo - G - Quatro superquadras de Brasília formando uma UV 

0  
Figura: Superquadras.  
Fonte: Barcellos (1999, p. 88). 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Barcellos (1999, p. 88). 

Legenda: 

 Superfícies ajardinadas C Comércio 

 Caminhos de pedestre E Escola 

 Sistema viário BI Biblioteca 

Q Quadra poliesportiva CO Correio 

 
PQ 

Quadra Poliesportiva 
Payground 

PO Polícia 
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Anexo – H - Trecho do bairro Butantã delimitado pela Avenida Vital Brasil, 
Professor Francisco Morato e Rua Camargo 

 
 Fonte: Google Earth, imagem extraída no dia 23 de fevereiro de 2011. 

 
 

 
Anexo – I - Bairro do Butantã em São Paulo 

 

 

 
A região central apresentada no mapa é o Bairro do Butantã em São Paulo, capital. Atente 

para o formato sinuoso das ruas com seus formatos radiocêntricos. 
Fonte: http://www.ciacity.com.br/, sítio da Cia. City, www.ciacity.com.br, consultado em 23 

de fevereiro de 2011. 

Rio Pinheiros 

Jockey Club 

Cidade Universitária 

Butantã 

http://www.ciacity.com.br/
http://www.ciacity/
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Anexo – J - Zoning segundo Anhaia Mello 
 
 

 
Fonte: Feldman, 1997 
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Anexo – K - -Espaço-tempo, o desenvolvimento da malha urbana da cidade de 
São Paulo (1881-1995) 

 
No espaço-tempo o desenvolvimento da malha urbana da cidade de São Paulo (1881-1995). 

Atualmente (1995) ocupa 180 mil hectares e tem uma população de 18 milhões. Fonte: 
DEÁK, C & SCHIFFER, S (Orgs.) O processo de urbanização no Brasil. São  

Paulo:  Edusp/ Fupam, 1999, p. 254. 
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Anexo – L – O plano Ulhôa Cintra para a expansão radial de São Paulo 
 

 
 

Fonte: SAMAPAIO, Maria Ruth Amaral de. Promoção privada de habitação econômica e arquitetura moderna, 1930-1964. São Carlos, RiMa, 
2002.
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Anexo – M - Foto aérea da cidade de Chicago 

 
Foto aérea da cidade de Chicago. Fonte: Chicago_Downtown_Aerial_View.jpg, 2005. Consulta feita em 09 de maio de 2011.
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Anexo – N - Fác-Simile – Justificativa do veto ao Projeto de Lei de início dos 
trabalhos para elaboração do Plano Diretor, 1951. 
  

Página 1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Continuação... 
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Conclusão. 
 

Fonte: Processo 775/55 - Arquivo Histórico (intermediário) de Araraquara, 2011. 
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Anexo – O – Fac-Símile - Portaria no 870, de 28 de fevereiro de 1955. 

 
Portaria que determina o reinício dos trabalhos de elaboração do Plano Diretor de 

Araraquara. Na mesma Portaria foram nomeados os membros da Comissão do Plano 
Diretor. Fonte: Arquivo Histórico (intermediário) Municipal de Araraquara, processo no 

775/55. 
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Anexo – P - Fac-Símile - Portaria no 1382, de 19 de abril de 1962. 

 
 

Portaria que determina o reinício dos trabalhos de elaboração do Plano Diretor de 
Araraquara no ano de 1962. Na mesma Portaria foram nomeados os membros da Comissão 
do Plano Diretor. Fonte: Arquivo Histórico (intermediário) Municipal de Araraquara, processo 

no 775/55. 
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Anexo – Q - Fac-Símile - Ofício da USP no 42/63. 

 
Ofício assinado pelo diretor do CEPEU datado de 15 de fevereiro de 1963, negando 

incumbência de ser o presidente da comissão julgadora da concorrência para elaboração do 
PD de Araraquara. Fonte: Processo 775/55 - Arquivo Histórico (intermediário) de 

Araraquara, 2011. 
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Anexo - R - Fac-Símile - Modelo de projeto de lei CEPEU-FAU-USP. 

 
Continuação... 
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Continuação... 
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Conclusão. 

 
Modelo do projeto de lei fornecido pelo CEPEU da FAU USP para implantação da comissão 

do Plano Diretror, p.1. Fonte: serviço de documdação da USP, 1960. 
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Anexo – S – Fac-Símile - Termo de Compromisso da Comissão do Plano 
Diretor,1962. 

 
Continuação... 
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Conclusão. 

 
 

Fonte: Processo 775/55 - Arquivo Histórico (intermediário) de Araraquara, 2011. 

 
 
 
 
 

Assinatura de 
Luiz Ignácio 
de Anhaia 

Mello 
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Anexo – T – Fac-Símile - Memorial descritivo do Plano Diretor de Araraquara. 
 

 
Continuação... 
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Continuação... 
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Continuação... 
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Continuação... 
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Conclusão. 

 
Fonte: Processo 775/55 - Arquivo Histórico (intermediário) de Araraquara, 2011. 
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Anexo – U – Fac-Símile - Projeto de Lei no 31-65, que trata da desincorporação 
do antigo Teatro Municipal de Araraquara. 

 
Continuação... 
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Conclusão. 

 
Fonte: Processo 775/55 - Arquivo Histórico (intermediário) de Araraquara, 2011. 
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Anexo – V – Fac-Símile - Ofício do Prefeito Rômulo Lupo  relatando suas 
impressões a respeito da reunião que teve com a Comissão do Plano Diretor. 

 

 
Continuação... 
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Conclusão. 

Fonte: Processo 775/55 - Arquivo Histórico (intermediário) de Araraquara, 2011. 
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Anexo – W – Fac-Símile – Normas Urbanísticas, Lei no 1607, de 17 de 
novembro de 196781. 

1 
Continuação... 

                                                 
81

 As paginas do intervalo da 8 ate a 17 do documento foram suprimidas por descrevem normas para 
as edificações. 
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Continuação... 
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3 

Continuação... 
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4 

Continuação... 
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Continuação... 
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5 

Continuação... 
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6 

Continuação... 
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7 

Continuação... 
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18 

Conclusão.  
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Anexo - X– Fac-Símile - Lei que dispõe sobre a criação, organização e 
funcionamento do CMPUA. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
LEI  Nº  5.831 

De 05 de junho de 2002 

 
Dispõe sobre a criação, organização e funcionamento do Conselho Municipal de 
Planejamento e Política Urbana Ambiental - CMPUA e dá outras providências. 

 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara 
Municipal, em sessão ordinária de 28 de maio de 2002, promulga a seguinte lei: 

 Artigo 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana 
Ambiental de Araraquara - CMPUA, como instrumento funcional e organizativo de 
um Sistema Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental - SMPUA, 
conforme a legislação específica referente ao Plano Diretor Municipal. 

 Artigo 2º - O CMPUA, como estrutura integrada, dinâmica e participativa da esfera 
pública e da sociedade civil, tem por objetivo formular políticas, planos, diretrizes, 
programas e projetos relacionados à política urbana e ambiental.  

 Artigo 3º - Como órgão municipal e operacional de planejamento, o CMPUA 
apresenta as seguintes finalidades, competências  e atribuições básicas para seu 
funcionamento e ação: 

I - Zelar pela aplicação, execução, fiscalização e gestão da legislação urbana e 
ambiental em geral e demais instrumentos do sistema de planejamento, de acordo 
com a Lei nº 10.257/2001, denominada Estatuto da Cidade; 

II - Estabelececer comissões de estudos, grupos temáticos, proposições, debates de 
temas estratégicos e específicos, resoluções e encaminhamentos relacionados à 
revisão, flexibilidade e reversibilidade da legislação pertinente, com respeito a sua 
atualização dinâmica, complementação, ajustes e alterações eventuais e 
necessários; 

III - Estimular, receber e avaliar sugestões, propostas e matérias importantes ou de 
interesse coletivo, encaminhadas por setores e agentes da sociedade civil ou de 
fóruns temáticos setoriais; 

IV - Deliberar sobre a instalação de comissões  técnicas e grupos temáticos 
especiais, para assessoramento, consultoria técnica e profissional sobre assuntos de 
interesse coletivo, com a participação e composição de membros do CMPUA, 
Secretarias e órgãos públicos, e colaboradores externos de profissionais e 
universidades; 

Fl.02 
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V - Estimular e zelar pela implementação, avaliação e integração de programas, 
projetos e ações setoriais de políticas públicas municipais relacionados ao 
desenvolvimento urbano ambiental; 

VI - Apreciar, debater, avaliar e deliberar sobre matérias e instrumentos relacionados 
a estudos, análise e avaliação de projetos especiais de transformação urbana, 
diretrizes para revisão de regimes urbanísticos de uso do solo, operações urbanas 
público-privadas, avaliação de empreendimentos de impacto ambiental , de estudos 
de impacto de vizinhança, áreas especiais de interesse social, cultural e ambiental, e 
outros instrumentos de controle urbanístico e de ação compartilhada previstos no 
Estatuto da Cidade; 

VII - Propor e aprovar processos, metodologias, critérios, parâmetros e instrumentos 
urbanísticos normativos, bem como a instalação de comissões de avaliação de 
desempenho urbano e ambiental para assentamentos urbanos e habitacionais ou 
projetos de empreendimentos urbanísticos de impacto ambiental. 

 Artigo 4º - O órgão CMPUA será composto por 39 (trinta e nove) membros e um 
Presidente, cuja indicação e eleição obedecerá aos seguintes critérios de 
organização, considerando três níveis de representatividade: 

I - 13 (treze) representantes de entidades públicas e governamentais, sendo: 

a) No âmbito Municipal: 01 (um) do Poder Legislativo escolhido entre seus pares e 
indicado pelo Presidente da Câmara de Vereadores e 09 (nove) do Executivo 
indicados pelo Prefeito, componentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e coordenações setoriais integrantes; das Secretarias que compõem as 
Políticas Sociais; da Secretaria de Desenvolvimento Econômico; dos conselhos 
municipais de representação setoriais; de empresas concessionárias, autarquias, 
fundações públicas; e de outros órgãos e entidades públicas; 

b) No âmbito Estadual: 02 (dois) diretamente relacionados ao planejamento e gestão 
urbana ambiental; 

c) No âmbito Federal: 01 (um) diretamente relacionado ao planejamento e gestão 
urbana ambiental. 

II - Indicação de 13 (treze) representantes de entidades, instituições e organizações 
sociais da esfera pública não governamental, diretamente relacionados à política 
urbana e ambiental, eleitos por seus setores representativos, homologados  pelo  
Prefeito Municipal, conforme segue: 3 (três) de associações de classe empresariais, 
3 (três) de associações de classe profissionais, 3 (três) de organizações não-
governamentais e 4 (quatro) de universidade e instituições de pesquisa;  

Fl.03 

III - Eleição e indicação de 13 (treze) representantes e suplentes pelas Regiões de 
Planejamento – RP, através de Plenárias, Câmaras e Fóruns Regionais como 
estrutura político-territorial de representação e gestão urbana, conforme Estratégia 
de Gestão do Planejamento a ser instituído pelo Plano Diretor, conforme segue: 05 
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(cinco) representantes de Regiões de Planejamento Ambiental - RPA, de âmbito 
territorial regional, definido por critérios de zoneamento ambiental por sub-bacias 
hidrográficas; e 8 (oito) representantes de Regiões de Planejamento Participativo - 
RPP, de âmbito territorial intra-urbano, definido por critérios sócio-econômicos, 
sócio-espaciais, ambientais e culturais. 

 § 1º - Para designação dos representantes da sociedade civil organizada, de 
entidades e respectivos suplentes, o Prefeito solicitará as suas indicações através de 
titulares e suplentes. 

 § 2º - Os representantes titulares e suplentes das Regiões de Planejamento 
Participativo serão eleitos por suas respectivas plenárias regionais. 

 Artigo 5º - O presidente do CMPUA será o titular da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano. 

 Artigo 6º - São estruturas ou órgãos constituintes do Conselho Municipal de 
Planejamento e Política Urbana Ambiental - CMPUA: 

a) Assembléia Geral;  
b) Presidência;  
c) Diretoria;  
d) Coordenadoria de Grupos Temáticos;  
e) Coordenadoria de Comissões Técnicas;  
f) Coordenadoria de Audiências Públicas;  
g) Coordenadoria de Gestão da Informação; 
h) Consulta Pública e Popular. 

Artigo 7º - O CMPUA deverá ser administrado por uma Diretoria constituída por 1 
(um) Presidente, 3 (três) Diretores e 1 (um) Secretário Executivo, segundo os 3 (três) 
níveis de representatividade de composição do CMPUA, de acordo com o Artigo 4º 
desta Lei. 

 Artigo 8º - Compete a Diretoria gerir e administrar as ações sob responsabilidade do 
CMPUA, bem como representar o órgão em reuniões, eventos e agendas de 
representação institucional e externa, bem como representará, ativa e passivamente, 
o CMPUA em atos de qualquer natureza. 

 Parágrafo Único - O Presidente, bem como os diretores eleitos terão um mandato 
de 2 (dois) anos, sendo admitida a reeleição uma vez, não excedendo o período ou 
gestão administrativa. 
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 Artigo 9º - Compete a Assembléia Geral do CMPUA propor, criar e alterar o 
Regimento Interno que regula suas ações, órgãos constituintes e atividades. 

 Parágrafo Único - Após a instalação do CMPUA, os Conselheiros terão 2 (dois) 
meses para elaborar o Regimento Interno, incluindo matéria sobre a duração de 



 

 

 

304 

mandatos, direitos, competências e obrigações dos mesmos, que será aprovado por 
ato oficial do Prefeito. 

 Artigo 10 - O CMPUA organizará, coordenará e realizará pelo menos 1 (uma) vez a 
cada período de gestão administrativa e preferenciamente 2 (duas) vezes pelo 
mesmo período, o Congresso da Cidade, a ser regulado pelo Plano Diretor 
Municipal, como instrumento de política urbana e gestão democrática da cidade. 

 Parágrafo Único - Além deste instrumento suparacitado de referendo popular, o 
CMPUA poderá realizar e coordenar outros mecanismos de planejamento 
participativo, como Fóruns e Conferências da Cidade. 

 Artigo 11 - Os membros do Conselho, inclusive o Presidente, desenvolverão suas 
funções sem qualquer remuneração, porém, os serviços prestados serão 
considerados de relevado interesse público. 

 Artigo 12 - As despesas decorrentes da execução desta Lei onerarão verbas 
próprias do orçamento vigente. 

 Artigo 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 Artigo 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 05 (cinco) dias do mês de 
maio do ano de 2002 (dois mil e dois). 

 
EDSON ANTONIO DA SILVA 

- Prefeito Municipal - 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
Fl.05 

. . . . . . Continuação da Lei nº 5.831 . . . . . . 

 
Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supara. 

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI 
- Secretária de Governo - 

 
Arquivada em livro próprio nº 01/2002. (“PC”). 
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Anexo - Y - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Ambiental 

Mapa 01 – Estratégia de Qualidade de Vida. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo – Z - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Ambiental 

Mapa 02 – Estratégia de Produção da Cidade. PAR – Planos de Ações Regionais. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - AA - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Ambiental 

Mapa 03 – Estratégia de Produção da Cidade. PEU – Planos Estratégicos Urbanos. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - BB - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Ambiental 

Mapa 04 – Estratégia de Qualificação de Zoneamento Ambiental. Zoneamento Ambiental. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 
2005. 

 
 

LEGENDA

RODOVIA
HIDROGRAFIA

FERROVIA

Reserva Legal/Área Verde

Parques Municipais

Distritos Industrias e Indústrias

Postos de Gasolina

Poços Captação de Água - Particulares

Buffers  de 250 metros

Localização de antigos lixões

Aterro Sanitário

Formação Botucatu (Aquífero)

Formação Serra Geral (Basalto)

Formação Adamantina

IV

IV

II

II

II

II

II

II
Área de ação da Defesa Civil

Classif icação dos Corpos d'águas (conforme Decreto

                                                       Estadual 8468/76)II - Classe 2

III - Classe 3

IV - Classe 4

Cemitérios antigos (desativados)

Cemitérios em funcionamento

Área de proteção e recuperação de 

mananciais - APRM (ZORA) - conforme Lei 

Estadual 9866/97

Postos de Gasolina Particulares

Bolsões de Entulho

APAQ - Área de Proteção do Aquífero 

Guarani (ZOPA)

Áreas Suscetíveis à erosão

Janeiro F evereiro M arço Abril

M aio Junho
Jul ho

Agosto

Setembro Outubro Novem bro Dezem bro

Ventos Predominantes no Aeroporto de Araraquara: 

Período de Julho/2000 a Maio/2002.

Valores tabulados pelo Projeto AURA - Atlas Ambiental 

Urbano de Araraquara. PMA/UFSCar/UNESP.

Poços Captação de Água - DAAE

Aterro Sanitário - Expansão

ZORA - Zona de Conservação e 

Recuperação Ambiental

Área de proteção de nascentes - Cor.Lajeado 

(ZORA)

Área de proteção de nascentes - Cor.Paiol 

(ZORA)

Rib
eirã

o P
re

to

Rib
eirã

o P
re

to

SP 255

R
odovia W

ashington Luiz

PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO E POLÍTICA 

URBANA AMBIENTAL DE ARARAQUARA - PDPUA  

Estratégia de Qualificação e Zoneamento Ambiental

Zoneamento Ambiental

Escala Gráfica

N

mape nºfontes:

Data:  Dezem bro de 2003

E l aboração: SEDUR

base cartográfica:
- l evantam ento aerofotogramétrico realizado em 

2003 - DAAE.  Esc.vôo:  1:8.000 - Esc.Rest: 1:2.000.

- cartas topográf i cas do IBGE - Esc.1:50.000. 

SEDUR

Prefeitura Municipal de 

Araraquara

4DAAE
DAEE

Proj eto AURA
m apa geol ógi co IGC - 1:250.000

CET ESB

1

2

3

4

5

7

8

Ribeirão do Ouro

Microbacia do Rib. do Ouro

1

1

1

1 1

Córrego do Paiva

2

Córrego da Água Branca

3

Córrego da Água Branca

Córrego da Caixa d'Água

5

Microbacia do Ribeirão das Cruzes

6 Ribeirão das Cruzes

6

6

6

6

Córrego do Cupim

7

Córrego do Marivan

8

9 Córrego do Tanquinho

9

9

10 Córrego do Serralhal

10

Microbacia do Ribeirão da Água dos Paióis 

11 Água dos Paióis

Microbacia do Ribeirão do Lajeado

12 Ribeirão do Lajeado

11

12

12

12

Hidrografia

APAQ Chibarro/Rib.Cruzes - proposta de 

estudo e regulamentação específ ica para 

determinação da área de proteção do 

Aqüifero Guarani (ZOPA)

Área de Proteção Ambiental - Parque 

Ecológico do Pinheirinho (ZAUS)

LIMITE URBANO

LIMITE RURBANO

Áreas inundáveis

Áreas com riscos de inundação



 

 

 

309 

Anexo - CC - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mapa 05 – Estratégia de Produção da Capacidade de Infraestrutura. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - DD - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 

Mabpa 06 – Estratégia de Produção da Cidade e Habitabilidade. Zeis – AIES (Áreas Especiais de Interesse Social) e Projetos Habitacionais. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - EE - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 

Mapa 07 – Estratégia de Centralidades, Mobilidade e Acessibilidade Urbana Regional. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 
2005. 
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Anexo - FF- Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 

Mapa 08 – Estratégia de Qualidade da Paisagem e Zoneamento Cultural. Zoneamento Ambiental-Cultural. Fonte: Prefeitura Municipal de 
Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - GG - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 

Mapa 09 – Estratégia de Gestão Ambiental de Araraquara – PARA – Regiões de Planejamento Ambiental. Fonte: Prefeitura Municipal de 
Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - HH - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 

Mapa 10 A - Estratégia de Gestão de Planejamento Urbano – ROP – Regiões de Orçamento e Planejamento Participativo. Fonte: Prefeitura 
Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - II- Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 

Mapa 10 B - Estratégia de Gestão de Planejamento Urbano – ROP – Regiões de Orçamento e Planejamento Participativo. Fonte: 

Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - JJ - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mapa 11 – Estratégia de Planejamento por Bairros – RPB – Regiões de Planejamento por Bairros. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, 
PDPUA, 2005. 
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Anexo - KK- Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 

 
Mapa 12 – Estratégia de Planejamento por Bairros – RPB – Regiões de Planejamento por Bairros. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, 

PDPUA, 2005. 

Limite do Município

Estradas Secundárias

Hidrografia

Ferrovia

Limite de RPA

Estradas Primárias

MACROZONEAMENTO

Zona Rural

Agrícolas

Agroindustrias

Proteção e Conservação Ambiental

- Turismo Rural

- Unidades de Conservação Ambiental

- Unidades de Conservação Cultural

ATIVIDADES

Zona Rurbana

Agricultura Orgânica

Agricultura Familiar

Turismo de Negócios

Cinturão Verde

Zona Urbana Atividades Urbanas - Anexo VII

Zona Rural com Proteção e Conservação 

Ambiental e Produção Predominantemente 

Agroecológica

Zona Rural com Proteção Ambiental Controlada 

e Produção Predominantemente Agrícola

Zona Rural

Zona Rurbana

Zona Urbana

Matão

Dobrada

Rincão

Santa Lúcia

Américo 

Brasiliense

Gavião Peixoto

Ibaté

Zona Rurbana com Urbanização e Regulação 

Controlada para Condomínios Residenciais, 

Condomínios Industriais, Parques Tecnológicos, 

Incubadoras Tecnológicas e Chácaras de 

Recreio

Zona Rurbana com Urbanização e Regulação 

Controlada para Chácaras de Recreio, 

Agricultura Sustentável e Familiar, Turismo 

Rural Sustentável, Atividades de Pesquisas 

Econômicas e Tecnológicas Sustentáveis, 

Preservação de Unidade de Conservação.

Zona Rural com restrições de uso segundo Lei 

Municipal 5.619/01

Rib
eirã

o Preto

Boa E
spera

nça
 

do S
ul

Ibitinga

Matão
Mutuca

Mutuca

Rincão

RincãoSanta Lúcia

Santa Lúcia

Américo Brasiliense

Am.Brasilie
nse

São Carlos

São CarlosIbaté

Ibaté

R
ibe

irã
o B

onito

B
oa

 E
sp

er
anç

a d
o 

Sul

R
ib
eirã

o 
B
on

ito

Gavião Peixoto

Boa Esperança do Sul

M
atão

G
avião Peixoto

Rodovia W
ashington Luiz

SP 255

Bueno de Andrada

PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO E POLÍTICA 

URBANA AMBIENTAL DE ARARAQUARA - PDPUA  

Estratégia Macrozoneamento

0 2000 4000
Escala Gráfica

200 1000

N

mape nºfonte:

Data: Dezembro de 2003

Elaboração: SEDUR

base cartográfica:
- levantamento aerofotogramétrico realizado em 

2003 - DAAE. Esc.vôo: 1:8.000 - Esc.Rest: 1:2.000.

- cartas topográficas do IBGE - Esc.1:50.000. 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano 

Prefeitura Municipal de 

Araraquara

12

- Classificação da base fundiária em pequenas 

e médias propriedades segundo o INCRA:

        - até 50 ha - pequena propriedade;

        - 50 a 100 ha - média propriedade.

- Aplicação do ITR como incentivo à atividade 

econômica-produtiva e sustentável



 

 

 

318 

Anexo - LL- Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 

Mapa 13 – Estratégia de Modelo Espacial de Uso do Solo. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - MM - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 

Mapa 14 A – Instrumentos Urbanísticos - ZEIS. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - NN - Mapa Estratégico do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mapa 14 A – Instrumentos Urbanísticos - ZEIS. Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Descrição das áreas

Área 1

A área 1 inicia-se no cruzamento da avenida Moacyr Berwerte com a rua Joseph Sabeh Harb, seguindo sobre esta até o 
cruzamento com a avenida Oswaldo Lopes, vira-se à esquerda em 900 e segue até o cruzamento com a rua Lopes, vira-se à 

esquerda em 900 e segue até o cruzamento com a rua Pedro José Larocca, vira-se à esquerda seguindo sobre a rua Pedro José 
Larocca até o cruzamento com a avenida José Pazzeto, daí segue até o local de início da presente descrição

Área 2

A área 2 inicia-se no cruzamento da rua Pedro José Larocca com a avenida Domingos Ferrari Jr, seguindo sobre a rua Pedro 

José Larocca até a avenida Rafael Medina, seguindo sobre está até a rua Dr. José Romeu Ferraz, vira-se à esqueda e segue 
sobre esta rua até o cruzamento da avenida Oswaldo Lopes, vira-se à direita seguindo sobre esta até a rua Dr Amaury Pintode 

Castro, vira-se à esquerda e segue sobre esta rua até a avenida Domingos Ferrari Jr, vira-se à esquerda e segue sobre esta 

avenida até encontrar com o local de início da presente descrição.

Área 3

A área 3 inicia-se no cruzamento da rua dos Eletricitários com a avenida Joaquim Fazolaro, seguindo sobre a rua Joseph 

Sabeh Harb até o cruzamento com a avenida Ernesto Gomes Esteves vira-se à esquerda em 600 e segue em linha reta até o 
cruzamento com a rua dos Eletricitários, vira-se à esquerda e segue sobre esta até o local de início da presente descrição.

Área 4

A área 4 inicia-se no cruzamento da avenida Orlando Jayme Donato com a rua Lavineo de Arruda Falcão seguindo sobre esta 

250 metros no sentido do cruzamento com a avenida Celso Pereira Barbosa, vira-se à esquerda em 2700 e segue em linha reta 
170 metros, vira-se à direita em 90o e segue em linha reta 100 metros, vira-se à esquerda em 270o e segue em linha reta até o 

cruzamento da rua dos Eletricitários vira-se à esquerda sobre esta e segue 200 metros, vira-se à esquerda 270o, segue 100 
metros vira-se à direita 90o e segue 70 metros, vira-se à esquerda em 270o e segue 140 metros, vira-se à esquerda em 270o e 

segue 140 metros, vira-se à direita em 90o e segue 120 metros até o cruzamento com a avenida Orlando Jayme Donato, vira-se 

à esquerda e segue sobre está até o local de início da presente descrição.

Área 5
A área 5 inicia-se a 150 metros do  cruzamento da rua Lavineo de Arruda Falcão com a avenida Celso Pereira Barbosa, 

sentido ao cruzamento com a avenida Elzo Kawakami, daí segue sobre a rua Lavineo de Arruda Falcão, no mesmo sentido por 

250 metros, vira-se à esquerda e segue em linha reta até cruzar com a avenida Joaquim Meirelles Resende com o 
prolongamento da avenida Jesuíno F. Lopes, daí segue sobre a avenida Joaquim Meirelles Resende 490 metros, daí vira-se a 

esquerda e segue em linha reta até o início da rua Mario Barbugli, no limite do Jardim Cruzeiro do Sul II, daí segue até o local 

de início da presente descrição.

Área 6

A área 6 inicia-se no cruzamento da avenida Alberto Santos Dumont com a rua Paulo Elias Antônio, segue sobre a avenida 

Alberto Santos Dumont no sentido para o córrego Água Branca seguindo até cruzamento desta avenida com a avenida Jose C. 

da Silva, daí vira à esquerda e segue 450 metros ao longo do córrego Água Branca e vira-se à esquerda seguindo 

paralelamente ao Córrego do Ouro 130 metros, vira-se à esquerda e segue até  o local de início da presente descrição.

Área 7

A área 7 inicia-se no cruzamento da avenida Padre José de Anchieta com a avenida Ademar Pereira de Barros e segue sobre 
esta no sentido do cruzamento com a rua Dep. Emilio Carlos, 120 metos, vira-se à esquerda 270o e segue em linha reta 180 

metros, vira-se à esquerda 270o e segue em linha reta até cruzar com a avenida Padre José de Anchieta, daí segue até o local 

de início da presente descrição.

Área 8

A área 8 inicia-se no cruzamento do linhão de energia elétrica com a rua Domingos Zanin, segue sobre esta no sentido centro 

da cidade até cruzar com a avenida Eitor Bim, vira-se à direita 90o e segue margeando o córrego, respeitando os limites 
ambientais, segue por 350 metros até a avenida Cap. Noray de Paula e Silva, daí segue até o local de início da presente 

descrição.

Área 9
A área 9 inicia-se no cruzamento da avenida Paulo Pereira Ayres com a rua Leonilda Santarelli Braga, segue sobre esta até o 

cruzamento com a avenida Eitor Bim, vira-se à direita , seguindo sobre a mesma 70 metros, vira-se à direita 90o e segue em 

linha reta até cruzar com a rua Paulo Pereira Ayres, daí segue até o local de início da presente descrição.

Área 10 
A área 10 inicia-se no cruzamento da rua Clóvis Braga P. Ferraz com a avenida José Roberto Telarolli, segue sobre esta no 

sentido para periferia da cidade por 290 metros, daí vira-se à direita 90o e segue até cruzar com o prolongamento da avenida 

Luíza V. de Oliveira, vira-se à direita e segue 200 metros margeando o córrego, daí segue até o local de início da presente 
descrição.

Área 11

A área 11 inicia-se no cruzamento da avenida Maria Luiza Baschix com a rua Pastor Antônio da Silva Cortez, segue sobre 
está até a avenida Armando Biagioni, vira-se à esquerda e segue pela rua José Fagundes da Silva até cruzar com a avenida 

Alpheu Rodrigues Schiavon, daí segue até o cruzar com a avenida Jorge Haddad com a rua Eng. Agrimensor Nivaldo Leite, 

vira-se à direita e segue em linha reta pelo prolongamento da rua Eng. Agrimensor Nivaldo Leite 150 metros no sentido do 
cruzamento com a avenida Armando Biagioni, daí vira-se à esquerda 270o, seguindo pelo prolongamento da avenida Dr. 

Abeyland Neto Amarante, até o cruzamento desta com a rua Antônio Rodrigues de Carvalho, vira-se à direita 90o e segue 

sobre esta rua até cruzar com a avenida Estrada de Ferro Araraquara, vira-se à direita e segue até o local de início da presente 
descrição.

Área 12

A área 12 inicia-se no cruzamento da rua Caetano Nigro com a avenida Professor Vespasiano Vieira, segue sobre esta 60 
metros no sentido do cruzamento com a rua Rolando Lupo, dae í  vira-se à esquerda e segue em linha reta e paralelamente à 

rua Rolando Lupo, seguindo 280 metros no sentido do Rodo Anel Norte Oeste, daí vira-se à esquerda 270o e segue em linha 

reta até a avenida José da Silva Faria, daí vira-se à esquerda 270oe segue até o local de início da presente descrição.
Area 13

A área 13 inicia-se no cruzamento da avenida Padre Francisco Colturato com a rua João Gurgel, seguindo sobre esta até seu 

cruzamento com a avenida Mariangela Pucci, daí vira-se à direita seguindo por esta avenida até a rua Imaculada Conceição, 
daí vira-se à esquerda seguindo sobre esta rua até o cruzamento com a avenida Prof. Eugênio Francisco Malaman, vira-se à 

esquerda seguindo sobre esta até o prolongamento do Rodo Anel Norte Oeste, vira-se à esquerda seguindo paralelamente ao 

Ribeirão das Cruzes até o local de início da presente descrição. 

Área 14

A área 14 inicia-se no cruzamento do ramal de Acesso Heitor de Souza Pinheiro com o prolongamento da rua Prof. Dr. 

Octávio Medici, daí segue pelo ramal de acesso Heitor de Souza Pinheiro 330m, no sentido para o centro da cidade, daí 
vira-se à esquerda 270o e segue em linha reta 400 metros, vira-se à esquerda 270o e segue em linha reta 330 metros, daí 

vira-se à esquerda 270o e segue até o local de início da presente descrição.

Área 15
A área 15 inicia-se no cruzamento da avenida Domingos Sorbo com a rua Dr. Giuseppe Alfiero Sobinho, daí segue sobre esta 

rua, sentido centro da cidade até a avenida José Barbanti Netto, daí vira-se à direita, seguindo sobre esta rua 140 metros, daí 

vira-se à direita 45o e segue em linha reta 250 metros, daí vira-se à direita e segue até o local de início da presente descrição.

Área 16
A área 16 inicia-se no cruzamento da rua Ruy Chiossi com a avenida José Barbanti Netto, seguindo sobre esta no sentido para 

o Ribeirão das Cruzes por 750 metros, daí vira-se à esquerda e segue paralelamente ao Ribeirão das Cruzes até o cruzamento 

com a rua Gisei Yamada, daí vira-se à esquerda e segue sobre esta rua até o cruzamento desta com a avenida Dr Francisco 
Oswaldo Castelucci com a avenida José Barbanti Netto e segue até o local de início da presente descrição.

Área 17

A área 17 inicia-se no cruzamento da rua João Batista Marchezi com a avenida Padre Miguel Pocce, daí segue sobre esta até o 

cruzamento com a rua Lino Morganti, daí vira-se à esquerda e segue sobre esta 200 metros, sentido bairro Águas do Paiol, daí 

vira-se à esquerda seguindo o alinhamento limite do bairro Aguas do Paiol por 500 metros, daí vira-se à esquerda 270o e segue 

130 metros, margeando o córrego Águas do Paiol, daí vira-se à esquerda e segue até o local de início da presente descrição.

Área 18
A área 18 inicia-se no final da avenida Antônio B Chiossi (balão de retorno), daí segue até o cruzamento do prolongamento 

desta avenida com a rua Américo Cambiaghi, daí segue pelo prolongamento desta rua até o cruzamento da rua Carmino 

Brambilla com a avenida Orlando da Valle, vira-se à direita 90o e segue em linha reta até o balão de retorno da avenida Tatsui 
Takizawa, daí segue sobre limite de fundo do Condomínio Manuela até o local de início da presente descrição.

Área 19

A área 19 inicia-se no cruzamento da rua Mario Barbugli com a avenida Taya Efremoff, daí segue sobre está até cruzar com a 
avenida Marginal 1 do bairro Cruzeiro do Sul, daí vira a esquerda e segue sobre esta até cruzar com a avenida Engenheiro 

Camilo Dinucci, daí vira-se à esquerda e segue sobre está até cruzar com a rua Mario Barbugli, daí vira-se à esquerda e segue 

sobre esta até o local de início da presente descrição.
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Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 

MACROZONEAMENTO : Área Urbana, Área Rurbana e Área Rural 

Anexo OO - PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

PDPUA-Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental de Araraquara 

ANEXO IV           : Da Estrutura Urbana, Modelo Espacial e Uso do Solo 

Programas de Urbanização: 1.C onsolidação Urbana -  2.Renovação e R evitalização - 3.Dinamização Ur bana - 4.R equalificação Urbana 

ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

ZAMB-Zonas Ambientais 

ZOPA-Zonas de Proteção Ambiental 
(reservas, parques naturais, unidades 

conservação,APAQ-Áreas de Proteção do Aquífero, 
Áreas Aluvionais) 

 

ZAUS-Zonas Ambientais de Uso Sustentável 

( APAs, RPPNs ) 
 

ZORA-Zona de Conservação e Recuperação 
Ambiental 

( Risco geotécnico, APRM, etc.. ) 
 

ZEUS-Zonas de Estruturação Urbana Sustentável 

ZOPRE-Zonas Predominantemente Residenciais 

ZOEMI-Zonas Especiais Miscigenadas 
AEIU-Áreas Especiais de Interesse Urbanístico 

ACOP-Área da Cidade Compacta e Ocupação Prioritária 
ACITE-Área da Cidade de Transição e Expansão 

AEIS-Áreas Especiais de Interesse Social 
AEII – Áreas Especiais de Interesse Institucional 

AEIC-Áreas Especiais de Interesse Cultural 

ZEPP-Zonas Especiais Predominantemente Produtivas 
ZOPI –Zona de Produção Industrial 

ZEPIS-Zona Especial de Produção Industrial 
Sustentável 

ZOPAS –Zona de Produção Agrícola Sustentável 

MGA-Macrozonas de Gestão Ambiental 

06 RPA-Regiões de Planejamento 

Ambiental  

MGU-Macrozonas de Gestão Urbana 

 12 ROP-Regiões de Orçamento e 

Planejamento  Participativo 

 

MGB-Macrozonas de Gestão de Bairros 

25 RPB-Regiões de Planejamento  de Bairros  
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ANEXO  PP - Classificação Funcional Viária 
 

PDPUA-Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental de 
Araraquara 
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Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - QQ - Áreas de Incidência do Instrumento Parcelamento, Edificação ou 
Utilização Compulsórios 
 

Área 1 
A área 1 inicia-se no cruzamento da avenida Moacyr Berwerte com a rua Joseph Sabeh Harb, seguindo sobre 
esta até o cruzamento com a avenida Oswaldo Lopes, vira-se à esquerda em 90º e segue até o cruzamento 
com a rua Lopes, vira-se à esquerda em 90º e segue até o cruzamento com a rua Pedro José Larocca, vira-se 
à esquerda seguindo sobre a rua Pedro José Larocca até o cruzamento com a avenida José Pazzeto, daí 
segue até o local de início da presente descrição. 
Área 2 
A área 2 inicia-se no cruzamento da rua Pedro José Larocca com a avenida Domingos Ferrari Jr, seguindo 
sobre a rua Pedro José Larocca até a avenida Rafael Medina, seguindo sobre está até a rua Dr. José 
Romeu Ferraz, vira-se à esqueda e segue sobre esta rua até o cruzamento da avenida Oswaldo Lopes, 
vira-se à direita seguindo sobre esta até a rua Dr Amaury Pintode Castro, vira-se à esquerda e segue sobre 
esta rua até a avenida Domingos Ferrari Jr, vira-se à esquerda e segue sobre esta avenida até encontrar 
com o local de início da presente descrição. 
Área 3 
A área 3 inicia-se no cruzamento da rua dos Eletricitários com a avenida Joaquim Fazolaro, seguindo sobre 
a rua Joseph Sabeh Harb até o cruzamento com a avenida Ernesto Gomes Esteves vira-se à esquerda em 
60º e segue em linha reta até o cruzamento com a rua dos Eletricitários, vira-se à esquerda e segue sobre 
esta até o local de início da presente descrição. 
Área 4 
A área 4 inicia-se no cruzamento da avenida Orlando Jayme Donato com a rua Lavineo de Arruda Falcão 
seguindo sobre esta 250 metros no sentido do cruzamento com a avenida Celso Pereira Barbosa, vira-se à 
esquerda em 270º e segue em linha reta 170 metros, vira-se à direita em 90º e segue em linha reta 100 
metros, vira-se à esquerda em 270º e segue em linha reta até o cruzamento da rua dos Eletricitários vira-se 
à esquerda sobre esta e segue 200 metros, vira-se à esquerda 270º, segue 100 metros vira-se à direita 90º 
e segue 70 metros, vira-se à esquerda em 270º e segue 140 metros, vira-se à esquerda em 270º e segue 
140 metros, vira-se à direita em 90º e segue 120 metros até o cruzamento com a avenida Orlando Jayme 
Donato, vira-se à esquerda e segue sobre está até o local de início da presente descrição. 
Área 5 
A área 5 inicia-se a 150 metros do  cruzamento da rua Lavíneo de Arruda Falcão com a avenida Celso 
Pereira Barbosa, sentido ao cruzamento com a avenida Elzo Kawakami, daí segue sobre a rua Lavineo de 
Arruda Falcão, no mesmo sentido por 250 metros, vira-se à esquerda e segue em linha reta até cruzar com 
a avenida Joaquim Meirelles Resende com o prolongamento da avenida Jesuíno F. Lopes, daí segue sobre 
a avenida Joaquim Meirelles Resende 490 metros, daí vira-se a esquerda e segue em linha reta até o início 
da rua Mario Barbugli, no limite do Jardim Cruzeiro do Sul II, daí segue até o local de início da presente 
descrição. 
Área 6 
A área 6 inicia-se no cruzamento da avenida Alberto Santos Dumont com a rua Paulo Elias Antônio, segue 
sobre a avenida Alberto Santos Dumont no sentido para o córrego Água Branca seguindo até cruzamento 
desta avenida com a avenida Jose C. da Silva, daí vira à esquerda e segue 450 metros ao longo do 
córrego Água Branca e vira-se à esquerda seguindo paralelamente ao Córrego do Ouro 130 metros, vira-se 
à esquerda e segue até  o local de início da presente descrição. 
Área 7 
A área 7 inicia-se no cruzamento da avenida Padre José de Anchieta com a avenida Ademar Pereira de 
Barros e segue sobre esta no sentido do cruzamento com a rua Dep. Emilio Carlos, 120 metros, vira-se à 
esquerda 270º e segue em linha reta 180 metros, vira-se à esquerda 270º e segue em linha reta até cruzar 
com a avenida Padre José de Anchieta, daí segue até o local de início da presente descrição. 
Área 8 

A área 8 inicia-se no cruzamento do linhão de energia elétrica com a rua Domingos Zanin, segue sobre 
esta no sentido centro da cidade até cruzar com a avenida Eitor Bim, vira-se à direita 90º e segue 
margeando o córrego, respeitando os limites ambientais, segue por 350 metros até a avenida Cap. Noray 
de Paula e Silva, daí segue até o local de início da presente descrição. 

Área 9 

A área 9 inicia-se no cruzamento da avenida Paulo Pereira Ayres com a rua Leonilda Santarelli Braga, 
segue sobre esta até o cruzamento com a avenida Eitor Bim, vira-se à direita , seguindo sobre a mesma 70 
metros, vira-se à direita 90º e segue em linha reta até cruzar com a rua Paulo Pereira Ayres, daí segue até 
o local de início da presente descrição. 

 

Continuação... 
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Área 10  
A área 10 inicia-se no cruzamento da rua Clóvis Braga P. Ferraz com a avenida José Roberto Telarolli, 
segue sobre esta no sentido para periferia da cidade por 290 metros, daí vira-se à direita 90º e segue até 
cruzar com o prolongamento da avenida Luíza V. de Oliveira, vira-se à direita e segue 200 metros 
margeando o córrego, daí segue até o local de início da presente descrição. 
Área 11 
A área 11 inicia-se no cruzamento da avenida Maria Luiza Baschix com a rua Pastor Antônio da Silva 
Cortez, segue sobre está até a avenida Armando Biagioni, vira-se à esquerda e segue pela rua José 
Fagundes da Silva até cruzar com a avenida Alpheu Rodrigues Schiavon, daí segue até o cruzar com a 
avenida Jorge Haddad com a rua Eng. Agrimensor Nivaldo Leite, vira-se à direita e segue em linha reta 
pelo prolongamento da rua Eng. Agrimensor Nivaldo Leite 150 metros no sentido do cruzamento com a 
avenida Armando Biagioni, daí vira-se à esquerda 270º, seguindo pelo prolongamento da avenida Dr. 
Abeyland Neto Amarante, até o cruzamento desta com a rua Antônio Rodrigues de Carvalho, vira-se à 
direita 90º e segue sobre esta rua até cruzar com a avenida Estrada de Ferro Araraquara, vira-se à direita e 
segue até o local de início da presente descrição. 
Área 12 
A área 12 inicia-se no cruzamento da rua Caetano Nigro com a avenida Professor Vespasiano Vieira, 
segue sobre esta 60 metros no sentido do cruzamento com a rua Rolando Lupo, dae í vira-se à esquerda e 
segue em linha reta e paralelamente à rua Rolando Lupo, seguindo 280 metros no sentido do Rodo Anel 
Norte Oeste, daí vira-se à esquerda 270º e segue em linha reta até a avenida José da Silva Faria, daí vira-
se à esquerda 270º e segue até o local de início da presente descrição. 
Area 13 
A área 13 inicia-se no cruzamento da avenida Padre Francisco Colturato com a rua João Gurgel, seguindo 
sobre esta até seu cruzamento com a avenida Mariangela Pucci, daí vira-se à direita seguindo por esta 
avenida até a rua Imaculada Conceição, daí vira-se à esquerda seguindo sobre esta rua até o cruzamento 
com a avenida Prof. Eugênio Francisco Malaman, vira-se à esquerda seguindo sobre esta até o 
prolongamento do Rodo Anel Norte Oeste, vira-se à esquerda seguindo paralelamente ao Ribeirão das 
Cruzes até o local de início da presente descrição.  
Área 14 
A área 14 inicia-se no cruzamento do ramal de Acesso Heitor de Souza Pinheiro com o prolongamento da 
rua Prof. Dr. Octávio Medici, daí segue pelo ramal de acesso Heitor de Souza Pinheiro 330m, no sentido 
para o centro da cidade, daí vira-se à esquerda 270º e segue em linha reta 400 metros, vira-se à esquerda 
270º e segue em linha reta 330 metros, daí vira-se à esquerda 270º e segue até o local de início da 
presente descrição. 
Área 15 
A área 15 inicia-se no cruzamento da avenida Domingos Sorbo com a rua Dr. Giuseppe Alfiero Sobinho, 
daí segue sobre esta rua, sentido centro da cidade até a avenida José Barbanti Netto, daí vira-se à direita, 
seguindo sobre esta rua 140 metros, daí vira-se à direita 45º e segue em linha reta 250 metros, daí vira-se 
à direita e segue até o local de início da presente descrição. 
Área 16 
A área 16 inicia-se no cruzamento da rua Ruy Chiossi com a avenida José Barbanti Netto, seguindo sobre 
esta no sentido para o Ribeirão das Cruzes por 750 metros, daí vira-se à esquerda e segue paralelamente 
ao Ribeirão das Cruzes até o cruzamento com a rua Gisei Yamada, daí vira-se à esquerda e segue sobre 
esta rua até o cruzamento desta com a avenida Dr Francisco Oswaldo Castelucci com a avenida José 
Barbanti Netto e segue até o local de início da presente descrição. 
Área 17 
A área 17 inicia-se no cruzamento da rua João Batista Marchezi com a avenida Padre Miguel Pocce, daí 
segue sobre esta até o cruzamento com a rua Lino Morganti, daí vira-se à esquerda e segue sobre esta 
200 metros, sentido bairro Águas do Paiol, daí vira-se à esquerda seguindo o alinhamento limite do bairro 
Aguas do Paiol por 500 metros, daí vira-se à esquerda 270º e segue 130 metros, margeando o córrego 
Águas do Paiol, daí vira-se à esquerda e segue até o local de início da presente descrição. 
Área 18 
A área 18 inicia-se no final da avenida Antônio B Chiossi (balão de retorno), daí segue até o cruzamento do 
prolongamento desta avenida com a rua Américo Cambiaghi, daí segue pelo prolongamento desta rua até 
o cruzamento da rua Carmino Brambilla com a avenida Orlando da Valle, vira-se à direita 90º e segue em 
linha reta até o balão de retorno da avenida Tatsui Takizawa, daí segue sobre limite de fundo do 
Condomínio Manuela até o local de início da presente descrição. 
Área 19 
A área 19 inicia-se no cruzamento da rua Mario Barbugli com a avenida Taya Efremoff, daí segue sobre está 
até cruzar com a avenida Marginal 1 do bairro Cruzeiro do Sul, daí vira a esquerda e segue sobre esta até 
cruzar com a avenida Engenheiro Camilo Dinucci, daí vira-se à esquerda e segue sobre está até cruzar com a 
rua Mario Barbugli, daí vira-se à esquerda e segue sobre esta até o local de início da presente descrição. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Araraquara, PDPUA, 2005. 
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Anexo - RR -Foto de Araraquara. 

   

Foto aérea produzida pelo Aero Club de Araraquara. Nota-se no canto superior direito a Estação Ferroviária e no 

canto inferior direito, cortada pela metade, a paraça da Igreja Matriz São Bento – Araraquara. Fonte: Diretoria 
de Obras e Serviços Públicos de Araraquara, 1952 
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Anexo  - SS  -Foto de Araraquara. 

 

Foto aérea produzida pelo Aero Club de Araraquara. Nota-se no centro da imagem os terminais ferroviários da 

Cia. Paulista de Estradas de Ferro e da Estrada de Ferro Araraquara – EFA - Araraquara. Fonte: Diretoria de 
Obras e Serviços Públicos de Araraquara, 1952 

 
Anexo - TT -Foto de Araraquara. 

 

Foto aérea produzida pelo Aero Club de Araraquara. Nota-se no centro da imagem o Estádio Municipal  
Tenente Siqueira Campos ao lado do Club Araraquarense. No canto superior nota-se um pedaço do Cemitério 

Municipal São Bento - Araraquara. Fonte: Diretoria de Obras e Serviços Públicos de Araraquara, 1952 
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Anexo – UU -Foto de Araraquara. 

 

Foto aérea produzida pelo Aero Club de Araraquara. Nota-se no centro da imagem a obra já concluída do 
Mercado Municipal, mas somente inaugurado no dia 9 de maio de 1959. À frente do Mercado passará a Avenida 

Portugal, na imagem uma avenida de terra - Araraquara. Fonte: Diretoria de Obras e Serviços Públicos de 

Araraquara, 1952. 
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Anexo VV - QUADRO - PREFEITOS DE ARARAQUARA - 1906-2000: Prefeitos 
Anos/Mandatos 

Prefeitos Anos/Mandatos 

1º Major Pio Corrêa de Almeida Moraes  1906-1907 

2º Américo Danielli 1908  1908-1910 

3º Plinio de Carvalho 1917  1917-1930 

4º Dr. Augusto Freire da Silva Júnior 1930 

5º Dr. Cristiano Infante Vieira  1931 

6º Dr. Mário Arantes de Almeida  1931 

7º Francisco Vaz Filho  1932 

8º Major Faustino Cândido Gomes  1932 

9º Francisco Vaz Filho  1932 

10º Francisco Infante Vieira  1932 

11º Candido Afonso dos Santos  1933 

12º Dr. Lafaiete Meller Leal  1933 

13º Dr. Heitor Pinheiro  1934 

14º José Maria Paixão  1935 

15º Dr. José de Abreu Izique  1936 

16º José Maria Paixão  1936 

17º Antenor Borba  1938 

18º Dr. Camilo G. Souza Neves  1940 

19º Dr. Fernando Augusto Nogueira Cavalcanti  1945 

20º Dr. Camilo G. Souza Neves  1945 

21º João Soares de Arruda  1946 

22º Dr. Candido de Barros  1947 

23º Dr. José dos Santos  1947 

24º Dr. Candido de Barros  1947 

25º Dr. Dorival Alves  1947 

26º Dr. José dos Santos  01/01/1948 à 31/12/1951 

27º Dr. Antonio Tavares P. Lima  01/01/1952 à 31/12/1955 

28º Rômulo Lupo  01/01/1956 à 31/12/1959 

29º Benedicto de Oliveira  01/01/1960 à 31/12/1963 

30º Rômulo Lupo  01/01/1964 à 31/01/1969 

31º Rubens Cruz  01/02/1969 à 31/01/1973 

32º Clodoaldo Medina  01/02/1973 à 31/01/1977 

33º Waldemar De Santi  01/02/1977 à 31/01/1983 

34º Clodoaldo Medina  01/02/1983 à 31/12/1988 

35º Waldemar De Santi  01/01/1989 à 31/12/1988 

36º Roberto Massafera  01/01/1993 à 31/12/2000 

37º Waldemar De Santi  01/01/1997 à 31/12/2000 

38º Edson Antonio da Silva  01/01/01 à 31/12/2004 

39º Edson Antonio da Silva 01/01/2005 à 31/12/2008 

40º Marcelo Fortes Barbieri 01/01/2009 à 31/12/2012 

41º Marcelo Fortes Barbieri 01/01/2013 à 31/12/2016 
Fonte: Câmara Municipal de Araraquara 
Nota: O intendente Geral passou denominar-se Prefeito Municipal, de acordo 
com a Lei n.º 113 de 10/07/1906, da Câmara Municipal de Araraquara. 
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Anexo WW - QUADRO - INTENDENTES GERAL DE ARARAQUARA - 1896 -1906 

Nomes Período 

1º Manoel Joaquim de Arruda 1896 

2º João Nogueira de Camargo 1989 

3º José Infante Vieira 1899 

4º Antônio Corrêa de Arruda  1900 

5º Camilo Dantas Horta  1901 

6º Antônio Corrêa de Arruda  1902 

7º C.el. João de Almeida Leite de Moraes * 1903 

8º Germano Machado  1904 

9º Major Pio Corrêa de Almeida Moraes  1905 
Fonte: Câmara Municipal de Araraquara 
*Faleceu durante o mandato 
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ANEXO XX - Instrumentos de planejamento urbano  

A questão urbana está umbilicalmente conectada ao 

desenvolvimento de um procedimento democrático-participativo de elaboração de 

políticas públicas urbanas. Tanto o desenvolvimento, quanto a aplicação de 

instrumentos que normatizem o uso e a ocupação do solo estão inseridos em um 

padrão de intervenção estatal e de relações entre Estado e sociedade que precisam 

ser compreendidos. O padrão de intervenção estatal urbana no Brasil foi desenhado 

pelo processo de construção de instrumentos de planejamento urbano que, ao longo 

do século XX, variaram em centralização das decisões e recursos, em fragmentação 

institucional e, principalmente, em sua impermeabilidade das políticas e agências 

públicas criadas para o atendimento das demandas dos cidadãos. O caráter 

impermeável aos cidadãos das políticas contribuiu para a penetração de interesses 

privados na esfera estatal e para a ausência de controle público. Em muitos casos, o 

poder público, pressionado por atores sociais de relevância econômica, acabou 

cedendo na concessão de benesses como perdões de dívidas geradas pela 

tributação territorial urbana. 

No entanto, há possibilidades de inflexões e inovações. A análise 

dos instrumentos de planejamento urbano, contribuirá para a reflexão sobre os 

processos de formulação e gestão, os quais possibilitem a inclusão de novos atores, 

apontando, portanto, para a democratização das políticas públicas urbanas. 

Tipologia de instrumentos e seu contexto histórico 

A lei de zoneamento de uso e ocupação do solo é possivelmente o 

instrumento regulador mais conhecido e utilizado. Os outros vários tipos de índices 

que regulam a densidade e a forma da ocupação do espaço (gabarito, afastamento, 

taxa de ocupação, índice de permeabilidade etc.) vinculam-se, muito fortemente, à 

dimensão física do planejamento urbano. O planejamento urbano é muito mais 

abrangente, pois, por vocação é interdisciplinar. Assim sendo, não deve ter como 

primado um tipo de interpretação unicamente “físico-territorial”. O instrumental do 

planejamento urbano compreende também tributos e outros instrumentos, alguns 

inclusive contemplados em discussões frequentes no Direito Urbano e Tributário, e o 

próprio zoneamento do uso do solo. 

Portanto, o planejador e o gestor urbanos podem utilizar diversos 

instrumentos, de diversas naturezas (tributos, zoneamentos, parâmetros urbanísticos 
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etc.). Os planejadores e gestores dividem os instrumentos em cinco grupos gerais 

segundo o seu potencial de influenciar as atividades dos atores modeladores do 

espaço urbano: informativos, estimuladores, inibidores, coercitivos e captador de 

parte da valorização originária de uma benfeitoria promovida pelo Estado. 

Os instrumentos informativos compreendem os sistemas e meios de 

divulgação de informações relevantes para um ou vários grupos de atores 

modeladores. O objetivo é informar – de acordo com os interesses do poder Público 

-  as potencialidades locais para investimentos ou, num outro extremo, por exemplo, 

para mencionar a importância de se separar o lixo, para viabilizar projetos de coleta 

seletiva e reciclagem. 

O instrumento estímulo compreende desde os tradicionais fiscais e 

outras vantagens a “empreendedores privados, com o objetivo de atrair 

investimentos para um determinado espaço, até práticas como a troca de sacos de 

lixo por alimentes com o que ocorre no Câmbio Verde, de Curitiba82. 

Os instrumentos inibibores limitam a flexibilidade de manobra dos 

atores modeladores do espaço urbano. Os exemplos são: o parcelamento e a 

edificação compulsórios, o IPTU progressivo e a desapropriação, todos previstos no  

Art. 182, da Constituição Federal, que, teoricamente, serviriam para coibir a 

especulação imobiliária. 

Coercitivos são os que expressam uma proibição, estabelecem 

limites legais precisos para as atividades dos atores modeladores. Temos como 

exemplo, os índices urbanísticos (coeficiente de superfície edificada, coeficiente de 

ocupação do solo, gabarito, recuos e afastamentos) que ilustram muito claramente 

este instrumento. As determinações relativas ao uso do solo e ao manejo ambiental, 

tais como as que compõem o zoneamento e os planos de manejo de parques 

nacionais, são também exemplos de instrumentos coercitivos. 

Enfim, há um instrumento cuja racionalidade de uso não é a de 

influenciar a ação dos atores modeladores do espaço urbano, pois preconizam a 

auferição de recursos adicionais, tal como a contribuição de melhoria, cuja aplicação 

não objetiva informar, estimular, inibir ou coagir quem quer que seja, mas sim a 

captar parte da valorização de um imóvel advinda como resultado de uma ação do 

                                                 
82

 O Programa Câmbio Verde, nasceu de una derivação do Programa Lixo que não é Lixo. Consiste 
na troca de material reciclável por produtos hortigranjeiros de época. Disponível em: 
http://www.curutiba.com.br, acesso em 10 de junho de 2011. 

http://www.curutiba.com.br/
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Estado, como a realização de uma benfeitoria que vá além das obrigações de praxe 

da Prefeitura.  

Os efeitos sociais provocados por cada grupo de instrumentos 

determinam a sua diversidade, ou seja, há instrumentos que promovem a justiça 

social, como o IPTU progressivo; e há outros que procuram beneficiar grupos 

específicos, como ocorre com os incentivos fiscais relativamente aos empresários. 

Existem, por fim, os instrumentos maleáveis, os quais dependendo dos contextos de 

sua aplicação poderão deflagrar benefícios ou malefícios, como o que acontece com 

as regulações de uso do solo.  

A ocupação do solo, por sua vez, é medida por parâmetros que 

qualificam aspectos relevantes relativos à densidade e à paisagem urbana. Ao lado 

do zoneamento são as ferramentas mais utilizadas no planejamento urbano. 

Entretanto, os parâmetros não podem ficar deslocados do zoneamento de 

densidade. Isso se deve ao fato de que os valores permitidos a propósito de cada 

parâmetro não somente podem variar de um município para município, dado que a 

legislação que regula a sua aplicação (legislação edilícia) é municipal, mas, também, 

devem variar de zona para zona, no interior de uma determinada realidade local. 

Os zoneamentos são mais passíveis a um processo de segregação 

ou, pelo contrário, inclusão. Os seus parâmetros urbanísticos não possuem, em si 

mesmos, uma vocação progressiva ou conservadora. Simplesmente expressam 

aspectos da densidade urbana e das formas espaciais. Entretanto, pode ocorrer 

uma perversão do uso do instrumento, em desalinho com sua proposta original, o 

que produzirá mais mal do que bem. Se o seu uso condiciona a ocupação do solo de 

maneira que permita a manutenção da densidade e de tipologias compatíveis com 

uma boa qualidade de vida, ocorrerá um uso que irá se mostrar benéfico. Por outro 

lado, se servir  como respaldo para uma ocupação que conduza à saturação dos 

equipamentos urbanos, ao comprometimento da beleza cênica e a problemas 

ambientais, ocorrerá um uso que irá se mostrar maléfico. Como pudemos observar 

na Seção 4. Boaventura Gravina: um interlocutor das correntes urbanistas paulistas 

na cidade de Araraquara, os parâmetros urbanísticos adotados serviam – em virtude 

de sua plasticidade, podendo servir às intencionalidades mais divergentes -, como 

um estímulo a práticas corporativistas e paternalistas que fragmentaram a malha 

urbana, inclusive, de Araraquara, de acordo com os interesses imobiliários e 

econômicos.  



 

 

 

333 

A seguir apresentaremos uma explicação sucinta dos principais 

padrões urbanísticos de ocupação do solo. Vale destacar que, pelo fato de esta 

pesquisa de doutorado não privilegiar o olhar arquitetônico, entendemos que 

oferecer mais que uma síntese do tema seria desnecessário. Passemos, assim, às 

tipologias de instrumentos de planejamento urbano, aqui divididas entre 

Instrumentos de Planejamento Urbano e Instrumentos Reguladores. 

Padrões urbanísticos de ocupação do solo83 

Padrões urbanísticos são grandezas e índices (relações entre duas 

grandezas) que medem aspectos relevantes relativos à densidade e à paisagem 

urbana. Planejamento e padrões urbanísticos precisam caminhar juntos, sendo os 

primeiros integrados aos segundos, principalmente o zoneamento de densidade.  

Gabarito 

Parâmetro urbanístico dos mais conhecidos, expressa em 

pavimentos ou metros a altura máxima permitida para as edificações em uma dada 

zona. Os fatores que influenciam na determinação do gabarito são diversos, da 

necessidade de preservação da harmonia da paisagem até a proximidade de 

aeroportos passando pela largura da rua. 

 

Afastamento 

Compreendem os recuos obrigatórios da edificação em relação às 

divisas do lote (afastamentos laterais e de fundos), em relação ao logradouro 

(afastamento frontal) e, eventualmente, entre edificações do mesmo lote. Os 

afastamentos são estabelecidos pela legislação edilícia vigente em cada município, 

e os valores poderão variar bastante no interior da cidade, além de, em algumas 

circunstâncias, também dependerem da altura das edificações. Os afastamentos são 

muito importantes, pois permitem condições mínimas aceitáveis em matéria de 

ventilação e iluminação, assim como privacidade. 

Área construída (total) AC 

Também denominada de área edificada (total), consiste na soma 

das áreas de todos os pavimentos de uma edificação. 

Taxa de ocupação (TO) 

                                                 
83

 As figuras 1 e 2, apresentadas nas páginas 335-336, servem de explicação adicional, uma vez que 
o nfoque desta tese não privilegia, como dissemos anteriormente, uma visão arquitetônica, mas sim 
uma visão da ciência social. 
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É a relação entre a projeção horizontal da edificação (ou edificações, 

caso haja mais de uma no mesmo terreno) e a área total do lote ou da gleba. 

Exemplo: considerando um lote de 500 m2, onde exista uma única edificação em que 

a área total ocupada por sua base seja de 100 m2, a taxa de ocupação será de 0,2. 

 

Coeficiente de aproveitamento (CA), também chamado de Índice de 
Aproveitamento do Terreno (IAT) 

 

Trata da relação entre a área construída (total) (AC) e a área total do 

lote ou gleba (AT). Assim, CA=AC.AT. Exemplo: considerando um lote de 1000 m2 e 

uma edificação cuja base mede 250 m2 de área, ter-se-á um coeficiente de 

aproveitamento do terreno igual a 1 se a edificação em questão possuir quatro 

pavimentos, correspondendo a área total edificada a 1000 m2
,
 ou seja, a soma das 

áreas edificadas de todos os pavimentos iguala a área total do terreno. 

 

Taxa de Permeabilidade (TP) 

Consiste na relação entre a parte do terreno (lote ou gleba) que 

permite a infiltração de água (SP: superfície permeável) e sua área. Assim, 

TP=SP:AT. Exemplo: considerando um lote de 1000 m2 e uma edificação cuja base 

mede 250 m2 de área, e considerando, também, que, afora a área edificada 

correspondente ao próprio prédio, outros 600 m2  acham-se impermeabilizados, ter-

se-á uma TP igual a 0,15. Sob o enfoque da questão ambiental, a TP é um índice 

muito importante, uma vez que a impermeabilização em excesso dos terrenos de 

uma parte da cidade tende a contribuir para a formação de ilhas de calor, o que 

promove grande desconforto térmico. 

Índice de áreas verdes (IAV) 

É a relação entre a parcela do terreno (lote ou gleba) coberta por 

vegetação (AV: área com vegetação) e a área total do mesmo. Assim IAV=AV.AT. 

Assim como a TP, a IAV é um índice muito importante sob o ângulo ambiental uma 

vez que quanto mais áreas verdes existirem em uma cidade, tanto maior será o 

conforto térmico. 
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Fig. 1. Cálculo de índices de áreas verdes 
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B 

A Lote (área total do lote, AT) 

 

B Projeção horizontal da edificação 

 

a Afastamento frontal 

 

b Afastamento lateral 

 

c Afastamento de fundo 

D 

C 
C Áreas do lote impermeabilizadas 

     (edificação, área de estacionamento) 

 

D Área permeável (p.ex., jardim); 

     ao ser dividida pela área total do lote, 
     obtém-se a Taxa de Permeabilidade  
     ou TP 
 
 
 

E 
F 

F 

E Lote (área total do lote, AT) 

 

F Projeção horizontal das edificações; 

     quando a sua soma é dividida pela  
     área total do lote, obtém-se a Taxa 
     de Ocupação ou TO 
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Fig. 2. Visualização esquemática do solo criado. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Área bruta e área líquida 

A área bruta de uma zona ou de um assentamento (por exemplo, um 

loteamento) é a sua área total, inclusive os logradouros (ruas, praças) e os espaços 

institucionais. A área líquida de uma zona ou de um assentamento refere-se, via de 

regra, à área utilizada estritamente para fins residenciais, deduzindo-se por 

conseguinte, os espaços ocupados por vias de circulação, praças e todo tipo de uso 

não residencial. 

 

Densidade bruta e densidade líquida 

A densidade bruta de uma zona ou assentamento em questão, é a 

relação que há entre a quantidade de pessoas que moram ou trabalham dividida 

pela área total do mesmo (incluindo-se os espaços não residenciais). A densidade 

líquida expressa o número total de pessoas que residem na zona ou assentamento 

em questão, dividido pela área utilizada apenas para fins residenciais. 

 

IPTU progressivo no tempo 

O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) progressivo no tempo 

é um instrumento importante para imprimir mais justiça social a cidades 

caracterizadas por acentuadas disparidades socioespaciais e uma especulação 

imobiliária desenfreada. E o é graças às suas potencialidades de coibição da 
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atividade especulativa em larga escala e de geração de recursos direcionáveis para 

a dotação de infraestrutura e regularização fundiária de áreas residenciais 

segregadas. O IPTU progressivo no tempo é capaz, ainda, de coibir a formação de 

vazios urbanos e o problema da “urbanização em saltos”, para superar ou, ao 

menos, minimizar a espoliação urbana contundente apontada por Lúcio Kowarick 

(1983, 2000), tão típica das cidades brasileiras. 

O artigo Constitucional 182 da Constirtuição de 1988, explicita que o 

IPTU progressivo no tempo tem por objetivo, desestimular a não utilização e a 

subutilização de terrenos. O artigo constitucional 156, no qual a progressividade 

encontra-se estabelecida, é, no entanto, mais abrangente, pois institui que o imposto 

poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel e ter alíquotas diferentes de 

acordo com a localização e o uso do imóvel. 

O IPTU progressivo no tempo é um instrumento também previsto no 

Estatuto da Cidade (art. 7º, da Lei 10.257/2001) que permite ao governo municipal 

aumentar, progressivamente, o valor da alíquota do IPTU de um imóvel, caso seu 

proprietário não lhe dê a utilização conforme o previsto no Plano Diretor. A medida 

consiste em uma espécie de desincentivo aos proprietários em manter imóveis 

abandonados, terrenos vazios sem edificação ou glebas sem utilização e 

parcelamento, de forma a racionalizar e otimizar a ocupação das cidades. O objetivo 

deste instrumento é combater a especulação imobiliária e induzir a utilização de 

áreas da cidade já dotadas de infraestrutura urbana, ao invés de promover a 

ocupação de regiões distantes do centro que exigirão novo investimento público em 

drenagem, asfalto, iluminação pública, rede de água e esgoto, transporte coletivo e 

uma série de equipamentos urbanos como espaços de lazer, escolas, postos de 

saúde etc. As áreas passíveis de aplicação do IPTU progressivo no tempo devem 

ser previamente especificadas no Plano Diretor, que deve também definir os critérios 

que estabeleçam o que é subutilização, para cada região da cidade. Estabelecidos 

esses critérios será possível identificar se determinado imóvel está ou não 

cumprindo sua função social e aplicar os instrumentos de utilização, edificação e 

parcelamento compulsórios (previstos nos artigos 5º e 6º do Estatuto da Cidade). 

(FRANZESE, 2005). 

Como descrito anteriormente, para aplicar o IPTU progressivo no 

tempo, é fundamental a elaboração de um Plano Diretor que, ao planejar a 

ocupação do território, preveja as áreas passíveis de aplicação dos instrumentos de 

http://www.polis.org.br/banco_de_experiencias_interna.asp?codigo=57
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parcelamento, edificação ou utilização compulsórios. Com o Plano Diretor em vigor, 

e verificando-se a existência de terrenos subutilizados, o próximo passo será propor 

à Câmara de Vereadores um projeto de lei determinando que aquele proprietário 

específico dê a seu imóvel a devida destinação, procedendo a seu parcelamento, 

edificação ou utilização no prazo estabelecido (no mínimo um ano para a entrada de 

um projeto no órgão competente, e dois anos a partir de sua aprovação para a 

efetiva edificação); e já prevendo, caso não seja cumprida a tarefa, a aplicação do 

IPTU progressivo. (FRANZESE, 2005). 

Aprovada a lei pela Câmara de Vereadores, um funcionário da 

Prefeitura deve notificar o proprietário, informando-lhe suas obrigações e o prazo 

para a regularização da situação de seu imóvel. Se não for possível localizar o 

proprietário, a Prefeitura deve, após três tentativas, proceder à notificação por meio 

da publicação de um edital. A partir da ciência do proprietário (em caso de 

notificação pessoal) ou da publicidade do edital (no caso de notificação por edital) 

inicia-se a contagem do prazo para cumprimento do determinado em lei. Se o 

proprietário cumprir a determinação legal - isto é, se proceder ao parcelamento, 

edificação ou utilização de sua propriedade - o imóvel passa a ter a destinação 

definida pelo Plano Diretor, não sendo mais necessária a aplicação do IPTU 

progressivo. (FRANZESE, 2005). 

Caso o proprietário não atenda ao disposto na lei, a Prefeitura deve 

começar a cobrar o IPTU progressivo no tempo. Essa cobrança se faz pelo aumento 

gradual da alíquota do imposto, podendo-se dobrar seu valor de um ano para outro, 

até o máximo de quinze por cento do valor venal do imóvel. Se o proprietário, após 

cinco anos de cobrança do IPTU progressivo, continuar se recusando a cumprir a 

obrigação de parcelamento, edificação ou utilização de seu imóvel, o Município pode 

desapropriar o imóvel, mediante o pagamento com títulos da dívida pública, 

calculando-se como parâmetro para a desapropriação o valor venal, que serviu de 

base para o cálculo do IPTU cobrado até então. Se o Município não tiver interesse 

na desapropriação, a Prefeitura poderá continuar cobrando o IPTU com base no 

valor máximo da alíquota (15%) até o cumprimento da obrigação pelo proprietário. 

A maior dificuldade que os municípios enfrentam na aplicação do 

dispositivo IPTU progressivo no tempo, provavelmente, é o de ordem política. Muitas 

pessoas ainda acreditam que a propriedade é um direito absoluto e que podem dar a 

destinação que quiserem a seu imóvel, independentemente de sua postura 



 

 

 

339 

prejudicar o município como um todo e ferir, principalmente, os dispositivos previstos 

no Estatuto da Cidade e aplicados concretamente pelo Plano Diretor do Município. A 

divulgação do uso que se quer para o imóvel, de acordo com o que é pactuado pela 

população no Plano Diretor, permite minimizar o impacto desta medida junto aos 

proprietários que estão subutilizando seus imóveis. Além disso, deve-se considerar 

que um proprietário que mantém um imóvel subutilizado, provavelmente possui 

outros imóveis e utiliza-se dessa prática para potencializar lucros, praticando 

especulação imobiliária. Para preservar essa situação, muitos proprietários podem 

recorrer ao Judiciário, impetrando ações que impeçam ou retardem a aplicação do 

IPTU progressivo. Para evitar essa possibilidade, é muito importante observar 

atentamente a legislação, cumprindo todos os procedimentos exigidos, para não 

correr o risco de sofrer uma anulação da medida por falta de cumprimento de 

alguma formalidade. Em outras palavras, deve-se seguir rigorosamente o ritual 

previsto pelo Estatuto da Cidade e, consequentemente, pelo Plano Diretor, de, 

primeiramente, aprovar pela Câmara Municipal lei específica que preveja a aplicação 

do IPTU progressivo no tempo a um proprietário ou conjunto de proprietários e, em 

segundo, proceder a todas as etapas de notificação da aplicação da lei antes de se 

iniciar a progressividade da cobrança do IPTU. (FRANZESE, 2005). 

Deve-se também considerar que o poder público não se defrontará 

com um proprietário isoladamente. O setor imobiliário e os grandes proprietários 

estão normalmente organizados e, inclusive articulados com pessoas que ocupam 

posições estratégicas nos órgãos públicos. Por esta razão, deve-se ficar preparado 

para disputas internas ao próprio Executivo e para a representação dos interesses 

desse setor também no Legislativo, por meio de vereadores eleitos.  

Esses fatores podem trazer dificuldades tanto na aprovação da 

legislação necessária, quanto em seu cumprimento. Para garantir a implementação 

da medida de maneira adequada e impessoal, a Prefeitura deve manter seu 

cadastro imobiliário e sua planta genérica de valores atualizados. Esses 

instrumentos permitirão a correta aplicação do IPTU progressivo, além de serem 

essenciais a uma boa fiscalização, que deve ser reforçada com o número de fiscais 

necessários ao tamanho de cada cidade. Quanto mais atualizados e transparentes 

forem o cadastro imobiliário e os critérios de utilização dos imóveis na cidade, 

menores serão as possibilidades de favorecimento, corrupção e manutenção de 

privilégios. (FRANZESE, 2005). 
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 Segundo Franzese (2005), nesse sentido, se o poder público 

envolver a sociedade na discussão e na fixação dos critérios que nortearão a 

aplicação do IPTU, será garantido um processo mais democrático e com menos 

possibilidades de fracasso. Para que o governo tenha força política para acabar com 

privilégios e o IPTU progressivo não seja visto apenas como “uma maneira da 

Prefeitura arrecadar mais”, o processo de elaboração do Plano Diretor deve ser o 

mais participativo possível. 

Zoneamento de uso do solo 

O zoneamento faz seu aparecimento, de modo definitivo, nas 

primeiras décadas do século XX, tanto na Europa como nos Estados Unidos. A 

legislação de Nova Iorque de 1916, por exemplo, é considerada o primeiro código a 

instituir um zoneamento abrangente nos EUA. (SOUZA, 2003). 

Sobre o espírito que acompanha o zoneamento desde seus 

primórdios, Cullingworth (1993) comentou que os propósitos do Standard State 

Zoning Enabling Act, que disseminou os códigos de zoneamento pelos EUA, cuja 

primeira edição é de 1924 

 

[...] tais como ‘promover a saúde e o bem-estar geral’, ‘previnir o 
superadensamento’ etc [...] omite aquele que é, de longe, o mais 
importante: a exclusão de pessoas ou usos indesejáveis, e por via de 
consequência a preservação do status quo. Esses objetivos de exclusão 
(exclusionary) raramente estão muito abaixo da superfície, mesmo 
quando não estão explícitos. (CULLINGWORTH, 1993, p.32-33). 
 

Tradicionalmente, a legislação de uso e ocupação do solo 

concentra-se em normas técnicas de edificações e no zoneamento da cidade. As 

normas de edificações procuram estabelecer parâmetros detalhados sobre todos os 

aspectos das construções, incluindo tanto a relação da edificação com seu entorno 

(recuos, número de pavimentos, altura máxima) quanto a sua configuração interior 

(insolação, ventilação, dimensão de cômodos). A virtual impossibilidade de dar conta 

do excessivo nível de detalhe, em muitos casos, joga na ilegalidade a maior parte 

das edificações.  (VAZ, 1996). 

O zoneamento é uma concepção da gestão do espaço urbano 

baseada na ideia de eleger os usos possíveis para determinadas áreas da cidade. 

Com isso, o que se pretende é evitar convivências desagradáveis entre os usos. A 

cidade é dividida em zonas industriais, comerciais, residenciais, institucionais e em 

http://www.polis.org.br/banco_de_experiencias_interna.asp?codigo=128
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zonas mistas, que combinam tipologias diferentes de uso. Em alguns casos, esse 

zoneamento da cidade inclui várias categorias para cada um dos tipos de zonas. 

Essas categorias diferenciam-se, normalmente, em termos de adensamento dos 

lotes (pela regulamentação do percentual máximo da área dos terrenos que pode 

ser edificada, do número de andares das edificações ou da área máxima 

construída). 

Dentro de uma visão geral de planejamento territorial, em que a 

União estabelece as condições para promover o desenvolvimento das atividades, 

principalmente as econômicas, sem degradar os recursos naturais, e na sequência, 

o Estado organiza suas regiões produtivas, cabe aos Municípios planejar o uso do 

seu território, segundo as características predominantes e recursos disponíveis. O 

Zoneamento inicia-se com o Macrozoneamento, que considera as características 

básicas da área de desenvolvimento das atividades, urbanas e rurais, do Município. 

Dentro das Macrozonas são definidas as Zonas de Uso do Solo Urbano e as Zonas 

de Uso Rural ou, como pode ocorrer, Zonas de Uso Especial. É comum considerar-

se alguns elementos como orientadores na delimitação de Macrozonas, como: 

geomorfologia, tipos de solo, presença de corpos d’água. (SOUZA, 2003). 

Para Vaz (1996), por conta das limitações dos instrumentos 

tradicionais de regulação do uso e ocupação do solo, têm surgido, nos últimos anos, 

novas abordagens de regulação da ocupação. Estas novas visões são apresentadas 

por Vaz (1996) em três pontos centrais: 

a) Rompimento da visão tradicional da cidade fragmentada em zonas 
especializadas: trata-se de abandonar a concepção da cidade enquanto 
"máquina de morar e produzir", onde cada área tendo usos claramente 
diferenciados, exigindo uma ênfase na infraestrutura de transporte que 
suporte o deslocamento dos cidadãos das áreas residenciais para as 
áreas de trabalho. Esse conceito é substituído pela valorização dos 
aspectos humanos, dando lugar especial às relações de vizinhança, 
entendendo a cidade enquanto espaço de prática da cidadania e 
convívio social. Em termos concretos, significa adotar uma 
regulamentação do espaço urbano menos rígida, mas que garanta a 
qualidade de vida e permita que a legislação acompanhe o processo de 
transformação contínua vivido pela cidade, que normalmente valoriza a 
multicentralidade e mistura de usos. 
b) Desregulamentação e simplificação da legislação: tem se buscado 
construir instrumentos mais simples de controle do uso e ocupação do 
solo. A tônica desses novos instrumentos é que a legislação explicite 
seus objetivos e que o acesso à terra urbana seja democratizado. 
Assim, procura-se evitar o excesso de regulamentação em itens menos 
relevantes, especialmente quanto às normas de construção. 

http://www.polis.org.br/banco_de_experiencias_interna.asp?codigo=124
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c) Mecanismos de apropriação social dos benefícios da urbanização: ao 
mesmo tempo em que se abandona o detalhamento excessivo da 
legislação (por exemplo, o zoneamento de uma quadra ou a altura do 
batente de uma porta ou da caixa de correio), procura-se incorporar 
ferramentas que assegurem a preservação dos direitos coletivos e o 
interesse da cidade. Em termos práticos, isto significa adotar 
mecanismos nos quais o empreendedor assuma os ônus dos impactos 
gerados pelo empreendimento. Exemplos desses mecanismos são a 
cobrança pelo direito de construir área adicional à do terreno 
(compensando a sobrecarga gerada pelo empreendimento sobre a 
infraestrutura urbana), responsabilização do empreendedor pela 
resolução dos transtornos gerados pelo empreendimento (por exemplo, 
construção de vias de acesso ou passarelas, isolamento acústico) e 
definição de áreas passíveis ou não de adensamento (para otimização 
do uso da infraestrutura urbana). É evidente que as construções 
populares e certas atividades geradoras de emprego e renda podem ser 
isentadas deste ônus. (VAZ, 1996, p.3, grifo nosso). 

 

A revisão da legislação urbanística deve ser entendida como um 

processo complexo, exigindo planejamento e gerenciamento específicos. Vaz (1996) 

informa que a experiência tem mostrado que é importante envolver todos os setores 

sociais interessados: um Plano Diretor ou outras peças da legislação urbanística que 

não são debatidas com a sociedade dificilmente encontram apoio político para sua 

aprovação e implementação. Consoante a esse provável entrave na aplicação de 

um Plano Diretor ou legislações específicas ao tema em debate, é aconselhável 

envolver a sociedade desde a etapa de diagnóstico e avaliação da legislação 

existente. Nesta etapa, é primordial fazer um levantamento do que "incomoda" na 

cidade: prédios, enchentes, desmoronamentos, contaminação, poluição sonora, etc. 

Uma vez realizada essa etapa, Vaz (1996) classifica como 

importante definir a abrangência da revisão da legislação. Segundo ele, quase 

sempre a revisão começa com a elaboração do Plano Diretor (ou com sua própria 

revisão), definindo as diretrizes urbanísticas para o desenvolvimento do município. 

Trata-se, portanto, de um instrumento de política urbana geral. A revisão do Plano 

Diretor deve, no campo da política imobiliária, incentivar a oferta de residências de 

padrão médio e popular. Deve incorporar uma política fundiária, que combata a 

retenção de terrenos em área de adensamentos desejados e desestimule a 

ocupação em outras áreas (seja por restrições ambientais, seja para evitar demanda 

por expansão da infraestrutura). Para muitas cidades, é necessário promover a 

regularização legal de áreas de baixa renda. (VAZ, 1996, p.4). 

http://www.polis.org.br/banco_de_experiencias_interna.asp?codigo=197
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Baseado nos objetivos e macrodiretrizes urbanísticas propostos no 

Plano Diretor, Vaz (1996) afirma que se deve fazer o detalhamento da legislação de 

uso e ocupação do solo. Do ponto de vista formal, o Plano Diretor, para ele, pode 

conter a própria legislação de uso e ocupação do solo. Dessa forma, o Plano já fica 

autoaplicável. 

 

Áreas de Interesse Especial (AIS) ou Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) 

Conforme apresentado no tópico anterior, Zoneamento de uso do 

solo, tradicionalmente, a legislação urbanística – e principalmente as chamadas Leis 

de Uso e Ocupação do Solo ou Leis de Zoneamento – têm se concentrado no 

estabelecimento de padrões desejáveis para a ocupação de determinadas áreas da 

cidade. Definem-se, assim, parâmetros mínimos de ocupação de lotes, recuos, 

coeficientes de aproveitamento e usos permitidos. (ROLNIK, 1998). 

Entretanto, segundo Rolnik (1998), na maioria das cidades – diante 

dos enormes níveis de desigualdade social, concentração de renda e pobreza 

urbana – os próprios padrões mínimos de ocupação levam a terra urbana 

infraestruturada a atingir preços altos demais para o poder de compra de grande 

parte da população. As camadas mais pobres se veem obrigadas a ocupar terras à 

margem da legislação, originando loteamentos clandestinos, ocupações e favelas. 

Esses assentamentos localizam-se, muitas vezes, em regiões 

ambientalmente frágeis e de difícil urbanização: encostas de morros, várzeas 

inundáveis ou mangues. Embora estas áreas sejam "protegidas" por legislação de 

preservação ambiental, sua urbanização muitas vezes é mais densa e devastadora 

justamente pela ausência de regulamentação. (ROLNIK, 1998). 

Até os anos 70, este tema foi simplesmente marginalizado pela 

legislação urbanística que, no mais das vezes, não considerava estes 

assentamentos como parte integrante da cidade. Assim, ocupações consolidadas e 

com mais de 30 anos de existência eram, ainda, consideradas "provisórias". No 

entanto, à medida que as comunidades se organizam, vão exercendo pressões e 

reivindicações junto ao poder público pela instalação de infraestrutura nesses locais. 

Investimentos públicos chegam muitas vezes aos assentamentos, mas quase 

sempre em doses homeopáticas e em caráter "emergencial". 

Assim, as formas de pertencimento irregular à cidade são 

simultaneamente rejeitadas e legitimadas, tornando seus habitantes extremamente 

http://www.polis.org.br/banco_de_experiencias_interna.asp?codigo=127
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vulneráveis a práticas clientelistas e eleitoreiras, (ROLNIK, 1998). Os efeitos desta 

política são, portanto, avassaladores do ponto de vista social, urbanístico e político. 

A partir dos anos 1980, e como produto, principalmente da luta dos 

assentamentos irregulares pela não remoção, pela melhoria das condições 

urbanísticas e regularização fundiária, um novo instrumento urbanístico começou a 

ser utilizado em várias prefeituras do país: as Áreas de Especial Interesse Social 

(AEIS) ou Zonas de Especial Interesse Social (ZEIS). (ROLNIK, 1998). 

A ideia básica do instrumento das ZEIS é embutir no zoneamento da 

cidade uma tipologia que permita, mediante um plano específico de urbanização, 

estabelecer padrões urbanísticos próprios para determinados assentamentos. 

A possibilidade legal de se estabelecer um plano próprio, adequado 

às especificidades locais, reforça a proposta de que as ZEIS fazem parte de um 

universo multifacetado de assentamentos urbanos, passíveis, por conseguinte, de 

tratamentos diferenciados. Tal interpretação soma-se a uma referência de qualidade 

ambiental para a requalificação do espaço habitado das favelas, argumento distinto 

da antiga postura de homogeneização, baseada rigidamente em índices 

reguladores. (ROLNIK, 1998). 

O estabelecimento de ZEIS implica reconhecer a diversidade de 

ocupações existentes nas cidades, além da possibilidade de se concretizar uma 

legalidade que corresponde a esses assentamentos e, portanto, de extensão do 

direito de cidadania a seus moradores. 

Para Rolnik (1998), os objetivos do estabelecimento de ZEIS são: 

a) permitir a inclusão de parcelas da população que foram 
marginalizadas da cidade, por não terem tido possibilidades de 
ocupação do solo urbano dentro das regras legais; 
b) permitir a introdução de serviços e infraestrutura urbana nos locais 
onde eles antes não chegavam, melhorando as condições de vida da 
população; 
c) regular o conjunto do mercado de terras urbanas, pois reduzindo-se 
as diferenças de qualidade entre os diferentes padrões de ocupação, 
reduz-se também as diferenças de preços entre elas; 
d) introduzir mecanismos de participação direta dos moradores no 
processo de definição dos investimentos públicos em urbanização para 
consolidar os assentamentos; 
e) aumentar a arrecadação do município, pois as áreas regularizadas 
passam a poder pagar impostos e taxas – vistas nesse caso muitas 
vezes com bons olhos pela população, pois os serviços e infraestrutura 
deixam de ser encarados como favores, e passam a ser obrigações do 
poder público; 
f) aumentar a oferta de terras para os mercados urbanos de baixa 

renda. (ROLNIK, 1998, p.3). 
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Rolnik (1998) elenca, a seguir, uma série de resultados benéficos 

que a implantação de ZEIS pode trazer, sob vários aspectos: 

a) urbanísticos: integrando áreas tradicionalmente marginalizadas da 
cidade; diminuindo os riscos das ocupações, estabilizadas pela 
urbanização; possibilitando a implantação de infraestrutura nos 
assentamentos (pavimentação, iluminação, saneamento, transporte, 
coleta de lixo); possibilitando projetar espaços e equipamentos públicos 
para as ocupações;  
b) ambientais: melhorando o ambiente construído para os moradores; 
diminuindo a ocorrência de danos decorrentes de ocupação em áreas 
de risco (como deslizamentos ou enchentes);  
c) jurídicos: facilitando a regularização fundiária dos assentamentos; 
possibilitando a aplicação de instrumentos como o usucapião e a 
concessão do direito real de uso;  
d) políticos: rompendo com políticas clientelistas e eleitoreiras que 
envolvem investimentos públicos e implantação de infraestrutura; 
reconhecendo os direitos de cidadania das populações envolvidas;  
e) sociais: enfraquecendo o estigma que existe em relação aos 
assentamentos de baixa renda e fortalecendo a autoestima da 
população que ali vive; reconhecendo a diversidade de usos e 
ocupações que compõem a cidade. (ROLNIK, 1998, p.4, grifo nosso). 

 

No entanto, vale destacar que esses resultados são possíveis, 

geralmente, quando moradores de bairros e casas precários se organizam e se 

tornam interlocutores permanentes da política urbana do município, participando 

ativamente das negociações em torno da estratégia de regulação e das decisões 

sobre os investimentos. Nesse sentido, a forma como instrumentos que preconizam 

o desenvolvimento, o uso e a ocupação do solo e, os já citados, investimentos 

urbanos, são elaborados determinará se os resultados apresentados por Rolnik 

(1998) são possíveis de serem cristalizados no arcabouço jurídico do município. 

Parece-nos que somente o caráter participativo no processo elaborativo desses 

instrumentos garantirá que diferentes interlocutores negociem a estratégia de 

regulação do uso e da ocupação do solo. 

Instrumentos Reguladores 

Os instrumentos reguladores compõem um sistema legislativo 

geralmente adaptado à realidade municipal, que procura regular o uso, a ocupação e 

o arrendamento da terra urbana por parte dos agentes de produção do espaço 

urbano, tais como as construtoras, incorporadoras, proprietários de imóveis e o 

próprio Estado. 
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Normalmente, as leis reguladoras do uso do solo, também 

denominadas de zoneamento, se desdobram em diretrizes ao tipo de estrutura a ser 

construída em um dado local; o solo criado, promovendo a recuperação de parcelas 

da valorização da terra decorrentes dos investimentos públicos; a contribuição de 

melhoria em decorrência da valorização imobiliária em imóvel particular em virtude 

da realização de obra pública; o cadastro imobiliário para aproveitar a capacidade 

tributária do município na medida em que melhora o empenho na fiscalização, 

cobrança da dívida ativa e alterações no Código Tributário Municipal; os códigos de 

obras que têm por objetivo regular o uso do solo, controlar a densidade do ambiente 

edificado, proteger o meio ambiente, garantir espaço para ventilação nas edificações 

etc.; o código de posturas, restrito às questões de interesse, notadamente aquelas 

referentes ao uso dos espaços públicos, ao funcionamento de estabelecimentos, à 

higiene e ao sossego público; e finalmente, as leis de parcelamento do solo que 

determinam critérios para o lançamento de loteamentos e desmembramentos do 

solo promovido pelo Estado ou particulares (SOUZA, 2003). Vejamos, a seguir, a 

caracterização de cada instrumento regulador do uso do solo. 

Solo Criado 

O Solo Criado vem sendo discutido no Brasil desde os anos 1970. 

Há pelo menos duas décadas gestores públicos, pesquisadores e lideranças sociais 

vêm concebendo e implementando instrumentos que têm potencialidades de 

recuperação da valorização fundiária, decorrente dos investimentos públicos, de 

combate à retenção especulativa de imóveis, de prevenção da valorização 

imobiliária e de redistribuição dos benefícios e ônus da urbanização. Dentre eles 

estão os instrumentos de gestão do território que separam direito de propriedade e 

direito de construir. 

As experiências e desafios relacionados ao planejamento e à 

gestão, tendo como instrumento o Solo Criado ou Outorga Onerosa do Direito de 

Construir, foram debatidas no importante Seminário “Solo Criado: Balanço e 

Perspectivas”, organizado pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo Mackenzie, 

Lincoln Institute of Land Policy e Instituto Pólis, realizado em 03 de outubro de 2005, 

no Mackenzie, em São Paulo/SP. Pretendemos relatar nessa subseção os 

importantes debates promovidos no Seminário “Solo Criado: Balanço e 

Perspectivas”, pois assim estaremos, ao mesmo tempo, produzindo análises 
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ancoradas nos principais debatedores do tema no Brasil. (SOMEKH, SANTORO & 

CYMBALISTA, 2005). 

É bastante presente no Brasil a resistência à incorporação destes 

instrumentos – Solo Criado ou Outorga Onerosa do Direito de Construir e seus 

derivados, como Operações Interligadas, Operações Urbanas e Transferência de 

Potencial Construtivo – por diversos motivos, muitas vezes fruto de uma resistência 

mais ideológica do que lógica: por serem por demais complexos para serem 

implementados nos municípios brasileiros, por faltar capacidade administrativa local 

(recursos técnicos e humanos) para gerir esses instrumentos, pela arrecadação 

correspondente não se justificar face aos custos administrativos, pela crença de que 

os valores operados podem ser transferidos aos preços, porque os instrumentos são 

interpretados como uma indesejada interferência no mercado de terras e negócios 

imobiliários, entre outros (SANTORO, 2004). 

Instrumentos como o Solo Criado, trazem a possibilidade de o poder 

público recuperar parcelas da valorização da terra que são decorrentes dos próprios 

investimentos públicos. E ainda, essas mesmas diretrizes condicionam a aplicação 

do instrumento. O Solo Criado deve obrigatoriamente passar por procedimentos de 

gestão democrática, deve incorporar um viés de redistributividade, deve apontar 

para a inclusão social. O viés prioritariamente imobiliário e apoiado em 

empreendimentos localizados, que marcou a aplicação do Solo Criado em muitas 

cidades precisa ser adaptado, rumo a uma visão mais ampla de política urbana 

inclusiva e participativa. O Estatuto da Cidade pressupõe que a aplicação do Solo 

Criado esteja vinculada a um Plano Diretor, que passa a ser o instrumento básico da 

política urbana municipal. Até o ano 2000, isso não era a regra: dos 212 municípios 

que declararam possuir leis de Solo Criado, 136 possuíam Planos Diretores. Isso se 

verifica também em relação aos outros instrumentos pesquisados: dos 69 municípios 

que declararam possuir leis de Operações Interligadas, 48 possuíam Planos 

Diretores; dos 85 municípios que declararam possuir leis de Operações Urbanas, 67 

possuíam Planos Diretores; dos 70 municípios que declaram possuir leis de 

Transferência de Potencial Construtivo, 61 possuíam Planos Diretores. (SOMEKH, 

SANTORO & CYMBALISTA, 2005). 

Para Somekh, Santoro & Cymbalista (2005), isso revela que, em 

muitos casos, a aplicação de instrumentos que separam direitos de propriedade e 

direitos construtivos não é associada à existência de planos mais gerais de política 
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urbana. Mesmo nos casos de municípios que contam com um Plano Diretor, até a 

aprovação do Estatuto da Cidade era frequente a dissociação entre os dois 

instrumentos. Atualmente, o grande desafio é a necessidade da elaboração de uma 

política urbana que estabeleça seus objetivos; que defina, instaure critérios e 

parâmetros da função social da cidade e da propriedade; que esteja em um Plano 

Diretor cujos instrumentos urbanísticos estejam em consonância com isso. 

O Estatuto da Cidade institui também um conjunto de instrumentos, 

e estabelece algumas linhas gerais para sua aplicação. A Outorga Onerosa do 

Direito de Construir ou Solo Criado é regulamentada pelos artigos 28 a 31, que 

instituem as novas regras para a sua aplicação. O Plano Diretor passa a ser o 

instrumento que parametriza os coeficientes básicos de aproveitamento para cada 

zona ou macrozona do município, e aponta as áreas onde o proprietário ou 

empreendedor pode exercer direitos construtivos além desse coeficiente básico, até 

um coeficiente máximo determinado, mediante pagamento de contrapartida. Os 

coeficientes máximos de aproveitamento devem relacionar-se com a capacidade da 

infraestrutura dos diferentes locais de absorver novos empreendimentos. 

(CYMBALISTA, SANTORO  & SOMEKH, 2005). 

No artigo 30, o Estatuto define que uma lei específica estabelecerá 

as contrapartidas, as fórmulas de cálculo para a cobrança do outorga onerosa e os 

casos em que pode haver isenção do pagamento de Outorga. Segundo Cymbalista, 

Santoro & Somekh, (2005), alguns municípios vêm interpretando que o Plano Diretor 

já cumpre a função dessa lei específica, mas esta questão não está resolvida do 

ponto de vista jurídico, demandando uma construção social para sua legitimação. 

O artigo 31 define as finalidades para a aplicação dos recursos 

obtidos com a Outorga Onerosa devem ser aplicados para regularização fundiária, 

execução de programas e projetos habitacionais de interesse social, ordenamento e 

direcionamento da expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e 

comunitários, criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de 

unidades de conservação ou proteção de áreas de interesse ambiental, ou proteção 

de áreas de interesse histórico ou paisagístico. 

Levando em conta o Estatuto da Cidade, torna-se claro que a 

aplicação do Solo Criado deixa efetivamente de ser um contrato entre poder público 

e empreendedor imobiliário, e passa a ser tratado como algo de interesse coletivo. A 

lógica oportunista não tem mais lugar na nova ordem urbanística instituída pela 
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Constituição e pelo Estatuto da Cidade. A venda de potencial construtivo não deve 

ser tratada como instrumento puramente arrecadatório, e sim como instrumento de 

regulação do mercado de terras, de efetivação da função social da propriedade e da 

cidade, gerido e monitorado democraticamente. (CYMBALISTA, SANTORO  & 

SOMEKH, 2005). 

Contribuição de melhoria 

A contribuição de melhoria é uma das espécies tributárias presentes 

em nosso ordenamento jurídico. Ao lado dos impostos, das taxas, das contribuições 

especiais e dos empréstimos compulsórios, completa as espécies do gênero tributo. 

É a espécie tributária que possui como fato gerador – ou seja, o fenômeno que 

justifica a sua aplicação - a realização de obra pública da qual decorra valorização 

em imóvel particular.  

Assim, a base de cálculo da contribuição de melhoria deve 

corresponder à diferença entre o valor do imóvel antes e depois da realização da 

obra pública; consequentemente, se não houver aumento no valor do imóvel, não 

será admissível a tributação por meio de contribuição de melhoria. (MORAES, 2009). 

A interpretação segundo a qual, o alargamento, a pavimentação, a 

iluminação, a arborização e mesmo os esgotos pluviais e outros melhoramentos 

básicos de praças e vias públicas constituiriam fatos geradores da aplicação do 

tributo, conforme está previsto no Decreto-Lei no 195, de 24 de fevereiro de 1967 (cf. 

TOURINHO, 1988), constitui flagrante distorção do espírito progressista do tributo. 

Assim, a contribuição de melhoria é um tributo passível de críticas. Contudo, 

mediante redistribuição (ainda que indireta) de renda, o tipo de obra pública passível 

de ser enquadrada como fato gerador da aplicação da contribuição de melhoria 

corresponderia à instalação de infraestrutura diferenciada e, sobretudo, a obras 

santuárias e de embelezamento em bairros privilegiados. O sujeito passivo do tributo 

seria, portanto, o proprietário imobiliário, via de regra de médio ou alto poder 

aquisitivo, beneficiado direta e/ou indiretamente (aumento do valor de troca do 

imóvel) pelas obras executadas nas proximidades de sua propriedade. (SOUZA, 

2003). 

Segundo Tourinho (1988), os tipos de obras que constam do texto 

do Decreto-Lei no 195/67 são: 

a) Abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, 
esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas; 
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b) Construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, 
túneis e viadutos; 

c) Construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive 
todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do 
sistema; 

d) Serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, 
instalações de redes elétricas, telefônicas, transportes e 
comunicações em geral ou de suprimento de gás, funiculares, 
ascensores e instalações de comunidade pública; 

e) Proteção contra secas, inundações, erosão, ressacas e de 
saneamento e drenagem em geral, diques, cais, desobstrução de 
barras, portos e canais, retificação e regularização de cursos d’água 
e irrigação; 

f) Construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e 
melhoramento de estradas de rodagem; 

g) Construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos; 
h) Aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive 

desapropriações em desenvolvimento de plano paisagístico. 
(TOURINHO, 1988, p.173). 

 

Assim, a contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos 

Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 

atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra 

valorização imobiliária, tendo como o limite total a despesa realizada e como limite 

individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

O fato gerador da contribuição de melhoria, no entanto, deverá 

respeitar alguns critérios instituídos pela Constituição Federal de 1988, tais como: a) 

a realização de obra pública, sendo que a cobrança tributária só é possível após a 

concretização da obra, sendo vedado ao Estado realizar uma obra pública pela 

metade e exigir de pronto a contribuição de melhoria; b) ocorrer, efetivamente, a 

valorização, pois a obra não é suficiente, já que existem obras públicas que ao invés 

de valorizar, acabam mesmo por acarretar a desvalorização do imóvel; c) que a 

valorização ocorra sobre bens imóveis. 

A valorização é apurada, por sua vez, com base no valor venal do 

imóvel, conforme disposto no art. 12 do Decreto-Lei no 195/67. A base de cálculo é a 

valorização imobiliária devido à obra realizada pelo poder público. Por exemplo, um 

imóvel de valor venal de R$10.000,00 é valorizado em 10% desse valor, devido à 

obra realizada pelo poder público. Assim sendo, o contribuinte pagará uma alíquota 

(%) sobre R$1.000,00 (10% de R$ 10.000,00), correspondente à valorização do 

imóvel a título de contribuição de melhoria. 
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Cadastro Imobiliário 

O diagnóstico qualitativo e quantitativo que um cadastro imobiliário 

pode proporcionar, subsidia a implementação de alterações na política tributária 

vigente em um município. 

O diagnóstico pode revelar a necessidade de medidas específicas 

para amenizar problemas de ordem tributária: elaboração e atualização da Planta 

Genérica de Valores, maior empenho da fiscalização, cobrança da dívida ativa e 

alterações no Código Tributário Municipal. 

A atualização do cadastro imobiliário é realizada ou por processos 

mais sofisticados como fotografias aéreas das quadras ou aerofotogrametria, mas 

também pode ser realizada pela vistoria (visita in loco) aos imóveis por agentes 

fiscais. 

O cadastro imobiliário e mobiliário fiscal é condição importante para 

que o município possa instituir e arrecadar seus tributos, principalmente o IPTU e o 

ISS. Ele está diretamente relacionado com a cobrança desses impostos e das taxas 

de serviços relativas aos imóveis, e à contribuição de melhoria.  

O cadastro é composto, basicamente, por duas partes: a primeira diz 

respeito propriamente ao imóvel e se subdivide em duas outras partes: uma 

referente ao terreno e a outra referente à edificação. A segunda parte trata da 

situação e do local que foi construído o imóvel. Com relação ao terreno, o cadastro 

deverá conter a área testada, conformação, topografia do lote, valor do metro 

quadrado do terreno. Já com relação à edificação, o cadastro deverá conter 

informações sobre a área ocupada, tipo e padrão de construção, ano de conclusão 

da edificação e valor do metro quadrado de construção. 

Segundo Cordeiro (2007), o registro de dados e informações no 

cadastro municipal é realizado basicamente em quatro fases: 

1. estabelecimento de uma planta delimitando a zona urbana, expansão 
urbana e delimitação da zona rural; 
2. desta planta inicial, serão elaboradas plantas parciais que conterão a 
zona urbana com destaque às suas subdivisões delimitadas por efeitos 
de legislação municipal, com objetivo de tratamento fiscal diferenciado. 
Nelas serão, pois, marcados os contornos dos diversos setores fiscais 
(difere do setor para efeitos de zoneamento) e sua numeração; 
3. num terceiro momento, elabora-se uma planta que contenha cada 
setor fiscal, com destaque das quadras e sua numeração; 
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4. estabelecimento de plantas em que cada quadra seja numerada com 
destaque de cada lote e numeração. Essas plantas devem indicar ainda 
se o lote é só um terreno ou se há alguma edificação. 
(CORDEIRO, 2007, disponível em: < http://www.adpmnet.com.br>. 
Acesso em 12 de abril de 2011). 

 

Cordeiro (2007) aponta que com a realização de cadastro imobiliário 

há um aumento da dívida ativa do município. Em decorrência disso, há perspectiva 

de que a Prefeitura intensifique a cobrança da dívida e incremente os cofres públicos 

locais de recursos que poderão ser revertidos em benefício dos cidadãos. A 

participação do IPTU sobre a receita própria total também sofre significativa 

mudança. No exemplo demonstrado por Cordeiro (2007), na cidade de Serro-MG, a 

arrecadação de IPTU passou de 9,74% em 2005, para 17,44% em 2006. Em Reais 

a arrecadação saltou de R$ 20 mil em 2005, para R$ 68 mil em 2006 com a 

realização do recadastramento imobiliário. 

 

Código de obras 

O Código de Obras é Lei de responsabilidade municipal que abarca 

um conjunto de determinações e normativas gerais e específicas que devem ser 

seguidas nos processos de projeto, execução, manutenção, utilização e 

licenciamento de obras, equipamentos e demais edificações dentro dos limites 

municipais. 

O Código também disciplina todos os atos burocráticos e 

administrativos referentes às edificações mencionadas, no seu espaço edificado e 

no seu entorno. (SILVA, 2008). 

Ao município cabe licenciar e fiscalizar a execução, a devida 

utilização e a manutenção das condições de estabilidade, de segurança e de 

salubridade das obras, edificações e equipamentos, não sendo ele responsável por 

futuros incidentes com problemas oriundos de deficiências no projeto, na execução 

ou na má utilização dele. 

Resumidamente, podemos classificar em cinco as funções do 

Código de Obras: 

1. Regular o uso do solo em conjunto com as demais 
regulamentações vigentes no Município, Estado ou na 
Federação. 

2. Cuidar da estética urbana ao impor critérios mínimos de área 
construída e padrões estéticos para as construções. 
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3. Controlar a área edificada e a ocupação do solo (pé-direito, 
distância da rua, taxa de ocupação). 

4. Promover a conservação ambiental. 
5. Promover a salubridade do meio ambiente (ventilação, parques, 

equipamentos urbanos, iluminação natural, coeficiente de 
utilização, aproveitamento, recuo etc.). 

Portanto, os Códigos de Obras têm por objetivos coordenar o 

crescimento urbano, regular o uso do solo, controlar a densidade do ambiente 

edificado, proteger o meio ambiente, garantir espaços abertos destinados a 

preservar a ventilação e iluminação naturais e adequadas a todos os edifícios e 

eliminar barreiras arquitetônicas que impeçam ou limitem a possibilidade de 

deslocamento de pessoas portadoras de deficiências ou com dificuldade de 

locomoção. 

 

Código de posturas 

O Código de Posturas diferencia-se do de Obras porque abrange 

temas que não são próprios da edificação e do seu entorno, contendo as medidas 

de polícia administrativa a cargo do município. 

Os Códigos de Posturas surgiram no Brasil, basicamente, a partir de 

meados do século XIX, como necessidade de um novo delineamento jurídico que 

reestruturasse as relações sociais, as relações de produção e a convivência nas 

cidades. O espaço urbano, visto como causador de problemas humanos, será alvo 

de legisladores, engenheiros, médicos e sanitaristas que criaram códigos e leis para 

impedir a proliferação de doenças e disciplinar o ambiente urbano e a população. A 

concepção de punição aponta para a ideia de prevenção, ou seja, a pena como um 

mal positivo que deve corrigir e prevenir o desvio cometido pelo cidadão. Portanto, 

os Códigos de Posturas assumem uma função correlativa às ações voltadas à 

segurança pública, ou seja, são compostos por um conjunto de normas que 

estabeleciam regras de comportamento e de convívio de uma determinada 

comunidade. (SCHMACHTENBERG, 2008). 

Atualmente o Código de Obras cuida do que há perto e dentro dos 

muros (das edificações e do seu entorno próximo), enquanto o Código de Posturas 

organiza as relações sociais na utilização dos espaços comuns. 

Em termos gerais, o Código de Posturas objetiva organizar a vida na 

cidade, seja impedindo abusos e inadequações, seja regulando o funcionamento das 

posturas das pessoas, tais como: som alto, coleta de lixo, feiras públicas, higiene 



 

 

 

354 

das vias públicas, funcionamento dos estabelecimentos, numeração dos prédios, 

trânsito de pedestres e de automóveis (naquilo que está na esfera de atuação do 

município legislar), cemitérios, etc. 

 

Leis de parcelamento do solo e de perímetro urbano 

As Leis de Parcelamento do Solo seguem especificações da Lei 

Federal no 6.766, de 19 de dezembro de 1979 que em seu Art. 2º determina que “...o 

parcelamento do solo poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento, 

observando as disposições desta lei e as das legislações estaduais e municipais 

pertinentes”. Portanto, diferentemente de uma ZEIS/AIS, que se destinam à 

(re)urbanização e legalização de áreas ilegais, irregulares ou sem infraestrutura, o 

parcelamento do solo somente será admitido para fins urbanos em zonas urbanas 

ou de expansão urbana, assim definidas por lei municipal. 

Segundo a Lei Federal no 6.766, não será permitido o parcelamento 

do solo: 

I – Em terrenos alagados e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 
providências para assegurar o escoamento das águas; 
II – Em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo a 
saúde pública, sem que sejam tomadas as devidas providências; 
III – Em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por 
cento) salvo se atendidas exigências específicas das autoridades 
competentes; 
IV – Em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a 
edificação; 
V – Em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição 
impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. 
(LEI FEDERAL no 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o 
parcelamento do solo e da outras providências., p. 1). 

 

De todos os instrumentos reguladores de que tratamos, a Lei de 

Perímetro Urbano é a de mais efetiva aplicabilidade na realidade dos municípios 

brasileiros. Essa lei vai delimitar mediante marcações geográficas (latitude e 

longitude) e marcações visíveis (estradas, rios, montanhas, etc.) a área 

compreendida pelo município e as suas subdivisões internas, como distritos, zonas, 

bairros e sub-bairros. A Lei de Perímetro Urbano servirá para a devida demarcação 

do espaço, dando suporte às todas as outras leis e instrumentos do planejamento 

urbano, como o cadastro técnico, Plano Diretor, a cobrança do IPTU e demais taxas. 


